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Correios dobram ganhos e registram
lucro de R$ 3,7 bilhões em 2021

São Paulo libera obrigatoriedade de
máscara para ambientes fechados
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Trabalhadores poderão sacar até
R$ 1 mil de contas do FGTS

Aposentados e pensionistas
terão décimo terceiro

antecipado
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,37
Venda:       5,37

Turismo
Compra:   4,99
Venda:       5,19

Compra:   5,58
Venda:       5,58

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

32º C

21º C

Sexta: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo

Esporte

Começa nesta
sexta-feira o Mundial
de Endurance 2022

com corrida nos EUA
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O clima da corrida em Sebring é completamente diferente das
outras etapas do WEC

A temporada 2022 do Cam-
peonato Mundial de Endurance,
o FIA WEC, será aberta nesta
sexta-feira (18), com a disputa
das 1000 Milhas de Sebring, pro-
va que será disputada no tradicio-
nal circuito de Sebring, nos Esta-
dos Unidos. A corrida marcará
também o início do sexto ano de
parceria do piloto brasileiro An-

dré Negrão com a Alpine, equi-
pe que, pelo segundo campeo-
nato consecutivo, disputará a
classe dos Hypercars, a mais
importante do campeonato.

A corrida em Sebring mar-
ca a volta do WEC aos Esta-
dos Unidos pela primeira vez
desde que a pandemia foi de-
flagrada.                     Página 6

A 3ª edição da Global 6
H Virtual Solidarity da As-
sociação Internacional de
Ultramaratonistas (IAU, na
sigla em inglês) vai ser re-
alizada neste sábado (19) e
domingo (20), num evento
idealizado para motivar os
atletas e ajudar na arrecada-
ção de alimentos para ins-

Brasileiros participam da
 3ª edição da Global 6 H

Virtual Solidarity
tituições nestes tempos de
pandemia.

Cada atleta faz a sua afe-
rição de resultado e escolhe
o horário e local mais seguro
para realizar a sua corrida nes-
te fim de semana. O Brasil irá
participar com 18 atletas con-
vocados, nove no feminino e
nove no masculino.  Página 6

De volta à equipe holande-
sa MP Motorsport, pela qual
venceu três provas e conquis-
tou quatro pódios em seu ano
de estreia na Fórmula 2, Feli-
pe Drugovich inicia neste fi-
nal de semana sua terceira tem-
porada na categoria de acesso
à Fórmula 1. A primeira etapa
do ano será disputada no
Bahrein, em uma pista que o
brasileiro conhece bem e que
lhe traz boas recordações.

Em 2020, quando estreou
na Fórmula 2, Drugovich ven-
ceu em seu primeiro final de
semana na categoria, na Áus-
tria.                             Página 6

Felipe Drugovich disputa
no Bahrein a rodada de
abertura da Fórmula 2
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Felipe Drugovich

Reta final de inscrições
para a Abertura de Temporada

do Ciclismo Paulista
Faltando dez dias para sua

realização, a prova de Abertura da
Temporada da Federação Paulis-
ta de Ciclismo, marcada para a
cidade de Mairiporã, reunirá ci-
clistas de diversas categorias
para mais um desafio de estrada.
As inscrições para a disputa, que
também será válida pela terceira
etapa do Ranking Paulista, estão
abertas e os interessados têm até
o dia 23/03. As mesmas deverão
ser realizadas exclusivamente ON-
LINE, pelo link https://forms.gle/
ikZsfz8S47uQU97p7. O evento
terá transmissão ao vivo pelo ca-
nal do Youtube e pelo Facebook da
FPCiclismo.                      Página 6
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Abertura da Temporada do Ciclismo Paulista

Em
telefonema
com Putin,
Erdogan

oferece sediar
encontro com

Zelenskiy
O presidente da Turquia,

Tayyip Erdogan, ofereceu em
um telefonema com o presi-
dente da Rússia, Vladimir Pu-
tin, na quinta-feira, para rece-
bê-lo e ao presidente ucrania-
no, Volodymyr Zelenskiy, para
negociações, de acordo com
seu gabinete.

Segundo um comunicado,
Erdogan disse a Putin que pode
ser necessário um encontro en-
tre os dois presidentes para se
chegar a um acordo sobre deter-
minadas questões. O líder turco
também disse que um cessar-
fogo duradouro pode abrir cami-
nho para uma solução de lon-
go prazo. (Agencia Brasil)

Kremlin
diz que

negociações
com Ucrânia
continuam
O Kremlin informou, na

quinta-feira (17), que a Rússia
está colocando energia colos-
sal em negociações sobre pos-
sível acordo de paz com a
Ucrânia, que poderia rapida-
mente encerrar a operação
militar russa no país.

O porta-voz do Kremlin,
Dmitry Peskov, disse que a ale-
gação do presidente dos Esta-
dos Unidos (EUA), Joe Biden,
de que o presidente da Rússia,
Vladimir Putin, é “criminoso
de guerra” é inaceitável, e que
os EUA não têm o direito de
dar lições à Rússia após seu
envolvimento em tantos con-
flitos.                         Página 3
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Até 15 de dezembro, cada
trabalhador poderá sacar até R$
1 mil de suas contas do Fundo
de Garantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS). A medida bene-
ficiará 42 milhões de pessoas e
deverá injetar R$ 30 bilhões na
economia caso todos os traba-
lhadores retirem o dinheiro.

A autorização para a nova
rodada de saques do FGTS
consta de medida provisória
assinada pelo presidente Jair
Bolsonaro. Segundo o Minis-
tério do Trabalho e Previdên-
cia, o saque tem como objeti-

vo diminuir o comprometi-
mento de renda e o
endividamento das famílias por
causa da crise sanitária
provocada pela covid-19.

Segundo o presidente da
Caixa Econômica Federal,
Pedro Guimarães, o calendá-
rio de saques começa em 20
de abril e vai até 15 de ju-
nho, o cronograma será de-
talhado pela instituição. O di-
nheiro ficará disponível até
15 de dezembro, quando vol-
tará para a conta vinculada do
FGTS.                     Página 3
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Aposentados e
pensionistas terão décimo

terceiro antecipado

Mulheres são maioria no
programa Bolsa Trabalho

Indústrias operam com 68%
de sua capacidade em

fevereiro, diz CNI
Página 3
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Dólar cai para R$ 5,03,
um dia após Bancos Centrais

definirem juros
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Mulheres são maioria no
programa Bolsa Trabalho
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A participação feminina no
Programa Bolsa Trabalho, ini-
ciativa que oferece qualifica-
ção e empregabilidade para a
população mais vulnerável do
estado, atingiu marca históri-
ca: 94% das vagas na primei-
ra etapa foram preenchidas por
mulheres. O Programa do
Governo do Estado de São
Paulo é desenvolvido pelas
secretarias de Desenvolvimen-
to Econômico e de Governo e
realizado em parceria com
municípios cadastrados no
programa.

Mais de 40 mil mulheres
de 634 municípios recebem

R$ 540 por mês e realizam ati-
vidades de trabalho em órgãos
públicos municipais e estadu-
ais. A carga horária é de qua-
tro horas diárias, cinco dias
por semana, e o benefício po-
derá ser pago por cinco meses
consecutivos. Além disso, é
ofertado um curso de qualifi-
cação profissional e apoio à
empregabilidade, por meio dos
Postos de Atendimento ao
Trabalhador (PATs).

Regina Paula de Souza, 52
anos, uma das participantes do
Programa, conta como está se
beneficiando com a iniciativa.
“Essa oportunidade apareceu

em uma ótima hora, pois es-
tava desempregada há quatro
anos e, agora, trabalhando qua-
tro horas por dia, ainda tenho
tempo para estudar e fazer
encomendas de salgados para
ter uma renda extra. No meu
bairro muitas vizinhas também
estão participando do Bolsa
Trabalho e todas estão muito
agradecidas e contentes.”

Em janeiro deste ano, o
Governo de SP anunciou 150
mil vagas para 2022 com pri-
oridade para mulheres. Para a
maior expansão do Bolsa Tra-
balho na história, foram inves-
tidos mais de R$ 415 milhões.
Ao longo dos próximos meses

serão lançadas mais inscrições
para preenchimento de todas
as vagas.

Para participar é necessá-
rio ser maior de 18 anos, resi-
dente do estado de São Pau-
lo, desempregado e com ren-
da familiar de até meio salário
mínimo por pessoa.

Sobre o Bolsa do Povo
Trabalho

Com a promulgação da Lei
nº 17.372, de 26 de maio de
2021, o Programa Emergenci-
al de Auxílio-Desemprego pas-
sou a integrar o programa Bol-
sa do Povo denominado Bol-
sa-Trabalho, que concentra a

gestão dos benefícios, ações e
projetos, com ou sem transfe-
rência de renda, instituídos para
atendimento de pessoas em si-
tuação de vulnerabilidade so-
cial no estado de São Paulo.

Sobre a Secretaria de De-
senvolvimento Econômico

A Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico exerce
um papel fundamental para a
retomada do crescimento eco-
nômico do Estado para atrair
investimentos, fomentar o em-
preendedorismo com foco na
geração de emprego e renda e
incentivar a inovação tecnoló-
gica. Além disso, oferece qua-

lificação profissional para aten-
der as demandas atuais e fu-
turas do mercado de trabalho.
Entre os principais programas
da pasta destacam-se o Bolsa
Trabalho, Bolsa Empreende-
dor, IdeiaGov, Banco do
Povo, Empreenda Rápido e
Minha Chance.

No total, são 11 órgãos vin-
culados à secretaria como o
Centro Paula Souza,  Institu-
to de Pesquisas Tecnológicos
(IPT), Instituto de Pesquisas
Energéticas e Nucleares
(IPEN), Fundação de Ampa-
ro à Pesquisa do Estado de São
Paulo (Fapesp) e Universida-
de de São Paulo.

Bolsa do Povo Saúde tem inscrições
abertas até dia 10 de abril

A Secretaria de Estado da
Saúde está com inscrições aber-
tas até 10 de abril para o Pro-
grama Bolsa do Povo – Acolhe
Saúde. São 3.800 bolsas para
estudantes de baixa renda das
áreas de Ciências da Saúde e
Biológicas. Ao todo, serão R$
28,2 milhões em incentivos para
estudantes de todo o Estado.

A iniciativa oferece subsídio
financeiro para incrementar ren-
da e incentivar a formação de alu-
nos de cursos técnicos, tecnólo-
gos e de graduação nessas áreas
e que estejam matriculados do
primeiro ao penúltimo ano.

Serão 1,7 mil bolsas para ní-
vel técnico, com subsídio de R$
500,00 mensais; 700 para tecnó-
logo, no valor de R$ 650,00; e
outras 1,4 mil para licenciatura e
bacharelado, de R$ 750,00 cada.

Os estudantes poderão atuar

em 179 serviços da Secretaria
de Estado da Saúde, entre hos-
pitais, AMEs (Ambulatórios
Médicos de Especialidades),
centros especializados e Depar-
tamentos Regionais de Saúde
(DRS), em período de 20 horas
semanais.

Além de fomentar a profis-
sionalização, a iniciativa contri-
bui ampliar e qualificar o aten-
dimento aos cidadãos usuários
dos serviços públicos de Saúde
do Estado de São Paulo, tornan-
do-o mais humanizado. O balan-
ço estimado é de 1,6 milhões de
acolhimentos por mês.

Como participar
As inscrições devem ser re-

alizadas, até as 23h59 (horário
de Brasília) do dia 10 de abril,
no site
www.bolsadopovo.sp.gov.br e o

resultado da classificação do
primeiro bloco será no dia 18 de
abril. A classificação levará em
conta a listagem cronológica
por tipo de curso, sendo cri-
térios de desempate o candi-
dato com maior idade, a ins-
crição prioritária no site ou
participação nos projetos de
voluntariado da Secretaria de
Estado da Saúde.

Para participar do processo
seletivo, os interessados devem
estar com sistema vacinal com-
pleto (duas doses ou dose úni-
ca), inscritos no Cadastro Úni-
co para Programas Sociais (Ca-
dÚnico) do Governo Federal,
ter renda mensal familiar per
capita de até meio salário-mí-
nimo nacional, estar desem-
pregado a três ou mais meses,
possuir idade acima dos 18
anos até a data de encerramento

das inscrições e estar regular-
mente matriculado em cursos
das áreas citadas.

“O programa com impacto
social, econômico e assistenci-
al, tem como objetivo de in-
centivar os estudantes dessas
áreas a concluírem seus cur-
sos, auxiliando financeira-
mente suas famílias e, ao mes-
mo tempo, contribuindo para
melhoria do atendimento com
experiência nos serviços de re-
ferência do SUS”, destaca o se-
cretário de Estado da Saúde, Jean
Gorinchteyn.

O Acolhe Saúde prevê vigên-
cia de seis meses, com possibi-
lidade de prorrogação até 31 de
dezembro de 2022. O Bolsa do
Povo foi criado pelo Governo de
São Paulo para auxiliar a popu-
lação mais vulnerável impacta-
da pela pandemia de COVID-19.

Programa Via Rápida abre três mil
vagas de qualificação para mulheres
Agregar conhecimento e

ampliar sua área de atuação
profissional. Esses foram al-
guns dos objetivos que leva-
ram a cabeleireira Meire Bea-
triz, de 56 anos, a ingressar no
curso de barbearia do Progra-
ma Via Rápida, da Secretaria
de Desenvolvimento Econômi-
co, do Governo do Estado de
São Paulo, no ano passado.

Mesmo enfrentando alguns
olhares desconfiados, já que a
profissão é majoritariamente
exercida por homens, ela se-
guiu colocando em prática seu
aprendizado e hoje vê o cres-
cimento de sua clientela.

Para este ano, o Programa
vai ganhar uma novidade com
vagas exclusivas destinadas ao
público feminino: o Via Rápi-
da Mulher. Desta forma, as-
sim como a Meire, outras três
mil mulheres terão a oportu-
nidade de se capacitarem e
ocuparem seus espaços em
diferentes atividades profissi-
onais, inclusive, as tradicional-
mente masculinas. O Progra-
ma será lançado na próxima

terça-feira (8), Dia Internaci-
onal da Mulher.

As vagas vão desde azule-
jista, barbearia, carpintaria até
operadora de empilhadeira.
Além de participarem de cur-
sos presenciais com alto po-
tencial de geração de renda por
emprego formal ou trabalho
autônomo, elas receberão uma
bolsa no valor de R$ 210 para
ajuda em suas despesas duran-
te sua realização. O auxílio será
disponibilizado aos alunos que
cumpram os requisitos e con-
cluam o programa com frequ-
ência mínima de 75%.

“Desde jovem, era eu
quem costumava fazer a bar-
ba do meu avô e queria me
aperfeiçoar para oferecer este
serviço no salão onde traba-
lho como cabeleireira. O cur-
so me ajudou muito porque é
importante mostrar que se es-
pecializou, uma ótima oportu-
nidade de qualificação, espe-
cialmente para quem não tem
condições financeiras”, conta
Meire.

Nos últimos 3 anos, o Pro-

grama Via Rápida já capaci-
tou mais de 300 mil pessoas
em diferentes modalidades
profissionais, sendo 72% mu-
lheres. Para a secretária de De-
senvolvimento Econômico,
Patrícia Ellen, ao ocupar car-
gos majoritariamente preen-
chidos por homens, essas mu-
lheres se tornam fonte de ins-
piração para as demais.

“Apesar de instituído pela
ONU desde 1975, o Dia In-
ternacional da Mulher ainda é
lembrado por muitos desafios
no enfrentamento à desigual-
dade de gênero”, lembra Pa-
trícia. “Como mulher e mãe
de duas filhas eu busco um
futuro mais igualitário para
nossa sociedade. A educação
e a qualificação profissional
vêm para contribuir neste mo-
vimento, até porque lugar de
mulher é onde ela quiser es-
tar.”

Vítimas de violência do-
méstica

Mulheres que foram víti-
mas de violência doméstica

também poderão se qualificar
para o mercado de trabalho,
tudo de forma gratuita. Es-
pecificamente para elas, se-
rão abertas 200 vagas no
Centro Paula Souza para os
cursos de assistente adminis-
trativo; chocolateria; cuida-
dora de idosos; decoração
de festas; designer de sobran-
celhas; manicure e pedicure.

Para participar é preciso
ser beneficiária do programa
Tem Saída, da Secretaria Mu-
nicipal de Desenvolvimento
Econômico e Turismo – SM-
DET da prefeitura de São
Paulo.

As aulas serão realizadas
em equipamentos da prefei-
tura e, além do recebimen-
to da bolsa-auxílio, as alu-
nas serão encaminhadas
para vagas de emprego e
ainda poderão receber cré-
dito no programa Empreen-
da Mulher. Para mais infor-
mações  acesse :
w w w. d e s e n v o l v i m e n t o
economico.sp.gov.br/em-
preendamulher.

CÂMARA (São Paulo)
Conforme antecipamos - no sentido de negociar com o ex-

colega e hoje prefeito Ricardo Nunes - a vereadora Janaína (ex-
pulsa do Novo) filiou-se ao MDB, ao lado do ex-presidente Te-
mer. É bem mais ligeira que sua homônima na ALESP

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ex-prefeito por 6 anos, deixando o ex-governador Alckmin

(no PSDB) fora da disputa do 2º turno em 2008, Kassab errou
nas estratégias em 2014 - já dono do seu refundado PSD - e
segue não acertando quanto a candidatura à Presidência 2022

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Quem tá dando show no horário da propaganda partidária (tv)

é o deputado - delegado - Olim (PP). Postura de quem não abre
mão de fazer o que tem que ser feito na Segurança Pública, ainda
que tenha que apoiar Tarcísio (PL) pra governador

.
GOVERNO (São Paulo)
Deixando pro vice Rodrigo (ex-DEM no PSDB) o que Alck-

min (PSDB) não deixou pro França (PSB), Doria (PSDB) domi-
nou ontem o programa do Datena, que quer ser senador. Doria
quer ser presidente do super  Ministério (Segurança Pública)

.
CONGRESSO (Brasil)
Não deu outra. Conforme antecipamos no final de 2019, o

vice-presidente general Mourão seria candidato ao Senado pelo
Rio Grande do Sul, pelo Republicanos (ex-PRB), partido co-
mandado pelo deputado federal (SP) Marcos Pereira

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Bolsonaro (PL) segue dizendo e fazendo quase tudo o que o

que rolava quando era deputado federal (Rio). O que tá mudando
são as formas de comunicação, que seguem nas redes sociais
comandadas pelo filho Carlos, vereador no Rio

.
PARTIDOS
Ida dos membros do MBL pro União Brasil (fusão do DEM

com PSL) demonstra bem que o deputado na ALESP Arthur ‘Ma-
mãe Falei’ é página virada. Basta lembrar que o mesmo deputado
foi expulso pelo mesmo DEM da fusão ...

.
(Brasil)
... O PT do eterno Lulismo segue conversando e prometendo

puxadinhos - também pela boca do estrategista e doutrinador Zé
Dirceu - pras direitas que se vendem democráticas, centros ‘kas-
sabistas’ e esquerdas envergonhadas

 .
JUSTIÇAS (Brasil)
Desembargador Fernando Carioni - do Tribunal Regional Elei-

toral de Santa Catarina desceu o cacete no ativismo político que
domina Supremo e TREs. Falou e disse o que muitos dos seus
colegas dos demais Estados também pensam

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na impren-

sa (Brasil) desde 1992. A coluna diária - cesarneto.com - se
tornou referência da liberdade possível. Recebeu Medalha An-
chieta (Câmara paulistana) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia SP)

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesar-

netoreal

São Paulo libera obrigatoriedade de
máscara para ambientes fechados

O uso de máscara, como pro-
teção contra a covid-19, não
será mais obrigatório em São
Paulo. O decreto foi publica-
do em edição extra e tem efei-
to imediato. A proteção, no
entanto, deve ser mantida no
transporte público, inclusive
nos locais de acesso, e em uni-
dades médico-hospitalares.

O governador João Doria in-
formou que a decisão foi toma-
da após nota técnica do Comitê
Científico demonstrar uma me-
lhora consistente na situação
epidemiológica no estado. A fle-
xibilização em ambientes aber-
tos já havia sido autorizada no
último dia 9.

Segundo o governo paulista,

os especialistas do comitê leva-
ram em consideração o índice de
vacinação com duas doses no
estado, que atingiu o patamar de
90% do público-alvo, ou seja,
acima de 5 anos. A meta percen-
tual é definida pela Organização
Mundial de Saúde (OMS) e pelo
Ministério da Saúde (MS).

A análise observou que, após

14 dias do feriado de carnaval,
houve manutenção da melhora
dos indicadores epidemiológi-
cos, indicando queda na trans-
missão. O governo aponta que,
pela sexta semana seguida, foi
registrada queda de internações
em leitos de Unidade de Terapia
Intensiva (UTI) e de enfermaria.
(Agencia Brasil)



Trabalhadores poderão sacar até
R$ 1 mil de contas do FGTS
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Até 15 de dezembro, cada
trabalhador poderá sacar até R$
1 mil de suas contas do Fundo
de Garantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS). A medida beneficia-
rá 42 milhões de pessoas e de-
verá injetar R$ 30 bilhões na
economia caso todos os traba-
lhadores retirem o dinheiro.

A autorização para a nova ro-
dada de saques do FGTS consta
de medida provisória assinada
pelo presidente Jair Bolsonaro.
Segundo o Ministério do Traba-
lho e Previdência, o saque tem
como objetivo diminuir o com-
prometimento de renda e o en-
dividamento das famílias por
causa da crise sanitária provoca-
da pela covid-19.

Segundo o presidente da Cai-
xa Econômica Federal, Pedro
Guimarães, o calendário de sa-

ques começa em 20 de abril e
vai até 15 de junho, o cronogra-
ma será detalhado pela institui-
ção. O dinheiro ficará disponí-
vel até 15 de dezembro, quando
voltará para a conta vinculada do
FGTS.

Pedro Guimarães também
informou que o pagamento
ocorrerá por meio do aplicativo
Caixa Tem, usado para o paga-
mento de benefícios sociais e
trabalhistas nos últimos anos. O
dinheiro será depositado numa
conta poupança digital, podendo
ser transferido posteriormente
para uma conta-corrente por
meio do celular.

O Ministério do Trabalho e
Previdência informa que as de-
mais possibilidades legais de
movimentação dos recursos do
FGTS continuam válidas. O fun-

do pode ser sacado nos seguin-
tes casos: despedida sem justa
causa, extinção da empresa, apo-
sentadoria, falecimento do tra-
balhador, pagamento de presta-
ções do financiamento habitaci-
onal concedido pelo Sistema
Financeiro de Habitação (SFH)
a pessoas com idade igual ou
superior a setenta anos, além de
doenças graves definidas em lei.

Patrimônio
De acordo com a pasta, o va-

lor do saque não comprometerá
a saúde financeira do FGTS nem
reduzirá o apoio aos investimen-
tos em habitação, saneamento e
infraestrutura realizados com
recursos do fundo. O governo
apresentou números para justi-
ficar a medida.

Em novembro do ano passa-

do, segundo o balanço mais re-
cente, o fundo tinha R$ 105 bi-
lhões em patrimônio líquido (di-
ferença entre ativos e todas as
obrigações). Desse total, R$ 29
bilhões estão como saldo de dis-
ponibilidade e podem ser saca-
dos. Ao considerar as entradas e
saídas mensais de recursos, so-
brariam R$ 6,4 bilhões caso to-
dos os trabalhadores façam o
saque.

Segundo o governo, o fluxo
projetado de saques não preju-
dica a manutenção da reserva
técnica requerida. Esse meca-
nismo determina que o total em
aplicações em títulos públicos
federais de médio e longo pra-
zos se mantenha em valor supe-
rior aos saques ocorridos nos
três meses imediatamente ante-
riores. (Agencia Brasil)

Economia recua quase 1% em
janeiro, segundo Banco Central

O Índice de Atividade Eco-
nômica (IBC-Br) caiu quase 1%
em janeiro, na comparação com
dezembro do ano passado. De
acordo com o Índice de Ativida-
de Econômica (IBC-Br), divul-
gado na quinta-feira (17) pelo
Banco Central (BC), a queda foi
de 0,99%, considerando o per-
centual já dessazonalizado para
compensar eventuais diferenças
entre os períodos, como o nú-
mero maior de feriados ou fins
de semana. Com a variação, o

indicador fechou o mês em
138,48 pontos.

O IBC-Br incorpora infor-
mações sobre o nível de ativi-
dade dos três setores da econo-
mia: a indústria, o comércio e
os serviços e a agropecuária,
além do volume de impostos.

Segundo o BC,  na compara-
ção com janeiro de 2021, o IBC-
Br registrou variação positiva de
0,01%. Na comparação com os
três meses anteriores, o IBC-Br
ficou em 0,19% e no acumula-

do em 12 meses avançou 4,73%.
O índice, considerado uma

prévia do Produto Interno Bru-
to (PIB), é uma forma de avaliar
a evolução da atividade econô-
mica brasileira e ajuda o BC a
tomar decisões sobre a taxa bá-
sica de juros (Selic), definida
ontem (16) pelo banco em
11,75% ao ano.

Previsão do PIB é revista
Nesta quinta-feira, o Minis-

tério da Economia diminuiu a

previsão de crescimento do PIB
brasileiro para este ano. Com a
redução, a estimativa de cresci-
mento passou de 2,1% para
1,5%. Para o próximo ano, foi
mantida a projeção de cresci-
mento de 2,5%.

Além da redução do PIB, o
governo aumentou a previsão da
inflação para este ano, medida
pelo Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), que pas-
sou de 4,7% para 6,55%. (Agen-
cia Brasil)

Produção de petróleo em regime
 de partilha é maior desde 2017

Dados do Boletim Mensal de
Contratos de Partilha de Produ-
ção, divulgados na quinta-feira
(17) pela Pré-Sal Petróleo
(PPSA), revelam que a União
teve direito, em janeiro deste
ano, a 17 mil barris de petróleo
por dia (bpd) referentes à pro-
dução média em regime de par-
tilha de produção. O volume foi
21% superior ao de dezembro e
é o maior da série histórica, ini-
ciada em 2017.

De acordo com o Boletim,
o resultado é reflexo do início
do Sistema de Produção Ante-
cipada - 2 (SPA-2) em Mero. Do
total de 17 mil bpd, 6,4 mil fo-
ram produzidos no Contrato de
Partilha de Produção (CPP) de
Libra, na Área de Desenvolvi-
mento de Mero. Outros 5,8 mil
bpd foram produzidos pelo CPP
de Búzios e 4,5 mil bpd pelo
CPP de Entorno de Sapinhoá.

No CPP Tartaruga Verde Sudo-
este, o excedente em óleo da
União continua sendo destinado
à quitação do Acerto de Contas
com o operador pela redetermi-
nação do Acordo de Individuali-
zação da Produção (AIP).

A PPSA informou que a pro-
dução total desses quatro con-
tratos, incluindo a parcela da
União, foi de 466 mil bpd em
janeiro, mesmo patamar do mês
anterior. Desse total, 412 mil
bpd são referentes a Búzios; 42
mil bpd à Área de Desenvolvi-
mento de Mero; 7 mil bpd ao
Entorno de Sapinhoá e 5 mil bpd
à Tartaruga Verde Sudoeste.

A produção acumulada no
regime de partilha de produção
desde o início da série históri-
ca, em 2017, totaliza 125 mi-
lhões de barris de petróleo. A
parcela acumulada do exceden-
te em óleo da União, no mesmo

período, é de 12,1 milhões de
barris de petróleo.

Gás
Em relação ao gás natural

com aproveitamento comercial,
o boletim mostra que os contra-
tos em regime de partilha de
produção apresentaram pro-
dução média de 847 mil m³/
dia em três contratos, sendo
624 mil m³/dia do CPP de
Búzios, 189 mil m³/dia do
CPP do Entorno de Sapinhoá
e 34 mil m³/dia do CPP de
Tartaruga Verde Sudoeste. Em
comparação ao mês anterior,
ocorreu redução de 41% no
volume de gás disponível de-
vido a intercorrências ope-
racionais no campo de Búzios,
esclareceu a PPSA.

O excedente da União no gás
natural foi de 126 mil m³/dia,
sendo 117 mil m³/dia referente

ao Entorno de Sapinhoá e 9 mil
m³/dia a Búzios. Comparativa-
mente ao mês anterior, a média
diária do total do excedente da
União no gás natural aumentou
13%, devido à normalização da
produção após parada programa-
da de 14 dias da plataforma
FPSO Cidade de São Paulo, no
Entorno de Sapinhoá. Em Tarta-
ruga Verde Sudoeste, o exceden-
te em gás da União continua sen-
do destinado à quitação do
“Acerto de Contas” com o ope-
rador pela redeterminação do
AIP. Até o momento, Mero não
possui previsão de comerciali-
zação do gás natural.

Desde 2017, a produção acu-
mulada soma 414 milhões de m³
de gás natural com aproveita-
mento comercial. Na série his-
tórica, o excedente em gás na-
tural da União atinge 105,8 mi-
lhões de m³. (Agencia Brasil)

Indústrias operam com 68% de sua
capacidade em fevereiro, diz CNI

A Utilização da Capacidade
Instalada (UCI) das indústrias
fechou em 68% em fevereiro, na
comparação com janeiro, infor-
mou na quinta-feira (17) a Con-
federação Nacional da Indústria
(CNI). Segundo a entidade, o
percentual é inferior ao registra-
do no mesmo período do ano
passado, mas se mantém no va-
lor da média para os meses de
fevereiro e próximo ao patamar
pré-pandemia.

“A UCI é inferior ao regis-
trado no mesmo mês do ano
passando, mas naquele perío-
do a indústria vinha de alguns
meses de atividade excepcio-
nalmente alta, por conta da re-
cuperação após os meses de
paralisação gerados pela pan-
demia”, disse a CNI.

As informações fazem parte
do boletim Sondagem Industri-
al, que também traz informações

a respeito da evolução da pro-
dução, evolução do número de
empregos, dos estoques, entre
outros indicadores.

Os índices avaliados pela
CNI apresentam variação de 0 a
10. Valores acima de 50 indicam
aumento do emprego, estoque
acima do planejado ou utilização
da capacidade instalada acima do
usual. Valores abaixo de 50, in-
dicam que o nível de atividade
está abaixo do usual.

Segundo a entidade, em fe-
vereiro, o índice de evolução da
produção ficou em 47,9 pontos,
resultado que está abaixo da li-
nha divisória de 50 pontos, que
separa a queda e o crescimento
da produção. Este é o terceiro
mês consecutivo de queda.

“Mesmo assim, o indicador
subiu 4,8 pontos em relação a
janeiro, em uma mostra de que-
da foi menos intensa e menos

disseminada”, disse a CNI.
O boletim aponta ainda que

o emprego industrial também
segue em queda pelo terceiro
mês consecutivo. Em fevereiro,
a o indicador relativo à evolução
do número de empregos ficou
em 49,2 pontos, um pouco me-
lhor do que o registrado em ja-
neiro, quando fechou em 48,8
pontos.

“Ressalte-se, contudo, que o
índice vem se aproximando da
linha divisória de 50 pontos,
o que revela que a queda no
emprego está  se tornando
menor e menos disseminada
entre as empresas”, disse a
entidade.

Os estoques aumentaram em
fevereiro de 2022 e permane-
cem pouco acima do nível pla-
nejado. O índice de evolução do
nível de estoques registrou 50,5
pontos em fevereiro. Esse valor

ficou próximo à linha divisória
de 50 pontos, indicando que
houve alta moderada dos es-
toques entre janeiro e feve-
reiro de 2022. O indicador
do nível de estoque efetivo
em relação ao planejado re-
gistrou 50,4 pontos em fe-
vereiro de 2022, o que, se-
gundo a confederação, mos-
tra que o nível de estoque efe-
tivo permanece próximo no ní-
vel planejado pelas empresas.

“Os estoques vêm em ten-
dência de estabilidade e em fe-
vereiro registraram pequeno au-
mento, com resultado pouco
acima do planejado pelas empre-
sas”, disse a CNI.

Para a pesquisa foram entre-
vistadas 1.870 empresas, sendo
753 pequeno porte, 659 médio
porte e 458 de grande porte, du-
rante o período de 3 a 11 de
março. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Kremlin diz que negociações
com Ucrânia continuam

O Kremlin informou, na quinta-feira (17), que a Rússia está
colocando energia colossal em negociações sobre possível acor-
do de paz com a Ucrânia, que poderia rapidamente encerrar a
operação militar russa no país.

O porta-voz do Kremlin, Dmitry Peskov, disse que a alega-
ção do presidente dos Estados Unidos (EUA), Joe Biden, de que
o presidente da Rússia, Vladimir Putin, é “criminoso de guerra”
é inaceitável, e que os EUA não têm o direito de dar lições à
Rússia após seu envolvimento em tantos conflitos.

Lembrando a queda do Muro de Berlim, o presidente da Ucrâ-
nia, Volodymyr Zelenskiy, fez um apelo  ao chanceler da Alema-
nha, Olaf Scholz, para derrubar o que chamou de muro entre a
Europa “livre e não livre” e parar a guerra na Ucrânia.

Em mensagem ao Parlamento alemão por videoconferência,
Zelensky pediu a Scholz para restaurar a liberdade na Ucrânia,
explorando a memória coletiva da Alemanha com referência ao
histórico Bloqueio de Berlim entre 1948 e 1949, e à queda do
Muro de Berlim em 1989.

O presidente descreveu novo muro “no meio da Europa entre
a liberdade e a falta de liberdade”. Disse ainda a Alemanha aju-
dou a construir esse muro, isolando a Ucrânia com seus laços
comerciais com a Rússia e seu apoio anterior ao gasoduto Nord
Stream 2.

“E este muro está ficando maior com cada bomba que cai so-
bre a Ucrânia, com cada decisão que não é tomada”, acrescentou.

A Alemanha suspendeu, no mês passado, o projeto do gaso-
duto Nord Stream 2 no Mar Báltico, projetado para duplicar o
fluxo de gás russo diretamente para a Alemanha.

Lembrando o apelo do ex-presidente dos EUA Ronald Rea-
gan ao então líder soviético, Mikhail Gorbachev, para derrubar o
Muro de Berlim, Zelenskiy disse aos parlamentares alemães: “É
o que lhe digo, caro chanceler Scholz, destrua esse muro”.

“Dê à Alemanha o papel de liderança que ela conquistou para que
seus descendentes tenham orgulho de você. Apoie a liberdade, apoie
a Ucrânia, pare esta guerra, ajude-nos a parar esta guerra”, afirmou.

Os parlamentares alemães receberam Zelensky com aplau-
sos e de pé e a vice-presidente da Câmara, Katrin Goering-Eckardt,
disse a ele: “Seu país escolheu a democracia, e é isso que (o
presidente russo) Vladimir Putin teme”.

Katrin afirmou disse que Putin estava tentando negar o direi-
to da Ucrânia de existir, acrescentando que “ele já fracassou”.
(Agencia Brasil)

O governo federal publicou
na quinta-feira (17) no Diário Ofi-
cial da União portaria que cria o
programa Aproxima. Terrenos oci-
osos da União, localizados em áre-
as urbanas, serão destinados à
construção de moradias de interes-
se social para pessoas de baixa
renda. Poderão participar famí-
lias com renda bruta mensal de
até cinco salários mínimos.

Pelas regras do programa,
que será implantado em conjun-
to com os municípios, serão fei-
tas parcerias com a iniciativa
privada para construção e manu-
tenção das unidades residenci-
ais nos terrenos da União. Como
contrapartida, as empresas po-
derão explorar comercialmente
o local, uma vez que o programa
libera a exploração do comércio
e a prestação de serviços nos
condomínios.

As famílias que participarem
do programa terão direito à pro-
priedade do imóvel após o pa-
gamento das prestações previs-
tas em contrato.

A portaria diz que os imóveis
deverão estar localizados em
área urbana consolidada, situa-
da dentro do perímetro urbano
delimitado em lei pelo poder
público local. O texto estabele-
ce ainda que o terreno deve es-
tar em local com malha viária já
implantada, próximo a “edifica-

Terrenos ociosos da União
terão moradias para pessoas

de baixa renda
ções residenciais, comerciais,
institucionais ou mistas e com
serviços e infraestrutura urbana
implantados”.

É necessária a adesão do po-
der público local (municípios e
o Distrito Federal) para que o
programa seja implementado, e
esses entes ficarão responsáveis
pelas ações de adequação ao or-
denamento urbanístico local.

Eles também terão que rea-
lizar o procedimento licitatório
para a escolha das empresas que
participarão do programa, assim
como serão responsáveis por
selecionar e indicar as famílias
beneficiárias.

O programa será coordena-
do pelos ministérios da Econo-
mia e do Desenvolvimento Re-
gional. Pela portaria, caberá ao
Ministério da Economia fazer o
levantamento e a indicação dos
imóveis que serão usados, e o
Ministério do Desenvolvimen-
to Regional ficará responsável
por atestar o enquadramento do
projeto de empreendimento
imobiliário no programa.

A portaria também estabele-
ce que qualquer pessoa jurídica
de direito público ou privado
poderá indicar imóveis da União
com potencial para destinação ao
Aproxima. As regras entram em
vigor a partir de 1º de abril des-
te ano. (Agencia Brasil)

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) fará uma chamada pú-
blica para aquisição de até R$ 10
milhões em créditos de carbono.
A prioridade será para títulos de
reflorestamento, energia e o cha-
mado Redd+ (redução de emis-
sões provenientes de desmata-
mento e degradação florestal).

O objetivo do banco é estimu-
lar o desenvolvimento de um mer-
cado voluntário desse tipo de tí-
tulos no Brasil e, com isso, con-
tribuir para a redução da emissão
de gases do efeito estufa.

O crédito de carbono é um
instrumento que permite remu-
nerar iniciativas de descarboni-
zação da economia, como proje-
tos de restauração florestal e uso
de energia limpa entre outras

BNDES vai adquirir até
R$ 10 milhões em créditos

de carbono
medidas para reduzir emissões
de gases do efeito estufa.

Gases poluentes
Esses créditos são transfor-

mados em títulos que podem ser
vendidos para outros agentes que
emitem mais gases poluentes do
que o permitido. Agentes volun-
tários também podem comprar
os créditos para ter acesso a fon-
tes de financiamento verdes ou
por outra decisão estratégica.

Segundo o BNDES, a estima-
tiva é que o mercado voluntá-
rio precise crescer mais de 15
vezes até 2030 para cumprir as
metas do Acordo de Paris, que
pretende atingir o equilíbrio
entre emissão e remoção dos
gases causadores do efeito es-
tufa até o ano de 2050. (Agen-
cia Brasil)



COMUNICADO DE EXTRAVIO
Comunicamos a perda das impressoras fiscais, conforme boletim de ocorrência nº 539810/2022, tipo 
ECF-IF da empresa DLFX COM DE MEIAS E UNDERWARE EIRELI EPP, CNPJ 07.084.761/0001-
18: a) marca Bemathec, modelo ECF-IF MP-2100 TH FI, versão 01.01.01, fabricação 
BE050869200100028911; e b) marca Bemathec, modelo ECF-IF MP-2100 TH FI, versão 01.01.01, 
fabricação BE050969200100033729.

COMUNICADO DE EXTRAVIO
Comunicamos a perda das impressoras fiscais, conforme boletim de ocorrência nº 540331/2022, tipo 
ECF-IF da empresa FIXDEL COM. DE MEIAS UNDERWARE EIRELI EPP, CNPJ 07.005.668/0001-
70: a) marca Bemathec, modelo ECF-IF MP-20 FI II ECF-IF, versão VER03.26, fabricação 
4708031174443; b) marca Bemathec, modelo ECF-IF MP-2100 TH FI, versão 01.01.01, fabricação 
BE051175610000108764; e c) marca Bemathec, modelo ECF-IF MP-2100 TH FI, versão 01.01.01, 
fabricação BE051472900000080278.

COMUNICADO DE EXTRAVIO

Comunicamos a perda da impressora fiscal tipo ECF-IF, marca Bemathec, modelo 

ECF-IF MP-2100 TH FI, versão 01.01.01, fabricação BE051072900000029634 

conforme boletim de ocorrência nº 540073/2022. MKTPL COMÉRCIO DE MEIAS E 

UNDERWARE LTDA., CNPJ 13.073.806/0001-51.

Embu Investimentos Imobiliários  
e Participações S.A.

CNPJ/ME nº 13.721.406/0001-05 - NIRE 35.300.393.961
AVISO

As atas da Assembleia Geral Extraordinária e da Reunião do Conselho de Administração realizadas
em 29/11/21, publicadas de forma resumida no jornal O Dia em 12/03/22, encontram-se
publicadas na integra na página do mesmo jornal na internet: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal/
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1021297-13.2018.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIA
FELIX DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOÃO RAUCCI JÚNIOR (que também assina João Raul
Cilas Júnior), RG 14.656.855, CPF 230.542.938-07, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de
Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda., objetivando a cobrança de R$ 5.225,31 (agosto/2017),
oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas
processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de
constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso
de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de janeiro de 2022.              18 e 19.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022100-11.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY 
LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HUGO BARBOSA SALES, CPF 275.796.018-00, que por 
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por M.B.Negócios Imobiliários Ltda. 
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 44.235,01 (em setembro/2021), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008276-54.2015.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1ª Vara Cível, Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Otávio Augusto de 
Oliveira Franco, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANDREIA ALMEIDA JOVIANO, CPF. 160.393.578-94, que 
CENTRO DE ENSINO MÉTODO S/C LTDA lhe ajuizou uma ação Monitória objetivando o recebimento de R$ 
10.199,11 (12/2013), oriundos do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, firmado entre as partes, 
referente às mensalidades vencidas e não pagas no ano de 2010. Estando a requerida em lugar ignorado, 
CITADA fica para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo supra, pague o débito devidamente 
corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que a tornará isenta das custas processuais, ou, no 
mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir-se de pleno direito, o título executivo judicial (Art. 
701, §2º, do CPC), sendo advertida, de que será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, IV do 
CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 18 de janeiro de 2022. Eu, Andréia Érika Tiezzi Lisboa, Escrevente digitei; e eu, 
Dener Marques dos Santos, Oficial Maior, subscrevi. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027911-22.2018.8.26.0007 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Mazi-
teli Neto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Marcelo Antonio Souza Gollucho, CPF 351.981.528-11 
que, nos autos do Cumprimento de Sentença, requerido por Companhia de Desenvolvimento Habitacional 
e Urbano de São Paulo - CDHU, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, intimado fica para no prazo de 
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuar o pagamento da importância de R$ 11.875,81, devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 
e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executa-
do, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1008980-94.2019.8.26.0278. O Dr. SERGIO LUDOVICO MARTINS, Juiz de
Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Itaquaquecetuba /SP, na forma da lei, etc... Faz a MARILZA ROSALINA
BARBOSA (CPF/MF sob o n° 152.263.398-79) que Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A, lhe ajuizou uma
ação de Busca e Apreensão  relativo ao TIPO DE BEM: veículo marca GM - CHEVROLET, modelo AGILE LTZ 1.4 M
PFI 8, ano fab./ mod. 2012 / combustível GASOLINA, cor VERM ELHA, chassi 8AGCN48X0DR162468, placa FM A0158,
RENAVAM 558388647. Apreendido o bem, e estando a ré, em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, requerer a purgação da mora depositando, sob pena de consolidar-se
propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei 10.931/
04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestar o feito, sob pena de confissão e revelia.
Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital
afixado e publicado nos termos da lei. Itaquaquecetuba, 15/03/2022. 17 e 18/03

FORO REGIONAL III - JABAQUARA - 1ª VARA CÍVEL - Rua Afonso Celso, nº
1065 - Vila Mariana - CEP 04119-062 - Fone: (11) 5574-0355 - São Paulo/SP - E-
mail: jabaquara1cv@tjsp.jus.br - Processo Digital nº 0004909-86.2017.8.26.0003
/ Classe - Assunto: Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica
- Requerente: José Carlos Zanardo - Requerido: Newton Sérgio Lopes e outro
- EDITAL de CITAÇÃO -  Prazo de 20 dias  -  Processo nº  0004909-
86.2017.8.26.0003. A MMª Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional III
- Jabaquara, Estado de São Paulo, Dra. MICHELLE FABIOLA DITTERT PUPULIM,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GISLAINE PRATI, CPF/CNPJ 284.612.648-
86, que lhe foi proposta uma ação de INCIDENTE de DESCONSIDERAÇÃO de
PERSONALIDADE JURÍDICA por parte de JOSÉ CARLOS ZANARDO.  Encon-
trando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, manifeste-se e
requeira as provas que entender cabíveis, nos termos do artigo 135 do CPC.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de março de 2022.

17 e  18/03

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
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Correios dobram ganhos e registram
lucro de R$ 3,7 bilhões em 2021

Nacional
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 18 DE MARÇO DE 2022PÁGINA 4

Pelo terceiro ano seguido,
os cerca de 30,5 milhões de
aposentados e pensionistas
do Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) receberão
o décimo terceiro com ante-
cedência. O presidente Jair
Bolsonaro assinou na quin-
ta-feira (17) decreto que au-
toriza a antecipação do pa-
gamento.

Segundo a equipe econô-
mica, a medida injetará R$
56,7 bilhões na economia. A
antecipação não tem impac-
to no Orçamento de 2022
porque a  medida apenas
muda a data de pagamento do
benefício, sem acrescentar o
gasto previsto para o ano.

A primeira parcela do dé-
cimo terceiro será paga en-
tre 25 de abril e 6 de maio,
junto com as aposentadori-
as e pensões da competên-
cia de abril. A segunda par-
cela será paga de 25 de maio
e 7 de junho, junto com os
benefícios relativos a maio.
Tradicionalmente, os apo-
sentados e pensionistas do
INSS recebem o décimo ter-
ceiro nas competências de

Aposentados e
pensionistas terão
décimo terceiro

antecipado
agosto e novembro.

Nos últimos dois anos, o
pagamento do décimo tercei-
ro a aposentados e pensio-
nistas tinha sido antecipada,
por causa da pandemia de
covid-19. Em 2020, o dinhei-
ro foi pago em abril e maio.
No ano passado, foi pago em
maio e junho.

A maioria dos aposenta-
dos e pensionistas receberá
50% do décimo terceiro na
primeira parcela. A exceção
é para quem passou a rece-
ber o benefício depois de ja-
neiro e terá o valor calcula-
do proporcionalmente.

O Ministério do Trabalho
e Emprego esclarece que os
segurados que recebem be-
nefício por incapacidade
temporária (antigo auxílio-
doença) também têm direito
a uma parcela menor do dé-
cimo terceiro, calculada de
acordo com a duração do be-
nefício. Por lei, os segurados
que recebem benefícios as-
sistenciais, como o Auxílio
Brasil, não têm direito a dé-
cimo terceiro salário. (Agen-
cia Brasil)

Os Correios registraram lu-
cro de R$ 3,7 bilhões em 2021,
valor que representa o dobro do
registrado em 2020 e represen-
ta o melhor resultado nos últi-
mos 22 anos. Esse foi o terceiro
ano seguido de ganhos na es-
tatal, que aumentou o volume
de operações e receitas duran-
te a pandemia de covid-19.

Os números foram apresen-
tados na quinta-feira (17) pela
estatal. Segundo o presidente
dos Correios, Floriano Peixoto,
a melhoria nos resultados de-
correu do saneamento financei-
ro e das medidas de sustenta-
bilidade econômica executadas
nos últimos anos.

“As medidas adotadas ao
longo dos dois últimos anos e
meio, mesmo sendo considera-
das austeras, além de necessári-
as, se comprovaram eficazes.
Elas possibilitaram priorizar ob-
jetivos, reformular serviços, re-
duzir despesas e aumentar recei-
tas”, disse Peixoto, em cerimô-

nia de apresentação do balanço
da estatal no ano passado.

O presidente dos Correios
ressaltou que a empresa conse-
guiu crescer, apesar dos obstá-
culos impostos pela pandemia.
“Consideremos que, em 2021,
ocorreu a maior Black Friday dos
últimos anos no que se refere ao
volume de encomendas. Mesmo
com as dificuldades inerentes à
pandemia, toda a demanda de-
corrente do aumento de transa-
ções no período foi absorvida
pelos Correios”, destacou.

Peixoto comparou a evolu-
ção da empresa desde o início
da gestão, em junho de 2019. Na
época, disse ele, a empresa cor-
ria o risco de tornar-se depen-
dente do Tesouro Nacional.
Como medidas para recuperar as
finanças da companhia, ele ci-
tou ajustes na direção da admi-
nistração central e das superin-
tendências estaduais, planeja-
mento econômico para sanear a
empresa em seis meses, suspen-

são de contratos de consulto-
ria e revisão dos maiores con-
tratos.

Ele também mencionou a re-
avaliação das condições das
diretorias e o estreitamento do
contato com órgãos federais,
como Tribunal de Contas da
União, Controladoria-Geral da
União, Procuradoria-Geral da
República, Polícia Federal, en-
tre outros.

Saúde financeira
O presidente da estatal evi-

tou comentar o processo de pri-
vatização dos Correios. Apenas
disse que a empresa hoje tem
condições de competir no mer-
cado. “Embora a saúde financei-
ra da estatal hoje esteja em me-
lhor situação que a verificada há
três anos e ainda não tenha atin-
gido o patamar necessário para
garantir a perenidade dos negó-
cios, é possível afirmar que o al-
cance de taxas de crescimento
equivalentes ou superiores às

do mercado se dará com mais ra-
pidez”, declarou.

Em relação aos gastos com
pessoal, a empresa ressaltou
que as mudanças no acordo co-
letivo de trabalho dos emprega-
dos proporcionaram economia
de cerca de R$ 1,3 bilhão ao ano.
Além disso, os dois planos de
demissão incentivada efetua-
dos durante a gestão atual re-
sultaram em economia de R$ 2,1
bilhões na folha de pagamento.

A empresa apresentou me-
tas de médio e longo prazo, ape-
sar do programa de privatização
em curso. Nos próximos cinco
anos, a estatal quer dobrar o
volume de encomendas, o re-
sultado da receita, triplicar o pa-
trimônio líquido; manter em dois
dígitos a margem Ebtida (lucros
antes de juros, impostos, depre-
ciação e amortização). No ano
passado, os Correios registra-
ram Ebtida de R$ 3,1 bilhões,
crescimento de 113% em rela-
ção a 2020. (Agencia Brasil)

Beneficiários de programas sociais
poderão fazer empréstimo consignado

Pessoas que recebem Bene-
fício de Prestação Continuada
(BPC) e Auxílio Brasil poderão
fazer empréstimo consignado,
uma modalidade de acesso a
crédito até então limitada a apo-
sentados e pensionistas do Ins-
tituto Nacional de Seguridade
Social (INSS) e a servidores pú-
blicos. A novidade consta em
Medida Provisória (MP) assina-
da pelo presidente Jair Bolso-
naro na quinta-feira (17), em ce-
rimônia no Palácio do Planalto.
O evento marcou o lançamento
do Programa Renda e Oportu-

nidade, que também inclui a li-
beração de saque do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS) e antecipação do déci-
mo terceiro para aposentados
do INSS.

O crédito consignado é
aquele concedido com descon-
to automático em folha de pa-
gamento. Por ter como garantia
o desconto direto no salário ou
benefício, esse tipo de opera-
ção de crédito pessoal é uma
das que oferecem os menores
juros do mercado. Além de pos-
sibilitar o empréstimo consig-

nado para outros segmentos
sociais, o governo também am-
pliou a margem consignável de
35% para 40% da renda, reinsti-
tuindo o percentual que vigo-
rou ao longo de quase todo o
ano passado. Essa margem con-
signável é justamente o percen-
tual máximo da renda que pode
ser usado para o pagamento
desses empréstimos.

A MP também define que 5%
da nova margem consignável
poderão ser destinados para sa-
que ou amortização de despe-
sas do cartão de crédito, um

percentual já previsto e que se-
guirá o mesmo. O restante
(35%) é para o empréstimo pes-
soal com crédito em conta.

Segundo o governo, a me-
dida pode alcançar mais de 52
milhões de pessoas, incluindo
os cerca de 30,5 milhões de apo-
sentados e pensionistas do
INSS, os 4,8 milhões de benefi-
ciários do BPC e os 17,5 milhões
beneficiários do programa Au-
xílio Brasil. A estimativa é ofe-
recer R$ 77 bilhões em emprés-
timos consignados a esse pú-
blico. (Agencia Brasil)

Prefeito de SP e presidente fazem
acordo sobre o Campo de Marte

O presidente Jair Bolsonaro
e o prefeito de São Paulo, Ricar-
do Nunes, se reuniram na quin-
ta-feira (17), no Palácio do Pla-
nalto, para assinar o acordo que
põe fim à disputa judicial de dé-
cadas entre a prefeitura e o go-
verno federal pelo Campo de
Marte, aeródromo localizado na
Zona Norte da capital paulista.

Uma ação judicial iniciada em
1958 questionava o domínio do
Campo de Marte pelo governo

federal. No processo, a prefeitura
pleiteava uma indenização bilio-
nária a ser paga pela União pelo
uso indevido da área. Com o acor-
do, a prefeitura terá dívida R$ 25
bilhões com a União totalmente
extinta, em troca do fim da ação
judicial e o repasse definitivo do
controle do aeroporto pelo go-
verno federal.

“Agora a gente resolve o
caso do Campo de Marte que tem
64 anos, maior acordo do gover-

no federal e da prefeitura de São
Paulo feito até hoje. Isso repre-
senta recursos disponíveis na
prefeitura para a infraestrutura,
fazer ações na saúde, na educa-
ção e no atendimento dos mais
vulneráveis”, celebrou o prefei-
to Ricardo Nunes. Até o acordo
ser fechado, a prefeitura repas-
sava anualmente cerca de R$ 3
bilhões à União para quitação da
dívida, o que dava mais de R$ 250
milhões por mês.

O Campo de Marte é o pri-
meiro aeroporto da cidade de São
Paulo e havia sido ocupado por
tropas do governo federal em
1932, durante a Revolução Cons-
titucionalista, um levante paulis-
ta contra o governo Getúlio Var-
gas, que acabou sendo debela-
do. Atualmente, o local não rece-
be voos comerciais regulares. Há
apenas operação de helicóptero
e aviões de pequeno porte.
(Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1008421-86.2019.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIA HELENA BOCCHI FAIBICHER, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) RODRIGO DA SILVA QUEIROZ - ME WR PLANEJADOS, CNPJ 22.885.399/0001-78, e RODRIGO DA SILVA QUEIROZ, 
RG nº 53.796.456-3 SSP/SP, CPF nº 036.111.455-99, que foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de SALVADOR 
DOS ANJOS COSTA, objetivando seja julgado procedente, a rescisão do contrato com a devolução dos valores pagos R$ 34.550,00 com 
o acréscimo de correção monetária e juros moratórios incidentes desde o desembolso até o efetivo pagamento e condenação R$ 
10.000,00 de danos morais, alem pagamento das custas, honorários advocatícios e demais cominações legais. Estando os réus em local 
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial 
em caso de revelia (art. 257 do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1037163-32.2016.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MPS Engenharia e Construçoes ltda, Maria Aparecida Pascale, Mauricio Pascale Kuhl, 
Maria Fernanda Pascale Kuhl, Condomínio Residencial Renascença, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Luciana Pascale Kuhl e Dimas Bezerra Gomes ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre o apartamento 113, bloco C, do Condomínio Residencial 
Renascença, Edifício Rafaello e respectiva vaga dupla de garagem nº 09 (2º subsolo), rua Doutor Zuquim, 1.087, no bairro de 
Santana, São Paulo SP., CEP 02035- 011, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 
20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                         [17,18] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO
Nº 1013107-43.2018.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel
Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). VIVIAN BASTOS
MUTSCHAEWSKI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
D.P.T.O DEPARTAMENTO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS
LTDA - ME, CNPJ 19.864.716/0001-65, por seu
representante legal, que lhe foi proposta uma ação de
Monitória por parte de Rodrigotto Comércio de Peças
Ltda, objetivando receber a quantia no valor de R$
7.983,15 (Mar/2019), relativa às duplicatas descritas na
inicial, conforme documentos anexos aos autos. Estando
a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para os atos e termos da ação proposta, e para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
supra, efetue o pagamento da quantia especificada na
inicial devidamente atualizada e efetue o pagamento de
honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor
da causa, ou apresente embargos ao mandado
monitório, nos termos do artigo 701 do C.P.C..
ADVERTÊNCIAS: 1 - A ré será isenta do pagamento de
custas processuais se cumprir o mandado no prazo. 2-
Caso não cumpra o mandado no prazo e os embargos
não forem opostos, a ré será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de
março de 2022. 17 e 18/03

MULTIÚSO CAMBUÍ PARTICIPAÇÕES S.A.
(em organização)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO POR SUBSCRIÇÃO PARTICULAR REALIZADA EM 16 DE NOVEMBRO DE 2021.
Data, local e hora: Realizada no dia 16 de novembro de 2021, às 10h, na Avenida José de Souza Campos, nº 507, 3º andar, sala 30k, Bairro Cambuí, 
Campinas/SP, CEP 13025-320, endereço este que será a sede social da MULTIÚSO CAMBUÍ PARTICIPAÇÕES S.A. Subscritores: (i) CARLOS ALBERTO 
PINTO NETO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, inscrito no CPF sob o nº 005.637.018-03, portador do RG 
nº 6.855.712-7 SSP/SP, residente e domiciliado na Rua dos Bandeirantes, nº 667, 3º andar, Cambuí, Campinas/SP, CEP 13024-011; e (ii) MÁRCIO VAZ 
DE ARRUDA PINTO, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no CPF sob o nº 349.851.138-67, portador do RG nº 44.053.551-7 SSP/SP, residente e 
domiciliado na Rua Barreto Leme, nº 1845, 9º andar, Cambuí, Campinas/SP, CEP 13.025-085; Presença: Nos termos do que determina o artigo 87, da Lei 
nº 6.404/76, instalou-se a Assembleia Geral de Constituição com a presença da totalidade dos subscritores reunidos, que assinaram o Livro de Presença, 
aberto nesta data, o qual foi devidamente conferido com o Boletim de Subscrição. Dispensada a publicação dos Editais de Convocação, de acordo com o artigo 
124, § 4º da Lei nº 6.404/76. Mesa: Presidida pelo Sr. CARLOS ALBERTO PINTO NETO e secretariada pelo Sr. MÁRCIO VAZ DE ARRUDA PINTO. Ordem 
do Dia: (i) Examinar e deliberar acerca do Boletim de Subscrição das ações da Companhia, bem como apresentar o recibo de depósito efetuado perante o 
Banco do Brasil referente à integralização, em moeda corrente nacional, de 100% do valor do capital social da Companhia; (ii) Examinar e deliberar acerca 
do Estatuto Social da Companhia e declarar a constituição da MULTIÚSO CAMBUÍ PARTICIPAÇÕES S.A.; (iii) Eleger a Diretoria; (iv) Deliberar acerca da 
remuneração global dos membros da Diretoria. Deliberações: O Sr. Presidente esclareceu que a presente Assembleia tinha por fi nalidade a constituição de 
uma sociedade por ações, de capital fechado, regida pela Lei nº 6.404/76. Após a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os subscritores, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, decidiram realizar a lavratura da presente Ata na forma de sumário e aprovaram: (i) o Boletim de Subscrição, 
demonstrando que o capital social no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, foi subscrito 
e totalmente integralizado em moeda corrente nacional, conforme demonstrado pelo recibo de depósito emitido pelo Banco do Brasil. O referido Boletim de 
Subscrição e o comprovante de depósito passam a fazer parte integrante da presente Ata (Anexos I e II), respectivamente; (ii) a constituição da MULTIÚSO 
CAMBUÍ PARTICIPAÇÕES S.A. com os termos do Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente Ata (Anexo III); (iii) a eleição 
do Sr. CARLOS ALBERTO PINTO NETO, já qualifi cado no preâmbulo, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia, com mandato de 03 (três) anos, 
permanecendo como membro da Diretoria até deliberação em contrário por assembleia geral. (iv) a eleição do Sr. MÁRCIO VAZ DE ARRUDA PINTO, já 
qualifi cado no preâmbulo, para o cargo de Vice-Presidente da Companhia, com mandato de 03 (três) anos, permanecendo como membro da Diretoria até 
a deliberação em contrário por assembleia geral. O Diretor e o Vice-Presidente da Companhia, ora eleitos, tomam posse no cargo mediante assinatura do 
respectivo termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, na forma da legislação aplicável, e aceitam os cargos para os quais 
foram eleitos, declarando expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração de sociedades, nem 
condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (v) o valor da remuneração mensal do Diretor da Companhia será de R$ 1.000,00 (um mil reais). (vi) 
por fi m, o valor da remuneração mensal do Vice-Presidente da Companhia será de R$ 1.000,00 (um mil reais). Encerramento e aprovação da ata: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos aprovada e assinada, 
sendo determinado pela Assembleia que a ata será lavrada no futuro Livro de Atas das Assembleias Gerais da Companhia, antes da lavratura da ata da 
primeira Assembleia Geral que se realizar após a presente. Participaram da presente assembleia de constituição os acionistas: CARLOS ALBERTO PINTO 
NETO e MÁRCIO VAZ DE ARRUDA PINTO. Esta ata poderá ser publicada em forma de extrato e dela poderão ser tiradas certidões ou cópias autênticas 
para os devidos fi ns legais (artigo 130 da Lei 6.404/76). A presente ata é cópia fi el da original lavrada em livro próprio. Campinas, 16 de novembro de 2021. 
CARLOS ALBERTO PINTO NETO - Presidente / Acionista, MÁRCIO VAZ DE ARRUDA PINTO - Vice-Presidente / Acionista VISTO DO ADVOGADO: Gustavo 
Froner Minatel - OAB/SP 210.198. JUCESP REGISTRADO SOB NIRE Nº 35.300.581.954, EM 07/12/2021 – GISELA SIMIEMA CESCHIN  - SECRETARIA 
GERAL. MULTIÚSO CAMBUÍ PARTICIPAÇÕES S.A. (em organização) ANEXO I DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO POR SUBSCRIÇÃO 
PARTICULAR REALIZADA EM 16 DE NOVEMBRO DE 2021 Boletim de Subscrição 
Denominação da Companhia: MULTIÚSO CAMBUÍ PARTICIPAÇÕES S.A. 
Capital Subscrito: R$ 1.000,00 (mil reais) 
Integralizado na presente data: R$ 1.000,00 (mil reais) 
Número de Ações Subscritas: 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Preço Total de Emissão:  R$ 1.000,00

Subscritor
Ações Subscritas, Valor de Subscrição, Forma e 
prazo de Integralização Assinaturas da

CARLOS ALBERTO PINTO NETO, brasileiro, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, inscrito no CPF 
sob o nº 005.637.018-03, portador do RG nº 6.855.712-7 SSP/
SP, residente e domiciliado na Rua dos Bandeirantes, nº 667, 3º 
andar, Cambuí, Campinas/SP, CEP 13024-011.

Ações subscritas: 900 (novecentas) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal; Valor 
de Subscrição: R$ 900,00 (novecentos reais); Forma 
e prazo de integralização: totalmente integralizado 
neste ato em moeda corrente do país.

MÁRCIO VAZ DE ARRUDA PINTO, brasileiro, casado, engenheiro 
civil, inscrito no CPF sob o nº 349.851.138-67, portador do RG 
nº 44.053.551-7 SSP/SP, residente e domiciliado na Rua Barreto 
Leme, nº 1845, 9º andar, Cambuí, Campinas/SP, CEP 13.025-085.

Ações subscritas: 100 (cem) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; Valor de 
Subscrição: R$ 100,00 (cem reais); Forma e prazo de 
integralização: totalmente integralizado neste ato em 
moeda corrente do país.

Campinas, 16 de novembro de 2021. CARLOS ALBERTO PINTO NETO - Presidente. MÁRCIO VAZ DE ARRUDA PINTO Vice-Presidente VISTO DO 
ADVOGADO: Gustavo Froner Minatel - OAB/SP 210.198 MULTIÚSO CAMBUÍ PARTICIPAÇÕES S.A. (em organização) ANEXO II À ATA DA ASSEMBLEIA 
GERAL DE CONSTITUIÇÃO POR SUBSCRIÇÃO PARTICULAR REALIZADA EM 16 DE NOVEMBRO DE 2021 Recibos de Depósitos MULTIÚSO CAMBUÍ 
PARTICIPAÇÕES S.A. (em organização) ANEXO III DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO POR SUBSCRIÇÃO PARTICULAR REALIZADA 
16 DE NOVEMBRO DE 2021 Estatuto Social da Companhia DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO Art. 1º A Companhia denomina-se MULTIÚSO 
CAMBUÍ PARTICIPAÇÕES S.A., possui capital fechado e é regida por este Estatuto e pela legislação aplicável às sociedades por ações. Art. 2º A Companhia 

tem sua sede e foro na Avenida José de Souza Campos, nº 507, 3º andar, sala 30k, Bairro Cambuí, Campinas/SP, CEP 13025-320, podendo abrir fi liais e/ou 
outras dependências mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Art. 3º A Companhia tem por objeto a realização de investimentos e 
participações em outras sociedades (CNAE 6462-0/00). Art. 4º O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 
Art. 5º O capital social subscrito é de R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizado 
em moeda corrente do país. Art. 6º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações 
serão tomadas na forma da Legislação aplicável. Art. 7º A propriedade das ações é comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de “Registro de 
Ações Nominativas” e mediante solicitação de qualquer acionista, a Companhia emitirá certifi cados de ações, que poderão ser agrupados em títulos múltiplos 
e, quando emitidos, serão assinados pelo Diretor Presidente. Art. 8º Por deliberação dos Acionistas que representem a maioria do capital da Companhia, em 
Assembleia Geral especialmente convocada para este fi m, poderão ser criadas ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) do total das ações emitidas, com as preferências e vantagens que lhes forem atribuídas na emissão. ASSEMBLEIAS DOS ACIONISTAS 
Art. 9º As Assembleias Gerais realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício 
social, a fi m de que sejam discutidos os assuntos previstos em lei. Art. 10 As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, 
quando os interesses dos Acionistas assim o exigir, ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos 
Acionistas. Art. 11 As Assembleias Gerais de Acionistas, Ordinárias ou Extraordinárias, serão convocadas pela Diretoria e presididas por um Diretor, que por 
sua vez designará um membro, Acionista ou não, para secretariar os trabalhos. ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA Art. 12 A Administração da Companhia 
compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, dispensados os respectivos membros de oferecer garantia para 
o exercício de suas funções. § 1° Os membros da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em 
seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. § 2° No caso de vaga ou impedimento de qualquer ocupante de cargo de Diretoria o substituto será 
eleito em Assembleia Geral dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias da data da vacância e servirá até completar o prazo de gestão do substituído. § 3° A
Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração mensal de cada membro da Diretoria. DIRETORIA Art. 13 A Companhia será administrada 
pela Diretoria composta de 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, Acionistas ou não, residentes no País, que serão eleitos pela Assembleia Geral 
de Acionistas, e por esta destituíveis  a qualquer tempo, para um mandato de até 03 (três) anos, permitida a reeleição. Art. 14 Compete à Diretoria a
representação da Companhia, ativa e passivamente, bem como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, 
respeitados os limites previstos em lei e no presente Estatuto Social. Art. 15 Os membros da Diretoria têm amplos poderes de gestão dos negócios sociais para 
a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionem com o objeto da Companhia. § 1° Todo e qualquer documento que importe 
em qualquer responsabilidade ou obrigação da Companhia, incluindo escrituras, contratos, notas promissórias, contratos de câmbio, cheques, ordens de
pagamento e outros documentos não especifi cados, que implique em responsabilidade para a Companhia, será assinado: (i) pelo Diretor Presidente, sempre 
isoladamente; ou (ii) por 1 (um) procurador nomeado pela Companhia. § 2° Os mandatários “ad negotia” da Companhia serão nomeados por procuração
subscrita na forma estabelecida no item (i) do Parágrafo Primeiro deste artigo, com prazo de validade não superior a 01 (um) ano. § 3° Os mandatários “ad 
judicia” da Companhia serão nomeados por procuração subscrita na forma estabelecida no item (i) do Parágrafo Primeiro deste artigo, por prazo indeterminado. 
Art. 16 Compete à Diretoria, como órgão de administração executiva e de representação da Companhia, além daqueles determinados na Lei nº 6.404/76, todos 
os atos necessários à administração da Companhia e consecução de seu objeto social. Art. 17 É expressamente vedado aos membros da Diretoria praticarem, 
em nome da Companhia, negócio jurídico estranho ao seu objeto. Art. 18 O membro da Diretoria que infringir qualquer uma das disposições contidas no artigo 
anterior responderá pessoalmente perante a Companhia e aos outros acionistas pela violação cometida. Art. 19 Os Diretores terão direito a uma remuneração 
mensal, fi xada anualmente em deliberação tomada em assembleia de acionistas, por votos correspondentes a, no mínimo, dois terços do capital social.
CONSELHO FISCAL Art. 20 O Conselho Fiscal somente funcionará nos exercícios sociais em que for instalado, mediante deliberação dos Acionistas, nos
termos da legislação aplicável. Art. 21 O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por 03 (três) membros e por igual número de suplentes, eleitos 
pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. EXERCÍCIO SOCIAL E
DESTINAÇÃO DOS RESULTADOS Art. 22 O exercício social coincide com o ano civil e compreende o período de 1º de janeiro até 31 de dezembro de cada 
ano, fi ndo o qual serão elaborados o balanço patrimonial e as demais demonstrações fi nanceiras. § 1° Do lucro líquido apurado em cada exercício serão
deduzidos (i) os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda; (ii) parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, desde 
que os valores acumulados na referida reserva não excedam 20% (vinte por cento) do capital social, podendo a Companhia deixar de constituir a reserva legal 
também nos exercícios em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceda 30% (trinta por cento) do capital social; (iii)
parcela correspondente a reservas para contingências, nos exercícios em que a Assembleia Geral decidir constituí-las. § 2° O saldo do lucro líquido, quando 
houver, depois de atendidas as deduções previstas no parágrafo anterior, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observa a
legislação aplicável. § 3° A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes intermediários em cumprimento a requisitos legais ou para atender a 
interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados, que serão estabelecidos livremente pela assembleia geral, 
não havendo exigência de distribuição de dividendos fi xo, mínimo ou obrigatório. § 4° Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá
pagar a seus Acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, Juros sobre o Capital Próprio (JCP), conforme facultado pela legislação. DISSOLUÇÃO E
LIQUIDAÇÃO Art. 23 A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de
liquidação e indicar o liquidante. DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 24 A Companhia deverá observar os acordos de acionistas sobre a compra e venda de suas
ações, preferência para adquiri-las, exercício do direito a voto ou do poder de controle, bem como outras matérias tratadas nos referidos acordos, desde que 
arquivados em sua sede. § 1º As obrigações ou ônus decorrentes desses acordos serão oponíveis a terceiros somente depois de averbados nos livros de
registro e nos certifi cados das ações, se emitidos. § 2° Os acordos de acionistas não poderão ser invocados para eximir o Acionista de responsabilidade no 
exercício do direito de voto ou do poder de controle. § 3º Nas condições previstas no acordo, os Acionistas podem promover a execução específi ca das
obrigações assumidas. § 4º O acordo de acionistas cujo prazo for fi xado em função de termo ou condição resolutiva somente pode ser denunciado segundo 
suas estipulações. § 5º A Diretoria poderá abster-se de lançar transferências de ações e o Presidente da Assembleia Geral poderá abster-se de computar votos 
contrários aos termos dos acordos de acionistas, conforme disposto no artigo 118 da Lei 6.404/76, com a redação dada pela Lei nº 10.303/01. § 6º Os
Acionistas vinculados a acordo de acionistas deverão indicar, no ato de arquivamento, representante para comunicar-se com a Companhia, para prestar ou 
receber informações, quando solicitadas. § 7º A Companhia poderá solicitar aos membros do acordo esclarecimento sobre suas cláusulas. Art. 25 Os casos 
omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) e demais legislações societárias aplicáveis. Campinas, 16 de 
novembro de 2021. ACIONISTAS: CARLOS ALBERTO PINTO NETO - Presidente. MÁRCIO VAZ DE ARRUDA PINTO Vice-Presidente. VISTO DO ADVOGADO: 
Gustavo Froner Minatel OAB/SP 210.198
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BNT S.A.
CNPJ/ME nº 60.780.038/0001-56 – NIRE 35.300.021.436
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Acionistas da BNT S.A. (a “Companhia”) convocados a se reunirem presencialmente em 
Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 27 de abril de 2022, às 10:00 horas, na sede social da 
Companhia, situada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Estados Unidos, nº 445, sala 1, Jardim 
América, CEP 01427-000, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) análise, discussão 
e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31.12.2021; (ii) destinação do resultado do exercício, e (iii) eleição da Diretoria e 
fixação de seus honorários. Documentos à disposição: Acham-se à disposição dos Acionistas, na 
sede social da Companhia, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei nº 6404/76, relativos ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021. São Paulo, 16 de março de 2022.

Rodrigo Jabra – Diretor Presidente
(18, 19 e 22/03/2022)

Plajo S.A. Indústria e Comércio de Plásticos
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 29 de abril de 2022 às 16h00 na sua sede social,
na Rua Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 17 de 
março de 2022. Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente. 
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Códigos para informar patrimônio
mudam na declaração do IR 2022

Os contribuintes estão tendo
uma surpresa na hora de infor-
mar o patrimônio na Declaração
do Imposto de Renda Pessoa Fí-
sica 2022. Sem aviso, a Receita
Federal mudou os códigos de
identificação neste ano. Números
usados durante muitos anos na
ficha “Bens e direitos” foram al-
terados, causando dificuldades
na hora do preenchimento.

Por causa da operação pa-
drão na Receita Federal, os con-
tribuintes só foram avisados da
mudança em 7 de março, quando
começou o prazo de envio da
declaração. Por causa disso, os
códigos que vieram nos informes
de rendimentos fornecidos pelos
empregadores e pelas institui-
ções financeiras não puderam ser
usados.

Quem importou a declara-
ção de 2021 para preencher o
Imposto de Renda teve os có-
digos automaticamente altera-
dos pelo programa gerador
para os bens informados no
ano passado. No entanto, a in-
clusão de itens que não cons-
tavam nas declarações anteri-
ores ficou mais demorada.

“O novo menu ficou mais or-
ganizado, intuitivo, principal-
mente para os contribuintes mais
leigos. O problema é que a mu-
dança foi feita sem aviso e mui-
tas instituições financeiras não
tiveram tempo de atualizarem os
informes de rendimentos”, diz
Diego Figueiredo, diretor de Ope-
rações da Grana Capital. A
fintech, que oferece um
aplicativo para automatizar a ges-
tão do Imposto de Renda para
investidores da bolsa de valores,
viu um aumento nas dúvidas no
preenchimento da declaração
deste ano.

Com a mudança, a ficha
“Bens e direitos” foi completa-
mente reorganizada. Itens como
veículos, aplicações financeiras
e imóveis ganharam novos códi-
gos. Até os depósitos em conta
corrente e na caderneta de pou-
pança passaram a ser identifica-
dos com códigos distintos.

As alterações nos códigos

não abrangeram apenas a infor-
mação do patrimônio. Na ficha
de “Pagamentos Efetuados”, em
que o contribuinte informa as
deduções, deixou de existir o
código “38 - Fundo de Aposen-
tadoria Programada Individual”,
usado por quem tem previdên-
cia complementar. Os dados
agora deverão ser informados
no código “36 - Previdência
Complementar (inclusive
FAPI)”.

Foram cinco as principais
mudanças na ficha “Bens e di-
reitos”. Primeiramente, os códi-
gos foram divididos em nove
grupos, cada um com uma série
de itens específicos. O contri-
buinte agora deverá procurar o
grupo a que corresponde o bem
e, em seguida, escolher uma das
opções que aparecerem.

Os grupos criados pela Re-
ceita Federal foram os seguin-
tes:

• Grupo 1: bens imóveis;
• Grupo 2: bens móveis;
•Grupo 3: participação

societária (ações e quotas de
capital numa empresa);

• Grupo 4: aplicações e in-
vestimentos;

• Grupo 5: créditos;
• Grupo 6: depósito à vista e

numerário;
• Grupo 7: fundos;
• Grupo 8: criptoativos;
• Grupo 9: outros bens e di-

reitos.
A segunda mudança foi o

aumento no número de códigos.
Segundo a Receita, houve a eli-
minação de nove códigos pou-
co utilizados e a criação de 13
códigos para refletir investimen-
tos mais modernos. O código
“99 – Outros bens e direitos”
está disponível em qualquer um
dos grupos, podendo ser esco-
lhido quando o bem não se en-
quadrar em nenhuma das cate-
gorias apresentadas.

A lista completa dos novos
códigos pode ser consultada
entre as páginas 172 e 175 do
documento “Instruções de pre-
enchimento – Ajuda do Progra-
ma IRPF 2022”, criado pela Re-

ceita Federal. Por causa da ope-
ração padrão do órgão, o docu-
mento só está disponível den-
tro do programa gerador da de-
claração, mas pode ser
acessado aqui:

A terceira mudança ocorreu
no detalhamento dos
criptoativos. No ano passado,
a Receita Federal tinha introdu-
zido três códigos para o contri-
buinte declarar ativos digitais.
Neste ano, o contribuinte terá à
disposição quatro códigos. Isso
porque o Fisco criou um códi-
go especial para os Non
Fungible Tokens (NFT), tipo de
assinatura exclusiva para arqui-
vos digitais que pode ser
comercializada.

A quarta mudança torna
mais ágil a declaração de rendi-
mentos associados a cada bem
ou direito. Até o ano passado,
o contribuinte tinha de digitar o
rendimento separadamente na
ficha associada ao tipo de tri-
butação do item (rendimentos
tributáveis, isentos e não
tributáveis, tributação exclusi-
va/definitiva e outros).

A partir deste ano, ao digitar
o valor do bem ou direito em 31
de dezembro de 2021, aparecerá
a opção para informar o rendi-
mento associado ao item. Basta
o contribuinte declarar o valor
que aparece no informe de ren-
dimentos (enviado pela institui-
ção financeira ou pelo empre-
gador) que o programa gerador
automaticamente abrirá um cam-
po para preencher o rendimen-
to correspondente.

Detalhamentos
A última mudança abran-

geu o detalhamento na identi-
ficação de alguns bens pelo
contribuinte. O fornecimento
do número do Renavam passa
a ser obrigatório para automó-
veis. O programa gerador
alertará para a ausência do nú-
mero de registro de embarca-
ções e aeronaves. O número do
registro de construções no CEI
e no CNO passou a ser exigi-
do. (Agencia Brasil)

Local: Sede social na Avenida Vital Brasil, n° 177, sala 701, Butantã, São Paulo, CEP: 
05.503-001. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa 
Diretora: Presidente da Mesa - Franklin Kuperman, Secretário da Mesa - Roldão Dias de 
Souza. Preliminares: Assembleia instalada regularmente, conforme disposto na Lei 
6.404/76 artigo 124 e seus parágrafos. Ordem do Dia: 1) Discussão, criação de 04 fi liais, 
2) alteração do objeto social e consolidação do estatuto social. - Resolvem os acionistas 
criarem 04 fi liais: - Salvador / Bahia - Rua do Campo de Sussuarana, 10, casa, térreo, 
Novo Horizonte, Salvador, Bahia, CEP: 4121-8062. - Goiânia/ Goiás - Avenida 85, Qua-
dra 50, lote 03, sala 10, Setor Marista, Goiânia - Goiás, CEP: 74160-010. - Porto Velho / 
Rondônia - rua Abnatal Bentes de Lima, nº 1476, 1º andar, Agenor de Carvalho, Porto Ve-
lho, Rondônia, CEP: 76820-334. - Recife / Pernambuco - avenida Governador Agame-
non Magalhães, nº 2615, Sala 904, Edifício Burle Max, Boa Vista, Recife, Pernambuco, CEP: 
50.050-290, Caixa Postal: 131. - Dessa forma a sociedade fi ca com as seguintes fi liais: 1. 
Belém / Para - Avenida Governador José Malcher, nº 168, Sala 110-A, Nazaré, Belém, 
Pará, CEP: 66040-281. 2. Belo Horizonte / Minas Gerais - Rua Bernardo Guimaraes, 
nº 245, Sala 601, Funcionários, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP: 30.140-080. 3. Embu 
das Artes / São Paulo - Rua Júlio Kuperman, Nº 234 - Centro - Embu das Artes - São 
Paulo, CEP: 06803-047. 4. Goiânia/ Goiás - Avenida 85, Quadra 50, lote 03, sala 10, Se-
tor Marista, Goiânia - Goiás, CEP: 74160-010. 5. Porto Velho / Rondônia - Rua Abna-
tal Bentes de Lima, nº 1476, 1º andar, Agenor de Carvalho, Porto Velho, Rondônia, CEP: 
76820-334. 6. Recife / Pernambuco - Avenida Governador Agamenon Magalhães, nº 
2615, Sala 904, Edifício Burle Marx, Boa Vista, Recife, Pernambuco, CEP: 50050-290, Cai-
xa Postal: 131. 7. Rio de Janeiro / Rio de Janeiro - Rua Álvaro Alvim, 48, apto 214, 
Centro, Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, CEP: 20031-010. 8. Salvador / Bahia - Rua do 
Campo de Sussuarana, 10, casa, térreo, Novo Horizonte, Salvador, Bahia, CEP: 41218062. 
Resolvem os acionistas alterar o Artigo 3º do estatuto social: • Acrescentar as atividades 
de: 1. Coleta de resíduos perigosos; 2. Coleta de resíduos não-perigosos; 3. Pintura para 
sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos; 4. Tratamento e disposição de resíduos 
não-perigosos. • Excluir as atividades de: 1. Serviços médicos ambulatoriais /ou ocupacio-
nais; 2. Serviços de saúde ambulatoriais e/ou ocupacionais. - Dessa forma o Artigo 3º 
fi ca com a seguinte redação: O objeto da sociedade é prestação de serviços de limpeza, 
conservação e higienização em geral, conservação e limpeza especializada em logradou-
ros, rios, lagos, represas e congêneres, limpeza técnica e higienização hospitalar, limpeza 
em equipamentos hospitalares, limpeza em equipamentos de usinas hidroelétricas e su-
bestações, limpeza de câmaras de controle de acesso, limpeza de caixa d´agua e reserva-
tórios, piscinas, e limpeza pós obra, limpeza das instalações e demais serviços necessários 
á execução do objeto contratado, quer seja empresas públicas ou privadas, ou órgãos da 
administração federal, estadual e municipal, coleta de resíduos perigosos e não-perigo-
sos, tratamento e disposição de resíduos não-perigosos, serviços de engenharia civil, 
construção, acabamento, reforma e manutenção de imóveis em geral, serviços de pedrei-
ro, manutenção predial das instalações e demais serviços necessários á execução do ob-
jeto contratado, quer seja empresas públicas ou privadas, ou órgãos da administração fe-
deral, estadual e municipal, conservação, serviços com fornecimento de equipes para ma-
nutenção predial de emergência e preventiva tais como fornecimento de equipes para 
manutenção predial de emergência e preventiva tais como revisão elétrica, revisão hi-
dráulica, revisão de pisos, pinturas e alvenarias em geral, pintura para sinalização em pis-
tas rodoviárias e aeroportos, manutenção especializada em estações ferroviárias, termi-
nais rodoviários, aeroportos, shopping center, locomotivas e vagões, serviços diversos em 
portos e navios; abertura de valetas e colocação de guias e sarjetas, conservação de fai-
xas de linhas de transmissão, serviços de ajardinamento e conservação de áreas verdes; 
gramação e paisagismo; manutenção e conservação de áreas refl orestadas, serviços de 
roçagem, consultoria e aconselhamento nas áreas de proteção ambiental; Inspeção de 
quaisquer outras atividades objetivando o controle de contaminação ambiental, de reci-
clagem, relacionadas ou afi ns com o objetivo social e a proteção ambiental, Inspeção de 
emissão de efl uentes gasosos decorrentes de atividades industriais, comerciais ou por 
quaisquer processos de queima; Inspeção, medição, e controle de fontes de contaminação 
ambiental, por processos químicos, orgânicos ou biológicos; serviços especializados de 
inspeção, manutenção, controle de emissão de gases e efl uentes gasosos por veículos au-
tomotores decorrentes de queima de combustíveis, de materiais químicos e outros; inspe-
ção de itens de segurança em veículos automotores; serviços de operação, abastecimen-
to, armazenamento e controle de combustíveis, inspeção de poluição sonora oriunda de 
ruídos de quaisquer fontes e emissão de laudos técnicos, podendo supervisionar produto-
res, usuários e equipamentos e processos, serviços na aplicação de agrotóxicos e seus 
componentes e afi ns, aplicação de herbicida, aplicação de inseticida, aplicação de fungi-
cida, aplicação de saneantes domissanitários, imunização, desinfeção, desratização e cor-
relatos; exploração do preparo, serviços de leitura de instrumentos de medição manual e 
informatizada, manutenção, suporte técnico e operacional de equipamentos de informá-
tica, compreendendo, manutenção preventiva e corretiva, serviços de suporte e apoio de 
informática, consultoria em tecnologia da informação, administração de centro de proces-
samento de dados e atividade conexas, prestação de serviços de teleatendimento recep-
tivo e ativo para call center com utilização de recursos CRM-Customer Relationship Ma-
nagemente, serviços de mão-de-obra especializada em telefonia, orçamentos e planeja-
mento de serviços do ramo, podendo ainda, explorar o comercio de materiais do ramo, lo-
cação de equipamentos (exceto leasing), prestação de serviços de operação de elevado-
res; serviços de carga e descarga, entrega de aviso de contas em geral; serviços de malo-
te, prestação de serviços de recepção, portaria e digitação, técnica de segurança indus-
trial, comercial, domiciliar e de lazer, sistemas de trânsito, treinamento de pessoal espe-
cializado, prestação de serviços de fornecimento de mão-de-obra temporária, recruta-
mento e seleção e administração de pessoal de carpinteiro, motorista, manobrista, ascen-
sorista, recepcionista, telefonista, servente, auxiliar de limpeza, encarregado, limpador de 
vidros, mensageiro, carregador, empacotador, repositor, montador auxiliar de serviços ge-
rais, auxiliar de operações, ajudante geral, controlador de acesso, porteiro, atendente, au-
xiliar administrativo, auxiliar de escritório, auxiliar de departamento pessoal, auxiliar de 
monitoramento, auxiliar de manutenção, copeira, demonstradora, fi scal de loja, fi scal de 
piso, fi scal de caixa, recepcionista, monitor aquático e zeladoria, serviços de bombeiros/
salva vidas, serviços de Técnicos especializados nas atividades de salvamento e combate 
a incêndio (Bombeiro Civil), em aeródromos civis, terminais rodoviários, aeroportos, esta-
ções e terminais ferroviários públicos e privados, estações de metrô, serviços de operação, 
abastecimento, armazenamento e controle de combustíveis, serviços de copa, lanches e 
café; elaboração e fornecimento de refeições industriais e alimentação em geral, serviços 
de operação das praças de pedágio, arrecadação de tarifas a operação dos sistemas de 
coleta eletrônico, o controle, sua guarda, vigilância, transporte de pessoal, dos valores ar-
recadados, a comercialização de cupons e vale pedágio, na forma de cupom ou cartão ele-
trônico, venda de bilhetes magnéticos ao públicos nos guichês de bilheterias nos termi-
nais metropolitanos de transporte urbanos E.M.T.U, bem como postos de vendas creden-
ciados, ao longo dos corredores metropolitanos, serviços de atendimento, serviços de re-
cepção e orientação do público em terminais de passageiros, digitalização e gerência ele-
trônica de documentos, , digitalização e gerência eletrônica de documentos. 2) Discutida, 
votada e aprovada a Consolidação Estatutária, passando o Estatuto Social a ter a seguin-
te redação: Estatuto Social: Capítulo I - Da Denominação, Sede, Fins e Duração 
- Artigo 1º: A sociedade anônima regida por estes Estatutos e disposições legais aplicá-
veis tem a denominação de EPS - Empresa Paulista de Serviços S.A; - Artigo 2º: A 
sociedade tem sede, foro e domicílio na Cidade de São Paulo, na Avenida Vital Brasil, n° 
177, sala 701, Butantã, CEP: 05.503-001, no Estado de São Paulo, podendo criar e insta-
lar sucursais, fi liais, agências ou escritórios onde e quando for julgado conveniente pela 
Diretoria; Artigo 3º: O objeto da sociedade é prestação de serviços de limpeza, conser-
vação e higienização em geral, conservação e limpeza especializada em logradouros, rios, 
lagos, represas e congêneres, limpeza técnica e higienização hospitalar, limpeza em equi-
pamentos hospitalares, limpeza em equipamentos de usinas hidroelétricas e subestações, 
limpeza de câmaras de controle de acesso, limpeza de caixa d´agua e reservatórios, pisci-
nas, e limpeza pós obra, limpeza das instalações e demais serviços necessários á execu-
ção do objeto contratado, quer seja empresas públicas ou privadas, ou órgãos da adminis-
tração federal, estadual e municipal, coleta de resíduos perigosos e não-perigosos, trata-
mento e disposição de resíduos não-perigosos, serviços de engenharia civil, construção, 
acabamento, reforma e manutenção de imóveis em geral, serviços de pedreiro, manuten-
ção predial das instalações e demais serviços necessários á execução do objeto contrata-
do, quer seja empresas públicas ou privadas, ou órgãos da administração federal, estadual 
e municipal, conservação, serviços com fornecimento de equipes para manutenção pre-
dial de emergência e preventiva tais como fornecimento de equipes para manutenção 
predial de emergência e preventiva tais como revisão elétrica, revisão hidráulica, revisão 
de pisos, pinturas e alvenarias em geral, pintura para sinalização em pistas rodoviárias e 
aeroportos, manutenção especializada em estações ferroviárias, terminais rodoviários, ae-
roportos, shopping center, locomotivas e vagões, serviços diversos em portos e navios; 
abertura de valetas e colocação de guias e sarjetas, conservação de faixas de linhas de 
transmissão, serviços de ajardinamento e conservação de áreas verdes; gramação e pai-

sagismo; manutenção e conservação de áreas refl orestadas, serviços de roçagem, consul-
toria e aconselhamento nas áreas de proteção ambiental; Inspeção de quaisquer outras 
atividades objetivando o controle de contaminação ambiental, de reciclagem, relaciona-
das ou afi ns com o objetivo social e a proteção ambiental, Inspeção de emissão de efl uen-
tes gasosos decorrentes de atividades industriais, comerciais ou por quaisquer processos 
de queima; Inspeção, medição, e controle de fontes de contaminação ambiental, por pro-
cessos químicos, orgânicos ou biológicos; serviços especializados de inspeção, manuten-
ção, controle de emissão de gases e efl uentes gasosos por veículos automotores decor-
rentes de queima de combustíveis, de materiais químicos e outros; inspeção de itens de 
segurança em veículos automotores; serviços de operação, abastecimento, armazena-
mento e controle de combustíveis, inspeção de poluição sonora oriunda de ruídos de 
quaisquer fontes e emissão de laudos técnicos, podendo supervisionar produtores, usuá-
rios e equipamentos e processos, serviços na aplicação de agrotóxicos e seus componen-
tes e afi ns, aplicação de herbicida, aplicação de inseticida, aplicação de fungicida, aplica-
ção de saneantes domissanitários, imunização, desinfeção, desratização e correlatos; ex-
ploração do preparo, serviços de leitura de instrumentos de medição manual e informati-
zada, manutenção, suporte técnico e operacional de equipamentos de informática, com-
preendendo, manutenção preventiva e corretiva, serviços de suporte e apoio de informá-
tica, consultoria em tecnologia da informação, administração de centro de processamen-
to de dados e atividade conexas, prestação de serviços de teleatendimento receptivo e 
ativo para call center com utilização de recursos CRM-Customer Relationship Manage-
mente, serviços de mão-de-obra especializada em telefonia, orçamentos e planejamento 
de serviços do ramo, podendo ainda, explorar o comercio de materiais do ramo, locação 
de equipamentos (exceto leasing), prestação de serviços de operação de elevadores; ser-
viços de carga e descarga, entrega de aviso de contas em geral; serviços de malote, pres-
tação de serviços de recepção, portaria e digitação, técnica de segurança industrial, co-
mercial, domiciliar e de lazer, sistemas de trânsito, treinamento de pessoal especializado, 
prestação de serviços de fornecimento de mão-de-obra temporária, recrutamento e sele-
ção e administração de pessoal de carpinteiro, motorista, manobrista, ascensorista, recep-
cionista, telefonista, servente, auxiliar de limpeza, encarregado, limpador de vidros, men-
sageiro, carregador, empacotador, repositor, montador auxiliar de serviços gerais, auxiliar 
de operações, ajudante geral, controlador de acesso, porteiro, atendente, auxiliar adminis-
trativo, auxiliar de escritório, auxiliar de departamento pessoal, auxiliar de monitoramen-
to, auxiliar de manutenção, copeira, demonstradora, fi scal de loja, fi scal de piso, fi scal de 
caixa, recepcionista, monitor aquático e zeladoria, serviços de bombeiros/salva vidas, ser-
viços de Técnicos especializados nas atividades de salvamento e combate a incêndio 
(Bombeiro Civil), em aeródromos civis, terminais rodoviários, aeroportos, estações e ter-
minais ferroviários públicos e privados, estações de metrô, serviços de operação, abaste-
cimento, armazenamento e controle de combustíveis, serviços de copa, lanches e café; 
elaboração e fornecimento de refeições industriais e alimentação em geral, serviços de 
operação das praças de pedágio, arrecadação de tarifas a operação dos sistemas de cole-
ta eletrônico, o controle, sua guarda, vigilância, transporte de pessoal, dos valores arreca-
dados, a comercialização de cupons e vale pedágio, na forma de cupom ou cartão eletrô-
nico, venda de bilhetes magnéticos ao públicos nos guichês de bilheterias nos terminais 
metropolitanos de transporte urbanos E.M.T.U, bem como postos de vendas credenciados, 
ao longo dos corredores metropolitanos, serviços de atendimento, serviços de recepção e 
orientação do público em terminais de passageiros, digitalização e gerência eletrônica de 
documentos, digitalização e gerência eletrônica de documentos - Artigo 4º: O prazo de 
duração da sociedade é indeterminado. Parágrafo 1º: A sociedade teve registros de 
Constituição arquivados na JUCESP sob nº 49048 em 12.09.1950, NIRE 35300017617. 
Capítulo II - Do Capital e das Ações - Artigo 5º: O capital social é de R$ 
21.500.000,00 (Vinte e um milhões e Quinhentos mil reais) divididos em 21.500.000 (Vin-
te e um milhões e quinhentos mil) ações ordinárias, sem valor nominal. - Parágrafo 1º: 
As ações são indivisíveis em relação à sociedade, correspondendo um voto a cada ação 
nas deliberações das Assembleias Gerais. Capítulo III - Da Diretoria - Artigo 6º: A 
sociedade será administrada por uma Diretoria composta de 3 (três) membros, acionistas 
ou não, residentes no país, a saber: um Diretor Presidente, um Diretor Adjunto e um Dire-
tor Administrativo - Parágrafo 1º: Os diretores serão eleitos pela Assembleia Geral com 
mandato de 3 (três) anos, considerando-se empossados na data da respectiva eleição, e 
podem ser reeleitos. - Artigo 7º: A diretoria tem os mais amplos e gerais poderes para a 
prática de todos e quaisquer atos de gestão e administração, podendo, independente-
mente de autorização da Assembleia Geral, adquirir, onerar ou gravar bens sociais, móveis 
e imóveis. - Artigo 8º: Todos e quaisquer contratos ou atos jurídicos que criem, modifi -
quem ou extingam direitos e obrigações da sociedade serão assinados pelo Diretor Presi-
dente, isoladamente, ou por 2 (dois) diretores em conjunto, ou ainda, por procurador com 
poderes especiais outorgados pelo Diretor Presidente, em nome da sociedade. - Artigo 
9º: Nos atos que não envolvam responsabilidade para a sociedade, qualquer Diretor den-
tro do limite de suas funções estabelecida neste Estatuto, poderá assinar isoladamente. - 
Artigo 10º: Compete ao Diretor Presidente: a) a representação da sociedade, ativa ou 
passivamente, em juízo e fora dele; b) convocar e presidir as Assembleias Gerais de Acio-
nistas; c) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; d) dirigir os negócios sociais e assi-
nar certifi cados de ações; e) constituir procuradores ou representantes, e assinar todos e 
quaisquer documentos da sociedade. - Artigo 11º: Compete aos Diretores Adjunto e Ad-
ministrativo: a) substituir o Diretor Presidente nas suas ausências ou impedimentos tem-
porários, bem como, em caso de vaga, até a eleição do substituto pela Assembleia Geral; 
b) assinar, juntamente com o Diretor Presidente, os certifi cados de ações ou títulos múlti-
plos da sociedade; c) - coordenar as atividades da Diretoria; d)assinar todos os papéis e 
documentos da sociedade, observadas as restrições dos artigos 8º e 9º - Artigo 12º: Nos 
impedimentos ou ausências temporárias dos diretores Adjunto e Administrativo serão 
eles substituídos na forma que for estabelecida em reunião de Diretoria. - Parágrafo 
Único: Nos casos de vaga de qualquer cargo de Diretoria, será convocada uma Assem-
bleia Geral Extraordinária no prazo de 30 (trinta) dias, a qual elegerá novo diretor, que 
permanecerá no cargo pelo tempo que faltar ao substituído. Artigo 13º: A remuneração 
dos membros da Diretoria será fi xada pela Assembleia que os eleger. - Capítulo IV - Do 
Conselho Fiscal - Artigo 14º: O funcionamento do Conselho Fiscal ocorrerá nos exer-
cícios sociais em que for instalado a pedido de acionistas. - Artigo 15º: O conselho Fis-
cal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, re-
sidentes no Brasil, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, podendo ser reeleitos. - Pará-
grafo 1º: Ao Conselho Fiscal compete todas as atribuições que lhe confere a legislação 
em vigor, assim como emitir parecer sobre negócios ou operações em que a Diretoria jul-
gue de conveniência ouvi-lo. - Parágrafo 2º: A remuneração dos membros do Conselho 
Fiscal será fi xada pela Assembleia que os eleger. - Capítulo V - Das Assembleias Ge-
rais - Artigo 16º: A Assembleia Geral, convocada na forma da lei, reunir-se-á ordinaria-
mente no curso dos 4 (quatro) meses subsequentes ao termino do exercício social, ex-
traordinariamente sempre que os interesses sociais o exigirem. - Artigo 17º: As Assem-
bleias Gerais serão convocadas e presididas pelo Diretor Presidente, ou na sua ausência, 
convocada pelo Diretor Adjunto e presidida por um acionista escolhido pela Assembleia. 
- O presidente da Assembleia designará um acionista ou não para secretariar os trabalhos. 
- Capítulo VI - Do exercício social - Artigo 18º: O exercício social encerrar-se-á no 
dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. - Artigo 19º: Levantado o balanço ge-
ral em 31 (trinta e um) de dezembro, com observância das prescrições legais, e após as 
amortizações necessárias, do lucro líquido apurado serão deduzidos 5% (cinco por cen-
to) para constituição de fundo de reserva legal, até que este fundo alcance 20% (vinte 
por cento) do capital social. - O saldo remanescente será colocado à disposição da As-
sembleia Geral dos Acionistas, a qual decidirá sobre a sua destinação. - Capítulo VII - 
Artigo 20º: A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, devendo o 
modo de liquidação ser estabelecido pela Assembleia Geral, que designará o liquidan-
te e o Conselho Fiscal que funcionarão durante a mesma. Capítulo VIII- Artigo 21º: 
Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela legislação vigente sobre a socie-
dades por ações. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os tra-
balhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual ten-
do sido lida e aprovada, vai por todos os presentes assinada. São Paulo, 02 de agosto 
de 2021. Presidente da Mesa-Franklin Kuperman, Secretário da Mesa-Roldão Dias de 
Souza. Acionistas: Franklin Kuperman, Selma Guarinon Kuperman, GTP-Treze Listas 
Segurança e Vigilância Ltda, por seu representante Sr. Franklin Kuperman. São Paulo, 02 
de agosto de 2021. A presente é cópia fi el da ata lavrada no livro próprio. Franklin Ku-
perman - Presidente da Mesa e Walkiria Hashimoto Bueno - O.A.B./S.P 43.658. 
JUCESP nº 97.914/22-8 em 17.02.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EPS - Empresa Paulista de Serviços S.A.
CNPJ Nº 61.244.034/0001-16 - NIRE 35300017617

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 02 de Agosto de 2021
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Felipe Drugovich disputa no Bahrein
a rodada de abertura da Fórmula 2
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Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

A 3ª edição da Global 6 H
Virtual Solidarity da Associa-
ção Internacional de Ultra-
maratonistas (IAU, na sigla
em inglês) vai ser realizada
neste sábado (19) e domingo
(20), num evento idealizado
para motivar os atletas e aju-
dar na arrecadação de alimen-
tos para instituições nestes
tempos de pandemia.

Cada atleta faz a sua aferi-
ção de resultado e escolhe o
horário e local mais seguro
para realizar a sua corrida nes-
te fim de semana. O Brasil irá
participar com 18 atletas con-
vocados, nove no feminino e
nove no masculino. O critério
da convocação levou em conta
as cinco melhores marcas nos
100 km e os quatro principais
resultados nas 24 horas de
2021 e 2022.

“Vou disputar as 6 horas no
domingo, das 5:30 às 11:30
em voltas num circuito de 1
km ao redor do Farol Shopping
em Tubarão, em Santa Catari-
na”, comentou o catarinense
Felipe da Costa Silva, o brasi-
leiro mais bem colocado na
prova em 2021. “A minha cam-
panha visa arrecadar alimentos
e ajudar a COMBEMTU, Asso-
ciação de Atendimento a Cri-
ança e Adolescente”, prosse-
guiu o corredor, que no último
final de semana fez os 80 km
da Indomit Pedra do Baú, em
São Bento do Sapucaí (SP).
“Foi uma prova desafiadora
de muita montanha e trilhas,
com muita altimetria. Em
abril farei as 100 milhas do
Caminho do Ouro em Paraty
(RJ), prova também com mon-
tanhas e pouco mais de 6 mil
de altimetria.”

A brasiliense Helen Delu-
que é outro destaque da Ação
Global, com a participação de
atletas de diversos países em
prol de arrecadações para cri-
anças e adolescentes. “Desta
vez vou encaminhar todo o que
for arrecadado para o Centro
de Atletismo do Paranoá e Ita-
puã, em Brasília”, informou.

Ela fará a prova a partir das
6 horas de sábado, no estacio-
namento 10 do Parque da Ci-
dade. “Diversas crianças e ado-

Brasileiros participam
da 3ª edição da

Global 6 H
Virtual Solidarity

Numa iniciativa da Associação Internacional de Ultrama-
ratonistas, os 18 atletas convocados vão escolher o circui-
to, o dia e o horário no fim de semana para correr e
arrecadar doações para os mais carentes
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Felipe Costa

lescentes são inseridos na so-
ciedade por meio do esporte e
dessa vez contamos com aju-
da de todos”, disse a campeã
do IAU Continental de Ultra-
maratona de 100 km Améri-
cas, em 2019, em Bertioga
(SP). “Estamos arrecadando
roupas, calçados e alimentos
antecipadamente e também
no dia da corrida.”

Ela participou da Ultrama-
ratona de Caieiras (SP) e está
treinando para uma Ultramara-
tona de 62 km, em Brasília, e
para a Maratona do Rio e a
Maratona de Brasília.

Os 18 atletas convocados:
Nos 100 km feminino
1- Giovanna Martins -

8:45:27; 2- Alanna Kecia -
8:58:51; 3- Noeme Pereira -
9:05:02; 4- Helen Deluque -
9:20:32; 5- Luciana Rocha -
9:27:29.

Nos 100 km masculino
1- Felipe Costa - 7:06:24;

2- Marcelo Rocha - 7:17:44;
3- Wilson Souza - 7:38:16h; 4-
Cleiser dos Santos - 7:53:28;
5- Eder Botelho - 7:59:57.

Nas 24 horas feminino
1- Viviane Motta - 203,774

km; 2- Sílvia Tristão - 188,391
km; 3- Rosana Almeida -
184,317 km; 4- Estela Vaz -
180,780 km.

Nas 24 horas masculino
1- Valdemir Jandosa -

233,835 km; 2- Jailson Vieira
- 233,049 km; 3- Flávio Vieira
- 230,090 km; 4- Gabriel Pi-
carelli - 221,02 km.

Os convocados terão o
apoio, também virtual, da Co-
missão Técnica da seleção,
formada pelos treinadores
Marcos Gomes, André Vaz-
quez e Adeluci Moraes, além
da médica Patrícia Aguiar e
do fisioterapeuta Luís Fer-
nando Pato.

A NewOn é patrocinadora
do atletismo brasileiro para a
saúde integral dos atletas e
apoio às competições. As Lo-
terias Caixa são a patrocina-
dora máster do atletismo bra-
sileiro.

Começa nesta sexta-feira o Mundial
de Endurance 2022 com corrida nos EUA

André Negrão em prólogo realizado em Sebring no último fim
de semana
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A temporada 2022 do Cam-
peonato Mundial de Endurance,
o FIA WEC, será aberta nesta
sexta-feira (18), com a disputa
das 1000 Milhas de Sebring, pro-
va que será disputada no tradici-
onal circuito de Sebring, nos
Estados Unidos. A corrida mar-
cará também o início do sexto
ano de parceria do piloto brasi-
leiro André Negrão com a Alpi-
ne, equipe que, pelo segundo
campeonato consecutivo, dispu-
tará a classe dos Hypercars, a
mais importante do campeonato.

A corrida em Sebring marca
a volta do WEC aos Estados Uni-
dos pela primeira vez desde que
a pandemia foi deflagrada. Por
ser a primeira etapa do campeo-
nato, o difícil traçado localiza-
do na Florida recebeu, no último
final de semana, o Prólolgo da
categoria, uma bateria de testes
com todas as equipes que dispu-
tarão a temporada.

“É muito bom voltar aos Es-
tados Unidos para correr em um
circuito tão tradicional como Se-
bring. Por conta das característi-

cas da pista, bastante diferentes
do que a gente tem na Europa, esta
corrida é mais complicada. São
tipos de pavimentos diferentes e
um traçado rápido. Mas o Prólo-
go foi importante para esta adap-
tação e também nos mostrou um
bom acerto para esta primeira eta-
pa. Estamos preparados para a
temporada”, diz Negrão.

A passagem do WEC por Se-
bring também se diferencia das
outras etapas por um detalhe: a
categoria divide pista com o
IMSA, o mais importante campe-
onato de endurance dos Estados
Unidos. Enquanto o Mundial fará
uma corrida de mil milhas, a ca-
tegoria americana, que também
conta com protótipos e GTs na
pista, terá a disputa da tradiciona-
líssima 12 Horas de Sebring, uma
das mais importantes corridas de
resistência do planeta.

“O clima da corrida aqui em
Sebring é completamente dife-
rente de todas as outras etapas do
WEC, até mesmo que Le Mans.
Como dividimos as atividades com
a IMSA, podemos ver como eles

trabalham e trocar informações
com as equipes que atuam nos Es-
tados Unidos, o que é sempre po-
sitivo”, completa o brasileiro.

Diferente do que ocorre no
restante do campeonato, as 1000
Milhas de Sebring tem suas ati-
vidades realizadas no meio de
semana. Os treinos serão aber-

tos nesta quarta-feira (16), quan-
do serão realizadas duas ativi-
dades. A quinta-feira terá mais
um treino livre e a classifica-
ção. A abertura do WEC tem
largada marcada para 13h de
sexta-feira. A plataforma de
streaming Star+ transmite a clas-
sificação e a corrida.

Felipe Drugovich

De volta à equipe holandesa
MP Motorsport, pela qual ven-
ceu três provas e conquistou qua-
tro pódios em seu ano de estreia
na Fórmula 2, Felipe Drugo-
vich inicia neste final de se-
mana sua terceira temporada
na categoria de acesso à Fór-
mula 1. A primeira etapa do
ano será disputada no Bahrein,
em uma pista que o brasileiro
conhece bem e que lhe traz boas
recordações.

Em 2020, quando estreou na
Fórmula 2, Drugovich venceu
em seu primeiro final de sema-
na na categoria, na Áustria. A se-
gunda vitória chegou em Barce-
lona, na Espanha, e no final da-
quela temporada o piloto brasi-
leiro venceu a corrida principal
da penúltima rodada, disputada
no Bahrein.

“O Circuito do Bahrein sem-
pre foi uma pista positiva para
mim e, baseado nos testes co-
letivos de pré-temporada que
fizemos aqui há cerca de duas
semanas, posso dizer que es-
tamos em uma boa posição e

com boa base para começar o
ano. Estou muito animado para
o início do campeonato”, de-
clarou Felipe Drugovich, 21
anos, que fechou o quinto e
último treino na liderança no
último dia 4 de março.

A temporada da Fórmula 2
terá o retorno de seu formato tra-
dicional, com duas provas por
etapa, diferente de 2021, quan-

do cada uma das 8 etapas foram
compostas por três corridas. “A
diferença para 2020 é que este
ano teremos duas etapas a mais,
um total de 14. Acho que será
um formato positivo e já com
duas etapas consecutivas, no
Bahrein e na Arábia Saudita,
pistas que gosto muito”, apos-
ta Felipe Drugovich.

Para o piloto de Maringá

(PR), muita coisa mudou desde
o final de 2020, tanto na equipe
MP Motorsport quanto para ele.
“A MP deu um grande passo à
frente em relação à 2020, agora
eles estão mais experientes e
ainda mais competitivos”, elo-
giou. “De minha parte, me sin-
to em casa na MP Motorsport
e também mais experiente e
mais relaxado e acho que jun-
tos teremos um ano ainda me-
lhor. Espero começar bem o
ano, desenvolvendo o que te-
mos de bom”, finalizou.

A 1ª etapa da Fórmula 2 será
composta por um treino e a to-
mada de tempos na sexta-feira e
duas provas, uma no sábado e
outra no domingo, com transmis-
são ao vivo pelo canal Bands-
ports para todo o Brasil.

Felipe Drugovich tem o
apoio de Drugovich Auto Peças,
que atua no ramo de peças para
caminhões e ônibus; da Jaloto &
Drugovich, destaque nacional no
segmento de transporte de car-
gas paletizadas; e da Stilo, fabri-
cante italiana de capacetes.
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Reta final de inscrições para a Abertura
de Temporada do Ciclismo Paulista

Abertura da Temporada do Ciclismo Paulista
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Faltando dez dias para sua
realização, a prova de Abertura da
Temporada da Federação Paulis-
ta de Ciclismo, marcada para a
cidade de Mairiporã, reunirá ci-
clistas de diversas categorias
para mais um desafio de estrada.
As inscrições para a disputa, que
também será válida pela terceira

etapa do Ranking Paulista, estão
abertas e os interessados têm até
o dia 23/03. As mesmas deverão
ser realizadas exclusivamente
ON-LINE, pelo link https://
forms.gle/ikZsfz8S47uQU97p7.
O evento terá transmissão ao vivo
pelo canal do Youtube e pelo Fa-
cebook da FPCiclismo.

O valor da taxa será de
R$80,00 (oitenta reais) por ci-
clista. Mas as categorias Infanto
Juvenil Masculino/Feminino,
Juvenil Masculino/Feminino e
Master D1/D2, assim como as
Masters Feminino com a idade
de 60 anos e mais, todas as clas-
ses do Paraciclismo, ambas,
Masculino e Feminino, terão
50% de desconto no valor da taxa
de inscrição, ou seja, essas ca-
tegorias pagam R$40,00 (qua-
renta reais), por ciclista. As ca-
tegorias Kids Masculino/ Femi-
nino, Mirim Masculino/Femini-
no e Infantil Masculino/Femini-
no terão suas inscrições isentas
para incentivar a renovação no
esporte.

As baterias serão realizadas
em circuito montado na Avenida
Antônio de Oliveira, no Centro
com extensão de 3,25 km. Já a
Elite e o Sub 23 terão ainda um
percurso em rodovia, com 51
km, terminando na arena monta-
da na cidade. Para as crianças ci-

clistas, será montado um circui-
to de 600 metros. Detalhes no
site da entidade. A programação
ainda prevê a realização do Pas-
seio Ciclístico Pedala Mairipo-
rã, evento gratuito que marca os
aniversários de 133 anos da ci-
dade e de 97 anos da entidade.
Como as demais categorias, o
passeio também acontecerá na
arena.

A categoria Elite, masculino
e feminino, terão premiação em
dinheiro assim definidas: Elite
Masculino – 1º R$1000,00, 2º
R$700,00, 3º R$600,00, 4º
R$400,00 e 5º R$300,00; Elite
Feminino – 1ª R$800,00, 2ª
R$600,00, 3ª R$300,00, 4ª
R$200,00 e 5ª R$150,00.

A prova de Abertura da Tem-
porada é uma realização da Fe-
deração Paulista de Ciclismo,
com o apoio da Prefeitura Mu-
nicipal de Mairiporã e de suas
Secretarias. Mais informações
no site oficial,
www.fpciclismo.org.br
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ: 24.230.275/0001-80

PLANO&PLANO CRESCE 51,8% NO ANO DE 2021 E SUPERA R$ 1,3 BILHÕES EM VENDAS LÍQUIDAS, ATINGINDO NOVO RECORDE HISTÓRICO
São Paulo, 17 de março de 2022 – A Plano&Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia” ou “Plano e Plano”), listada na B3 (PLPL3), uma das maiores empresas do mercado imobiliário de São Paulo na incorporação de empreendimentos imobiliários voltados ao segmento de baixa e média renda, apresenta 
seus resultados referentes ao quarto trimestre de 2021 (4T21).
As informações financeiras e operacionais a seguir, exceto onde indicado o contrário, estão apresentadas em milhares de reais (R$ 1.000) e seguem as normas contábeis internacionais (IFRS), que consideram as orientações técnicas e pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, 
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), aplicáveis para o ramo imobiliário e os princípios brasileiros de contabilidade e normas para preparação de relatório financeiro aplicáveis às entidades de incorporação imobiliárias brasileiras e regulamentações 
pertinentes. As comparações se referem ao mesmo período de 2020 e, eventualmente, ao terceiro trimestre de 2021.

DESTAQUES DO TRIMESTRE / ANO
VENDAS LÍQUIDAS

(R$ milhões)
No trimestre:

R$ 305 milhões, 7% acima vs. 4T20

VENDAS LÍQUIDAS
(R$ milhões)

No ano:
R$ 1,33 bilhões, 52% acima vs. 2020

VENDAS SOBRE OFERTA
(%)

Últimos 12 meses:
39% em 31/12/21 vs. 32% em 31/12/20

RECEITA LÍQUIDA
(R$ milhões)
No trimestre:

R$ 298 milhões, 8% acima vs. 4T20

RECEITA LÍQUIDA
(R$ milhões)

No ano:
R$ 1,27 bilhões, 41% acima vs. 2020

ROE
Últimos 12 meses

Findos em 31/12/2021:
49%

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
A Companhia, por meio de suas controladas, tem por objeto a incorporação e comercialização de empreendimentos imobiliários voltados principalmente 
para o segmento econômico de baixa renda, “Casa Verde e Amarela”, antigo “Minha Casa Minha Vida”, além da prestação de serviços relativos à construção, 
supervisão, estudos e projetos e a execução de quaisquer obras de engenharia civil. A principal região de atuação da Companhia é a região metropolitana 
de São Paulo.
A Companhia vem acelerando sua expansão, tendo lançado 102 fases de empreendimentos desde 2016 na região metropolitana de São Paulo, em bairros 
estrategicamente escolhidos com demanda para o segmento econômico em que atua. Nosso foco principal tem sido no segmento de baixa renda devido à boa 
demanda e rentabilidade para essa modalidade de empreendimentos. Neste ano, a Companhia aumentou também o lançamento de empreendimentos para a 
classe média, com a criação da linha de produtos SPPACE que gradualmente aumentará sua participação no mix de vendas.
No ano de 2021, a Companhia estabeleceu novos recordes históricos de lançamentos (R$ 1,46 bilhões), vendas líquidas (R$ 1,33 bilhões), receita líquida (R$ 
1,27 bilhões) e lucro líquido (R$ 135 milhões). As vendas líquidas (100% Plano&Plano) representaram um crescimento de 51,8% em relação a 2020 (R$ 875 
milhões), enquanto a receita líquida teve aumento de 41,1% no mesmo período (R$ 901 milhões em 2020).
De outubro a dezembro de 2021, as vendas líquidas de 1.618 unidades resultaram em um total de R$ 304,5 milhões em Valor Geral de Vendas (100% 
Plano&Plano), o que representa um crescimento de 7,1% em relação ao VGV do mesmo período do ano anterior. Por sua vez, a receita líquida cresceu 8,4%, 
atingindo R$ 298,2 milhões.
A Companhia apresentou bons indicadores de lançamentos e vendas no 4º trimestre de 2021. Este trimestre também foi marcado pelo efeito da pressão dos 
custos de produção e repasse parcial dessa inflação de custos nos preços de venda. O INCC acumulado nos últimos 12 meses findos em 31 de dezembro de 
2021 atingiu 13,85%. A ruptura da cadeia produtiva é um fenômeno global, causando um desequilíbrio na oferta de diversas matérias primas e componentes, 
com consequente aumento de seus preços. A Companhia procura sempre que possível, repassar os aumentos do INCC para seus preços de venda. Nos 
últimos meses, dada a impossibilidade de os clientes em alguns perfis de renda mais baixo absorverem o repasse completo do INCC, a Companhia vem 
balanceando uma recuperação gradual da inflação nos custos com um bom ritmo de vendas. Como resultado, a Companhia apresentou uma pressão em sua 
margem bruta e consequentemente em sua margem líquida. Estamos em um momento muito peculiar no setor imobiliário, com demanda aquecida e pressão 
nos custos de construção. A Companhia está mobilizada para ajustar suas operações ao novo cenário.
O patrimônio líquido da Companhia encerrou o trimestre em R$ 317,2 milhões, 37,8% acima do patrimônio do final do mesmo período em 2020 (R$ 230,1 
milhões). A rentabilidade sobre patrimônio líquido atingiu 49,4% para os últimos 12 meses, um dos melhores do setor ao considerarmos os resultados das 
empresas de capital aberto.
A Companhia mantém sua transformação e constante evolução como empresa de capital aberto. Em 2021, houve a divulgação do primeiro relatório de ESG. 
Nesse período, a Plano&Plano conquistou certificação Great Place to Work (GPTW) e é a única incorporadora no índice IGPTW da B3. Também foram feitas 
diversas ações na área de recursos humanos, como a implantação de nova forma de avaliação de desempenho, processos para desenvolvimento e retenção 
de talentos, além da criação de programa de trainees. Além disso, foi desenvolvido o primeiro mapa de riscos e foi implantada a área de auditoria interna. A 
Companhia foi uma das 17 empresas indicadas ao Prêmio Reclame Aqui 2021, obtendo o 3º lugar entre as incorporadoras. Todas essas ações ajudam os 
gestores da Companhia a entender o diagnóstico atual, estabelecer novas metas e agir para melhorar os parâmetros mais relevantes.
A Administração continua confiante que seguirá expandindo as operações da Companhia de maneira rentável e com riscos controlados. Em 2021, a Companhia 
lançou programa de recompra de ações e mantém sua convicção no valor de seus ativos. Até 31/12/2021, foram readquiridas 2.350.000 ações, o equivalente 
a 1,2% do total. Conforme informado na Nota Explicativa 31 (Eventos Subsequentes) referente às demonstrações financeiras do período, até a data desta 
publicação, a Companhia adquiriu mais 2.000.000 de ações, atingindo 73% do total previsto no referido programa de recompra. Sendo assim, o total de ações 
recompradas é 4.350.000, o que representa 2,13% do total de ações da Companhia.
VENDAS
As vendas líquidas (100% Plano&Plano) contratadas nos doze meses de 2021 superaram R$ 1,3 bilhões, valor que representa o maior volume de vendas 
anuais na história da Companhia. O comparativo entre os anos de 2020 e 2021 mostra crescimento de 51,8% no acumulado anual de vendas (R$ 874,5 milhões 
em 2020). No quarto trimestre, as vendas somaram R$ 304,5 milhões, valor 7,1% superior ao registrado no mesmo período de 2020 (R$ 284,3 milhões).

326 305

+51,8%

+7,1%

284 305

874

1327

3T21 4T21 4T20 4T21 2020 2021

VENDAS LÍQUIDAS (R$ MILHÕES)
100% PLANO&PLANO

-6,7%

LANÇAMENTOS
A Companhia lançou, no quarto trimestre, 6 fases de empreendimentos novos e 4 novas fases de empreendimentos já lançados, totalizando um volume geral 
de vendas (VGV) de R$ 565,4 milhões e representando aceleração (+28,4%) em relação aos R$ 440,4 milhões lançados no terceiro trimestre de 2021. No 
acumulado do ano, o volume de lançamentos foi de R$ 1,46 bilhões em VGV, sendo 19 fases de empreendimentos novos e 9 novas fases de empreendimentos 
já lançados. O VGV total lançado incluindo permuta foi 2,0% acima dos R$ 1,43 bilhões lançados durante os doze meses do ano anterior. A participação da 
Companhia nos lançamentos de 2021 foi de 100%.
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+2,0%

+7,0%
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LANÇAMENTOS (R$ MILHÕES)
100% PLANO&PLANO

+28,4%

VENDAS SOBRE OFERTA (VSO)
Em 31/12/2021, o indicador de Vendas Sobre Oferta (VSO) dos últimos 12 (doze) meses foi de 39,2%. Ao comparar com o mesmo período em 2020, houve 
aumento de 6,5 p.p. no VSO em relação aos 32,7% de 31/12/2020, refletindo o bom desempenho comercial e resultando no maior crescimento nas vendas 
em comparação com o estoque. Em comparação com 30/09/2021, observa-se redução no indicador devido ao alto VGV de R$ 361,2 milhões lançado em 
dezembro, que entra na base de cálculo do VSO, mas sem a contrapartida em vendas dado que houve somente um pequeno período ativo de vendas em 
dezembro.
A Companhia apresentou aumento na proporção de vendas sobre lançamentos ao compararmos o resultado de 2021 com o ano anterior. Em 2020, foram R$ 
874,5 milhões em vendas para R$ 1.433,1 milhões em lançamentos, uma proporção de 61,0%. Em 2021, foram R$ 1.327,1 milhões em vendas para R$ 1.462,0 
milhões em lançamentos, uma proporção de 90,8%.

VENDAS SOBRE OFERTA
(ÚLTIMOS 12 MESES) 

32,7%

31/12/20

38,8%

31/03/21

43,1%

+6,5 p.p.

30/06/21
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30/09/21

39,2%

31/12/21

ESTOQUE
A Companhia encerrou o quarto trimestre com 9.477 unidades e um VGV de R$ 2,1 bilhões em estoque. Esses números representam redução de 1,1% em 
unidades e aumento de 8,9% em VGV quando comparados com 31/12/2020. Somente no mês de dezembro, houve aumento de 1.021 unidades em estoque, 
devido ao lançamento de 1.668 unidades no mês. 59,3% do total de estoque em unidades e 58,0% em VGV se referem a produtos lançados nos últimos 12 
meses.
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A Companhia continua com o objetivo de vender todas as unidades de seus empreendimentos antes da finalização da obra e instalação do condomínio. Em 
31/12/2021, a Companhia detinha 95 unidades prontas em estoque ou 1,0% de seu estoque total em unidades. Esse número representa o equivalente a menos 
de uma semana de vendas da Companhia e uma redução de 46,0% em relação ao total de unidades prontas em estoque em 31/12/2020. Tal resultado reflete 
o lançamento de empreendimentos adequados ao público alvo de cada região e uma gestão contínua das vendas, adequando parâmetros comerciais e foco 
das equipes.
TERRENOS (LANDBANK)
Ao final do 4T21, o estoque de terrenos somava 1,2 milhões de metros quadrados, com potencial de vendas total de R$ 9,7 bilhões.
Durante o 4T21, a Companhia adquiriu cinco novos terrenos em São Paulo. O estoque de terrenos está concentrado na região metropolitana de São Paulo, 
sendo 98% do número de terrenos e do VGV potencial localizados no município de São Paulo. Do custo de aquisição de todo o landbank, 4% será pago em 
caixa antes dos respectivos lançamentos e 96% será pago a prazo proporcionalmente ao recebimento de caixa referente às vendas efetuadas, na chamada 
“permuta financeira”.
OBRAS
Ao final do quarto trimestre de 2021, o número de obras em andamento totalizou 30 unidades, ante 31 no terceiro trimestre de 2021 e 29 no quarto trimestre 
de 2020. A Companhia possuía 15.718 unidades em construção ao final de dezembro de 2021.
DESEMPENHO ECONÔMICO – FINANCEIRO
RECEITA
A receita líquida da Companhia somou R$ 298,2 milhões no 4T21, montante 8,4% superior aos R$ 275,1 milhões obtidos no mesmo período do ano anterior. A 
receita tem se mantido sólida, acompanhando a evolução das obras e as vendas de nosso estoque e de lançamentos, obedecendo a norma de reconhecimento 
da receita pela metodologia do “percentage of completion”, POC. No acumulado do ano, a receita cresceu 41,1%, de R$ 901,0 milhões em 2020 para R$ 1,27 
bilhões em 2021.

RECEITA
(R$ MILHÕES) 
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CUSTO DOS IMÓVEIS VENDIDOS
O custo dos imóveis vendidos e dos serviços prestados no 4T21 foi de R$ 210,7 milhões, representando 70,7% da receita líquida do período. Comparativamente, 
os R$ 224,8 milhões registrados no 3T21 representavam 68,6% da receita líquida do período. A variação nos custos será detalhada a seguir no item Lucro 
Bruto e Margem Bruta.
Comparação trimestral:
(Em R$ 1000, exceto %) 4T21 3T21 4T21 x 3T21 4T20 4T21 x 4T20          
Custo dos imóveis vendidos e serviços prestados (210.723) (224.821) -6,3% (174.192) 21,0%
% da receita líquida -70,7% -68,6% -2,1 pp -63,3% -7,3 pp
Comparação do acumulado do ano:
(Em R$ 1000, exceto %) 2021 2020 2021 x 2020      
Custo dos imóveis vendidos e serviços prestados (874.491) (569.336) 53,6%
% da receita líquida -68,8% -63,2% -5,6 pp
LUCRO BRUTO E MARGEM BRUTA

LUCRO BRUTO E MARGEM BRUTA AJUSTADOS
(R$ MILHÕES E %)
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Lucro Bruto Ajustado Margem Bruta Ajustada

2T21 3T21 4T21

2020

348,8

38,7% 33,3%

422,9

2021
Lucro Bruto Ajustado Margem Bruta Ajustada

O lucro bruto ajustado de juros capitalizados do trimestre atingiu R$ 93,7 milhões. No acumulado do ano, o lucro bruto ajustado foi de R$ 422,9 milhões, um 
crescimento de 21,3% ante os R$ 348,8 milhões registrados em 2020 e acompanhando o forte crescimento de vendas do período.
A margem bruta ajustada atingiu 31,4% no 4T21 e 33,3% em 2021. O principal fator de pressão na margem é o aumento de preços das matérias primas, que 
todo o segmento imobiliário vem enfrentando, consequência da ruptura da cadeia de suprimentos de diversos materiais e aquecimento do setor de construção 
no Brasil. A Companhia vem passando por um processo gradual de repasse da inflação nos preços. Com o desequilíbrio da cadeia produtiva causado pela 
pandemia e a rápida aceleração do INCC, o repasse imediato desse impacto em sua totalidade torna-se inviável e é necessário buscar o balanceamento ideal 
entre aceleração de vendas e repasse de preços ao longo do tempo.
Comparação trimestral:
(Em R$ 1000, exceto %) 4T21 3T21 4T21 x 3T21 4T20 4T21 x 4T20          
Lucro bruto Ajustado 93.711 110.300 -15,0% 105.076 -10,8%
Margem bruta Ajustada 31,4% 33,6% -2,2 p.p. 38,2% -6,8 p.p.
Comparação do acumulado do ano:
(Em R$ 1000, exceto %) 2021 2020 2021 x 2020      
Lucro bruto Ajustado 422.945 348.789 21,3%
Margem bruta Ajustada 33,3% 38,7% -5,4 p.p.
DESPESAS OPERACIONAIS
O crescimento das despesas operacionais em 2021 comparado a 2020 foi inferior ao crescimento da receita líquida. As despesas comerciais passaram 
de 13,2% da receita no ano de 2020, para 11,8% em 2021, enquanto as despesas administrativas passaram de 6,6% da receita em 2020, para 6,3% no 
acumulado de 2021. As despesas operacionais do 4T21 apresentaram valores 5,2% superiores ao mesmo período do ano anterior, devido principalmente a 
uma concentração maior de especificações de condomínio no período e a maiores gastos com implantação e desenvolvimento de novos sistemas.
Comparação trimestral:
(Em R$ 1000, exceto %) 4T21 3T21 4T21 x 3T21 4T20 4T21 x 4T20          
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (55.262) (54.942) 0,6% (52.545) 5,2%
Despesas comerciais (32.372) (38.015) -14,8% (34.003) -4,8%
Despesas administrativas (21.743) (16.393) 32,6% (20.372) 6,7%
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (1.147) (533) 115,0% 1.830 -162,7%
% Receita líquida -18,5% -18,4% -0,1 p.p. -19,1% 0,6 p.p.
Comparação do acumulado do ano:
(Em R$ 1000, exceto %) 2021 2020 2021 x 2020      
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (233.009) (181.107) 28,7%
Despesas comerciais (149.878) (118.845) 26,1%
Despesas administrativas (79.600) (59.216) 34,4%
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (3.531) (3.046) 15,9%
% Receita líquida -18,3% -20,1% 1,8 p.p.
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2T21 3T21 4T21

DESPESAS OPERACIONAIS
(R$ MILHÕES)

2020

181,1

20,1% 18,3%

233,0

2021
Despesas Operacionais Despesas Operacionais / Receita Líquida

RESULTADO OPERACIONAL
O resultado operacional atingiu R$ 32,2 milhões no 4T21 e R$ 163,8 milhões em 2021. No acumulado anual, o crescimento foi de 8,8% em relação a 2020.
Comparação trimestral:
(Em R$ 1000, exceto %) 4T21 3T21 4T21 x 3T21 4T20 4T21 x 4T20          
Resultado operacional 32.223 48.196 -33,1% 48.352 -33,4%
Margem operacional 10,8% 14,7% -3,9 pp 17,6% -6,8 pp
Comparação do acumulado do ano:
(Em R$ 1000, exceto %) 2021 2020 2021 x 2020      
Resultado operacional 163.760 150.509 8,8%
Margem operacional 12,9% 16,7% -3,8 pp

RESULTADO FINANCEIRO
O resultado financeiro da Companhia no trimestre foi de R$ 1,9 milhões, revertendo o resultado negativo do 3T21, enquanto o resultado anual foi de R$ 1,8 
milhões negativos. Apesar de as receitas financeiras terem crescido 16,3% em 2021 em comparação com o ano de 2020, as despesas financeiras cresceram 
em nível superior, devido à maior proporção de dívida corporativa em relação à dívida de SFH (Sistema Financeiro da Habitação), a qual impacta o custo.
Comparação trimestral:
(Em R$ 1000, exceto %) 4T21 3T21 4T21 x 3T21 4T20 4T21 x 4T20          
RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS 1.910 (1.390) -237,4% 8.092 -76,4%
Despesas financeiras (2.035) (2.949) -31,0% (1.292) 57,5%
Receitas financeiras 3.945 1.558 153,1% 9.384 -58,0%
Comparação do acumulado do ano:
(Em R$ 1000, exceto %) 2021 2020 2021 x 2020      
RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS (1.863) 1.678 -211,0%
Despesas financeiras (9.276) (4.698) 97,4%
Receitas financeiras 7.413 6.376 16,3%
RESULTADO ANTES DO IR E DA CS
O resultado antes do imposto de renda e da contribuição social totalizou R$ 34,1 milhões de lucro no 4T21 e R$ 161,9 milhões em 2021, com aumento de 
6,4% em relação aos R$ 152,2 milhões de 2020.
Comparação trimestral:
(Em R$ 1000, exceto %) 4T21 3T21 4T21 x 3T21 4T20 4T21 x 4T20          
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 34.133 46.806 -27,1% 56.444 -39,5%
% da receita líquida 11,4% 14,3% -2,8 pp 20,5% -9,1 pp
Comparação do acumulado do ano:
(Em R$ 1000, exceto %) 2021 2020 2021 x 2020      
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 161.897 152.187 6,4%
% da receita líquida 12,7% 16,9% -4,2 pp
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O imposto de renda e contribuição social no ano de 2021 apresentou valor 34,2% superior ao ano anterior, acompanhando o crescimento das receitas no 
período.
Comparação trimestral:
(Em R$ 1000, exceto %) 4T21 3T21 4T21 x 3T21 4T20 4T21 x 4T20          
Imposto de renda e contribuição social (6.714) (6.744) -0,4% (6.985) -3,9%
Imposto de renda e contribuição social - corrente (7.230) (6.526) 10,8% (5.993) 20,6%
Imposto de renda e contribuição social - deferido 516 (217) -337,6% (992) -152,0%
Comparação do acumulado do ano:
(Em R$ 1000, exceto %) 2021 2020 2021 x 2020      
Imposto de renda e contribuição social (26.813) (19.983) 34,2%
Imposto de renda e contribuição social - corrente (25.873) (18.867) 37,1%
Imposto de renda e contribuição social - deferido (940) (1.116) -15,8%
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LUCRO LÍQUIDO E MARGEM LÍQUIDA
O lucro líquido atingiu R$ 27,4 milhões no 4T21 e R$ 135,1 milhões no acumulado de 2021. O lucro anual representa um crescimento de 2,2% em relação ao 
ano anterior. A Companhia entregou 10,6% de margem líquida no ano, apesar da pressão motivada pelo aumento dos custos de matéria prima.
A Companhia vem gradualmente repassando esta inflação da matéria prima ao preço de venda das unidades em estoque e dos lançamentos, buscando 
recuperar a margem bruta e consequentemente a margem líquida.
Comparação trimestral:
(Em R$ 1000, exceto %) 4T21 3T21 4T21 x 3T21 4T20 4T21 x 4T20          
Lucro líquido do exercício 27.419 40.062 -31,6% 49.459 -44,6%
Margem líquida 9,2% 12,2% -3 pp 18,0% -8,8 pp
Comparação do acumulado do ano:
(Em R$ 1000, exceto %) 2021 2020 2021 x 2020      
Lucro líquido do exercício 135.084 132.204 2,2%
Margem líquida 10,6% 14,7% -4,0 pp

49,5 50,0

17,6

18,0% 16,0%
5,3%

12,2%
9,2%

40,1

27,4

4T20 1T21
LUCRO LÍQUIDO MARGEM LÍQUIDA

2T21 3T21 4T21

2020

132,2

14,7% 10,6%

135,1

2021
LUCRO LÍQUIDO MARGEM LÍQUIDA

EBITDA
A Companhia apresentou EBITDA ajustado de juros capitalizados de R$ 210,9 milhões, o que representa uma margem de 16,6% e um crescimento de 15,9% 
em relação aos R$ 181,9 milhões registrados em 2020.
EBITDA 
(em reais mil, exceto quando especificado) 4T21 4T20 4T21 x 4T20 2021 2020 2021 x 2020            
Lucro líquido do exercício 27.422 49.459 -44,6% 135.086 132.204 2,2%
(+) Imposto de renda e contribuição social 5.968 1.903 213,6% 20.955 15.954 31,3%
(+) Despesas financeiras, líquidas 6.714 6.985 -3,9% 26.813 19.983 34,2%
(+) Depreciação e amortização (1.910) (8.092) -76,4% 1.863 - 1.678 -211,0%
EBITDA 38.194 50.255 -24,0% 184.717 166.463 11,0%
Encargos financeiros apropriados (juros-financiamento) 1 6.226 4.179 49,0% 26.177 15.432 69,6%
EBITDA ajustado 2 44.420 54.434 -18,4% 210.894 181.895 15,9%
Margem EBITDA ajustado (%) 14,9% 19,8% -4,9 pp 16,6% 20,2% -3,6 pp
1 O custo dos encargos financeiros são os encargos financeiros dos financiamentos à produção capitalizados no custo dos empreendimentos e que 
originalmente afetam a margem bruta 2 Contempla a norma que regula o tratamento contábil das Operações de Arrendamento Mercantil (IFRS 16/CPC 06 (R2) 
emitida pelo IASB e CPC, que entrou em vigor a parti de 1º de janeiro de 2019.
Esta norma foi adotada pela companhia em 1º de janeiro de 2020.
PRINCIPAIS DESTAQUES PATRIMONIAIS
ENDIVIDAMENTO
Em 31 de dezembro de 2021, a dívida bruta somava R$ 406,0 milhões. Considerando caixa, equivalentes de caixa de R$ 291,4 milhões, a dívida líquida atingiu 
R$ 114,6 milhões ao final do ano. Em 2021, houve nova queda da relação dívida líquida sobre patrimônio líquido. A relação dívida líquida sobre patrimônio 
líquido passou de 37,6% em 31 de dezembro de 2020 para 36,1% em 31 de dezembro de 2021, em consequência do aumento do patrimônio líquido no período 
com a geração de lucro nos últimos 12 meses. Esses números de endividamento não incluem arrendamentos a pagar.
Dívida Líquida (R$ mil) 31/12/2021 31/12/2020 Var. %      
Circulante 59.793 119 50146,2%
Não Circulante 346.177 290.570 19,1%
Dívida Bruta 405.970 290.689 39,7%
Caixa e Equivalentes de caixa 291.371 204.223 42,7%
Dívida Líquida 114.599 86.466 32,5%
Patrimônio Líquido 317.223 230.144 37,8%
Dívida Líquida / Patrimônio Líquido 36,1% 37,6% -1,4p.p.
Grau de Alavancagem [DL / (DL + PL)] 26,5% 27,3% -0,8p.p.
GERAÇÃO DE CAIXA
Excluindo o efeito de pagamentos de dividendos e de recompra de ações, a operação da Companhia apresentou geração de caixa de R$ 20,0 milhões no 
ano de 2021.
Geração de Caixa (em milhares de reais) 1T21 2T21 3T21 4T21 2021          
Dívida Líquida no início do período 86.466 92.669 98.525 99.149 86.466
Dívida Líquida no final do período 92.669 98.525 99.149 114.599 114.599
Variação Divida Líquida (6.203) (5.856) (624) (15.450) (28.133)
(+) Dividendos - 40.000 - - 40.000
(+) Recompra de Ações - - 1.157 7.018 8.175
Geração/Consumo de Caixa Operacional (6.203) 34.144 533 (8.433) 20.042
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em 31 de dezembro de 2021, o Patrimônio Líquido totalizou R$ 317,2 milhões, 37,8% acima dos R$ 230,1 milhões de 31 de dezembro de 2020.
RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES
Em conformidade com a Instrução CVM nº 381/03 informamos que os auditores independentes da Grant Thornton Brasil não prestaram, durante os períodos 
dos exercícios de 2020 e de 2021, outros serviços que não os relacionados com auditoria externa. A política da empresa na contratação de serviços de 
auditores independentes assegura que não haja conflito de interesses, perda de independência ou objetividade.

ANEXOS
ANEXO 1 – BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO (em R$ mil, exceto %) 31/12/2021 AV 31/12/2020 AV AH          
ATIVO CIRCULANTE 1.144.108 90,2% 905.420 94,2% 26,4%
Caixa e equivalentes de caixa 200.338 15,8% 204.223 21,2% -1,9%
Aplicações financeiras com restrições 91.033 7,2% - 0,0% 0,0%
Contas a receber 154.009 12,1% 151.693 15,8% 1,5%
Imóveis a comercializar 666.014 52,5% 523.351 54,4% 27,3%
Tributos a recuperar 4.993 0,4% 4.088 0,4% 22,1%
Outros créditos 27.721 2,2% 22.065 2,3% 25,6%
ATIVO NÃO CIRCULANTE 124.409 9,8% 55.925 5,8% 122,5%
Contas a receber 64.188 5,1% 15.859 1,6% 304,7%
Imóveis a comercializar 44.236 3,5% 32.474 3,4% 36,2%
Partes Relacionadas - 0,0% - 0,0% 0,0%
Investimentos 1998 0,2% - 0,0% 0,0%
Ativos de direito de uso 2.912 0,2% 2.054 0,2% 41,8%
Imobilizado 10.072 0,8% 5.538 0,6% 81,9%
Intangível 1.003 0,1% - 0,0% 0,0%
TOTAL DO ATIVO 1.268.517 100,0% 961.345 100,0% 32,0%
PASSIVO (em R$ mil, exceto %) 31/12/2021 AV 31/12/2020 AV AH          
PASSIVO CIRCULANTE 239.360 18,9% 153.063 15,9% 56,4%
Empréstimos e financiamentos 35.260 2,8% 119 0,0% 29530,3%
Debêntures 24.533 1,9% - 0,0% 0,0%
Fornecedores 37.743 3,0% 22.416 2,3% 68,4%
Credores a pagar por aquisição de imóveis 33.243 2,6% 28.920 3,0% 14,9%
Obrigações trabalhistas e sociais 19.151 1,5% 15.541 1,6% 23,2%
Obrigações tributárias 8.998 0,7% 5.772 0,6% 55,9%
Adiantamentos de clientes 19.956 1,6% 20.473 2,1% -2,5%
Impostos e contribuições diferidos 6.303 0,5% 6.443 0,7% -2,2%
Partes relacionadas 13.600 1,1% 15.239 1,6% -10,8%
Provisão para garantia 5.225 0,4% 3.937 0,4% 32,7%
Provisão para distratos 1.820 0,1% 1.513 0,2% 20,3%
Dividendos a pagar 32.083 2,5% 31.399 3,3% 2,2%
Arrendamentos a pagar 1.445 0,1% 1.291 0,1% 11,9%
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 711.934 56,1% 578.138 60,1% 23,1%
Empréstimos e financiamentos 310.177 24,5% 290.570 30,2% 6,7%
Debêntures 36.000 2,8% - 0,0% 0,0%
Credores a pagar por aquisição de imóveis 342.095 27,0% 267.600 27,8% 27,8%
Provisão para garantia 10.600 0,8% 10.260 1,1% 3,3%
Impostos e contribuições diferidos 2.711 0,2% 645 0,1% 320,3%
Partes relacionadas 1.906 0,2% 2.138 0,2% -10,9%
Outros débitos com terceiros - SCP’S 7.061 0,6% 5.330 0,6% 32,5%
Provisão para contingências 112 0,0% 934 0,1% -88,0%
Provisão para perdas em investimentos - 0,0% - 0,0% 0,0%
Arrendamentos a pagar 1.272 0,1% 661 0,1% 92,4%
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 317.223 25,0% 230.144 23,9% 37,8%
Capital social 93.231 7,3% 93.231 9,7% 0,0%
Ações em tesouraria (8.175) -0,6% - 0,0% 0,0%
Reserva de capital (13.680) -1,1% (14.547) -1,5% -6,0%
Reservas de lucros 245.862 19,4% 151.460 15,8% 62,3%
Participação dos acionistas não controladores (15) 0,0% - 0,0% 0,0%
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.268.517 100,0% 961.345 100,0% 32,0%
ANEXO 2 – DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
(em R$ mil, exceto %) 4T21 4T20 4T21 x 4T20 2021 2020 2021 x 2020            
RECEITA LÍQUIDA 298.208 275.089 8,4% 1.271.260 900.952 41,1%
CUSTOS DOS IMÓVEIS VENDIDOS E 
 DOS SERVIÇOS PRESTADOS (210.723) (174.192) 21,0% (874.491) (569.336) 53,6%
% Receita Líquida -70,7% -63,3% (7,3) pp -68,8% -63,2% (5,6) pp
LUCRO BRUTO 87.485 100.897 -13,3% 396.769 331.616 19,6%
Margem Bruta 29,3% 36,7% (7,3) pp 31,2% 36,8% (5,6) pp
DESPESAS (RECEITAS) OPERACIONAIS (55.262) (52.545) 5,2% (233.009) (181.107) 28,7%
Despesas comerciais (32.372) (34.003) -4,8% (149.878) (118.845) 26,1%
Despesas gerais e administrativas (21.743) (20.372) 6,7% (79.600) (59.216) 34,4%
Resultado da Equivalência Patrimonial (3) - - (2) - -
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (1.144) 1.830 -162,5% (3.529) (3.046) 15,9%
% Receita Líquida -18,5% -19,1% 0,6 pp -18,3% -20,1% 1,8 pp
RESULTADO OPERACIONAL 32.223 48.352 -33,4% 163.760 150.509 8,8%
Magem Operacional 10,8% 17,6% (6,8) pp 12,9% 16,7% (3,8)pp
RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS 1.910 8.092 -76,4% (1.863) 1.678 -211,0%
Receitas financeiras 3.945 9.384 -58,0% 7.413 6.376 16,3%
Despesas financeiras (2.035) (1.292) 57,5% (9.276) (4.698) 97,4%
% Receita Líquida 0,6% 2,9% (2,3) pp -0,1% 0,2% (0,3) pp
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE 
 RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 34.133 56.444 -39,5% 161.897 152.187 6,4%
% Receita Líquida 11,4% 20,5% (9,1) pp 12,7% 16,9% (4,2) pp
Imposto de renda e contribuição social (6.714) (6.985) -3,9% (26.813) (19.983) 34,2%
Imposto de renda e contribuição social - corrente (7.230) (5.993) 20,6% (25.873) (18.867) 37,1%
Imposto de renda e contribuição social - diferido 516 (992) -152,0% (940) (1.116) -15,8%
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 27.419 49.459 -44,6% 135.084 132.204 2,2%
Margem Líquida 9,2% 18,0% (8,8) pp 10,6% 14,7% (4,0) pp
ANEXO 3 – LANÇAMENTOS
Lançamentos Nominais 100% Plano&Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (em milhares de reais)
 Lançamentos  Lançamentos 
  (s/ permuta física) A.H.  (c/ permuta física) A.H.                
Período 2021 2020 R$  (%) 2021 2020 R$  (%)                
Jan - - - 0,0% - - - 0,0%                
Fev 102.518.402 123.375.072 (20.856.670) -16,9% 102.518.402 123.375.072 (20.856.670) -16,9%                
Mar - - - 0,0% - - - 0,0%
1º Tri 102.518.402 123.375.072 (20.856.670) -16,9% 102.518.402 123.375.072 (20.856.670) -16,9%
Abr 108.144.622 63.534.360 44.610.262 70,2% 109.242.622 63.534.360 45.708.262 71,9%
Mai 109.163.471 - 109.163.471 0,0% 109.163.471 - 109.163.471 0,0%
Jun 135.121.412 185.240.754 (50.119.342) -27,1% 135.311.111 185.240.754 (49.929.643) -27,0%                
2º Tri 352.429.505 248.775.114 103.654.391 41,7% 353.717.204 248.775.114 104.942.090 42,2%                
Acum. 6 meses 454.947.907 372.150.186 82.797.721 22,2% 456.235.606 372.150.186 84.085.420 22,6%                
Jul 158.886.418 251.220.722 (92.334.304) -36,8% 159.278.566 251.220.722 (91.942.156) -36,6%
Ago 136.523.697 151.784.472 (15.260.775) -10,1% 138.602.337 151.784.472 (13.182.135) -8,7%
Set 142.552.666 129.584.584 12.968.082 10,0% 142.552.666 129.584.584 12.968.082 10,0%                
3º Tri 437.962.781 532.589.778 (94.626.997) -17,8% 440.433.570 532.589.778 (92.156.208) -17,3%                
Acum. 9 meses 892.910.688 904.739.964 (11.829.276) -1,3% 896.669.176 904.739.964 (8.070.788) -0,9%                
Out 81.088.617 287.976.682 (206.888.065) -71,8% 81.088.617 287.976.682 (206.888.065) -71,8%
Nov 122.144.845 155.131.711 (32.986.866) -21,3% 123.060.709 155.131.711 (32.071.002) -20,7%
Dez 361.217.171 85.265.513 275.951.658 323,6% 361.217.171 85.265.513 275.951.658 323,6%                
4º Tri 564.450.632 528.373.906 36.076.726 6,8% 565.366.496 528.373.906 36.992.590 7,0%                
Acum. 12 meses 1.457.361.320 1.433.113.870 24.247.450 1,7% 1.462.035.672 1.433.113.870 28.921.802 2,0%                
* ND = Não Divulgado

ANEXO 4 – VENDAS
Unidades Vendidas Plano&Plano
 Vendas Brutas A.H. Distratos A.H. Vendas Líquidas A.H.                        
Período 2021 2020   2021 2020   2021 2020  
Unid. Unid. Unid. Unid. (%) Unid. Unid. Unid. (%) Unid. Unid. Unid. (%)                        
Jan 331 338 (7) -2,1% (44) (40) (4) 10,0% 287 298 (11) -3,7%
Fev 486 399 87 21,8% (45) (34) (11) 32,4% 441 365 76 20,8%
Mar 1.240 579 661 114,2% (52) (30) (22) 73,3% 1.188 549 639 116,4%                        
1º Tri 2.057 1.316 741 56,3% (141) (104) (37) 35,6% 1.916 1.212 704 58,1%                        
Abr 589 271 318 117,3% (86) (43) (43) 100,0% 503 228 275 120,6%
Mai 755 286 469 164,0% (69) (63) (6) 9,5% 686 223 463 207,6%
Jun 879 473 406 85,8% (81) (44) (37) 84,1% 798 429 369 86,0%                        
2º Tri 2.223 1.030 1.193 115,8% (236) (150) (86) 57,3% 1.987 880 1.107 125,8%                        
Acum. 6 meses 4.280 2.346 1.934 82,4% (377) (254) (123) 48,4% 3.903 2.092 1.811 86,6%                        
Jul 591 424 167 39,4% (107) (61) (46) 75,4% 484 363 121 33,3%
Ago 566 485 81 16,7% (55) (60) 5 -8,3% 511 425 86 20,2%
Set 779 479 300 62,6% (33) (35) 2 -5,7% 746 444 302 68,0%                        
3º Tri 1.936 1.388 548 39,5% (195) (156) (39) 25,0% 1.741 1.232 509 41,3%                        
Acum. 9 meses 6.216 3.734 2.482 66,5% (572) (410) (162) 39,5% 5.644 3.324 2.320 69,8%                        
Out 526 522 4 0,8% (96) (41) (55) 134,1% 430 481 (51) -10,6%
Nov 615 511 104 20,4% (73) (34) (39) 114,7% 542 477 65 13,6%
Dez 662 634 28 4,4% (16) (22) 6 -27,3% 646 612 34 5,6%                        
4º Tri 1.803 1.667 136 8,2% (185) (97) (88) 90,7% 1.618 1.570 48 3,1%                        
Acum. 12 meses 8.019 5.401 2.618 48,5% (757) (507) (250) 49,3% 7.262 4.894 2.368 48,4%                        
* ND = Não Divulgado

GLOSSÁRIO

VGV: Valor Geral de Vendas, que é o montante em R$ que pode ser obtido ao vender cada unidade 

imobiliária.

%P&P ou %Plano&Plano: participação da Companhia obtida pela somatória da participação direta e 

indireta nos projetos.

Vendas contratadas: somatória dos valores das unidades vendidas que tenham contratos assinados.

Percentage of Completion (“PoC”): custo incorrido dividido pelo custo total da obra. A receita é 

reconhecida até o limite da relação “custo incorrido / custo total”.

Resultado a Apropriar: devido ao método contábil “PoC”, o resultado das unidades vendidas é apropriado 

conforme a evolução financeira das obras. Portanto é o resultado que será reconhecido à medida que o 

custo incorrido evoluir.

Geração (Consumo) de caixa: variação da dívida líquida entre dois períodos.

Dívida líquida: endividamento total (soma dos valores de Empréstimos e Financiamentos no Passivo 
Circulante e Passivo não Circulante) deduzido da posição de caixa e equivalente caixa.
Landbank: estoque de terrenos disponíveis para lançamentos futuros.
Permuta: alternativa para a compra de terreno que consiste em pagar o proprietário do terreno com 
unidades (no caso da permuta física) ou com o fluxo de caixa de vendas de unidades (no caso de 
permuta financeira).
SFH: Sistema Financeiro da Habitação.

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

ATIVO
   Controladora  Consolidado          
 Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020          
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 83.911 30.376 200.338 204.223
Aplicações financeiras com restrições 4 - - 91.033 -
Contas a receber 5 118 - 154.009 151.693
Imóveis a comercializar 6 - - 666.014 523.351
Tributos a recuperar - 3.687 3.339 4.993 4.088
Outros créditos - 2.759 6.813 27.721 22.065
Total do ativo circulante  90.475 40.528 1.144.108 905.420
Ativo não circulante
Contas a receber 5 208 208 64.188 15.859
Imóveis a comercializar 6 1.832 895 44.236 32.474
Partes relacionadas 7 171.504 126.412 - -
Investimentos 8 777.930 557.491 1998 -
Ativos de direito de uso 9 2.184 1.206 2.912 2.054
Imobilizado 10 2.650 2.339 10.072 5.538
Intangível  1.003 - 1.003 -
Total do ativo não circulante  957.311 688.551 124.409 55.925          

Total do ativo  1.047.786 729.079 1.268.517 961.345          

PASSIVO
   Controladora  Consolidado          
 Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020          
Passivo circulante

Empréstimos e financiamentos 11 30.000 - 35.260 119

Debêntures 12 24.533 - 24.533 -

Fornecedores 13 613 473 37.743 22.416

Credores a pagar por aquisição de imóveis 14 - - 33.243 28.920

Obrigações trabalhistas e sociais 15 12.953 10.821 19.151 15.541

Obrigações tributárias - 880 82 8.998 5.772

Adiantamentos de clientes 16 208 191 19.956 20.473

Impostos e contribuições diferidos 18 - - 6.303 6.443

Partes relacionadas 7 515.277 396.179 13.600 15.239

Provisão para garantia - 4.724 3.937 5.225 3.937

Provisão para distratos - - - 1.820 1.513

Dividendos a pagar 21.c 32.083 31.399 32.083 31.399

Arrendamentos a pagar 9 1.077 832 1.445 1.291

Total do passivo circulante  622.348 443.914 239.360 153.063

Passivo não circulante

Empréstimos e financiamentos 11 - - 310.177 290.570

Debêntures 12 36.000 - 36.000 -

Credores a pagar por aquisição de imóveis 14 - - 342.095 267.600

Provisão para garantia - 7.288 10.260 10.600 10.260

Impostos e contribuições diferidos 18 - - 2.711 645

Partes relacionadas 7 1.906 2.138 1.906 2.138

Outros débitos com terceiros - SCP’s 19 - - 7.061 5.330

Provisão para contingências 17 46 - 112 934

Provisões para perdas em investimentos 8 61.975 42.386 - -

Arrendamentos a pagar 9 985 237 1.272 661

Total do passivo não circulante  108.200 55.021 711.934 578.138

Patrimônio líquido

Capital social 21 93.231 93.231 93.231 93.231

Ações em tesouraria 21 (8.175) - (8.175) -

Reserva de capital 21 (13.680) (14.547) (13.680) (14.547)

Reservas de lucros 21 245.862 151.460 245.862 151.460

Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores  317.238 230.144 317.238 230.144

Patrimônio líquido atribuível aos acionistas não controladores  - - (15) -

  317.238 230.144 317.223 230.144          
Total do passivo e patrimônio líquido  1.047.786 729.079 1.268.517 961.345          

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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continuação PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.

continua

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2021 E 2020 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

 Capital Social Reserva de capital Reserva de lucros                      

   (-) Custo com      Patrimônio Participação Patrimônio

  Capital transação Ações em Opções Transação Retenção Lucros líquido da dos não líquido

 Notas Social de capital tesouraria outorgadas de capital de lucros acumulados controladora controladores consolidado                      

Saldos em 31 de dezembro de 2019  10 - - - (14.980) 110.867 - 95.897 27 95.924

Lucro líquido do exercício  - - - - - - 132.204 132.204 (27) 132.177

Destinações:

Ganho (perda) na transação entre sócios 21.b - - - - 433 - - 433 - 433

Integralização de capital com reserva de lucros 21.a 60.212 - - - - (60.212) - - - -

Integralização de capital com terceiros 21.a 40.006 - - - - - - 40.006 - 40.006

Gastos com emissão de ações  - (6.997) - - - - - (6.997) - (6.997)

Reserva legal  - - - - - 6.610 (6.610) - - -

Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - - - (31.399) (31.399) - (31.399)

Dividendos adicionais  - - - - - - - - - -

Retenção de lucros  - - - - - 94.195 (94.195) - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2020  100.228 (6.997) - - (14.547) 151.460 - 230.144 - 230.144

Dividendos adicionais 21.d - - - - - - (8.601) (8.601) - (8.601)

Aquisição de ações próprias para manutenção em tesouraria 21.b - - (8.175) - - - - (8.175) - (8.175)

Reconhecimento de plano de ações 21.f - - - 867 - - - 867 - 867

Lucro líquido do período  - - - - - - 135.086 135.086 (15) 135.071

Destinações:

Reserva legal  - - - - - 6.754 (6.754) - - -

Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - - - (32.083) (32.083) - (32.083)

Retenção de lucros  - - - - - 87.648 (87.648) - - -                      

Saldos em 31 de dezembro de 2021  100.228 (6.997) (8.175) 867 (14.547) 245.862 - 317.238 (15) 317.223                      

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO 2021 E 2020 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

   Controladora  Consolidado          
 Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020          
Receita líquida 22 - 995 1.271.260 900.952

Custo dos imóveis vendidos e serviços prestados 23 - - (874.491) (569.336)

Lucro bruto  - 995 396.769 331.616

  - - (79.600)

Receitas (despesas) operacionais

Despesas comerciais 24 (3.681) (8.834) (149.878) (118.845)

Despesas administrativas 25 (58.158) (44.005) (79.600) (59.216)

Resultado de equivalência patrimonial 8 201.604 187.576 (2) -

Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 26 (98) (343) (3.529) (3.046)

Total receitas (despesas) operacionais  139.667 134.394 (233.009) (181.107)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras e impostos  139.667 135.389 163.760 150.509

Receitas financeiras  2.109 584 7.413 6.376

Despesas financeiras  (5.997) (3.706) (9.276) (4.698)

Receita (despesas) financeiras líquidas 27 (3.888) (3.122) (1.863) 1.678

Resultado antes da contribuição social e imposto de renda  135.779 132.267 161.897 152.187

Imposto de renda e contribuição social - corrente 18 (693) (63) (25.873) (18.867)

Imposto de renda e contribuição social - diferido 18 - - (940) (1.116)          
Lucro líquido do período  135.086 132.204 135.084 132.204          
Atribuível a:

Acionistas controladores 21(c) 135.086 132.204 135.086 132.204

Acionistas não controladores  - - (2) -

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

  Controladora  Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Lucro líquido do período 135.086 132.204 135.084 132.204
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total do período 135.086 132.204 135.084 132.204
Atribuível a:
Acionistas controladores 135.086 132.204 135.086 132.204
Acionistas não controladores - - (2) -        
Resultado abrangente total do período 135.086 132.204 135.084 132.204        

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 
(VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

  Controladora  Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes da contribuição social e imposto de renda 135.779 132.267 161.897 152.187
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com recursos provenientes  
 de atividades operacionais:
Depreciação e amortização - 263 696 280
Amortização de stand de vendas 646 - 18.608 14.500
Amortização de arrendamentos 1.131 892 1.651 1.174
Resultado de equivalência patrimonial (201.604) (187.576) 2 -
Outros resultados em investimentos 217 -
Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos - 828 - 829
Encargos financeiros sobre debêntures 1.823 - 1.823 -
Encargos financeiros sobre arrendamentos 107 257 243 416
Tributos diferidos sobre as receitas - - 1.926 1.092
Reversão (Provisão) para distrato - - (1.409) 4.831
Receita de indenização por distrato - - (137) 65
Ajuste a valor presente em clientes - - 3.652 (1.760)
Provisão para distratos em custos - - 45 (2.592)
Provisão para perda esperada para risco de crédito - - 1.797 (18)
Provisão para garantia (2.185) 2.944 1.628 2.944
Provisão para contingências 46 - (289) 530
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber (118) (208) (54.241) (69.834)
Imóveis a comercializar (937) (432) 61.433 30.666
Tributos a recuperar (348) (297) (905) 330
Outros créditos 4.054 (6.691) (5.656) (16.665)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores 140 (116) 15.327 3.263
Credores a pagar por aquisição de imóveis - - (115.084) (99.237)
Obrigações sociais e tributárias 2.524 4.697 4.648 6.245
Adiantamentos de clientes 17 11 (517) (9.038)
Outros débitos com terceiros - SCP’s - - 1.731 196
Pagamentos de contingências - - (533) (841)
Pagamentos dos tributos de IRPJ e CSLL (287) (179) (24.625) (18.824)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais (59.212) (53.123) 73.711 739
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições e aportes em investidas (2.100) (15.696) (2.000) -
Baixa de investimentos - venda de participação - 237 - -
Aumento/redução em aplicações financeiras com restrições - - (91.033) -
Dividendos recebidos 10.850 -
Movimentação em não controladores - - (13) -
Adiantamento para futuro aumento de capital 2.854 - - -
Acréscimo/baixa do imobilizado e intangível (1.960) (1.491) (24.841) (11.739)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimento (1.206) (6.100) (117.887) (11.739)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (40.000) - (40.000) -
Partes relacionadas 73.774 86.605 (1.871) (2.562)
Integralização de capital - 40.006 - 40.006
Aquisição de ações próprias para manutenção em tesouraria (8.175) - (8.175) -
Reconhecimento de plano de ações 867 - 867 -
Pagamento de debêntures (1.290) - (1.290) -
Custos de transação capitalizados - (6.997) - (6.997)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - (30.887) (454.593) (412.877)
Pagamento de arrendamentos (1.223) (1.286) (1.987) (1.692)
Debêntures captadas 60.000 - 60.000 -
Empréstimos e financiamentos captados 30.000 - 487.340 440.417
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 113.953 87.441 40.291 56.295
Aumento de Caixa e equivalentes de caixa 53.535 28.218 (3.885) 45.295
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 30.376 2.158 204.223 158.928
No fim do período 83.911 30.376 200.338 204.223        
Aumento de Caixa e equivalentes de caixa 53.535 28.218 (3.885) 45.295        

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DO VALOR ADICIONADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)

 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Receitas
Receita de imóveis vendidos/serviços prestados - 1.093 1.298.392 921.406
(-) Deduções de vendas - (98) (27.132) (20.454)
 - 995 1.271.260 900.952
Insumos adquiridos de terceiros
Custo de imóveis vendidos/serviços prestados - - (874.491) (569.336)
Serviços de terceiros (12.996) (9.641) (27.224) (18.210)
Outras receitas (despesas) operacionais (12.950) (12.453) (88.432) (61.630)
 (25.946) (22.094) (990.147) (649.176)
Valor adicionado bruto (25.946) (21.099) 281.113 251.776
Retenções
Depreciações e amortizações (1.777) (1.155) (20.955) (14.241)
Valor líquido produzido pela entidade (27.723) (22.254) 260.158 237.535
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 201.604 187.576 (2) -
Receitas financeiras 2.109 584 7.413 18.131
 203.713 188.160 7.411 18.131
Valor adicionado total a distribuir 175.990 165.906 267.569 255.666
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos
Remuneração direta 34.202 31.253 64.717 52.338
Benefícios 2.813 2.225 4.739 2.548
FGTS 1.346 1.316 3.579 2.745
Impostos, taxas e contribuições
Tributos federais 918 471 54.137 54.241
Outros impostos, taxas e contribuições 714 55 790 55
Remuneração de capital de terceiros
Juros e encargos financeiros 5.997 3.706 9.276 16.453
Aluguéis 1.669 1.286 1.984 1.692
Remuneração de capital próprio
Dividendos distribuídos 8.601 - 8.601 -
Dividendos a pagar 32.083 31.399 32.083 31.399
Participação de acionistas não controladores - - 15 -
Lucros retidos 87.648 94.195 87.648 94.195        
 175.990 165.906 267.569 255.666        

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 
(EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

1. Contexto operacional
A Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia” e “Controladora”), domiciliada na Rua 
Samuel Morse, nº 74 no 13º andar, Bairro do Brooklin no município de São Paulo – SP, cujas atividades 
foram iniciadas em 23 de fevereiro de 2016, foi constituída inicialmente como sociedade empresarial 
limitada e transformada em sociedade anônima de capital fechado em 30 de junho de 2020. 
A Companhia foi constituída como resultado de uma “joint venture” entre a Plano & Plano R2 Incorporações 
Ltda. e Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, com participação de 50% cada, 
sendo que a Plano & Plano R2 Incorporações Ltda. foi extinta em 30 de junho de 2020 e sucedida pelos 
Srs. Rodrigo Uchoa Luna e Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff na proporção da participação de cada sócio 
ingressante na Companhia.
A Companhia teve seu registro de Companhia Aberta em 16 de setembro de 2020 e iniciou a negociações 
de suas ações no segmento do Novo Mercado da B3 S.A – Brasil, Bolsa, Balcão em 17 de setembro de 
2020 sob a sigla “PLPL3”. A Companhia fez uma oferta de distribuição primária e secundária de ações 
ordinárias de emissão da Companhia, realizada no Brasil, com esforços de colocação das ações no 
exterior, compreendendo: (i) emissão de 4.256.000 novas ações ordinárias, ao valor de R$ 9,40 (nove 
reais e quarenta centavos) cada uma, totalizando uma captação de R$ 40.006; e (ii) a distribuição 
secundária de 59.574.000 ações.
A Companhia, por meio de suas controladas, as quais estão relacionadas com suas respectivas 
participações na Nota Explicativa nº 8, tem por objeto a incorporação e comercialização de 
empreendimentos imobiliários voltados substancialmente para o segmento de baixa renda – “Casa 
Verde e Amarela”, antigo “Minha Casa Minha Vida – MCMV”, além da prestação de serviços relativos à 
construção, supervisão, estudos e projetos e a execução de quaisquer obras de engenharia civil.  
A principal região de atuação da Companhia é o Sudeste do Brasil, especificamente São Paulo e Grande 
São Paulo.
Impacto da  Covid-19  
Em razão da pandemia mundial declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), relacionada ao 
novo Coronavírus (COVID-19) que vem afetando o Brasil e diversos países no mundo, trazendo riscos 
à saúde pública e impactos na economia mundial, a Companhia informa que vem tomando as medidas 
preventivas e de mitigação dos riscos em linha com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de 
saúde nacionais e internacionais, visando minimizar eventuais impactos no que se refere à saúde e 
segurança dos colaboradores, familiares, parceiros e comunidades, e à continuidade das operações e 
dos negócios.
Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a pandemia do novo 
coronavírus, chamado COVID-19, alertando todos os países a adotarem ações preventivas para conter 
a disseminação do vírus e o cuidado com os infectados. Assim, muitos governos, incluindo o Brasil, 
adotaram medidas restritivas e de isolamento social, que podem causar efeitos na economia global em 
virtude da paralização ou desaceleração de diversos setores produtivos.
No Brasil, em 20 de março de 2020, o Senado aprovou o Decreto Legislativo nº 6, reconhecendo o 
estado de calamidade pública, com o objetivo de elevar os gastos públicos para acompanhar e combater 
a proliferação da doença, além de proteger a saúde da população, os empregos e a economia do país.
Neste contexto, a Companhia adotou diversas medidas com o intuito de evitar a disseminação do vírus 
e garantir a preservação da saúde dos nossos colaboradores e a manutenção de seus empregos, bem 
como de toda a comunidade com a qual se relaciona, sejam eles clientes, fornecedores ou o público em 
geral. 
A primeira delas foi a implantação do trabalho Home Office para quase 100% dos colaboradores dos 
nossos escritórios. Com isso, a Companhia se manteve ativa no cumprimento de tarefas e metas. 
Pesquisa realizada pela nossa área de Recursos Humanos demonstrou ainda que 91,5% dos nossos 
funcionários acreditam que termos adotado a estratégia de trabalho remoto foi parcialmente ou totalmente 
decisivo para segurança e para evitar o contágio pela COVID-19.
O segundo passo foi o fechamento dos nossos stands e plantões de vendas. Dessa forma, todos nossos 
atendimentos foram centralizados no atendimento eletrônico.
Nos nossos escritórios, que eventualmente ainda recebiam circulação de pessoas e algumas atividades 
presenciais, reforçamos a higienização dos ambientes, incluímos pontos de disponibilização de álcool gel, 
barreira de proteção na recepção (que é responsável pelo relacionamento com prestadores de serviços 
externos), distribuímos máscaras faciais e todos realizavam a checagem de temperatura corporal ao 
adentrar nossos ambientes. Todas essas medidas permaneceram em operação até outubro de 2021, 
quando, tendo em vista o avanço expressivo da vacinação e queda nos índices de contaminação, algumas 
ações foram flexibilizadas, mas mantendo os cuidados com higienização e disponibilização de álcool gel.
Com o aumento de casos da nova variante “Ômicron”, o departamento de Recursos Humanos divulgou 
recomendação para redução de contingente no escritório para 30% e incentivo ao home office. Foram 
enviados comunicados de reforço sobre a obrigação do uso de máscaras nas dependências da empresa, 
bem como orientações sobre a disponibilidade e uso de álcool gel. Foram feitas sanitizações adicionais 
em todas as dependências da empresa. Além disso, a Companhia contratou testagens para funcionários 
que apresentam sintomas da doença. Para os casos em que há confirmação, os funcionários são 
acompanhados, orientados e o retorno ao escritório é aprovado somente após comprovação de exame 
negativo. As planilhas de acompanhamento dos casos de Covid-19 e gripe são atualizadas diariamente
Cuidados nos canteiros de obras 
Como a construção civil foi considerada atividade essencial à economia, nossos canteiros de obras 
continuaram suas atividades regulares. Para tanto, as medidas de prevenção nesses espaços receberam 
atenção especial, orientadas pelo Sinduscon, Sintracon, Seconci e pelo Ministério da Economia 
(Secretaria Especial de Previdência e Trabalho – Ofício Circular SEI nº 1247/2020).
Inicialmente, afastamos todos os colaboradores pertencentes ao grupo de risco (acima de 60 anos 
ou com comorbidades) e demos início a uma campanha interna de conscientização, que contemplou 
cartazes, comunicados e palestras ao ar livre sobre a prevenção da doença. Suspendemos treinamentos 
e reuniões em grupo para evitar aglomerações, e as orientações gerais começaram a ser repassadas de 
forma individual ou em grupos menores e ao ar livre.
A estratégia da Companhia para prevenção à COVID-19 nos canteiros de obras ainda contempla as 
seguintes ações:
• Sanitização diária das áreas de vivência, vestiário, escritório, refeitório, portaria, tapumes, áreas de 
passagem, almoxarifados e equipamentos de proteção individual, além de orientação e fiscalização sobre 
a própria higienização (e dos EPIs) e utilização de máscaras;
• As portarias foram equipadas com torneira e sabão para que todos lavem as mãos antes de entrar na 
obra, e houve disponibilização de álcool gel e papel toalha para facilitar a higienização das mãos;

• Verificação da temperatura de cada funcionário na entrada, caso necessário (aqueles com estado febril 
igual ou acima de 37,5º C são liberados e orientados a direcionar-se até uma Unidade Básica de Saúde 
e/ou atendimento do Seconci-SP);
• Nos refeitórios, os horários das refeições foram alternados e os espaços ficaram mais distribuídos, com 
espaçamento de 1,20m entre lugares, para evitar aglomerações; e
• Os vestiários passaram a ser utilizados de forma rápida, em horários alternados e em pequenos grupos.
Todos os funcionários que trabalham nos canteiros de obras da Companhia também recebem 
máscaras individuais, de uso obrigatório, durante o horário de permanência nas obras. Foi estabelecido, 
adicionalmente, uma rotina de controle e acompanhamento diário de casos suspeitos e confirmados, 
até o retorno do colaborador às atividades laborais, com envio de planilha eletrônica diária com todos 
os casos (suspeitos ou confirmados). Todas as ações podem ser confirmadas por relatório fotográfico 
realizado semanalmente, contemplando todas as ações e ocorrências.
Como medida adicional de controle, foram adquiridos 550 testes rápidos para COVID-19 a fim de testar 
funcionários e terceiros no retorno a suas atividades após o afastamento por sintomas de coronavírus. O 
trabalhador só retorna ao trabalho após avaliação e orientação médica em conjunto com o Seconci-SP 
e a Global Work.
Reabertura dos stands de venda
Com a retomada do comércio na cidade, como parte do “Plano São Paulo” de reabertura econômica, os 
stands de venda da Companhia voltaram a funcionar, mesmo que com horários reduzidos, nos primeiros 
meses de 2021. Para tal, nossas lojas mantiveram as readequações para receber com segurança clientes 
e colaboradores
Os espaços obedecem a um distanciamento de 2,00m entre as mesas de atendimento, limitando o 
acesso ao ambiente de visitação do apartamento decorado a uma família por vez. As portas e janelas 
permanecem abertas a todo momento, para garantir a circulação de ar, e é realizada manutenção 
preventiva de todos os aparelhos de ar-condicionado.
Dispensers com álcool gel 70% estão em diversos pontos de nossas lojas para higienização das mãos, 
com medição da temperatura corporal no acesso às lojas, e os clientes passam por tapetes sanitizantes. 
As medidas de sanitização de copas, banheiros, maçanetas, mesas de atendimento e trabalho, piso, 
computadores, telefones e balcões de recepção e simulação, continuam reforçadas. A máscara semifacial 
é de uso obrigatório durante toda a permanência em nossos espaços. A partir de 05/03/2021, quando o 
Plano São Paulo entrou na fase vermelha, os stands permaneceram fechados durante o mês de março 
para atendimento ao cliente, sendo reabertos em abril.
Ações sociais na pandemia 
A pandemia tem sido mais difícil para a comunidade carente de nosso País, que sofre pela desigualdade 
social e, nesse momento, sente falta de itens básicos para sua sobrevivência. Assim, a Companhia, nesse 
período, doou R$ 25.000 (vinte e cinco mil reais) à campanha #IpponNoCorona, do Instituto Reação, uma 
organização não governamental liderada pelo medalhista olímpico Flávio Canto, a fim de auxiliar famílias 
de regiões menos favorecidas por meio da doação de cestas básicas digitais.
Também nos solidarizamos com a Campanha Do Mesmo Lado, da Abrainc, que auxilia famílias em 
situação de vulnerabilidade durante a pandemia da COVID-19. Para tal, contribuímos com R$ 30.000 
(trinta mil reais), que serão revertidos, também, em cestas básicas.
Com o objetivo de levar alimentos a pessoas atingidas pela COVID-19, a Companhia se tornou parceira 
da Campanha Brasil sem Fome, em parceria com a ONG Ação Cidadania (https://www.brasilsemfome.
org.br). O projeto nasceu em 1993 e, durante a pandemia, ajudou mais de 7,8 milhões de pessoas. Houve 
incentivo aos colaboradores e clientes a doarem alimentos em pontos internos de coleta (escritório, 
obras e lojas). Para cada quilo de alimento doado, a Plano&Plano doou um quilo adicional (https://
www.planoeplano.com.br/brasilsemfome). A campanha teve início em 02/09/2021 e foi encerrada em 
16/12/2021. No total, foram arrecadados 944 kg de alimentos (472 kg doados por colaboradores e clientes 
e outros 472 kg doados pela Plano&Plano)
Na data de aprovação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia opera 
praticamente sem influência de impactos gerados pela COVID-19, mantendo iniciativas de higienização 
e distanciamento social, quando aplicável. Não existem impactos relevantes nos resultados atuais e 
previstos para o futuro próximo.
2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas   
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária, registradas 
na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo com 
as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), 
emitidas pelo International Accounting Standard Board – IASB, aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados 
a transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da administração 
da Companhia, conforme descrito na Nota Explicativa nº 3.13, em linha com o Ofício Circular CVM/SNC/
SEP no 02/18 sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15).
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (“CFC”).
A administração da Companhia declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e que correspondem 
às utilizadas por ela na sua gestão. 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no curso normal dos 
negócios. A administração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade às 
suas atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Em 17 de março de 2022, a administração da Companhia aprovou a emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e autorizou sua divulgação.

2.2. Base de elaboração
As demonstrações financeiras estão apresentadas ao custo histórico como base de valor, exceto eventual 
instrumentos financeiros mensuradas pelo valor justo.
Como não há diferença entre os patrimônios líquidos e os resultados da controladora e consolidado, a 
Companhia optou por apresentar essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em um 
único conjunto. 
2.3. Base de consolidação e investimentos em controladas
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas incluem as operações da Companhia e 
de suas controladas descritas na Nota Explicativa no 8. Todas as transações, saldos, lucros não 
realizados, receitas e despesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas integralmente nas 
demonstrações financeiras consolidadas, sendo destacada a participação dos cotistas/acionistas não 
controladores.
A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o 
controle deixa de existir.
Quando a Companhia perde o controle sobre uma controlada, a Companhia deixa de reconhecer/ 
desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes 
registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela 
perda de controle é reconhecido no resultado via método de equivalência patrimonial.
2.4. Moeda funcional
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a 
moeda funcional da controladora e suas investidas.
As demonstrações financeiras de cada controlada incluída na consolidação da Companhia e aquelas 
utilizadas como base para avaliação dos investimentos pelo método de equivalência patrimonial são 
preparadas usando-se a moeda funcional de cada entidade. A moeda funcional de uma entidade é a 
moeda do ambiente econômico primário em que ela opera.
Ao definir a moeda funcional de cada uma de suas controladas, a administração considerou qual a moeda 
que influencia significativamente o preço de venda de seus produtos e serviços, e a moeda na qual a 
maior parte do custo dos seus insumos de produção é pago ou incorrido.
2.5. Utilização de julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a 
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base 
das demonstrações financeiras.
As principais premissas relativas às fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incerteza em estimativas na data das demonstrações financeiras, envolvendo risco de causar 
um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro são 
discutidos a seguir:
a) Custos orçados dos empreendimentos
São regularmente revisados, conforme a evolução das obras, e os ajustes com base nesta revisão são 
refletidos nos resultados de acordo com o método contábil mencionado na Nota Explicativa nº 3.13.
b) Tributos e demandas administrativas ou judiciais
A Companhia e suas controladas estão sujeitas, no curso normal de seus negócios, a fiscalizações, 
auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, 
ambiental, societária e direito do consumidor, entre outras. Dependendo do objeto das investigações, 
processos judiciais ou procedimentos administrativos que seja movido contra a Companhia e suas 
controladas, podem ser adversamente afetados, independente do respectivo resultado final. Com base 
na sua melhor avaliação e estimativa, suportada por seus consultores jurídicos, a Companhia avalia a 
necessidade de reconhecimento de provisão.
c) Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder 
ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de 
fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido 
para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como por 
exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros.
d) Provisão para perda esperada de crédito e distratos
A administração realiza análises periódicas, a fim de identificar se existem evidências objetivas que 
indiquem que os benefícios econômicos associados à receita apropriada poderão não fluir para a entidade. 
Exemplos: (a) atrasos no pagamento das parcelas; (b) condições econômicas locais ou nacionais 
desfavoráveis; entre outros. Caso existam tais evidências, as respectivas provisões são registradas, 
sendo que o modelo adotado pela Companhia para perda esperada é a abordagem simplificada.
e) Provisão para redução ao valor recuperável
A Companhia avalia eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda do valor recuperável dos ativos com vida útil definida. Contudo, 
a incerteza relativa a essas premissas e estimativas podem levar a resultados que requeiram um ajuste 
significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em exercícios futuros. Os principais grupos de 
contas sujeitas à avaliação de recuperabilidade são: imóveis a comercializar, investimentos e imobilizado.
f) Provisões para garantia
A Companhia presta garantias para cobrir gastos com reparos em imóveis relativos a problemas técnicos 
de construção que possam surgir nos empreendimentos imobiliários vendidos, limitadas ao período 
contratual em geral cinco anos a partir da entrega do empreendimento. Componentes contratados de 
terceiros, que possuem garantia própria, não compõem a provisão de garantia da Companhia. A provisão 
para garantia sobre os imóveis vendidos é constituída à medida que os custos de unidades vendidas 
incorrem, sendo calculada considerando a melhor estimativa para fazer frente a desembolsos futuros 
dessa natureza, levando em consideração a base histórica de gastos incorridos.
3. Principais práticas contábeis
3.1. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem substancialmente depósitos à vista e certificados de depósitos 
bancários, denominados em moeda corrente, com alto índice de liquidez de mercado e vencimentos 
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contratuais não superiores a 90 dias e para os quais inexistem multas ou quaisquer outras restrições para 
seu resgate imediato, junto ao emissor do instrumento.
3.2. Instrumentos financeiros
a) Ativos financeiros não derivativos – classificação e mensuração
A Companhia classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) 
e ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). Essa classificação tem como base as características dos 
fluxos de caixas contratuais e o modelo de negócios para gerir o ativo da entidade, ou pode ser designado 
no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado de forma irrevogável.
A Companhia mensura os ativos financeiros a custo amortizado quando: os fluxos de caixas contratuais 
serão mantidos até o final e que seu objetivo é tão somente do recebimento de principal e juros sobre o 
principal em datas específicas, para mensuração é utilizado o método da taxa efetiva de juros.
b) Passivos financeiros não derivativos – classificação e mensuração
A Companhia classifica passivos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: passivos 
financeiros mensurados ao custo amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado.
Um passivo financeiro é classificado e mensurado inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros 
são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.
Os instrumentos financeiros são reconhecidos conforme descritos a seguir:
(i) Ativos e passivos financeiros não derivativos – reconhecimento ou não reconhecimento
A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da 
negociação quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou 
retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo 
separado.
A Companhia não reconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada (por 
pagamento ou contratualmente), cancelada ou expirada.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente.
(ii) Instrumentos financeiros derivativos  
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia e suas controladas não possuíam transações 
envolvendo instrumentos financeiros derivativos.
3.3. Contas a receber de clientes
Registradas de acordo com os valores contratuais, acrescidos de atualização monetária e juros incorridos, 
quando aplicável, em conformidade com suas respectivas cláusulas de reajuste, líquidos de potenciais 
distratos, perdas esperadas de crédito e de ajuste a valor presente, levando-se em consideração os 
procedimentos descritos na Nota Explicativa no 3.13. A provisão para risco de crédito segue o modelo 
de perda esperada e foi estabelecida mediante as políticas internas da Companhia na qual considera 
diferentes percentuais de perdas que poderiam ocorrer na cobrança desses créditos, as condições atuais 
e as premissas sobre as condições econômicas futuras ao longo da vida esperada dos recebíveis.
3.4. Imóveis a comercializar
Os imóveis prontos e a comercializar, e os em construção, são demonstrados ao custo de formação, que 
não excede o seu valor líquido realizável.
O custo de formação compreende o custo de aquisição de terrenos (que inclui operação de permuta física 
avaliado ao valor justo), gastos necessários para aprovação do empreendimento com as autoridades 
governamentais, gastos com incorporação, gastos de construção relacionados com materiais, mão de 
obra (própria ou contratada de terceiros) e outros custos de construção relacionados, e compreende 
também o custo financeiro incorrido durante o exercício de construção, até a finalização da obra.
Para as permutas de terrenos, com a entrega de apartamentos a construir (“permuta física”), o valor do 
terreno adquirido pela Companhia e por suas controladas é mensurado com base no valor justo/ Valor 
Geral de Vendas – (“VGV”) das unidades imobiliárias a serem entregues e é registrado como imóveis 
a comercializar de terrenos, em contrapartida de adiantamento de clientes no passivo, no momento da 
assunção dos riscos e definição do projeto de comercialização. Prevalecem para estas transações os 
mesmos critérios de apropriação aplicados para o resultado de incorporação imobiliária em seu todo. 
Nesse caso, não há reavaliação dos valores subsequentemente. No caso de permuta de terrenos, com 
valor financeiro a ser pago pela Companhia (“permuta financeira”), o valor do terreno adquirido pela 
Companhia e por suas controladas é mensurado ao valor justo negociado entre as partes, e atualizado de 
acordo com as cláusulas contratuais, com os efeitos subsequentes reconhecidos no resultado.
A classificação entre o circulante e o não circulante é realizada com base na expectativa do lançamento 
dos empreendimentos imobiliários, revisada periodicamente.
3.5. Investimentos
A valorização dos investimentos na data de encerramento das demonstrações financeiras, e dos efeitos 
sobre o resultado do exercício, é realizada usando método de equivalência patrimonial.
3.6. Imobilizado
O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, líquido das depreciações registradas pelo método 
linear, considerando as respectivas taxas calculadas de acordo com a vida útil estimada. Os estandes de 
vendas, são registrados pelos gastos com a construção apenas quando a vida útil estimada é superior a  
12 meses, e são depreciados de acordo com a sua vida útil estimada.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo e são reconhecidos no resultado.
Anualmente as taxas de depreciação são revisadas para adequá-las à vida útil.
3.7. Provisão para contingências  
A provisão para riscos legais é reconhecida quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os riscos 
cuja probabilidade de perda seja avaliada como possível são apenas divulgados em Nota Explicativa.  
Os demais riscos referentes às demandas judiciais e administrativas, com probabilidade de perda remota 
não são provisionados nem divulgados.
3.8. Credores a pagar por aquisição de imóveis e adiantamentos de clientes
Nas operações de aquisições de imóveis, os compromissos podem ser assumidos para pagamento em 
espécie, classificados como credores a pagar por aquisição de terrenos, ou, com a entrega de futuras 
unidades imobiliárias, classificados como adiantamentos de clientes – permuta.
As contas a pagar por aquisição de terrenos são reconhecidas pelos valores correspondentes às 
obrigações contratuais e são apresentadas acrescidas dos encargos financeiros incorridos, quando 
aplicável, e das respectivas baixas pela liquidação dessas obrigações. Determinados terrenos foram 
adquiridos através de permuta física, formalizados através de contratos de SCP e com pagamento 
correspondente ao recebimento de um percentual do VGV do respectivo empreendimento. As obrigações 
pela aquisição de imóveis mediante as operações de permutas de terrenos por unidades imobiliárias a 
construir são registradas ao seu valor justo e apresentadas como adiantamento de clientes – permuta.  
O registro da operação de permuta é efetuado somente quando da definição do projeto a ser viabilizado e 
os valores são demonstrados ao seu valor justo de realização. O reconhecimento da receita ao resultado 
é realizado na rubrica de “vendas de imóveis” pelos mesmos critérios da Nota Explicativa nº 3.13.
Adiantamento de clientes referem-se aos recebimentos por venda de imóveis, superiores ao 
reconhecimento das receitas conforme a prática contábil descrita na Nota Explicativa nº 3.13.
3.9. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes
Os ativos são reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas quando os 
recursos advêm de eventos passados, e que a entidade tenha controle e certeza de que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Os passivos são reconhecidos quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação for provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
3.10. Imposto de renda e contribuição social correntes
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/compensar esperado sobre o lucro tributável do 
exercício.
O imposto de renda (25%) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) (9%) são calculados 
observando-se suas alíquotas nominais, que conjuntamente, totalizam 34%.
Conforme facultado pela legislação tributária, certas controladas optaram pelo regime de lucro presumido. 
Para essas sociedades, a base de cálculo do imposto de renda e contribuição social é baseada no lucro 
estimado apurado à razão de 8% e 12% sobre as receitas brutas, respectivamente, sobre o qual se aplica 
as alíquotas nominais do respectivo imposto e contribuição.
Conforme facultado pela legislação, a incorporação de alguns empreendimentos estão submetidas ao 
regime de afetação, pelo qual o terreno e as acessões objeto de incorporação imobiliária, bem como os 
demais bens, direitos e obrigações a ela vinculados, estão apartados do patrimônio do incorporador e 
constituem patrimônio de afetação, destinado à consecução da incorporação correspondente e à entrega 
das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes. Adicionalmente, certas controladas efetuaram a 
opção irrevogável pelo “Regime Especial de Tributação (RET)”, segundo o qual o imposto de renda e 
contribuição social são calculados à razão de 1,92% sobre as receitas brutas (4% também considerando 
PIS e Cofins sobre as receitas).
3.11. Impostos e contribuições diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são gerados por diferenças temporárias da data do 
balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis.
O imposto de renda, a contribuição social, o Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), com recolhimentos diferidos, são reconhecidos no passivo 
circulante e não circulante, conforme expectativa de recebimento das parcelas previstas nos contratos 
de compra e venda.
O saldo referente ao recolhimento diferido refere-se à diferença entre o reconhecimento do saldo a pagar 
pelo critério societário, descrito na Nota Explicativa nº 3.13, e o critério fiscal em que a receita é tributada 
no momento do recebimento.
3.12. Ajuste a valor presente de contas a receber
O ajuste a valor presente é calculado sobre os saldos de contas a receber de unidades não concluídas, 
considerando o prazo estimado até a entrega das chaves, utilizando a maior taxa entre a taxa média de 
remuneração de títulos públicos (NTN-B)  e a taxa média de captação praticada pela Companhia, sem 
inflação, para os financiamentos obtidos.
O ajuste a valor presente da rubrica “Contas a receber” é registrado no resultado na rubrica “Receita 
líquida”. A reversão do ajuste a valor presente é reconhecida na mesma rubrica.
3.13. Reconhecimento da receita com venda de imóveis e com a prestação de serviços
i) Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis
a) Nas vendas de unidades concluídas
Nas vendas de unidades concluídas, a receita é reconhecida quando a venda é efetivada (transferência 
de riscos e benefícios), independentemente do prazo de recebimento do valor contratual, e as receitas 
são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber.
b) Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos
A Companhia e suas controladas adotaram a NBC TG 47 (IFRS 15) – “Receitas de Contratos com Clientes” 
e também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, de 12 de dezembro 
de 2018, o qual estabelece procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e 
divulgação de certos tipos de transações oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária 
não concluída nas Companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária.
De acordo com a NBC TG 47, o reconhecimento de receita de contratos com clientes passou a ter uma 
nova disciplina normativa, baseada na transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo 
ser em um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme 
a satisfação ou não das denominadas “obrigações de performance contratuais”.
Ainda de acordo com essa norma, a receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual 
espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) identificação 
do contrato; 2) identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) 
alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) reconhecimento da receita.
A Companhia contabiliza os efeitos dos contratos somente quando: (i) as partes aprovam o contrato; 
(ii) puder identificar os direitos de cada parte e os termos de pagamentos estabelecidos; (iii) o contrato 
possuir substância comercial; e (iv) for provável o recebimento da contraprestação que a Companhia 
tem direito.
O modelo de negócios da Companhia é predominantemente baseado em contratos de compra e venda 
de imóveis classificados como tipo 2 com “financiamento na planta”, geralmente voltado à população de 
baixa renda. Nessa modalidade, o cliente assina “contrato de compra e venda de imóvel na planta” com 
a incorporadora, bem como já assina a escritura do imóvel pela fração ideal, já prevendo as condições 
de pagamento, conforme seguem:
(i) Pagamentos direto à incorporadora;
(ii) Financiamento bancário;
(iii) Recursos provenientes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
(iv) Eventuais subsídios dos programas habitacionais do governo.
Os valores pagos diretamente à incorporadora (item (i) acima) representam aproximadamente de 5% a 10% 
do valor do imóvel, sendo o restante do valor proveniente de financiamento bancário, recursos do FGTS 
e eventuais subsídios (itens de (ii) a (iv) acima). Em seguida, o cliente firma contrato de financiamento 
bancário (“contrato particular, com caráter de escritura pública”) com instituição financeira, contemplando os 
valores do financiamento bancário, recursos do FGTS e eventuais subsídios dos programas habitacionais 
do governo. A liberação destes recursos fica condicionada ao andamento das obras, de acordo com 
o percentual atestado no Relatório de Acompanhamento Físico da Obra, conforme o cronograma  
físico-financeiro aprovado pela instituição financeira. Este acompanhamento, para fins 
de liberação das parcelas, é efetuado pela área de engenharia da instituição financeira.  
No momento da assinatura do contrato de financiamento bancário, a titularidade do imóvel é transferida 
para o cliente, sendo fiduciariamente alienado à respectiva instituição financeira.

Com isso, nas vendas de unidades não concluídas, são adotados os seguintes procedimentos para 
reconhecimento do resultado:
• As receitas de vendas são apropriadas ao resultado à medida que a construção avança, uma vez que a 
transferência do controle ocorre de forma contínua. Desta forma, é adotado o método chamado de “POC”, 
“percentual de execução ou percentual de conclusão” de cada empreendimento. O método POC é feito 
utilizando a razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos 
e a receita é apurada multiplicando-se este percentual (POC) pelas vendas contratadas;
• O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente com a 
formação do estoque) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado. 
Para as unidades ainda não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque na rubrica 
“Imóveis a comercializar”;
• As receitas de vendas apuradas, conforme o item anterior, mensuradas a valor justo, incluindo a 
atualização monetária, líquidas das parcelas já recebidas, são contabilizadas como contas a receber, 
ou como adiantamentos de clientes, em função da relação entre as receitas contabilizadas e os valores 
recebidos;
• As receitas são reconhecidas a partir do momento em que o empreendimento imobiliário lançado não 
mais estiver sob os efeitos de cláusula suspensiva constante em seu memorial de incorporação;
• Os juros e a variação monetária, incidentes sobre o saldo de contas a receber, assim como o ajuste a 
valor presente do saldo de contas a receber, são apropriados ao resultado de incorporação e venda de 
imóveis quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos exercícios “pro rata temporis”;
• Os encargos financeiros diretamente relacionados aos empreendimentos imobiliários, correspondentes 
às contas a pagar por aquisição de terrenos e às operações de financiamento imobiliário, incorridos 
durante o período de construção, são apropriados ao custo incorrido na rubrica de imóveis a comercializar 
e refletidos no resultado por ocasião da venda das unidades do empreendimento imobiliário a que foram 
apropriados; Os tributos incidentes e diferidos sobre a diferença entre a receita incorrida de incorporação 
imobiliária e a receita acumulada submetida à tributação são calculados e refletidos contabilmente por 
ocasião do reconhecimento dessa diferença de receita;
• As despesas comerciais inerentes à atividade de comercialização são qualificadas como incorridas à 
medida que ocorre a veiculação e aplicação ou conforme o regime de competência;
• A provisão para garantia é constituída em contrapartida do resultado (custo), à medida que os custos 
de unidades vendidas incorrem. Eventual saldo remanescente não utilizado da provisão é revertido após 
o prazo de garantia oferecida, em geral cinco anos a partir da entrega do empreendimento;
• Se surgirem circunstâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas e custos ou 
a extensão do prazo para a conclusão dos empreendimentos imobiliários, as estimativas iniciais são 
revisadas. Essas revisões podem resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados 
e são refletidas no resultado no exercício que a administração tomou conhecimento das circunstâncias 
que originaram as revisões.
c) Provisão para distratos
Nos distratos de contrato de compromisso de compra e venda de imóveis, a receita e o custo reconhecido 
no resultado são revertidos, conforme os critérios de apuração mencionados anteriormente. A reversão 
do custo aumenta os estoques de imóveis a comercializar. A Companhia também reconhece, por efeito 
do distrato, o passivo de devolução de adiantamentos de cliente e os efeitos de ganho ou perda são 
reconhecidos imediatamente ao resultado. A Companhia efetua a provisão para distratos, quando em 
sua análise são identificadas incertezas quanto à entrada dos fluxos de caixa futuros para a entidade. 
Estes ajustamentos vinculam-se ao fato de que o reconhecimento de receita está condicionado ao grau 
de confiabilidade quanto à entrada, para a entidade, dos fluxos de caixa gerados a partir da receita 
reconhecida.
ii) Receita com prestação de serviços
A receita com prestação de serviços corresponde a taxa de administração técnica de construção, sendo 
reconhecida na medida que os serviços são prestados.
3.14. Avaliação do valor recuperável de ativos
A administração revisa, no mínimo anualmente, o valor contábil líquido dos principais ativos (imóveis 
a comercializar, investimentos e o imobilizado), com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável.
Com base na avaliação da administração sobre a recuperabilidade do saldo de imóveis a comercializar, 
não foram identificados indicadores de perdas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
3.15. Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, ganhos na alienação 
de ativos financeiros disponíveis para venda e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método 
dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, ajustes de desconto a valor 
presente das provisões e contraprestação contingente, perdas em alienação de ativos disponíveis para 
venda, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado 
e perdas por redução ao valor recuperável (“impairment”) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto 
recebíveis). Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos.
3.16. Informação por segmento
A Companhia e suas controladas são voltadas basicamente para um único segmento operacional 
de incorporação imobiliária. Todos os relatórios internos fornecidos para os principais tomadores de 
decisões operacionais, representados pela administração da Companhia, considera um único segmento 
de incorporação imobiliária.
3.17. Benefícios a empregados
Os salários e benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia incluem, as 
remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre outros) e remunerações variáveis, 
tais como as participações nos lucros e gratificações.
Esses benefícios são registrados no resultado do exercício à medida que são incorridos.
A Companhia outorgou aos administradores e empregados (“beneficiários”) da Companhia, eleitos 
como participantes do programa, opções de compra de ações liquidáveis em ações, as quais somente 
poderão ser exercidas após prazos específicos de carência. Essas opções são mensuradas ao valor 
justo, determinado pelo método de avaliação “Black-Scholes” nas datas em que os programas de opções 
são concedidos, e são reconhecidas no resultado operacional, na rubrica “Despesas administrativas”, 
linearmente durante os períodos de carência, em contrapartida à conta “Opções de ações outorgadas” 
em reservas de capital no patrimônio líquido.
A Companhia revisa, anualmente, suas estimativas da quantidade de opções que terão seus direitos 
adquiridos, considerando as condições de aquisição não relacionadas ao mercado e as condições por 
tempo de serviço. A Companhia reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na 
demonstração do resultado, com contrapartida no patrimônio líquido.
A Companhia e suas controladas não mantêm planos de previdência privada ou plano de aposentadoria,
3.18. Lucro básico e diluído por ação
O resultado por ação básico e diluído é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos 
acionistas da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo 
exercício, considerando, quando aplicável, ajustes de desdobramento ocorridos no exercício ou nos 
eventos subsequentes na preparação das demonstrações financeiras. já o lucro por ação diluído é 
calculado de maneira similar ao resultado por ação básico, exceto pelo fato de que as quantidades de 
ações em circulação são ajustadas para refletir ações adicionais em circulação caso as ações com 
potencial de diluição, atribuíveis a opções de compra de ações, tivessem sido emitidas durante os 
períodos respectivos.
3.19. Demonstrações do Valor Adicionado (“DVA”)
A Companhia elaborou as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) individuais e consolidadas, nos 
termos do Pronunciamento Técnico NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais são 
apresentadas como parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas conforme 
é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicável às 
Companhias abertas, enquanto que para IFRS representam informação financeira adicional, requeridas 
como parte das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
A DVA tem o objetivo de demonstrar o valor da riqueza gerada pela Companhia e suas controladas, a sua 
distribuição entre os elementos que contribuíram para a geração dessa riqueza, tais como empregados, 
financiadores, acionistas, governo e outros, bem como a parcela da riqueza não distribuída.
3.20. Sociedade em Contas de Participação (“SCP”)
Para viabilização dos projetos imobiliários, a Companhia firmou acordos com parceiros empreendedores 
em alguns negócios, os quais são denominados como sócios participantes, de acordo com o Art. 
991 do Código Civil. As obrigações com os parceiros são constituídas pelos valores aportados pelos 
mesmos, somados aos resultados acumulados que lhes competem nos respectivos empreendimentos. 
As obrigações serão liquidadas na medida em que ocorrer a distribuição de lucros nos empreendimentos 
imobiliários. Nesses acordos a Companhia figura como o sócio ostensivo, sendo o responsável legalmente 
pelos riscos e obrigações do empreendimento imobiliário conforme previsto na Lei. Logo, todos os ativos 
e passivos relacionados a estes acordos são apresentados integralmente nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia.
3.21. Novas normas, alterações e interpretações
As seguintes novas normas/alterações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e pelo International Accounting Standards Board (IASB), estão em vigor para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, e não trouxeram impactos às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia:
• Alterações ao CPC 15 (R1): Definição de negócios
As alterações do CPC 15 (R1) esclarecem que, para ser considerado um negócio, um conjunto integrado 
de atividades e ativos deve incluir, no mínimo, um input – entrada de recursos e um processo substantivo 
que, juntos, contribuam significativamente para a capacidade de gerar output – saída de recursos.  
Além disso, esclareceu que um negócio pode existir sem incluir todos os inputs – entradas de recursos 
e processos necessários para criar outputs – saída de recursos. Essas alterações não tiveram impacto 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
• Alterações no CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência.
As alterações aos Pronunciamentos CPC 38, CPC 48, e CPC 40, fornecem isenções que se aplicam a 
todas as relações de proteção diretamente afetadas pela reforma de referência da taxa de juros. Uma 
relação de proteção é diretamente afetada se a reforma suscitar incertezas sobre o período ou o valor 
dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros de referência do item objeto de hedge ou do instrumento 
de hedge. Essas alterações não têm impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia, uma vez que este não possui relações de hedge de taxas de juros.
• Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição de material
As alterações fornecem uma nova definição de material que afirma, “a informação é material 
se sua omissão, distorção ou obscuridade pode influenciar, de modo razoável, decisões que os 
usuários primários das demonstrações financeiras de propósito geral tomam como base nessas 
demonstrações financeiras, que fornecem informações financeiras sobre relatório específico da entidade”.  
As alterações esclarecem que a materialidade dependerá da natureza ou magnitude de informação, 
individualmente ou em combinação com outras informações, no contexto das demonstrações financeiras. 
Uma informação distorcida é material se poderia ser razoavelmente esperado que influencie as decisões 
tomadas pelos usuários primários. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nem se espera que haja algum impacto futuro para a Companhia.
• Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro
O pronunciamento revisado traz alguns novos conceitos, fornece definições atualizadas e critérios de 
reconhecimento para ativos e passivos e esclarece alguns conceitos importantes. Essas alterações não 
tiveram impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
• Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários 
em Contratos de Arrendamento.
As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) 
sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como 
consequência direta da pandemia Covid - 19.
Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado 
à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de arrendamento. O arrendatário 
que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante 
do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que 
contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato 
de arrendamento.
Novas normas, alterações e interpretações à normas existentes que não são efetivas ainda e não foram 
adotadas antecipadamente pela Companhia (para as quais não se espera impactos significativos no 
período de adoção inicial e que, portanto, divulgações adicionais não estão sendo efetuadas):
• Contratos de seguros (alterações à IFRS 17 e IFRS 4);
• Referências à Estrutura Conceitual (alterações à IFRS 3);
• Produtos antes do uso pretendido (alterações à IAS 16);
• Contratos onerosos – custo de cumprimento de um contrato (alterações à IAS 37);
• Ciclo anual de melhorias às normas IFRS 2018-2020 (alterações à IFRS 1, IFRS 9, IFRS 16 e  
IAS 41); e
• Classificação de passivo como circulante e não circulante (alterações à IAS 1).
4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras com restrições
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa 210 49 210 49
Bancos 141 272 13.178 85.037
Aplicações financeiras (a) 83.560 30.055 186.950 119.137
Total 83.911 30.376 200.338 204.223
Aplicações financeiras com restrições
Aplicações financeiras com restrições (b) - - 91.033 -
Total - - 91.033 -
Total caixa e equivalentes de caixa e aplicações  
 financeiras com restrições 83.911 30.376 291.371 204.223        
(a) Correspondem às aplicações de renda fixa com liquidez imediata e baixo risco de mudança de valores. 
Estão vinculadas à variação do CDI em que as taxas de remuneração variam para a controladora e 
consolidado de 99,0% a 103% do CDI   (de 94,7% a 100 em 2020). A Administração utilizará os recursos 
em suas operações de curto prazo.
(b)  Referem-se a saldos bancários com restrições que são mantidos em aplicações financeiras. Os 
recursos são liberados conforme a regularização dos contratos de compra e venda junto aos cartórios.

5. Contas a receber
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Unidades em construção - - 231.827 176.169
Unidades concluídas - - 6.257 8.000
Prestação de serviços 326 208 326 -
Provisão de distratos - - (8.788) (10.641)
Perda Esperada com Crédito (PEC) - - (4.865) (3.068)
Ajuste a valor presente - - (6.560) (2.908)
Total 326 208 218.197 167.552
Circulante 118 - 154.009 151.693        
Não circulante 208 208 64.188 15.859        
Os saldos de contas a receber de clientes vinculados à Caixa Econômica Federal (principal contas a 
receber das controladas) não possuem correções ou atualizações, enquanto os saldos relativos às 
contas a receber cujos financiamentos foram realizados diretamente com a controladas da Companhia 
são corrigidos pela variação do Índice Nacional da Construção Civil (INCC) até a obtenção do Habite-se, 
e posteriormente pela variação do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M).
O efeito do ajuste a valor presente no resultado consolidado do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 foi uma adição de R$ 3.652 (reversão de R$ 1.760 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2020), e a taxa de desconto utilizada foi de 3,5 % a.a. em 31 de dezembro de 2021 (3,8% a.a. em 31 de 
dezembro de 2020).
A segregação de contas a receber de clientes por vencimento está assim representada:
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Vencidas
Até 60 dias 118 - 10.197 13.482
De 61 a 90 dias - - 1.372 1.239
De 91 a 180 dias - - 3.040 2.110
Acima de 180 dias - - 3.002 2.664
Subtotal 118 - 17.611 19.495
A vencer
Até 01 ano - - 156.612 148.815
Até 03 anos 208 208 59.542 15.852
Acima de 01 a 03 anos - - 4.645 7
Subtotal 208 208 220.799 164.674
Total vencidas e a vencer 326 208 238.410 184.169
Perda Esperada com Crédito (PEC) e ajuste  
a valor presente
Perda esperada com crédito - - (4.865) (3.068)
Provisão para distrato - - (8.788) (10.641)
Ajuste a valor presente - - (6.560) (2.908)
Total - - (20.213) (16.617)        
Total 208 208 218.197 167.552        
A movimentação das perdas esperadas com créditos e da provisão para distratos nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020, está assim representada:
Movimentação da provisão para distratos
  Consolidado    
 31/12/2021 31/12/2020    
Saldo inicial (10.641) (5.600)
Adições - (5.041)
Reversão 1.853 -      
Saldo final (8.788) (10.641)    
Movimentação das perdas esperadas com créditos
Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020    
Saldo inicial (3.068) (3.086)
Adições (1.797) -
Reversões - 18    
Saldo final (4.865) (3.068)    
6. Imóveis a comercializar
São representados pelos terrenos disponíveis para incorporação, pelo custo de formação de unidades 
imobiliárias disponíveis para venda.
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Imóveis concluídos - - 2.362 3.102
Imóveis em construção - - 581.943 366.016
Terrenos para futuras incorporações - - 75.210 120.917
Adiantamento a fornecedores 1.832 895 37.949 48.783
Provisão para distratos - - 7.135 7.180
Juros capitalizados - - 5.651 9.827
Total 1.832 895 710.250 555.825
Circulante - - 666.014 523.351        
Não circulante 1.832 895 44.236 32.474        
A classificação dos terrenos para futuras incorporações entre o ativo circulante e o não circulante é 
realizada mediante a expectativa de prazo para o lançamento dos empreendimentos imobiliários, 
revisada periodicamente pela Administração.
Os custos financeiros de financiamentos são capitalizados em “Imóveis a comercializar” das obras em 
andamento e realizados ao resultado na rubrica “custo dos imóveis vendidos” de acordo com as unidades 
vendidas.
A movimentação dos encargos financeiros capitalizados nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, está demonstrada como segue:
 31/12/2021 31/12/2020    
Saldo inicial 9.827 3.322
Encargos financeiros apropriados aos custos dos imóveis  
 (Nota Explicativa nº 23) (26.177) (15.432)
Encargos financeiros capitalizados (Nota Explicativa nº 11) (i) 22.001 21.937    
Total 5.651 9.827    
(i) Juros incorridos sobre financiamentos à produção os quais são capitalizados no estoque e reconhecidos 
no custo dos imóveis vendidos, na proporcionalidade das unidades vendidas.
7. Partes relacionadas
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Ativo
Conta corrente e mútuos (a) 171.504 126.412 - -
Não circulante 171.504 126.412 - -
Passivo
Conta corrente e mútuos (a) 501.677 380.940 - -
Outras contas a pagar com partes relacionadas (b) 15.506 17.377 15.506 17.377
Total 517.183 398.317 15.506 17.377
Circulante 515.277 396.179 13.600 15.239        
Não circulante 1.906 2.138 1.906 2.138        
(a) Conta corrente e mútuos com partes relacionadas
Na condução normal dos negócios, a Companhia realiza transações financeiras com suas controladas 
e outras empresas do Grupo para disponibilização de recursos que são exclusivamente aplicados na 
atividade imobiliária para a compra de terrenos, pagamento de despesas com estandes de vendas, 
publicidade e propaganda e demais despesas comerciais, bem como para o pagamento dos custos de 
construção e despesas inerentes ao desenvolvimento dos empreendimentos imobiliários.
Esses recursos são enviados na forma de conta corrente e mútuos sem a previsão de incidência de juros, 
correção monetária, tampouco prazo de vencimento preestabelecido.
Os valores a receber encontram-se registrados no ativo não circulante devido ao fato de não haver prazo 
definido recebimento, enquanto aos valores a pagar encontram-se registrados no passivo circulante pelo 
fato de serem pagos de acordo com a disponibilidade de caixa da Companhia.
A Companhia não espera perdas na realização dos saldos com partes relacionadas.
Os saldos de partes relacionadas estão registrados com base nos valores contábeis e estão assim 
apresentadas:
Controladora – ativo não circulante
Ativo não circulante  Controladora    
Mútuos com controladas 31/12/2021 31/12/2020
Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda. 13.377 -
Plano & Vendas Consultoria De Imóveis 45.362 33.036
Plano Cabreúva Empreend Imob Ltda. - 832
Plano Laranjeira Empreend Imob Ltda. 628 81
Plano Carvalho Empreend Imob Ltda. 1.960 9.259
Plano Guarita Empreend Imob Ltda. - 29.184
Plano Danúbio Empreed. Imob. Ltda. 6.858 6.553
Plano Xingu Empreed. Imob. Ltda. - 6.270
Plano Araguaia Empreed. Imob. Ltda. - 1.399
Plano Iguaçu Empreed. Imob. Ltda. 5.086 -
Plano Tigre Empreed. Imob. Ltda. - 9.699
Plano Ipiranga Empreed. Imob. Ltda. 532 -
Plano Sena Empreed. Imob. Ltda. 8.742 794
Plano São Francisco Empreed. Imob. Ltda. 15.268 5.673
Plano Colorado Empreed. Imob. Ltda. 11.806 5.018
Plano Columbia Empreed. Imob. Ltda. 13.326 4.041
Plano Jordao Empreed. Imob. Ltda. 10.608 837
Plano Nilo Empreed. Imob. Ltda. 8.108 9.650
Plano Paraná Empreed. Imob. Ltda. 5.237 692
Plano Reno Empreed. Imob. Ltda. 1.595 1.155
Plano Aracati Empreed. Imob. Ltda. 225 130
Plano Eufrates Empreed. Imob. Ltda. 3.659 585
Plano Piracicaba Empreed. Imob. Ltda. 5.028 445
Plano Tapajós Empreed. Imob. Ltda. 1.589 409
Plano Tejo Empreed. Imob. Ltda. 10.935 670
Plano Biritiba Empreed. Imob. Ltda. 515 -
Plano Canoas Empreed. Imob. Ltda. 235 -
Plano Guaporé Empreed. Imob. Ltda. 465 -
Plano Paranapanema Empreed. Imob. Ltda. 360 -    
Total 171.504 126.412    
Controladora – passivo circulante
Passivo circulante  Controladora    
Mútuos com controladas 31/12/2021 31/12/2020    
Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda. - 7.619
Plano Jacarandá Empreed. Imob. Ltda. 57.914 37.413
Plano Pitangueiras Empreend Imob Ltda. 12.101 -
Living Brotas Empreend Imob Ltda. 37.327 37.392
Plano Videira Empreend Imob Ltda. 13.507 14.594
Plano Cabreúva Empreend Imob Ltda. 8.834 -
Plano Angelim Empreend Imob Ltda. 38.227 36.272
Plano Pinheiro Empreend Imob Ltda. 17.798 5.183
Plano Peroba Empreend Imob Ltda. 45.552 44.512
Plano Guarita Empreend Imob Ltda. 14.362 -
Plano Cambuí Empreend Imob Ltda. 47.387 51.210
Plano Coqueiro Empreend Imob Ltda. 18.251 18.409
Plano Magnólia Empreend Imob Ltda. 16.820 1.055
Plano Limeira Empreend Imob Ltda. 12.126 3.267
Plano Amazonas Empreed. Imob. Ltda. 29.105 18.778
Plano Madeira Empreed. Imob. Ltda. 65.546 61.265
Plano Xingu Empreed. Imob. Ltda. 20.624 -
Plano Tocantins Empreed. Imob. Ltda. 267 1.607
Plano Tiete Empreed. Imob. Ltda. 12.013 6.608
Plano Araguaia Empreed. Imob. Ltda. 536 -
Plano Iguaçu Empreed. Imob. Ltda. - 2.498
Plano Paraíba Empreed. Imob. Ltda. 5.732 3.420
Plano Solimões Empreed. Imob. Ltda. 26.290 27.005
Plano Tigre Empreed. Imob. Ltda. 1.308 -
Plano Ipiranga Empreed. Imob. Ltda. - 2.833
Plano Jaguaraibe Empreed. Imob. Ltda. 10 -
Plano Japurá Empreed. Imob. Ltda. 10 -
Plano Pirapora Empreed. Imob. Ltda. 10 -
Plano Sarapuí Empreed. Imob. Ltda. 10 -
Plano Sorocaba Empreed. Imob. Ltda. 10 -    
Total 501.677 380.940    
(b) Outras contas a pagar com partes relacionadas
Correspondem aos saldos remanescentes a pagar para a Plano & Plano Construções e Participações 
Ltda. pela aquisição das sociedades listadas na composição abaixo.
O fluxo de pagamento acordado entre partes prevê pagamento na proporção dos recebimentos do 
respectivo empreendimento, dessa forma, os saldos são corrigidos pelo CDI até o lançamento do 
empreendimento e pelo INCC após o lançamento do empreendimento.
Nessas transações, as contas a pagar conforme divulgado nessa nota, sofrem atualizações 
com base em índices acordados entre as partes, não havendo no entendimento da Companhia,  
por consequência, prejuízos a eventuais acionistas/cotistas não controladores nem prejuízo ou 
favorecimento da Companhia e suas controladas. As remunerações previstas são definidas com base 
na remuneração que teria numa aplicação financeira que usualmente é feita pelas partes relacionadas 
envolvidas e à época da operação.
A composição do contas a pagar por sociedade adquirida, é como segue:
 Controladora e consolidado    
 31/12/2021 31/12/2020    
Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda. 3.729 3.776
Plano Jacaranda Empreed. Imob. Ltda. 9.871 11.776
Plano Laranjeira Empreed. Imob. Ltda. 1.906 1.825
Total 15.506 17.377
Circulante 13.600 15.239    
Não circulante 1.906 2.138    
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O cronograma de vencimento dessas obrigações está demonstrado a seguir:
 Controladora e consolidado    
 31/12/2021 31/12/2020    
2021 - 15.239
2022 13.600 313
Acima de 2022 1.906 1.825    
Total 15.506 17.377    
(c) Contrato de aluguel
A controlada Plano & Vendas Consultoria de Imóveis Ltda. (adquirida pela Companhia em  
1º de julho de 2019) possui contrato de aluguel  com empresas dos cotistas controladores, para o imóvel 
onde se localiza suas instalações, sendo o custo mensal de R$ 34, sendo a despesa total registrada no 
exercício findo em dezembro de 2021 de R$ 410 (R$ 410 no exercício findo em 31 de dezembro de 2020, 
reajustado mediante negociação entre as partes, e com prazo de duração indeterminado. As condições e 
valores de mercado são os mesmos que praticaria com terceiros.
(d) Remuneração de pessoal-chave da Administração 
A remuneração global dos administradores registrados no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 foi de R$ 10.782 e R$ 11.255 na controladora e no consolidado, respectivamente (em 

dezembro de 2020 foi R$ 4.137 e R$ 4.469 na controladora e no consolidado, respectivamente).  
Essas despesas encontram-se registradas na rubrica “Remuneração de administradores” em despesas 
administrativas do resultado do exercício (Nota Explicativa nº 25).
8. Investimentos e provisão para perdas com investimentos
a) Composição do saldo
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Investimentos controladas 775.932 557.491 - -
Investimento em coligadas 1998 - 1998 -
Subtotal – ativo 777.930 557.491 1998 -
Investimentos controladas – com passivo  
 a descoberto (i) (61.975) (42.386) - -
Subtotal – passivo (61.975) (42.386) - -        
Total líquido 715.955 515.105 1998 -        
(i)  Os investimentos em controladas com o patrimônio líquido negativo foram reclassificados para a 
rubrica “Provisão para perda de investimentos”, pois a Companhia arca com todas as obrigações além 
das legais impostas pela legislação do País.

b) Movimentações dos investimentos em participações societárias
Nos quadros a seguir estão resumidas as principais movimentações nos investimentos nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020:
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Saldo em 1º de janeiro 515.105 322.704 - -
Ganho (perda) na transação entre sócios - 433 - -
Cessões de cotas minoritários - 30 - -
Adição de investimentos - compra de participações 2.000 2.570 2.000 -
Adição de investimentos - constituição de novas sociedades 100 13.126 - -
Baixa de investimentos - venda de participações - (267) - -
Dividendos distribuídos por controladas - (10.850) - -
Adiantamento para futuro aumento de capital (2.854) - - -
Outros resultados em investimentos - (217) - -
Equivalência patrimonial – controladas e coligadas 201.604 187.576 (2) -        
Total 715.955 515.105 1.998 -        

c) Principais informações das controladas e das participações societárias na controladora
       31/12/2021              
  Balanço patrimonial Controladora              
Investida (%) Particip. Ativo Passivo PL antes do resultado Resultado Investimento Equivalência patrimonial              
Plano Pinheiro Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 22.002 1.059 21.808 (865) 20.943 (865)
Plano Amazonas Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 122.742 76.703 37.229 8.810 46.039 8.810
Plano Madeira Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 77.641 1.014 72.941 3.686 76.628 3.686
Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 77.584 79.845 (2.175) (86) (2.261) (86)
Plano Cambui Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 86.828 28.734 40.368 17.726 58.094 17.726
Plano Carvalho Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 82.866 49.392 14.642 18.832 33.474 18.832
Plano Peroba Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 46.343 252 46.911 (820) 46.091 (820)
Plano Jacaranda Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 72.428 6.420 44.496 21.512 66.008 21.512
Living Brotas Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 37.708 1.052 36.710 (54) 36.656 (54)
Plano Xingu Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 35.645 2.210 20.657 12.778 33.435 12.778
Plano Angelim Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 41.441 2.936 37.949 556 38.505 556
Plano Guarita Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 121.793 65.913 14.590 41.290 55.880 41.290
Plano Limeira Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 62.978 36.991 21.427 4.560 25.987 4.560
Plano Videira Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 47.650 20.967 25.960 723 26.683 723
Plano Solimões Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 26.902 445 26.759 (302) 26.457 (302)
Plano Paraíba Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 10.720 225 10.221 274 10.495 274
Plano Magnólia Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 18.853 594 13.334 4.925 18.259 4.925
Plano Cabreúva Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 43.105 7.496 13.636 21.973 35.609 21.973
Plano Coqueiro Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 19.124 575 18.629 (80) 18.549 (80)
Plano Iguaçu Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 47.208 37.967 10.661 (1.420) 9.241 (1.420)
Plano Danúbio Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 1.091 7.164 (4.410) (1.663) (6.073) (1.663)
Plano Tiete Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 16.937 5.257 1.606 10.074 11.679 10.074
Plano Araguaia Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 14.731 1.821 1.666 11.244 12.910 11.244
Plano Tocantins Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 63.090 53.551 6.713 2.826 9.539 2.826
Plano Nilo Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 41.860 26.014 2.406 13.440 15.846 13.440
Plano Colorado Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 61.426 62.837 (393) (1.018) (1.411) (1.018)              
Subtotal      723.262 188.921              

       31/12/2021              
  Balanço patrimonial Controladora              
Investida (%) Particip. Ativo Passivo PL antes do resultado Resultado Investimento Equivalência patrimonial              
Plano Ipiranga Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 9.871 4.524 728 4.619 5.347 4.619
Plano Tigre Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 48.762 37.739 292 10.731 11.022 10.731
Plano São Francisco Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 68.976 69.734 (1.012) 254 (759) 254
Plano Sena Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 32.590 32.976 (272) (114) (386) (114)
Plano Columbia Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 47.670 48.219 (56) (493) (549) (493)
Plano & Vendas Consultoria de Imóveis Ltda. 100,00% 945 47.648 (33.988) (12.715) (46.693) (12.712)
Plano Jordao Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 10.390 10.998 (24) (584) (608) (584)
Plano Paraná Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 17.833 18.368 (25) (510) (535) (510)
Plano Piracicaba Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 5.043 5.127 5 (89) (84) (89)
Plano Tejo Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 33.136 34.593 (22) (1.435) (1.457) (1.435)
Plano Reno Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 1.535 1.598 (5) (58) (63) (58)
Plano Aracati Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 230 225 7 (2) 5 (2)
Plano Eufrates Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 23.939 24.779 (7) (833) (840) (833)
Plano Tapajós Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 4.198 4.218 (3) (17) (20) (17)
Plano Laranjeira Empreed. Imob. Ltda. (i) 100,00% 3.079 628 2.504 (53) 2.450 (53)
Plano Pitangueiras Empreed. Imob. Ltda. - SCP (ii) 100,00% 59.545 35.508 9.777 14.260 24.042 14.258
Plano Biritiba Empreed. Imob. Ltda. (iii) 100,00% 509 515 10 (16) (6) (16)
Plano Canoas Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% 196 235 10 (49) (39) (49)
Plano Guaporé Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% 352 473 10 (131) (121) (131)
Plano Jarí Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% 9 - 10 (1) 9 (1)
Plano Paranapanema Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% 290 360 10 (80) (70) (80)              
Subtotal      (9.355) 12.685              

       31/12/2021              
  Balanço patrimonial Controladora              
Investida (%) Particip. Ativo Passivo PL antes do resultado Resultado Investimento Equivalência patrimonial              
Plano Jaguaribe Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% 10 - 10 - 10 -
Plano Japurá Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% 10 - 10 - 10 -
Plano Pirapora Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% 10 - 10 - 10 -
Plano Sarapui Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% 10 - 10 - 10 -
Plano Sorocaba Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% 10 - 10 - 10 -
BRO 2020 Participações S.A (iv) 1,86% 33.064 83 33.064 (83) 1998 (2)
Subtotal      2.048 (2)              
Total investimentos na controladora      715.955 201.604              
(i) Controladas adquiridas em transação entre sócios, conforme demonstrado no item (g) a seguir  ;
(ii) Vide detalhes da investida no item (h) a seguir;
(iii) Controlada constituída no exercício; e
(iv) Participação societária em coligada adquirida no exercício, vide detalhes no item (i) a seguir.

       31/12/2020              
  Balanço patrimonial Controladora              
Investida (%) Particip. Ativo Passivo PL antes do resultado Resultado Investimento Equivalência patrimonial              
Plano Pinheiro Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 31.947 10.139 11.969 9.839 21.808 9.839
Plano Amazonas Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 58.411 21.182 22.328 14.901 37.229 14.901
Plano Madeira Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 77.879 4.938 44.844 28.097 72.941 28.097
Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 86.241 88.416 (1.215) (960) (2.175) (960)
Plano Cambui Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 110.351 69.984 29.535 10.832 40.367 10.832
Plano Carvalho Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 87.683 73.041 (947) 15.589 14.642 15.589
Plano Peroba Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 47.506 595 35.437 11.474 46.911 11.474
Plano Jacaranda Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 75.062 30.566 30.518 13.978 44.496 13.978
Living Brotas Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 37.766 1.056 36.688 22 36.710 22
Plano Xingu Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 59.495 38.838 8.564 12.093 20.657 12.093
Plano Angelim Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 44.015 6.067 34.931 3.017 37.948 3.017
Plano Guarita Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 117.886 103.296 (772) 15.362 14.590 15.362
Plano Limeira Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 35.693 14.267 8.303 13.123 21.426 13.123
Plano Videira Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 26.837 877 21.754 4.206 25.960 4.206
Plano Solimões Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 27.365 606 25.083 1.676 26.759 1.676
Plano Paraíba Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 10.880 660 2.940 7.280 10.220 7.280
Plano Magnólia Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 18.440 5.106 2.165 11.169 13.334 11.169
Plano Cabreúva Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 81.912 68.276 (1.103) 14.739 13.636 14.739
Plano Coqueiro Empreend. Imob. Ltda. 100,00% 19.182 553 19.121 (492) 18.629 (492)
Plano Iguaçu Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 11.473 812 3.259 7.402 10.661 7.402              
Subtotal      526.749 193.347              

       31/12/2020              
  Balanço patrimonial Controladora              
Investida (%) Particip. Ativo Passivo PL antes do resultado Resultado Investimento Equivalência patrimonial              
Plano Danúbio Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 2.550 6.960 (740) (3.670) (4.410) (3.670)
Plano Tiete Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 21.417 19.811 (467) 2.073 1.606 2.073
Plano Araguaia Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 34.693 33.027 (578) 2.244 1.666 2.244
Plano Tocantins Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 36.690 29.976 7.103 (389) 6.714 (389)
Plano Nilo Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 38.276 35.870 (8) 2.414 2.406 2.414
Plano Colorado Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 4.793 5.186 (3) (390) (393) (390)
Plano Ipiranga Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 19.256 18.528 (11) 739 728 739
Plano Tigre Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 21.409 21.117 (5) 297 292 297
Plano São Francisco Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 30.897 31.909 - (1.012) (1.012) (1.012)
Plano Sena Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 524 796 (10) (262) (272) (262)
Plano Columbia Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 4.279 4.335 1 (57) (56) (57)
Plano & Vendas Consultoria De Imóveis Ltda. 99,98% 1.036 35.023 (26.791) (7.196) (33.982) (7.194)
Plano Jordao Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 815 839 (11) (13) (24) (13)
Plano Paraná Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 1.093 1.118 2 (27) (25) (27)
Plano Piracicaba Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 450 445 8 (3) 5 (3)
Plano Tejo Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 652 674 9 (31) (22) (31)
Plano Reno Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 1.152 1.157 (40) 35 (5) 35
Plano Aracati Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 137 130 9 (2) 7 (2)
Plano Eufrates Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 583 590 5 (12) (7) (12)
Plano Tapajós Empreed. Imob. Ltda. 100,00% 407 410 6 (9) (3) (9)
Plano Laranjeira Empreed. Imob. Ltda (i). 100,00% 2.585 81 2.519 (15) 2.504 (15)
Plano Pitangueiras Empreed. Imob. Ltda. - SCP (ii) 100,00% 26.995 27.001 12.639 - 12.639 (487)
Subtotal      (11.644) (5.771)              
Total investimentos na controladora      515.105 187.576              
(i) Controladas adquiridas em transação entre sócios, conforme demonstrado no item (g) a seguir.
(ii) Vide detalhes da investida no item (h) a seguir.
d) Principais informações das coligadas e participações societárias no consolidado

       31/12/2021              
  Balanço patrimonial Controladora              
Investida (%) Particip. Ativo Passivo PL antes do resultado Resultado Investimento Equivalência patrimonial              
BRO 2020 Participações S.A (iv) 1,86% 33.064 83 33.064 (83) 1998 (2)              
Total de investimentos no consolidado      1998 (2)              
(i) Participação societária em coligada adquirida no exercício, vide detalhes no item (i) a seguir.
e) Movimentação dos investimentos na controladora
  31/12/2020    31/12/2021            
Investida (%) Particip Saldo final AFAC Adições Equivalência patrimonial Saldo final            
Plano Pinheiro Empreend. Imob. Ltda 100,00% 21.808 - - (865) 20.943
Plano Amazonas Empreed. Imob. Ltda 100,00% 37.229 - - 8.810 46.039
Plano Madeira Empreed. Imob. Ltda 100,00% 72.941 - - 3.686 76.627
Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda 100,00% (2.175) - - (86) (2.261)
Plano Cambui Empreend. Imob. Ltda 100,00% 40.367 - - 17.726 58.093
Plano Carvalho Empreend. Imob. Ltda 100,00% 14.642 - - 18.832 33.474
Plano Peroba Empreend. Imob. Ltda 100,00% 46.911 - - (820) 46.091
Plano Jacaranda Empreed. Imob. Ltda 100,00% 44.496 - - 21.512 66.008
Living Brotas Empreend. Imob. Ltda 100,00% 36.710 - - (54) 36.656
Plano Xingu Empreed. Imob. Ltda 100,00% 20.657 - - 12.778 33.435
Plano Angelim Empreend. Imob. Ltda 100,00% 37.948 - - 556 38.504
Plano Guarita Empreend. Imob. Ltda 100,00% 14.590 - - 41.290 55.880
Plano Limeira Empreend. Imob. Ltda 100,00% 21.426 - - 4.560 25.986
Plano Videira Empreend. Imob. Ltda 100,00% 25.960 - - 723 26.683
Plano Solimões Empreed. Imob. Ltda 100,00% 26.759 - - (302) 26.457
Plano Paraíba Empreed. Imob. Ltda 100,00% 10.220 - - 274 10.494
Plano Magnólia Empreend. Imob. Ltda 100,00% 13.334 - - 4.925 18.259
Plano Cabreúva Empreend. Imob. Ltda 100,00% 13.636 - - 21.973 35.609
Plano Coqueiro Empreend. Imob. Ltda 100,00% 18.629 - - (80) 18.549
Plano Iguaçu Empreed. Imob. Ltda 100,00% 10.661 - - (1.420) 9.241
Plano Danúbio Empreed. Imob. Ltda 100,00% (4.410) - - (1.663) (6.073)
Plano Tiete Empreed. Imob. Ltda 100,00% 1.606 - - 10.074 11.680
Plano Araguaia Empreed. Imob. Ltda 100,00% 1.666 - - 11.244 12.910
Plano Tocantins Empreed. Imob. Ltda 100,00% 6.714 - - 2.826 9.540
Plano Nilo Empreed. Imob. Ltda 100,00% 2.406 - - 13.440 15.846
Plano Colorado Empreed. Imob. Ltda 100,00% (393) - - (1.018) (1.411)            
Subtotal  534.338 - - 188.921 723.259            

  31/12/2020    31/12/2021            
Investida (%) Particip Saldo final AFAC Adições Equivalência patrimonial Saldo final            
Plano Ipiranga Empreed. Imob. Ltda 100,00% 728 - - 4.619 5.347
Plano Tigre Empreed. Imob. Ltda 100,00% 292 - - 10.731 11.023
Plano São Francisco Empreed. Imob. Ltda 100,00% (1.012) - - 254 (758)
Plano Sena Empreed. Imob. Ltda 100,00% (272) - - (114) (386)
Plano Columbia Empreed. Imob. Ltda 100,00% (56) - - (493) (549)
Plano & Vendas Consultoria De Imóveis 100,00% (33.982) - - (12.712) (46.694)
Plano Jordao Empreed. Imob. Ltda 100,00% (24) - - (584) (608)
Plano Paraná Empreed. Imob. Ltda 100,00% (25) - - (510) (535)
Plano Piracicaba Empreed. Imob. Ltda 100,00% 5 - - (89) (84)
Plano Tejo Empreed. Imob. Ltda 100,00% (22) - - (1.435) (1.457)
Plano Reno Empreed. Imob. Ltda 100,00% (5) - - (58) (63)
Plano Aracati Empreed. Imob. Ltda 100,00% 7 - - (2) 5
Plano Eufrates Empreed. Imob. Ltda 100,00% (3) - - (833) (836)
Plano Tapajós Empreed. Imob. Ltda 100,00% (7) - - (17) (24)
Plano Laranjeira Empreed. Imob. Ltda (i). 100,00% 2.504 - - (53) 2.451
Plano Pitangueiras Empreed. Imob. Ltda (ii) 100,00% 12.639 (2.854) - 14.258 24.043
Plano Biritiba Empreed. Imob. Ltda. (iii) 100,00% - - 10 (16) (6)            
Subtotal  (19.233) (2.854) 10 12.946 (9.131)            
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  31/12/2020    31/12/2021            
Investida (%) Particip Saldo final AFAC Adições Equivalência patrimonial Saldo final            
Plano Canoas Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% - - 10 (49) (39)
Plano Guaporé Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% - - 10 (131) (121)
Plano Jarí Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% - - 10 (1) 9
Plano Paranapanema Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% - - 10 (80) (70)
Plano Jaguaribe Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% - - 10 - 10
Plano Japurá Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% - - 10 - 10
Plano Pirapora Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% - - 10 - 10
Plano Sarapui Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% - - 10 - 10
Plano Sorocaba Empreed. Imob. Ltda.(iii) 100,00% - - 10 - 10
BRO 2020 Participações S.A (iv) 1,86% - - 2.000 (2) 1.998
Subtotal  - - 2.090 (263) 1.827            
Total geral  515.105 (2.854) 2.100 201.604 715.955            
(i) Controladas adquiridas em transação entre sócios, conforme demonstrado no item (g) a seguir;
(ii) Vide detalhes da investida no item (h) a seguir;
(iii) Controlada constituída no exercício;
(iv) Participação societária em coligada adquirida no exercício, vide detalhes no item (i) a seguir; e
Todos os valores negativos foram reclassificados para provisão para perdas em investimentos no passivo não circulante.
  31/12/2019        31/12/2020                    
 (%)  Saldo   Dividendos  Transação Equivalência Outros 
Investida Particip. final Adições Baixas distribuídos Cessão entre sócios patrimonial resultados Saldo final                    
Plano Pinheiro Empreend. Imob. Ltda 99,99% 22.818 - - (10.850) 2 - 9.839 - 21.809
Plano Amazonas Empreed. Imob. Ltda 99,99% 22.325 - - - 2 - 14.901 - 37.228
Plano Madeira Empreed. Imob. Ltda 99,99% 44.839 - - - 4 - 28.097 - 72.940
Plano Cambara Empreed. Imob. Ltda (i) 99,99% (1.215) - - - - - (960) - (2.175)
Plano Cambui Empreend. Imob. Ltda 99,99% 29.533 - - - 3 - 10.832 - 40.368
Plano Carvalho Empreend. Imob. Ltda 99,99% (947) - - - - - 15.589 - 14.642
Plano Peroba Empreend. Imob. Ltda 99,99% 35.433 - - - 4 - 11.474 - 46.911
Plano Jacaranda Empreed. Imob. Ltda (i) 99,99% 30.515 - - - 3 - 13.978 - 44.496
Living Brotas Empreend. Imob. Ltda 100,00% 36.688 - - - - - 22 - 36.710
Plano Xingu Empreed. Imob. Ltda 99,99% 8.563 - - - 1 - 12.093 - 20.657
Plano Angelim Empreend. Imob. Ltda 99,99% 34.928 - - - 3 - 3.017 - 37.948
Plano Guarita Empreend. Imob. Ltda 99,99% (772) - - - - - 15.362 - 14.590
Plano Limeira Empreend. Imob. Ltda 99,99% 8.303 - - - 1 - 13.123 - 21.427
Plano Videira Empreend. Imob. Ltda 99,99% 21.751 - - - 2 - 4.206 - 25.959
Plano Solimões Empreed. Imob. Ltda 99,99% 25.078 - - - 3 - 1.676 - 26.757
Plano Paraíba Empreed. Imob. Ltda 99,99% 2.940 - - - - - 7.280 - 10.220
Plano Magnólia Empreend. Imob. Ltda 99,99% 2.166 - - - - - 11.169 - 13.335
Plano Cabreúva Empreend. Imob. Ltda 99,99% (1.104) - - - - - 14.739 - 13.635
Plano Coqueiro Empreend. Imob. Ltda 99,99% 19.118 - - - 1 - (492) - 18.627                    
Subtotal  340.960 - - (10.850) 29 - 185.945 - 516.084                    
  31/12/2019        31/12/2020                    
 (%)  Saldo   Dividendos  Transação Equivalência Outros 
Investida Particip. final Adições Baixas distribuídos Cessão entre sócios patrimonial resultados Saldo final                    
Plano Iguaçu Empreed. Imob. Ltda 99,99% 3.259 - - - - - 7.402 - 10.661
Plano Danúbio Empreed. Imob. Ltda 99,99% (740) - - - - - (3.670) - (4.410)
Plano Tiete Empreed. Imob. Ltda 99,99% (467) - - - - - 2.073 - 1.606
Plano Araguaia Empreed. Imob. Ltda 99,99% (577) - - - - - 2.244 - 1.667
Plano Tocantins Empreed. Imob. Ltda 99,99% 7.101 - - - 1 - (389) - 6.713
Plano Nilo Empreed. Imob. Ltda 99,99% (8) - - - - - 2.414 - 2.406
Plano Colorado Empreed. Imob. Ltda 99,99% (3) - - - - - (390) - (393)
Plano Ipiranga Empreed. Imob. Ltda 99,99% (10) - - - - - 739 - 729
Plano Tigre Empreed. Imob. Ltda 99,99% (5) - - - - - 297 - 292
Plano São Francisco Empreed. Imob. Ltda 99,99% - - - - - - (1.012) - (1.012)
Plano Sena Empreed. Imob. Ltda 99,99% (10) - - - - - (262) - (272)
Plano Columbia Empreed. Imob. Ltda 99,99% 1 - - - - - (57) - (56)
Plano & Vendas Consultoria De Imóveis 99,99% (26.787) - - - - - (7.194) - (33.981)
Plano Jordao Empreed. Imob. Ltda 99,99% (10) - - - - - (13) - (23)
Plano Paraná Empreed. Imob. Ltda 99,99% 2 - - - - - (27) - (25)
Plano Piracicaba Empreed. Imob. Ltda 99,99% 8 - - - - - (3) - 5
Plano Tejo Empreed. Imob. Ltda 99,99% 9 - - - - - (31) - (22)
Plano Reno Empreed. Imob. Ltda 99,99% (40) - - - - - 35 - (5)                    
Subtotal  (18.277) - - - 1 - 2.156 - (16.120)                    
  31/12/2019        31/12/2020                    
 (%)  Saldo   Dividendos  Transação Equivalência Outros 
Investida Particip. final Adições Baixas distribuídos Cessão entre sócios patrimonial resultados Saldo final                    
Plano Aracati Empreed. Imob. Ltda 99,99% 9 - - - - - (2) - 7
Plano Eufrates Empreed. Imob. Ltda 99,99% 6 - - - - - (12) - (6)
Plano Tapajós Empreed. Imob. Ltda 99,99% 6 - - - - - (9) - (3)
Koby Administração de Imóveis Ltda. (i) 100,00% - 51 (267) - - 433 - (217) -
Plano Laranjeira Empreed. Imob. Ltda (i) 100,00% - 2.519 - - - - (15) - 2.504
Plano Pitangueiras Empreed. Imob. Ltda (ii) 100,00% - 13.126 - - - - (487) - 12.639
Subtotal  21 15.696 (267) - - 433 (525) (217) 15.141                    
Total geral  322.704 15.696 (267) (10.850) 30 433 187.576 (217) 515.105                    

(i) Controladas adquiridas em transação entre sócios, conforme demonstrado no item (g) a seguir;
(ii) Vide detalhes da investida no item (h) a seguir.
Todos os valores negativos foram reclassificados para provisão para perdas em investimentos no passivo 
não circulante.
f) Movimentação dos investimentos no consolidado
  31/12/2020   31/12/2021          
 (%)  Saldo  Equivalência
Investida Particip. final Adições patrimonial Saldo final          
BRO 2020 Participações S.A (iv) 1,84% - 2000 (2) 1998          
Total geral  - 2000 (2) 1998          
(i) Participação societária em coligada adquirida no exercício, vide detalhes no item (i) a seguir.
g)  Informações de sociedades adquiridas e vendidas em transação entre sócios no exercício  
de 2020
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, não houve aquisições de novas controladas ou coligadas.
A seguir apresentamos as principais informações quanto às controladas adquiridas no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020   e as movimentações nas contas de investimentos decorrentes destas 
aquisições:
     31/12/2020          
 Valores de aquisição Composição das adições          
     Valor
 Patrimônio Valor de Capital Resultados final de
 líquido aquisição social anteriores adição          
Plano Laranjeira Empreed. Imob. Ltda. (ii) 2.519 (2.519) 10 2.510 2.520
Koby Administração de Imóveis Ltda  . (i) 51 (51) 10 40 50          
Total 2.570 (2.570) 20 2.550 2.570          
(i) Em 1º de março de 2020, por meio do instrumento particular de 5ª alteração contratual, a Companhia 
adquiriu a totalidade das cotas da controlada Koby Administração de Bens Ltda., que tem como atividade 
preponderante a realização de atividades de cobranças e informações cadastrais. O capital social desta 
controlada é de R$ 3.161 dividido em 3.161.000 (três milhões e cento e sessenta e uma cotas) cotas, 
com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Em 21 de setembro de 2020, a Companhia alienou a 
totalidade de sua participação detida nesta controlada pelo valor de R$ 207. Na data da transação, essa 
controlada apresentava passivo a descoberto no montante de (R$ 226). Dessa forma, foi gerado um 
ganho líquido no montante de R$ 433 o qual foi reconhecido no patrimônio líquido como transação de 
capital entre sócios; e
(ii) Em 1º de março de 2020, por meio do instrumento particular de 1ª alteração contratual,  a Companhia 
adquiriu a totalidade das cotas da controlada Plano Laranjeira Empreendimentos Imobiliários Ltda., que 
tem como atividade preponderante a atividade de incorporação de empreendimentos imobiliários. O 
capital social da sociedade é de R$ 2.626, dividido em 2.626.111 cotas, de valor nominal e unitário de 
R$ 1,00 (um real) cada.
h) Informações de sociedades constituídas – SCP Pitangueiras
Em 1º de junho de 2020, foi constituída a Sociedade em conta de Participação Plano Pitangueira 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. – SCP na qual a Companhia figura como Sócia Participante. A SCP 
terá por objeto o desenvolvimento e implantação das torres Pinot e Merlot do Empreendimento no Imóvel 
designado como sendo o Lote A, e a comercialização das suas respectivas unidades (“SCP”).
O valor do capital social (a integralizar) é de R$ 10.271, distribuído em 10.270.574 cotas de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, sendo a participação da Companhia de 99,994%.
As Partes irão participar do proveito econômico oriundo da comercialização das futuras unidades do 
Empreendimento, partilhando entre si os resultados financeiros de referidas operações. A administração 
e controle operacional e financeiro da SCP será exercido pela Companhia, conforme estabelecido em 
acordo de acionistas entre as partes.
Até o final do exercício findo em 31 de dezembro de 2020, a Companhia realizou aportes de capital 
no montante de R$ 13.126, sendo que até o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 houve uma 
devolução de R$ 2.854 nos aportes (AFAC) remetidos para a controlada.

I) Participações societárias adquiridas
Em 9 de abril de 2021, através do contrato de investimento e subscrição de ações, a Companhia 
adquiriu participação 1,86% da BRO 2020 Participações S.A (“BRO”), mediante a subscrição de 296.296 
ações Classe B, pelo valor total de R$ 2.000. A BRO tem como atividade fim a participação em outras 
sociedades de participação, exceto holdings.
Não houve ganho ou perdas na aquisição desta participação.
9. Arrendamentos a pagar 
A Companhia adotou em suas demonstrações financeiras a NBC TG 06 (R2) e reconheceu nas contas 
do ativo direito de uso e de arrendamentos a pagar conforme a seguir:
a) Ativos de direito de uso
Ativos de direito de uso Controladora Consolidado    
 2021 2021    
Em 1º de janeiro de 2021 1.206 2.054
(+) Adições por novos contratos e remensurações 2.109 2.509
(+) Amortização/ depreciação (1.131) (1.651)    
Em 31 de dezembro de 2021 2.184 2.912    
Ativos de direito de uso Controladora Consolidado    
 2020 2020    
Em 1º de janeiro de 2020 2.098 3.228
(+) Adições por novos contratos aluguéis - -
(+) Amortização/depreciação (892) (1.174)    
Em 31 de dezembro de 2020 1.206 2.054    
b)Passivos de arrendamento
Valores a pagar de arrendamentos  31/12/2021  31/12/2020        
 Controladora Consolidado Controladora Consolidado        
2021 - - 832 1.291
2022 1.232 1.689 387 717
2023 711 998 38 355
Acima de 2023 274 274 - -        
Total 2.217 2.961 1.257 2.363        
Juros a apropriar  31/12/2021  31/12/2020        
 Controladora Consolidado Controladora Consolidado        
Valores para liquidação em até 12  
 meses - passivo circulante (139) (213) (141) (270)
Valores para liquidação após 12  
 meses - passivo não circulante (16) (31) (47) (141)
Total (155) (244) (188) (411)
Arrendamento a pagar, líquido 2.062 2.717 1.069 1.952
Circulante 1.077 1.445 832 1.291        
Não circulante 985 1.272 237 661        
Movimentação de arrendamentos a pagar
 Controladora Consolidado    
 2021 2021    
Em 1º de janeiro de 2021 1.069 1.952
(-) Contraprestação paga (1.223) (1.987)
(+) Adições por novos contratos e remensurações 2.109 2.509
(+) Juros apropriados no período 107 243
Em 31 de dezembro de 2021 2.062 2.717
Circulante 1.077 1.445    
Não circulante 985 1.272    
c) Valores reconhecidos no resultado
 Controladora Consolidado    
Despesas de depreciação de ativos de direitos de uso (1.131) (1.651)
Despesas com juros de passivos de arrendamento (107) (243)
Créditos de PIS e Cofins sobre arrendamento (i) - -    
Total (1.238) (1.894)    

(i) A Companhia não tem receita (ou ainda expectativa de geração de receitas) tributadas por PIS e 

Cofins no regime não cumulativo. Dessa forma, na avaliação da Administração não há potencial de 

créditos de PIS e Cofins decorrentes das contraprestações pagas dos contratos de arrendamentos.

As despesas com locações incorridas pela Companhia e suas controladas referentes aos 

itens de curto prazo (ou seja, que terminam dentro de 12 meses a partir da data de início)  

e contratos de arrendamento para os quais o ativo subjacente é de baixo valor, reconhecidas nos 

resultados consolidados foi de R$ 1.652 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (R$ 644 no 

exercício findo em 31 de dezembro de 2020).

d) Outras considerações

Em atendimento ao ofício CVM/SNC/SEP 02/2019, são apresentados os saldos comparativos de 

arrendamentos a pagar, direito de uso, da despesa financeira e da despesa de depreciação do exercício 

findo em 31 de dezembro de 2021, considerando os fluxos futuros estimados de pagamento corrigidos 

pela inflação.

Fluxos estimados de pagamentos corrigidos pela inflação

    Arrendamento

 2022 2023 2024 a pagar        
IGP-M (*) 6,99% 4,03% 4,00%

Controladora 1.232 711 274 2.217

Inflação 86 29 11 126

Com inflação 1318 740 285 2.343

Consolidado 1.689 998 274 2.961

Inflação 118 40 11 169        
Com inflação 1807 1038 285 3.130        
(*) Inflação projetada.

Despesas 
de juros de 

arrendamento

Juros de 
arrendamento 

considerando fluxos 
corrigidos pela 

inflação

Despesas de 
depreciação do 

direito de uso

Despesas de 
depreciação do 

direito de uso 
corrigidos pela 

inflação

Controladora              1.238             1.288              1.131                 1.176 

Consolidado              1.894             1.970              1.651                 1.717 

10. Imobilizado

  Controladora Consolidado          
 Via útil 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020          
Stand de vendas De 12 a 18 meses 1.312 - 8.534 3.033

Projetos em desenvolvimento 01 ano - 1.012 - 1.012

Benfeitorias em imóveis de terceiros 25 anos 388 690 452 779

Equipamentos informática 05 anos 931 616 1.053 677

Móveis e utensílios 10 anos 19 21 24 27

Máquinas e equipamentos 10 anos - - 9 10          
Total  2.650 2.339 10.072 5.538          
A movimentação do imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 está 

demonstrada a seguir:

       31/12/2021              
       Controladora              
 Stand de vendas Projetos em desenvolvimento Benfeitorias em imóveis de terceiros Equipamentos informática –hardware Móveis e utensílios Máquinas e equipamentos Total              
Saldo em 31/12/2020 - 1.012 690 616 21 - 2.339
Aquisições 1.312 106 9 542 2 - 1.971
Transferências - (1.014) - - - - (1.014)
Depreciação/amortização - (104) (311) (227) (4) - (646)              
Saldo em 31/12/2021 1.312 - 388 931 19 - 2.650              
       Consolidado              
 Stand de vendas Projetos em desenvolvimento Benfeitorias em imóveis de terceiros Equipamentos informática - hardware Móveis e utensílios Máquinas e equipamentos Total              
Saldo em 31/12/2020 3.033 1.012 779 677 27 10 5.538
Aquisições 24.109 106 9 626 2 - 24.852
Transferências - (1.014) - - - - (1.014)
Depreciação/amortização (18.608) (104) (336) (250) (5) (1) (19.304)              
Saldo em 31/12/2021 8.534 - 452 1.053 24 9 10.072              
        31/12/2020                
        Controladora                
 Stand de vendas Projetos em desenvolvimento Benfeitorias em imóveis de terceiros Equipamentos informática – hardware Móveis e utensílios Máquinas e equipamentos Instalações Total                
Saldo em 31/12/2019 - - 658 428 24 - - 1.110
Aquisições - 1.138 32 322 - - - 1.492
Depreciação/amortização - (126) - (134) (3) - - (263)                
Saldo em 31/12/2020 - 1.012 690 616 21 - - 2.339                
        Consolidado                
 Stand de vendas Projetos em desenvolvimento Benfeitorias em imóveis de terceiros Equipamentos informática – hardware Móveis e utensílios Máquinas e equipamentos Instalações Total                
Saldo em 31/12/2019 6.892 - 773 473 30 5 - 8.173
Aquisições 10.662 1.139 6 352 1 7 - 12.167
Depreciação/amortização (14.521) (127) - (148) (4) (2) - (14.802)                
Saldo em 31/12/2020 3.033 1.012 779 677 27 10 - 5.538                

11. Empréstimos e financiamentos
Os Empréstimos e financiamentos correspondem aos financiamentos para construções dos imóveis e 
Cédula de créditos mobiliários. A composição dessas obrigações está demonstrada a seguir:

 Controladora Consolidado

Instituição 
financeira Classificação Taxas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa 
Econômica 
Federal

Crédito 
Associativo 
(Financiamento 
à produção)

126% 
CDI a.a.                  -                  - 296.671 8.200

Caixa 
Econômica 
Federal

Crédito 
Associativo 
(Financiamento 
à produção)

8,30% 
+ TR ao 
ano  -  - 18.766 282.489

Banco 
Votorantim 
S.A.

Cédula de 
crédito bancário

CDI + 
2,3 a.a 30.000                -   30.000 -

Total          30.000                -   345.437 290.689

Circulante          30.000                -   35.260 119

Não 
circulante                  -                  -   310.177 290.570

Crédito associativo – Caixa Econômica Federal
As controladas da Companhia obtiveram linhas de financiamento junto à Caixa Econômica Federal na 
modalidade de Crédito Associativo (Financiamento à Produção). Em 31 de dezembro de 2021, cerca de 
6% dos valores captados nessa modalidade estão sujeitos aos juros de 8,30% ao ano mais a variação 
da Taxa Referencial (TR), que em 31 de dezembro de 2021 estava em 0,0%, e 94% dos valores estão 
sujeitos aos juros de 126% do CDI, a serem pagos em prestações com vencimentos até 2026. Estes 
financiamentos estão garantidos por hipotecas e outras avenças dos respectivos imóveis. Até agosto de 
2020 os contratos assinados possuem como fiador a sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e 
Participações, e a partir de setembro de 2020 o fiador passou a ser a própria controladora.
Para esses contratos a Companhia possui obrigações contratuais restritivas não financeiras, dentre as 
quais destacam-se:
Ocorrência de vencimento antecipado da dívida
• Na falta de pagamento do encargo mensal ou de qualquer importância dos contratos;
• Ceder e transferir direitos e obrigações dos contratos;
• Venda do imóvel hipotecado sem prévia comunicação à Instituição Financeira;
• Constituir novas hipotecas ou outros ônus reais, exceto os previstos nos contratos;
• Decretação de falência ou insolvência do devedor;

• Ocorrência de desapropriação do referido imóvel em garantia;
• Modificação do projeto sem prévia autorização;
• Na hipótese de não conclusão da obra dentro do prazo contratual; e
• Na ocorrência de retardamento ou paralisação da obra, sem motivo comprovadamente justificado e 
aceito pela Caixa Econômica Federal.   
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia estava adimplente com todas as cláusulas 
restritivas mencionadas anteriormente.
Cédula de Crédito Bancário - Financiamento Imobiliário para fins Habitacionais
Em 22 de dezembro de 2021 a controladora obteve linha de financiamento junto ao Banco Votorantim S.A. 
na modalidade Financiamento Imobiliário para fins Habitacionais, com encargos correspondentes a 100% 
do CDI, acrescidos de juros de 2,3% ao ano (equivalentes a 0,1897% ao mês). A amortização do principal 
e encargos está prevista para ocorrer em parcela única com vencimento em 22 de março de 2022.
Para esse contrato a Companhia possui obrigações contratuais restritivas não financeiras, dentre as 
quais destacam-se:
• Os recursos captados devem ser aplicados única e exclusivamente como forma de financiamento de 
projetos imobiliários no setor habitacional (“Financiamento Habitacional”);
• Entregar anualmente ao Banco Votorantim uma Declaração da Utilização dos recursos no Financiamento 
Habitacional, especificando os montantes utilizados no(s) Empreendimento(s) Imobiliário(s); e
• Sempre que solicitado pelo Banco Votorantim, ou por autoridades competentes, a Companhia deverá 
apresentar documentações técnicas relativas aos empreendimentos, bem como, deverá comprovar 
a aplicação dos recursos, por meio da apresentação de contratos, notas fiscais, faturas, entre outros 
documentos relacionados ao Financiamento Habitacional.
Não foram designados avais ou garantias adicionais nesta operação. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
a Companhia estava adimplente com todas as cláusulas restritivas mencionadas anteriormente.
Cronograma de vencimentos
A tabela a seguir apresenta o cronograma de vencimento dos empréstimos, financiamentos:
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
2021 - - - 119
2022 30.000 - 35.260 26.901
2023 - - 14.293 138.644
2024 - - 63.613 118.330
Acima de 2024 - - 232.271 6.695        
Total 30.000 - 345.437 290.689        

Movimentação no período
A tabela a seguir apresenta a movimentação dos empréstimos e financiamentos:
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Saldo inicial - 30.059 290.689 240.383
Captações 30.000 - 487.340 440.417
Juros incorridos - 828 - 829
Juros incorridos - capitalizados (i) - - 22.001 21.937
Pagamento de juros e principal - (30.887) (454.593) (412.877)        
Saldo final 30.000 - 345.437 290.689        
(i)  Juros incorridos sobre financiamentos à produção os quais são capitalizados no estoque 
e reconhecidos no custo dos imóveis vendidos, na proporcionalidade das unidades vendidas  
(Nota Explicativa nº 6).
12. Debêntures
Em 04 de março de 2021, o Conselho de Administração aprovou a primeira emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, no valor principal de  
R$ 60.000, para distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 
16 de janeiro de 2009. Em 12 de março de 2021, a Companhia encerrou a oferta desta debenture, tendo 
subscrito a totalidade do valor principal ofertado.
No quadro a seguir, apresentamos o resumo das principais características deste instrumento:

Agente fiduciário: Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários.

Banco Liquidante: Itaú Unibanco S.A.

Data de emissão: 08 de março de 2021.

Prazo e data de 
vencimento:

30 (trinta) meses contados da data de emissão. Vencendo, portanto, em 
08 de setembro de 2023, ressalvados os casos de vencimento antecipado 
das Debêntures em razão da ocorrência de Evento de Inadimplemento 
e de realização de Resgate Antecipado Decorrente de Oferta, com o 
cancelamento da totalidade das Debêntures).

Série: Única.

Tipo e forma Nominativas e escriturais, sem a emissão de cautelas ou certificados.

Prazo de subscrição: A ser realizada em até 24 (vinte e quatro) meses contados do início da 
Oferta Restrita.

Valor nominal unitário: R$1.000 (um mil reais).

Amortização: Trimestralmente, após 18 (dezoito) meses contados da data de emissão 
(inclusive), sempre no dia 08 dos meses de março, junho, setembro e 
dezembro, sendo o primeiro pagamento em 08 de setembro de 2022.
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Juros: Trimestrais, sem carência.

Remuneração 
indicativa: 

100% do CDI +2,25% a.a.

Garantias e liquidez: Sem garantias. Não será constituído fundo de manutenção de liquidez ou 
firmado contrato de garantia de liquidez ou estabilização de preço para as 
Debêntures.

Covenants financeiros: Sem covenants financeiros.

Destinação dos 
recursos: 

Recursos a serem destinados para capital de giro da Companhia.

Direito de preferência: Não haverá direito de preferência para subscrição das Debêntures pelos 
atuais acionistas da Companhia.

Principais obrigações 
da Companhia 
vinculadas:

a) Submeter as demonstrações financeiras da Companhia à auditoria por 
auditor independente registrado na CVM e enviá-las à B3 e ao agente 
fiduciário;
b) Proceder à adequada publicidade dos dados econômico-financeiros;
c) Fornecer ao agente fiduciário e à CVM todas as informações e 
documentações legais pertinentes;
d) Adotar, durante o período de vigência das Debêntures, as medidas e 
ações destinadas a identificar, evitar, corrigir ou mitigar danos ao meio 
ambiente, segurança e medicina do trabalho;
e) Manter seguros adequados para seus bens e ativos relevantes, conforme 
práticas correntes de mercado;
f) Manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor, 
todas as licenças, concessões, autorizações, permissões e alvarás, 
inclusive ambientais, aplicáveis ao exercício de suas atividades.

Cronograma de vencimentos
A tabela a seguir apresenta o cronograma de vencimento das debêntures a pagar:
 Controladora Consolidado    
 31/12/2021 31/12/2020    
2021 - -
2022 24.533 -
2023 36.000 -
Total 60.533 -
Circulante 24.533 -    
Não circulante 36.000 -    
Movimentação no período
A tabela a seguir apresenta a movimentação das debêntures a pagar:
 Controladora Consolidado    
 31/12/2021 31/12/2020    
Saldo inicial - -
Captações 60.000 -
Juros incorridos 1.823 -    
Pagamento de juros e principal (1.290) -    
Saldo final 60.533 -
13. Fornecedores
Representam valores a pagar para fornecedores de materiais e serviços e são apresentados como 
segue:
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Fornecedores de bens e serviços 613 473 24.348 11.875
Cauções e retenções contratuais - - 13.395 10.541        
Circulante 613 473 37.743 22.416        
14. Credores a pagar por aquisição de imóveis
Referem-se substancialmente aos terrenos adquiridos, objetivando o lançamento de novos 
empreendimentos, de forma isolada ou com a participação de terceiros.
a) Composição do saldo
  Consolidado    
 31/12/2021 31/12/2020    
Contas a pagar pela aquisição de terrenos - (i) 272.152 289.600
Contas a pagar pela aquisição de terrenos - SCPs (ii) 44.521 5.330
Outras contas a pagar pela aquisição de terrenos (iii) 58.665    1.590
Total 375.338 296.520
Circulante 33.243 28.920    
Não circulante 342.095 267.600    
(i) Refere-se às contas a pagar pela aquisição de terrenos com preço mínimo atualizado pelo INCC, 
IPCA ou percentual do VGV (estabelecido em contrato), das unidades comercializadas do respectivo 
empreendimento, dos dois o maior, conforme estabelecido em contrato entre as partes. O fluxo de 
pagamento é vinculado diretamente com o fluxo de recebimento das unidades vendidas no respectivo 
empreendimento; e
(ii) Refere-se às contas a pagar com obrigação prevista em contratos de Sociedades em Cota de 
Participação (SCP), sendo o pagamento com base no percentual sobre as parcelas recebidas de 
unidades comercializadas, líquidas dos impostos. Os contratos são registrados pelo preço mínimo ou 
pelo valor justo, decorrente do percentual sobre o VGV das unidades comercializadas, dos dois o maior.
(iii) Refere-se a contas a pagar por aquisição de terrenos em operações de permutas físicas.
b) Cronograma previsto de pagamento
A tabela a seguir apresenta a previsão de pagamento:
  Consolidado    
 31/12/2021 31/12/2020    
2021 - 28.920
2022 33.243 8.821
2023 7.404 14.373
Acima de 2023 334.691 244.406    
Total 375.338 296.520    
15. Obrigações trabalhistas e sociais
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Salários e ordenados a pagar 1.175 1.123 2.201 1.880
Gratificações a pagar 8.096 5.995 8.558 6.342
Provisão de férias e encargos a pagar 2.845 2.407 6.683 5.129
INSS e FGTS a recolher 610 546 1.412 1.115
IRRF a recolher 226 746 293 1.065
Outras 1 4 4 10        
Total 12.953 10.821 19.151 15.541        
16. Adiantamentos de clientes
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Por recebimentos das vendas de imóveis - - 14.589 15.106
Por permutas de terrenos - - 4.966 4.965
Outros adiantamentos 208 191 401 402        
Total 208 191 19.956 20.473        
Os adiantamentos de clientes por recebimento das vendas dos imóveis representam a parcela excedente 
dos recebimentos de clientes, quando estes forem superiores aos valores reconhecidos de receitas.
Adiantamentos de clientes por permutas físicas de terrenos estão registrados ao seu valor justo, na data 
do seu reconhecimento inicial, ou na data que for possível essa mensuração. A Companhia utiliza o preço 
de venda à vista das unidades dadas em permuta para definir o valor justo da permuta física.
Os Adiantamentos de clientes, originados pela permuta física a valor justo na compra de terrenos, serão 
reconhecidos ao resultado mediante o mesmo procedimento de reconhecimento das receitas de vendas 
pelo POC.
17. Provisão para contingências
Com base na análise individual de eventuais riscos de natureza tributária, cíveis e trabalhistas, 
a Administração constitui provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas 
com as ações em curso, como segue:
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Processos Cíveis 46 - 61 934
Processos Trabalhistas - - 51 -        
Total 46 - 112 934        
Processos cíveis
Referem-se às ações que reclamam principalmente, cobranças de honorários de corretagens sobre 
vendas, danos morais, indenizações por atrasos ou supostas falhas na entrega do imóvel e discussões 
de cláusulas contratuais.
Processos tributários
As reclamações tributárias referem-se substancialmente a reclamações junto à prefeitura municipal de 
São Paulo – SP.
Processos trabalhistas
As reclamações trabalhistas referem-se basicamente aos questionamentos proferidos por  
ex-empregados da Companhia e prestadoras de serviços (responsabilidade solidária) pleiteando 
diferenças salariais, horas extras e outras verbas trabalhistas.
A movimentação das provisões pode ser assim resumida:
 Controladora Consolidado        
Saldo em 31 de dezembro de 2019 - 1.245
Provisões constituídas (revertidas) durante o exercício - 530
Pagamentos realizados - (841)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - 934
Provisões constituídas (revertidas) durante o exercício 46 (289)
Pagamentos realizados - (533)    
Saldo em 31 de dezembro de 2021 46 112    
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os processos com prognóstico de perda 
possível da Companhia e suas controladas, não são provisionados e estão a seguir demonstrados:
  Quantidade
 Valores de processos        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Processos cíveis 4.897 1.111 22 20
Processos tributários 657 1.439 4 5
Processos trabalhistas 4.578 2.001 8 10        
Total 10.132 4.551 34 35         
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não existiam depósitos judiciais nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas.
18. Impostos e contribuições diferidos
a) Composição dos saldos
  Consolidado    
 31/12/2021 31/12/2020    
Empresas tributadas pelo lucro presumido
Imposto de renda e contribuição social 4.325 3.390
PIS e Cofins 4.689 3.698
Total 9.014 7.088
Circulante 6.303 6.443    
Não circulante 2.711 645    
O imposto de renda, a contribuição social, o PIS e a Cofins diferidos são registrados para refletir os 
efeitos fiscais decorrentes de diferenças temporárias entre a base fiscal que determina a tributação 
conforme o recebimento (Instrução Normativa nº 84/79 da Secretaria da Receita Federal – SRF) e a 
efetiva apropriação do lucro imobiliário.
Os montantes classificados como não circulante serão realizados a partir de dezembro de 2022 e estão 
consistentes com a segregação das contas a receber.
b) Reconciliação do IRPJ e da CSLL – correntes e diferidos
A controladora optou pelo sistema de apuração pelo lucro real e não registra os créditos tributários, 
registrando-os apenas quando dá realização de resultados tributáveis futuros. As controladas são 
tributadas pelo lucro presumido.
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 135.779 132.267 161.897 152.187
Ajustes para refletir a alíquota efetiva
Resultado de equivalência patrimonial (201.604) (187.576) 2 -
Base de cálculo (65.825) (55.309) 161.899 152.187
(x) Aplicação de alíquotas do  
 RPJ - 25% e da CSLL - 9% 34% 34% 34% 34%
Encargos (Créditos) nominal (22.381) (18.805) 55.046 51.744
Efei  to da tributação pelo lucro presumido ou 
 pelo patrimônio de afetação (RET) 23.074 18.868 (28.233) (31.761)
Total dos impostos 693 63 26.813 19.983
(=) Imposto de renda e contribuição 
 social correntes no resultado (693) (63) (25.873) (18.867)
(=) Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos no resultado - - (940) (1.116)        
Total (693) (63) (26.813) (19.983)        
A Controladora adota apuração pelo regime de lucro real e não registra os créditos tributários, pois não 
espera que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para uso na compensação das 
diferenças temporárias. Os saldos dos prejuízos fiscais e das bases negativas, para os quais não há 
prazo prescricional, são controlados em livros fiscais auxiliares e não são reconhecidos nos registros 
contábeis. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o montante é de R$ 232.201  (R$ 164.111 
em 31 de dezembro de 2020).
19. Outros débitos com terceiros – SCPs
As Sociedades em Conta de Participação (SCP) são acordos entre a Companhia (sócio ostensivo) e 
determinados investidores (sócio participante) conforme previsto no Art. 991 do Código Civil. Os acordos 
preveem que os sócios participantes terão o direito de receber (de acordo com a sua participação 
no acordo) os resultados pelas vendas de unidades imobiliárias, líquidos de impostos e comissões,  
ao término das obras.
O saldo de débitos com terceiros possui a seguinte composição:

 Sócios % Part.do sócio Consolidado        
Sócio Participante ostensivos Participante 31/12/2021 31/12/2020        
General Legend Desenvolvimento 
 Imobiliário e Comercial Ltda. Plano Pinheiros   
 Empreendimentos   
 Imobiliários Ltda. 30% 483 455
Silva Solar 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. Plano Amazonas   
 Empreendimentos   
 Imobiliários Ltda. 25% 6.270 4.567
Comercial Brasil 
 Rural Ltda - ME Plano Xingu   
 Empreendimentos.   
 Imobiliários Ltda 9,3% 10 10
Gironpark do Brasil 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. Plano Limeira   
 Empreendimentos   
 Imobiliários Ltda. 10% 244 244
Gironpark do Brasil
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. Plano Carvalho   
 Empreendimentos   
 Imobiliários Ltda. 10% 54 54        
Não circulante   7.061 5.330        
A movimentação destes saldos ao longo do período está demonstrada a seguir:
 Saldo em Resultado Saldo em
Sócios ostensivos 31/12/2020 (Nota Explicativa nº26) 31/12/2021      
Plano Pinheiros 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 455 28 483
Plano Amazonas 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 4.567 1.703 6.270
Plano Xingu 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 10 - 10
Plano Limeira 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 244 - 244
Plano Carvalho 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 54 - 54      
Não circulante 5.330 1.731 7.061      
20. Receitas de vendas a apropriar e custos orçados de imóveis vendidos a apropriar
Conforme adoção a NBC TG 47 (IFRS 15) – “Receitas de Contratos com Clientes” e também as 
orientações contidas no ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, o resultado das operações imobiliárias é 
apropriado com base no custo incorrido, assim sendo, o saldo de contas a receber das unidades vendidas 
e ainda não concluídas está refletido parcialmente nas demonstrações financeiras da Companhia, uma 
vez que o seu registro contábil reflete a receita reconhecida, líquida das parcelas já recebidas. As receitas 
a serem apropriadas decorrentes de unidades imobiliárias vendidas de empreendimentos em construção 
(não concluídos) e os respectivos compromissos de custos a serem incorridos com relação às unidades 
imobiliárias vendidas não estão refletidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas:
  Consolidado    
 31/12/2021 31/12/2020    
(i) Receita de vendas a apropriar de unidades vendidas
Empreendimentos em construção
(a) Receita de vendas contratadas 4.568.056 3.100.867
(b) Receita de vendas apropriadas líquidas (4.272.127) (2.869.591)
= Receita de vendas a apropriar de unidades vendidas (a) - (b) 295.929 231.276
(ii) Receita de indenização por distratos 736 677
(iii) Provisão para distratos (passivo)
Ajuste em receitas apropriadas (12.377) (12.832)
Ajuste em contas a receber de clientes 9.996 10.641
Receita (reversão) de indenização por distratos 736 677
= Provisão para distratos (passivo) (1.645) (1.514)
(iv) Custo orçado a apropriar de unidades vendidas
Empreendimentos em construção
(a) Custo orçado das unidades (sem encargos financeiros) 2.643.600 1.729.036
(b) Custos de construção incorridos (2.456.315) (1.607.375)
(c) Distratos custos de construção 8.249 7.266
= Custo orçado a apropriar no resultado (sem encargos  
 financeiros) (a + b + c) 195.534 128.927
Driver CI/CO (sem encargos financeiros) 92,60% 92,54%
(v) Custo orçado a apropriar de unidades em estoques
(a) Custo orçado das unidades (sem encargos financeiros) 1.058.923 592.162
(b) Custos de construção incorridos (584.305) (369.118)
= Custo orçado a apropriar em estoque (sem encargos  
 financeiros) (a + b) 474.618 223.044    
Resultados de vendas de imóveis a apropriar 100.395 102.349    
A receita de imóveis vendidos a apropriar está mensurada pelo valor nominal dos contratos, acrescido 
das atualizações contratuais e deduzido de rescisões, líquida da parcela de receita apropriada, e não 
contempla ajuste a valor presente tampouco impostos incidentes.
Os custos orçados dos imóveis vendidos a apropriar não contemplam encargos financeiros, os quais são 
apropriados aos imóveis a comercializar e ao resultado (custo dos imóveis vendidos), proporcionalmente 
às unidades imobiliárias vendidas, à medida que são incorridos, tampouco provisão para garantia, a qual 
é apropriada às unidades imobiliárias vendidas à medida da evolução financeira da obra.
21. Patrimônio líquido
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, o capital social da Companhia era de  
R$ 100.228 e está representado por 204.256 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal, das quais 201.905 ações ordinárias encontram-se em circulação.
Em 30 de junho de 2020, a Companhia registrou a quinta alteração, tendo deliberado e aprovado a 
transformação da Companhia em sociedade anônima de capital fechado, com a conversão da totalidade 
das 10.000 (dez mil) cotas, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, em que se dividia o capital 
social da Sociedade, no valor de R$ 10, em 10.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
atribuindo-se uma ação para cada quota anteriormente detida no capital da Companhia.
Conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1º de julho de 2020, resolveram os 
acionistas aumentar o capital social da Companhia no montante de R$ 60.212, mediante a capitalização 
dos lucros acumulados da Companhia no valor total do aumento, nos termos do artigo 169 da Lei das 
S.A., sem emissão de novas ações e mantendo-se inalterada a proporção de participação de cada 
acionista no capital social da Companhia.
Conforme deliberação da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de agosto de 2020, foi 
aprovado o desdobramento das 10.000 ações ordinárias de emissão da Companhia à razão de 1 
(uma) ação ordinária existente para 20.000 ações ordinárias, resultando em um total de 200.000.000 
de ações ordinárias, todas escriturais, nominativas e sem valor nominal. Com exceção da alteração do 
número de ações de emissão da Companhia, o desdobramento não resulta na modificação do valor 
total do capital social ou dos direitos conferidos pelas ações de emissão da Companhia a seus titulares, 
operacionalizado e efetivado de modo a não alterar a participação proporcional dos acionistas no capital 
social da Companhia, não afetando os direitos e vantagens, patrimoniais ou políticos, das ações de 
emissão da Companhia.
No dia 15 de setembro de 2020, a Companhia aumentou o capital social em R$ 40.006 (quarenta milhões 
e seis mil reais) mediante a emissão de 4.256.000 (quatro milhões, duzentas e cinquenta e seis mil) 
novas Ações nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da Companhia, pelo preço de 
emissão de R$ 9,40 por ação, através de oferta pública primária de ações da Companhia.
Dessa forma, em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, o capital social da Companhia é 
de R$ 100.228 e está representado por 204.256 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem 
valor nominal, distribuídas entre os acionistas como segue:
 Quantidade de ações %    
Cyrela Brazil Reality S.A. Empreendimentos e Participações 68.435 34%
Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff 29.940 15%
Rodrigo Uchoa Luna 42.835 21%
Ações em tesouraria 2.350 1%
Outros 60.696 30%    
Total 204.256 100%    
Após o aumento de capital social ocorrido no âmbito da distribuição pública primária e secundária de 
ações de emissão da Companhia realizada em setembro de 2020, a Companhia ainda está autorizada a 
aumentar seu capital social em R$ 260.000.
Gastos com emissão de ações
Pela ocasião da oferta pública, a Companhia incorreu em gastos de captação relacionados 
a comissões dos bancos estruturadores, advogados, auditores, taxas de registro e outros.  
Os gastos incorridos correspondentes aos gastos com auditoria, consultorias totalizaram  
R$ 6.997 e foram contabilizados no patrimônio líquido como conta redutora do capital social, conforme 
preconiza o normativo contábil CPC 08 (R1) Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e 
Valores Mobiliários. A oferta pública de ações teve seu encerramento em 19 de outubro de 2020.
b) Ações em tesouraria
Programa de recompra de ações
Em reunião realizada em 14 de setembro de 2021, o Conselho de Administração aprovou 
o Programa de Recompra de Ações de sua própria emissão, com início em 24 de setembro 
de 2021 e término em 13 de março de 2023. O limite de ações que poderá ser adquirido 
pela Companhia é de 6.000.000 (seis milhões) de ações ordinárias, que representam, 
aproximadamente 9,33% do total de ações da Companhia em circulação no mercado.  
Até 31 de dezembro de 2021, a Companhia adquiriu 2.350.000 (dois milhões e trezentos e cinquenta mil) 
ações, o que representa 39,2% do total previsto no programa de recompra.
As ações adquiridas no âmbito do Programa de Recompra de Ações poderão ser canceladas, permanecer 
em tesouraria ou ser utilizadas para atender a transferência de ações aos beneficiários do Plano de 
Ações (comentado no item (f), adiante).
A seguir demonstramos a movimentação das ações em tesouraria no período:
 Quantidade Valor    
Saldo em 1º de janeiro de 2021 - -
Aquisição de ações - Programa de recompra 2.350 8.175
Ações alienadas - Plano de outorga de opções de compra de ações - -    
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.350 8.175    
Custo médio das ações em tesouraria (R$ por ação)  3,48
Valor de mercado das ações em tesouraria em 31/12/2021 *  7.638
(*) Valor das ações com base na cotação de fechamento de 31 de dezembro de 2021
c) Reserva de capital
O saldo devedor registrado no patrimônio líquido no montante de R$ 14.547 em  
31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 refere-se a contraprestações por transações 
realizadas entre sócios para aquisição e venda de participações adicionais em sociedades anteriormente 
controladas pela Companhia.
d) Destinações do resultado do exercício
O lucro líquido do exercício, após as compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão 
estatutária, quando aplicável, tem a seguinte destinação:
• 5% para reserva legal, até atingir 20% do capital social integralizado ou 30% das reservas totais; e
• 25% do saldo, após a apropriação para reserva legal, será destinado aos pagamentos de dividendo 
mínimo obrigatório a todos os acionistas.
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, a Companhia constituiu 
provisões de dividendos mínimos obrigatórios, conforme cálculos demonstrados a seguir:
 31/12/2021 31/12/2020    
Lucro líquido do período atribuído aos acionistas da controladora 135.086 132.204
Constituição de reserva legal – % 5% 5%
(-) Reserva legal 6.754 6.610
(=) Base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório 128.332 125.594
Dividendo mínimos obrigatórios - % 25% 25%
(-) Dividendo mínimo obrigatório a pagar 32.083 31.399
Lucro destinado a reserva de lucros 87.648 94.195
(-) Lucros adicionais distribuídos (i) - (8.601)    
(=) Lucro destinado a reserva de lucros 87.648 85.594    
(i) Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 27 de abril de 2021, foi aprovado o pagamento dos 
dividendos no montante total de R$ 40.000 referentes ao lucro líquido apurado no exercício findo em 31 
de dezembro de 2020, os quais foram liquidados pela Companhia durante o segundo trimestre de 2021.
e) Lucro por ação
O lucro por ação é calculado por meio da divisão do lucro líquido do exercício ou período atribuído 
aos detentores de ações ordinárias pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o 
exercício/período.
O Lucro diluído é calculado com base nos mesmos critérios mencionados em relação ao Lucro básico por 
ação, porém, considera os instrumentos patrimoniais ou de dívida com efeito diluidor do capital.
Os quadros a seguir apresentam os dados de resultado e quantidade de ações no cálculo dos lucros 
básico e diluído por ação para cada um dos períodos apresentados nas demonstrações de resultados, 
considerando o desdobramento de ações para todos os períodos apresentados de forma retrospectiva 
(conforme requerido pela Norma NBC TG 41/Deliberação CVM nº 636/2010):
Básico
  Controladora    
 31/12/2021 31/12/2020    
Lucro atribuível aos acionistas controladores 135.086 132.204
Média ponderada de ações em circulação (em milhares) (i) 203.271   201.291    
Lucro básico por ação, expresso em reais 0,66 0,66    
Diluído
  Controladora    
 31/12/2021 31/12/2020    
Lucro atribuível aos acionistas controladores 135.086 132.204
Média ponderada de ações em circulação ajustada pelos efeitos  
 dos planos de ações e de opções de ações (i) 206.113 201.291    
Lucro diluído por ação, expresso em reais 0,66 0,66    
(i) Em 30 de junho de 2020, houve a transformação da Companhia para sociedade anônima. Naquela 
data, as cotas em circulação em 31 de dezembro de 2019 foram substituídas por ações à razão de 1 
cota para cada ação ordinária. Em 21 de agosto de 2020, foi realizada Assembleia Geral Extraordinária, 
com aprovação do desdobramento das ações ordinárias de emissão da Companhia à razão de 1 (uma) 
ação ordinária existente para 20.000 (vinte mil) ações ordinárias, resultando em um total de 200.000.000 
(duzentos milhões) de ações ordinárias, todas escriturais, nominativas e sem valor nominal, a partir 
daquela data  .
Os efeitos diluidores considerados no cálculo do Lucro por ação diluído se referem aos impactos do 
Primeiro programa de outorga de opção de compra de ações, comentados no item (f) adiante.

f) Primeiro programa de outorga de opção de compra de ações
1º Programa de Opção de Compra de Ações
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de abril de 2021, foi aprovado o Plano de Outorga de 
Opções de Compra de Ações de Emissão da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Plano”), 
na forma do Artigo 168, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações e Artigo 9 do Estatuto Social. Este Plano 
é administrado por um Comitê de 03 (três) membros, designados pelo Conselho de Administração da 
Companhia.
O Comitê poderá, periodicamente, criar Programas de Opção de Compra de Ações (“Programa”), onde 
serão definidas as pessoas às quais serão concedidas as opções de compra, o número de ações que terão 
direito de adquirir com o exercício da opção, o preço de subscrição/compra, o índice de correção do preço 
desde a data de sua fixação até a data do exercício da opção e das parcelas até o efetivo pagamento, a 
forma de pagamento das ações, o prazo máximo para o exercício da opção, normas sobre transferência de 
opções e quaisquer restrições às ações recebidas pelo exercício da opção e disposições sobre penalidades.  
O Comitê poderá, a qualquer tempo, alterar o índice de correção e prorrogar (mas não antecipar) o prazo 
final para o exercício da opção do Programa em vigência. Todas essas disposições deverão constar dos 
contratos a serem firmados entre a Companhia e os beneficiários do Programa.
Os administradores e empregados em posição de comando da Companhia e de suas controladas estão 
habilitados a participar do Plano. O Comitê escolherá, para cada Programa, aqueles que farão jus à 
outorga das opções.
As opções de aquisição de ações a serem oferecidas, nos termos do Plano (“Ações”), 
representarão, nos programas de opção de compra de ações a serem aprovados a partir do 
presente Plano, o máximo de 5% (cinco por cento) das ações de emissão da Companhia então 
existentes. Uma vez exercida a opção pelos interessados, poderão ser oferecidas opções de 
compra de Ações existentes em Tesouraria, ou Ações que serão objeto de emissão através de 
aumento do capital social da Companhia. Os acionistas, nos termos do que dispõe o art. 171,  
§ 3º, da Lei nº 6.404/76, não terão preferência no recebimento ou exercício da opção de compra de Ações 
relacionada ao Plano.
Em 30 de junho de 2021, o Comitê de Administração do Plano de Opção de Compra de Ações (“Comitê”) 
decidiu fixar todos os elementos, observados os parâmetros do Plano de Opção de Compra de Ações 
aprovado pela AGE de 27 de abril de 2021, do 1º (Primeiro) Programa de Opção de Compra de Ações 
da Companhia (“Programa”), esclarecendo também as condições dele, bem como seus beneficiários.
Em 16 de agosto de 2021 foram assinados os contratos de aquisição mediante exercício de opção de 
compra de ações do 1º programa com os beneficiários (administradores e empregados aprovados pelo 
Comitê), pelos quais outorgou-se o direito de adquirir ações ordinárias do capital social da Companhia, 
após períodos que variam entre 3 e 5 anos de permanência no quadro da Companhia (condição essencial 
para o exercício da opção), e expiram após o período de 4 e 6 anos da data da outorga.
O valor justo das opções é estabelecido na data de outorga, sendo que o mesmo é reconhecido como 
despesa no resultado (em contrapartida ao patrimônio líquido) durante o período de carência do 
programa, à medida em que os serviços são prestados pelos empregados e administradores.
As movimentações das opções em circulação no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, as quais 
incluem seus respectivos preços médios ponderados, estão apresentadas a seguir:
Plano de opção de ações
  31/12/2021    
 Número de opções Preço médio ponderado    
Em circulação no início do período - -
Outorgadas durante o período 7.766.300 R$ 1,01
Exercidas durante o período - -
Canceladas durante o período (260.000) R$ 1,02    
Em circulação no final do período 7.506.300 R$ 1,02    
Critérios de mensuração do valor justo
O modelo utilizado para precificação do valor justo das opções de compra de ações foi  
Black-Scholes. 
Na determinação do valor justo das opções das ações no âmbito do Plano de Opção, foram utilizadas as 
premissas abaixo, apresentadas para cada data de aquisição (vesting date), ou seja, para as opções de 
ações com direito a ser adquirido em 17/05/24 e 17/05/26:
 17/05/2024 17/05/2026 Total      
Quantidade de opções de ações 4.659.800 3.106.500 7.766.300
Preço médio da ação PLPL3 R$ 4,08 R$ 4,08 R$ 4,08
Preço de exercício R$ 7,61 R$ 7,88 R$ 7,72
Volatilidade esperada do preço de ação (i) 47,59% 46,71% 47,24%
Prazo de vida da opção (anos) 2,75 4,75 3,55
Período remanescente (anos) 2,63 4,63 3,43
Dividendos esperados (ii) 0,00% 0,00% 0,00%
Taxa de juros livre de risco 9,32% 9,91% 9,56%      
Valor justo unitário das opções R$ 0,78 R$ 1,36 R$ 1,01      
(i)  A volatilidade esperada do Plano de Opção foi calculada com base no desvio padrão da 
variação do preço unitário diário de ações de companhias concorrentes para os primeiros  
4 e 6 anos de negociação (para cada vesting date), considerando que a Companhia não possui histórico 
de negociação de suas ações no mercado para tempo correspondente à maturidade das opções de 
ações emitidas; e
(ii) Os beneficiários farão jus aos dividendos distribuídos da data da outorga até a data de exercício da 
opção, que serão deduzidos do preço de exercício. Portanto, o dividend yield do modelo é 0,   sendo que 
o preço de exercício contém a expectativa desta redução por dividendos.
Se qualquer titular de opção vier a ser desligado da Companhia em virtude de rescisão de contrato de 
trabalho, aposentadoria, destituição, substituição ou não reeleição para cargo administrativo, a opção 
outorgada extinguir-se-á na data do respectivo desligamento.
Em 31 de dezembro de 2021, o montante reconhecido no resultado foi de R$ 572, e foi registrado no 
grupo de “outras despesas” da rubrica “Despesas administrativas” (Nota Explicativa nº 25).
22. Receita líquida
A composição da receita operacional líquida está demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Venda de imóveis - - 1.300.498 923.445
Serviços prestados - 1.093 - 1.097
Reversão (provisão) para distrato - - 1.409 (4.831)
Receita de indenização por distrato - - 137 (65)
Ajuste a valor presente - - (3.652) 1.760
Impostos sobre vendas e serviços - (98) (27.132) (20.454)        
Receita líquida operacional - 995 1.271.260 900.952        
23. Custo dos imóveis vendidos e serviços prestados
A composição do custo dos imóveis vendidos e serviços prestados classificados por natureza estão 
demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Custo dos imóveis vendidos - - (848.269) (556.496)
Provisão para distratos - - (45) 2.592
Encargos financeiros apropriados 
 (Nota Explicativa nº 6) - - (26.177) (15.432)        
Custo dos imóveis vendidos e 
 serviços prestados - - (874.491) (569.336)        
24. Despesas comerciais
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Marketing, propaganda e comunicação (232) (1.075) (40.121) (31.435)
Legais e cartoriais - (5) (28.429) (24.481)
Estandes de vendas - 21 (18.608) (14.500)
Despesas com terrenos distratados - - (968) (4.738)
Despesas com pessoal (2.795) (6.578) (10.109) (11.529)
Despesas com vendas - - (49.437) (29.989)
Serviços prestados (625) (1.131) (2.112) (1.900)
Outras despesas (29) (66) (94) (273)        
Despesas comerciais (3.681) (8.834) (149.878) (118.845)        
25. Despesas administrativas
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Despesa com pessoal (29.307) (24.087) (31.063) (26.023)
Serviços prestados (12.371) (8.510) (25.112) (16.310)
Garantias sobre contratos de construção (i) 369 (3.714) 369 (3.714)
Remuneração de administradores (10.782) (4.137) (11.255) (4.469)
Utilidades e serviços (3.096) (1.403) (9.770) (4.520)
Indenizações a terceiros - - (134) (875)
Depreciação e amortização (1.884) (1.155) (2.347) (1.454)
Outras despesas (1.087) (999) (288) (1.851)        
Despesas administrativas (58.158) (44.005) (79.600) (59.216)        
(i) No terceiro trimestre de 2021, a área técnica de engenharia da Companhia conduziu uma revisão 
sobre o percentual aplicado para constituição da Provisão de garantia sobre contratos de construção. 
Como resultado dessa análise, o percentual aplicado sobre os custos de construção incorridos foi 
reduzido de 1,5% para 1,2%, gerando uma reversão, naquele trimestre, no montante de R$ 3.718 na 
controladora e no consolidado.
26. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Resultado de SCPs - - (1.731) (2.446)
Reversão (constituição) de provisão para contingências - - - 218
Reversão (constituição) Perdas estimadas com créditos - - (1.797) 18
Outras receitas (despesas) (98) (343) (1) (836)        
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (98) (343) (3.529) (3.046)        
27. Receitas (despesas) financeiras, líquidas
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 1.869 584 5.944 3.545
Multa e juros recebidos - - 255 282
Descontos obtidos 7 - 44 32
Variações monetárias ativas - - - 291
Outras receitas financeiras 233 - 1.170 2.226
Total 2.109 584 7.413 6.376
Despesas financeiras
Comissões, impostos e taxas bancárias (303) (592) (342) (2.977)
Juros e multas passivas (3.777) (1.089) (7.427) (1.721)
Variações monetárias passivas (1.917) (2.025) (1.507) -
Total (5.997) (3.706) (9.276) (4.698)        
Receitas (despesas) financeiras, líquidas - Total (3.888) (3.122) (1.863) 1.678        
28. Seguros
A Administração da Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente,  
a concentração de riscos e a relevância por montantes considerados suficientes, levando em conta a 
natureza de sua atividade e a orientação de seus consultores de seguros. As apólices estão em vigor e 
os prêmios foram devidamente pagos.
Em 31 de dezembro de 2021, as coberturas totais de seguros contratadas eram R$ 2.443.636  
(R$ 2.121.129 em 31 de dezembro de 2020) e tinham como natureza, principalmente, a cobertura de 
riscos cíveis e de engenharia.
A Companhia mantém contrato de seguro D&O para cobertura de despesas Processuais e Honorários 
Advocatícios com cobertura de R$ 30.000 em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020.
29. Instrumentos financeiros
a) Gestão de risco de capital
A Companhia e suas controladas administram seu capital, para assegurar a continuação de suas 
atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas ou 
envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio.
A estrutura de capital da Companhia e de suas controladas é formada pelo endividamento líquido 
(empréstimos e financiamentos detalhados na Nota Explicativa nº 11, debêntures a pagar detalhadas 
na Nota Explicativa nº 12 deduzidos pelo saldo de caixa e equivalentes de caixa na Nota Explicativa nº 
4 e pelo patrimônio líquido da Companhia (que inclui capital, reservas de lucros, reserva de capital e 
participações de acionistas não controladores).
A Companhia e suas controladas não estão sujeitas a nenhum requerimento externo sobre o capital.
b) Categorias de instrumentos financeiros
   Controladora      
 31/12/2021 31/12/2020 Classificação      
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 351 321 Valor justo por meio do resultado
Aplicação financeira sem restrições 83.560 30.055 Valor justo por meio do resultado  
Contas a receber de clientes 326 208 Custo amortizado
Partes relacionadas 171.504 126.412 Custo amortizado
Passivos financeiros
Fornecedores (613) (473) Custo amortizado
Arrendamentos a pagar (2.062) (1.069) Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos (30.000) -
Debêntures (60.533) - Custo amortizado
Partes relacionadas (517.183) (398.317) Custo amortizado
   Consolidado      
 31/12/2021 31/12/2020 Classificação      
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 13.388 85.086 Valor justo por meio do resultado
Aplica ções financeiras sem restrições 186.950 119.137 Valor justo por meio do resultado
Aplica ções financeiras com restrições 91.033 - Valor justo por meio do resultado
Contas a receber de clientes 218.197 167.552 Custo amortizado
Passivos financeiros
Fornecedores (37.743) (22.416) Custo amortizado
Arrendamentos a pagar (2.717) (1.952) Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos (345.437) (290.689) Custo amortizado
Debêntures (60.533) - Custo amortizado
Partes relacionadas (15.506) (17.377) Custo amortizado
Outros débitos com terceiros - SCPs (7.061) (5.330) Valor justo por meio do resultado
Credores a pagar por aquisição  
 de imóveis (375.388) (296.520) Valor justo por meio do resultado/ 
    Custo amortizado
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continuação PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
c) Objetivos da gestão do risco financeiro
A Companhia monitora e administra os riscos financeiros inerentes às operações. Entre esses riscos 
destacam-se risco de mercado (variação nas taxas de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O 
principal objetivo é manter a exposição da Companhia a esses riscos em níveis mínimos, utilizando, 
para isso, instrumentos financeiros não derivativos e avaliando e controlando riscos de crédito e liquidez.
(i) Gestão de risco de mercado
A Companhia dedica-se principalmente à incorporação, construção e venda de empreendimentos 
imobiliários. Além dos riscos que afetam de modo geral o mercado imobiliário, tais como interrupções de 
suprimentos e volatilidade do preço dos materiais e equipamentos de construção, mudanças na oferta e 
procura de empreendimentos em certas regiões, greves e regulamentos ambientais e de zoneamento, as 
atividades da Companhia são especificamente afetadas pelos seguintes riscos:
• A conjuntura econômica do Brasil, que pode prejudicar o crescimento do setor imobiliário como um 
todo, através da desaceleração da economia, aumento dos juros, flutuação da moeda e instabilidade 
política, além de outros fatores;
• Impedimento no futuro, em decorrência de nova regulamentação ou condições de mercado, de corrigir 
monetariamente os recebíveis, de acordo com certas taxas de inflação, conforme atualmente permitido, 
o que poderia tornar um projeto inviável financeira ou economicamente;
• O grau de interesse dos compradores em novo projeto lançado ou o preço de venda por unidade 
necessário para vender todas as unidades pode ficar abaixo do esperado, fazendo com que o projeto se 
torne menos lucrativo do que o esperado;
• Na hipótese de falência ou dificuldades financeiras significativas de uma grande Companhia do setor 
imobiliário, o setor como um todo pode ser prejudicado, o que poderia causar uma redução da confiança 
dos clientes em outras Empresas que atuam no setor;
• Condições do mercado imobiliário local e regional, tais como excesso de oferta, escassez de terrenos 
em certas regiões ou aumento significativo do custo de aquisição de terrenos;
• Risco de compradores terem uma percepção negativa quanto à segurança, conveniência e atratividade 
das propriedades da Companhia, bem como à sua localização;
• As margens de lucro da Companhia podem ser afetadas em virtude de aumento dos custos operacionais, 
incluindo investimentos, prêmio de seguro, tributos imobiliários e tarifas públicas;

• As oportunidades de incorporação podem diminuir;
• A construção e a venda de unidades dos empreendimentos podem não ser concluídas dentro do 
cronograma, acarretando o aumento dos custos de construção ou a rescisão dos contratos de venda;
• Inadimplemento de pagamento após a entrega das unidades adquiridas a prazo.  
A Companhia tem o direito de promover ação de cobrança, tendo por objetivo os valores devidos e/ou 
a retomada da unidade do comprador inadimplente, não podendo assegurar que será capaz de reaver 
o valor total do saldo devedor ou, uma vez retomado o imóvel, a sua venda em condições satisfatórias;
• Eventual mudança nas políticas do Conselho Monetário Nacional (CMN) sobre a aplicação dos 
recursos destinados ao Sistema Financeiro da Habitação (SFH) pode reduzir a oferta de financiamentos 
aos clientes; e
• A queda do valor de mercado dos terrenos mantidos em estoque, antes da incorporação do 
empreendimento ao qual se destina, e a incapacidade de preservar as margens anteriormente projetadas 
para as respectivas incorporações.
(ii) Risco de crédito
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em 
instrumentos financeiros e contratos de compra e venda de imóveis, o que levaria ao prejuízo financeiro. 
A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais.
O risco de crédito nas atividades operacionais da Companhia é administrado por normas específicas de 
aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, os quais 
são revisados periodicamente.
Adicionalmente, a Administração realiza análises periódicas, a fim de identificar se existem evidências 
objetivas que indiquem incertezas quanto à entrada dos fluxos de caixa futuros para a Companhia 
associados à receita apropriada. Exemplos: (i) atrasos no pagamento das parcelas; (ii) condições 
econômicas locais ou nacionais desfavoráveis; entre outros.
Caso existam tais evidências, provisão para perda esperada ou provisão para distratos são registradas. 
O montante a ser registrado na provisão para distratos considera que o imóvel será recuperado pela 
Companhia, que eventuais montantes poderão ser retidos quando do pagamento das indenizações aos 
respectivos promitentes compradores, entre outros.

(iii) Exposição a riscos cambiais
A Companhia e suas controladas não estão diretamente expostas a riscos cambiais por não possuírem 
transações em moeda estrangeira.
(iv) Exposição a riscos de taxas de juros (análise de sensibilidade)
A Companhia e suas controladas estão expostas a flutuações das taxas de juros, índices de preço/
inflação e outras variáveis que incidem sobre seus instrumentos financeiros.
A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos 
financeiros estão expostos, basicamente representados por variações de índices de inflação (INCC, 
IGP-M E IPCA) e variação de taxa de juros (CDI e TR), com base na projeção de CDI, TR, IPCA e IGPM 
divulgada pelo Banco Central do Brasil através do boletim Focus de 28 de janeiro de 2022 e as projeções 
para INCC divulgadas pelo Banco Santander em outubro de 2021.
A Companhia considerou estas informações para o cenário provável. Foram calculados cenários 
crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos, cenários que a 
Companhia trabalha em sua gestão desses instrumentos em suas análises de sensibilidade. O cenário 
provável adotado pela Companhia corresponde às projeções apontadas acima, ou seja, a expectativa que 
o Banco Central do Brasil tem para os índices de inflação e CDI, e a expectativa que o Banco Santander 
tem para o INCC.
Conforme requerido pelo CPC 40 (IFRS 7), a Administração entende que as taxas anuais estimadas 
apresentadas nos cenários prováveis a seguir, refletem o cenário razoavelmente possível para o ano 
2022.
Indexadores com exposição
 Projeção de cenários 2022          
 Queda Queda Cenário Aumento Aumento          
Indexador de 50% de 25% Provável de 25% de 50%          
CDI 5,88% 8,81% 11,75% 14,69% 17,63%
INCC 3,65% 5,48% 7,30% 9,13% 10,95%
TR 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
IGP-M 3,50% 5,24% 6,99% 8,74% 10,49%          
IPCA 2,55% 3,83% 5,10% 6,38% 7,65%          

Ativos  e passivos líquidos por indexador
       Consolidado              
Ativos e passivos líquidos Saldo em 31/12/2021 CDI INCC TR IGPM IPCA Sem indexador              
Caixa e bancos 13.388 - - - - - 13.388
Aplicações financeiras 277.983 277.983 - - - - -
Contas a receber (*) 238.410 - 47.400 - 1.279 - 189.731
Total de ativos com riscos financeiros 529.781 277.983 47.400 - 1.279 - 203.119
Empréstimos e financiamentos (345.437) (326.671) - (18.766) - - -
Debêntures (60.533) (60.533) - - - - -
Arrendamentos a pagar (2.717) - - - (2.717) - -
Fornecedores (37.743) - - - - - (37.743)
Contas a pagar por aquisição de imóveis (375.338) - (308.864) - - (47.465) (19.009)
Total de passivos com riscos financeiros (821.768) (387.204) (308.864) (18.766) (2.717) (47.465) (56.752)              
Total líquido (291.987) (109.221) (261.464) (18.766) (1.438) (47.465) 146.367              
(*) Saldo bruto, sem considerar provisões para perdas, provisões para distratos e ajuste a valor presente
A administração está atenta aos eventos externos macroeconômicos que possam causar perdas nas exposições demonstradas acima, para adotar medidas que mitiguem os riscos inerentes.

Receita (despesa) financeira líquida projetada por indexador
 Consolidado 2022            
 Saldo em Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Ativos e passivos líquidos 31/12/2021 de 50% de 25% Provável de 25% de 50%            
CDI (109.221) (6.417) (9.625) (12.833) (16.042) (19.250)
INCC (261.464) (9.543) (14.315) (19.087) (23.859) (28.630)
TR (18.766) - - - - -
IGP-M (1.438) (50) (75) (101) (126) (151)
IPCA (47.465) (1.210) (1.816) (2.421) (3.026) (3.631)
Sem indexador 146.367 - - - - -            
Total (291.987) (17.221) (25.831) (34.442) (43.052) (51.662)            
(v) Gestão de risco de liquidez
O risco de liquidez consiste na eventualidade de a Companhia e suas controladas não disporem de 
recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em virtude dos diferentes prazos de liquidação 
de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia e de suas 
controladas é monitorado diariamente, a fim de garantir que a geração operacional de caixa e a captação 
prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de 
compromissos.
A dívida líquida da Companhia está abaixo apresentada:
  31/12/2021    
 Controladora Consolidado    
Dívida total (empréstimos e financiamentos) (90.533) (405.970)
(-) Caixa e equivalentes de caixa 83.911 200.338
(-)Aplicações financeiras com restrições -    91.033    
Total (6.622) (114.599)    
  31/12/2020    
 Controladora Consolidado    
Dívida total (empréstimos e financiamentos) - (290.689)
(-) Caixa e equivalentes de caixa 30.376 204.223    
Total 30.376 (86.466)    
A Companhia projetou o fluxo de caixa contratual não descontado das obrigações acrescendo às 
amortizações os juros contratuais e os vencimentos destas obrigações:

 Controladora – 31/12/2021 Consolidado – 31/12/2021            
 Até 01 De 02 a  Até 01 De 02 a
Instrumento ano 03 anos Total ano 03 anos Total            
Empréstimos e financiamentos 30.000 - 30.000 35.260 310.177 345.437
Debêntures 24.533 36.000 60.533 24.533 36.000 60.533
Fornecedores 613 - 613 37.743 - 37.743
Obrigações por compra de imóveis - - - 33.243 342.095 375.338
Outros débitos com terceiros - SCPs - - - - 7.061 7.061            
Total 55.146 36.000 91.146 130.779 695.333 826.112            

 Controladora – 31/12/2020 Consolidado – 31/12/2020            
 Até 01 De 02 a  Até 01 De 02 a
Instrumento ano 03 anos Total ano 03 anos Total            
Empréstimos e financiamentos - - - 119 290.570 290.689
Fornecedores 476 - 476 22.419 - 22.419
Obrigações por compra de imóveis - - - 28.920 267.600 296.520
Outros débitos com terceiros - SCPs - - - - 5.330 5.330            
Total 476 - 476 51.458 563.500 614.958            
d) Concentração de risco
A Companhia e suas controladas mantêm contas correntes bancárias e aplicações financeiras em 
instituições financeiras aprovadas pela Administração de acordo com critérios objetivos para diversificação 
de riscos. O saldo de contas a receber está distribuído em diversos clientes e não existe um cliente que 
represente concentração de 10% ou mais do total da receita operacional líquida, nem do saldo a receber.
e) Valor justo dos instrumentos financeiros
Os valores contábeis dos principais instrumentos financeiros da Companhia e de suas controladas em 
31 de dezembro de 2021, aproximam-se do valor justo, uma vez que a natureza e a característica das 
condições contratadas se assemelham àquelas disponíveis no mercado nas datas das demonstrações 
financeiras.
Os saldos de debêntures a pagar, caixa e equivalentes de caixa, bem como as aplicações financeiras, 
são indexados ao CDI; portanto, os valores registrados aproximam-se do valor justo desses instrumentos 
financeiros.

O valor de mercado do saldo a receber de clientes e o passivo circulante são instrumentos financeiros 
coincidentes com o saldo contábil e serão mantidos até o vencimento, conforme intenção da Administração. 
O saldo a receber de clientes é atualizado conforme índices contratuais praticados no mercado.
Hierarquia de valor justo
A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos 
financeiros pela técnica de avaliação:
• Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos
• Nível 2: inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e
• Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado 
(“inputs” não observáveis).
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, a Companhia 
e suas controladas não possuíam instrumentos financeiros derivativos e/ou transações envolvendo 
derivativos embutidos.
30. Transações que não afetam caixa
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia apresentou transações que 
não representaram desembolso de caixa e, portanto, não foram apresentadas nas demonstrações do 
fluxo de caixa, conforme abaixo:
 Controladora Consolidado        
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020        
Juros capitalizados aos estoques - - 22.001 15.432
Novos contratos/remensuração de direito de uso 2.109 2.098 2.509 3.228
Permutas financeiras constituídas - - 193.902 146.326
Transação de capital entre sócios - 430 - 430
Integralização de capital com reserva de lucros - 60.212 - 60.212
Dividendos provisionados 32.083 31.399 32.083 31.399        
Total 34.192 94.139 250.495 257.027        
31. Eventos subsequentes
Em continuidade ao programa de recompra de ações descrito na Nota Explicativa nº 21 (b), no período 
de 1° de janeiro de 2022 até a data de publicação dessas demonstrações financeiras, a Companhia 
adquiriu mais 2.000.000 (dois milhões) de ações, que somadas às 2.350.000 (dois milhões e trezentos e 
cinquenta mil) ações em tesouraria adquiridas até 31 de dezembro de 2021, representam 73%   do total 
previsto no referido programa de recompra.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores da
Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.
São Paulo – SP
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Plano & Plano Desenvolvimento 
Imobiliário S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Plano & Plano 
Desenvolvimento Imobiliário S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.  
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Reconhecimento de receita de unidades imobiliárias não concluídas
Conforme descrito nas Notas Explicativas nº 2.1 e 3.13, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, 
registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade, para o 
reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre 
os aspectos relacionados à transferência de controle, segue o entendimento manifestado pela CVM no 
Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2018. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
1. Apuração da receita de incorporação imobiliária
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 3.13 – Reconhecimento da receita com venda de imóveis 
e com a prestação de serviços, as receitas resultantes das operações de incorporação imobiliária, 
referentes aos empreendimentos em fase de construção são apuradas pela Companhia e suas 
controladas levando-se em consideração os respectivos estágios de execução através do método de 
percentual de execução (“POC” – percentagem of completion), em conformidade com o Ofício Circular 
CVM/SNC/SEP nº 02/2018, conforme detalhado também na Nota Explicativa nº 2.1. Os procedimentos 
para determinar, apurar e contabilizar as receitas oriundas das operações de incorporação imobiliária 
envolvem o uso de estimativas sobre os custos orçados e a apuração apropriada dos custos incorridos 
nos empreendimentos para mensuração da evolução das obras e, das receitas, por meio da aplicação 
do cálculo estabelecido na metodologia denominada de POC. Nesse sentido, os controles, premissas 
e ajustes utilizados para elaboração dos orçamentos dos projetos em fase de construção, bem como a 
mensuração dos custos incorridos, podem afetar, de forma significativa, o reconhecimento das receitas 
da Companhia, impactando seu resultado e respectiva performance.
Devido as receitas líquidas serem um componente de performance relevante em relação à demonstração 
do resultado e item crítico neste setor de incorporações imobiliárias e na medição de performance, 
já que quaisquer mudanças no orçamento das obras ou erro na mensuração do custo incorrido e, 
respectivamente, nas margens, como o não cumprimento das obrigações de performance (caso não 
identificados tempestivamente), podem gerar um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia. Portanto, consideramos área de risco de acordo com os 
normativos de auditoria, e novamente, significativo para a nossa auditoria, tendo em vista o volume de 
transações, a complexidade envolvida para mensuração dos custos incorridos e seu reconhecimento 

estar suportado em estimativas baseadas em orçamentos de custos, e/ou outras métricas que podem ter 
caráter de estimativa até o final da obra,.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
No que diz respeito ao resultado de incorporação imobiliária, nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: (a) compreensão do processo e principais atividades de controle utilizados pela 
administração para apuração do resultado de incorporação imobiliária; (b) em base amostral, obtivemos 
os orçamentos aprovados pela administração e confrontamos com os valores utilizados no cálculo da 
apuração do resultado de incorporação imobiliária; (c) analisamos as estimativas de custos a incorrer 
(aprovados pelo Departamento de Engenharia), bem como os resultados entre os custos finais e 
orçados, obtendo esclarecimentos e examinando as evidências para suportar as variações não usuais; 
(d) testamos a acuracidade matemática dos cálculos efetuados, incluindo a apuração do Percentagem of 
Completion (POC) aplicado para cada empreendimento; (e) em base amostral, inspecionamos contratos 
de vendas, realizamos testes de recebimentos subsequentes e recalculamos a atualização do contas 
a receber em conformidade com os índices contratualmente estabelecidos; (f) em base amostral, 
testamos a documentação suporte dos custos incorridos e pagamentos efetuados, incluindo os custos 
de aquisição dos terrenos; (g) efetuamos análises, em base amostral, por meio de nossos especialistas 
em engenharia, dos estágios de conclusão e estimativas dos custos a incorrer dos empreendimentos; e  
(h) analisamos os controles existentes para movimentação dos juros capitalizados, avaliando se estão de 
acordo com os requisitos para serem elegíveis e qualificáveis para capitalização.
Com base nos procedimentos efetuados, consideramos que são razoáveis as premissas e metodologias 
utilizadas pela Companhia para apurar o resultado de incorporação imobiliária, estando as informações 
apresentadas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas consistentes com as 
informações analisadas em nossos procedimentos de auditoria no contexto daquelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se estas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com 
os critérios definidos na NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas;
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada;
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que alguma lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 17  de março de 2022

Maria Aparecida Regina Cozero Abdo
CT CRC 1SP-223.177/O-1

Grant Thornton Auditores Independentes
CRC 2SP-025.583/O-1

Microempreendedores in-
dividuais (MEIs) e trabalhado-
res informais terão acesso a
uma nova modalidade de mi-
crocrédito lançada na quinta-
feira (17) pelo governo fede-
ral. O programa Microcrédito
Digital para Empreendedores
- SIM Digital consta em Medi-
da Provisória (MP) assinada
pelo presidente Jair Bolsona-
ro, durante cerimônia no Palá-

Empreendedores individuais terão
microcrédito de até R$ 3 mil

cio do Planalto. Idealizado
pelo Ministério do Trabalho
e Previdência, a iniciativa
pode alcançar cerca de 4,5 mi-
lhões de trabalhadores, entre
pessoas físicas e MEIs.

O crédito será de até R$ 1
mil para pessoa física e até
R$ 3 mil para pessoa jurídica
(MEI). No caso da pessoa fí-
sica, a taxa de juros será de
1,95% ao mês e o empréstimo

poderá ser dividido em 24
parcelas. O crédito para o
MEI terá juros de 1,99% ao
mês, também com quitação em
até 24 parcelas. Somente pes-
soas jurídicas com atividade
produtiva com receita bruta
anual de até R$ 360 mil pode-
rão participar.

Segundo o presidente da
Caixa Econômica Federal, Pe-
dro Guimarães, a nova moda-

lidade estará disponível a
partir do dia 28 de março e as
pessoas físicas poderão con-
tratar o empréstimo direta-
mente pelo aplicativo Caixa
Tem. Mesmo as pessoas que
estejam com nome negativa-
do para crédito poderão par-
ticipar do programa. O banco
estatal será o principal agen-
te financeiro do SIM Digital.

No caso dos MEIs, inicial-

mente, a contratação de em-
préstimo só poderá ser feita
nas agências da Caixa, de for-
ma presencial. A expectativa
que, posteriormente, o crédito
também possa ser contratado
de forma totalmente digital.

De acordo com o gover-
no, o programa não tem im-
pacto fiscal e utilizará R$ 3
bilhões em recursos do Fun-
do de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS) para aquisição
de cotas do Fundo Garantidor
de Microf inanças  (FGM)
como forma de mitigar os ris-
cos das operações.  A nova
modalidade é voltada para
pessoas sem histórico credi-
tício e que, por isso, têm difi-
culdade de obter financiamen-
to em bancos e instituições fi-
nanceiras  convencionais .
(Agencia Brasil)

w w w. j o r n a l o d i a s p . c o m . b r
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RCCM Participações S.A.
CNPJ nº 08.644.794/0001-38

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à V.Sas. o balanço encerrado em 31/12/2021 com todos os demonstrativos contábeis e financeiros correspondentes e permanecemos ao seu dispor para os esclarecimentos que julguem necessários. São Paulo, 14 de fevereiro de 2022. A Diretoria

Balanço patrimonial - Em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 101 4 43.531 57.928
Contas a receber de clientes 5 - - 131.720 112.358
Estoques 6 - - 138.904 72.829
Impostos a recuperar 7 27 27 9.676 10.929
Outros créditos - - 3.695 5.635
Despesas antecipadas - - 70 52
Total ativo circulante 128 31 327.596 259.731

Ativo não circulante
Impostos a recuperar 7 - - 897 8.865
Tributos diferidos 18.b - - 4.126 4.524
Depósitos judiciais - - 280 118
Outros créditos - - - 796
Investimentos em controladas 8 262.598 227.889 - -
Outros investimentos - - 81 70
Imobilizado 9 - - 100.682 89.529
Intangível - - 2.005 1.898

262.598 227.889 108.071 105.800
Total do ativo 262.726 227.920 435.667 365.531

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivo circulante
Fornecedores 10 - - 22.889 12.599
Empréstimos e financiamentos 11 - - 79.516 57.898
Obrigações sociais - - 9.533 7.577
Obrigações tributárias 27 16 4.709 4.306
Tributos diferidos 18.b - - - 520
Comissões a pagar - - 4.527 3.250
Dividendos 13 - - 12.891 10.474
Outras obrigações - - 4.498 4.234

27 16 138.563 100.858
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 - - 12.893 17.094
Tributos diferidos 18.b - - 11.168 10.776
Provisão para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas 12 - - 91 12
Débitos com partes relacionadas 14 - 267 8.746 8.746
Indenização para representantes - - 1.083 -

- 267 33.981 36.628
Patrimônio líquido
Dos acionistas controladores
Capital social 13 79.127 79.127 79.127 79.127
Outros resultados abrangentes 5.133 4.320 5.133 4.320
Reservas de lucros 178.439 144.190 178.439 144.190

262.699 227.637 262.699 227.637
Dos acionistas não controladores - - 424 408

262.699 227.637 263.123 228.045
Total do passivo e patrimônio líquido 262.726 227.920 435.667 365.531

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31/12/2021 e 31/12/2020 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros Outros resultados abrangentes
Capital Reserva Reserva Instrumentos Ajuste de avaliação Lucros Participação dos Participação dos Total do
social especial legal financeiros patrimonial acumulados controladores não controladores Patrimônio Líquido

Saldos em 31/12/2019 79.127 119.572 6.834 (734) 7.055 - 211.854 277 212.131
Lucro líquido do exercício - - - - - 15.735 15.735 - 15.735
Operações de proteção cambial - - - (2.503) - 2.503 - - -
Tributos diferidos instrumentos financeiros - - - 851 - (851) - - -
Ajustes de variação cambial - - - - 48 - 48 131 179
Realização de custo atribuído - - - - (601) 601 - - -
Tributos diferidos custo atribuido - - - - 204 (204)
Constituição de reserva legal - - 786 - - (786) - - -
Constituição/realização de reservas de lucro - 16.998 - - - (16.998) - - -
Saldos em 31/12/2020 79.127 136.570 7.620 (2.386) 6.706 - 227.637 408 228.045
Lucro líquido do exercício - - - - - 35.077 35.077 - 35.077
Operações de proteção cambial - - - 1.780 - (1.780) - - -
Tributos diferidos instrumentos financeiros - - - (605) - 605 - - -
Ajustes de variação cambial - - - - (15) - (15) 16 1
Realização de custo atribuído - - - - (525) 525 - - -
Tributos diferidos custo atribuido - - - - 178 (178) - - -
Constituição de reserva legal - - 1.754 - - (1.754) - - -
Constituição/realização de reservas de lucro - 32.495 - - - (32.495) - - -
Saldos em 31/12/2021 79.127 169.065 9.374 (1.211) 6.344 - 262.699 424 263.123

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional líquida 15 514 514 417.037 305.494
Custos das mercadorias vendidas 16 - - (289.254) (220.403)
Lucro bruto 514 514 127.783 85.091
Despesas comerciais 16 - - (48.467) (32.349)
Despesas gerais e administrativas 16 (12) (15) (24.955) (20.351)
Outras receitas e despesas - - 2.438 1.337
Perda na participação
 de investimentos 8 (11.924) (9.183) (11.924) (9.183)
Equivalência patrimonial 8 46.649 24.549 - -
Lucro antes do resultado financeiro 35.227 15.865 44.875 24.545
Resultado financeiro 17 (6) (24) (33) (7.064)
Lucro antes dos impostos 35.221 15.841 44.842 17.481
Impostos correntes 18.a (144) (106) (10.067) (3.987)
Impostos diferidos 18.a - - 335 2.328
Lucro líquido do exercício 35.077 15.735 35.110 15.822
Atribuível aos acionistas não controladores - - (33) (87)
Atribuível aos acionistas controladores 35.077 15.735 35.077 15.735
Lucro (prejuízo) por ação: 0,45 0,20

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do execício 35.077 15.735 35.077 15.735
Outros resultados abrangentes - - 1 179
Lucro líquido abrangente do exercício 35.077 15.735 35.078 15.914
Atribuível aos: Acionistas controladores 35.111 16.001
Acionistas não controladores (33) (87)

35.078 15.914
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa (Método Indireto)
Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 35.221 15.841 44.842 17.481
Ajustes de itens sem desembolso de caixa:
Depreciação e amortização - - 9.101 7.960
Despesa de variação cambial - - 394 10.881
Resultado da equivalência patrimonial (46.649) (24.549) - -
Perda na participação de investimentos 11.924 9.183 11.924 9.183
Participação dos colaboradores no resultado - - 4.804 3.579
Constituição de provisão para contingência - - 79 -
Constituição (reversão) provisão
 para devedores duvidosos - - (34) (127)
Perda na alienação de imobilizado - - 1.458 1.917
Juros sobre empréstimos 6 24 2.853 2.960
Ajustes de capital de giro:
Redução (aumento) das contas a receber - - (19.328) (15.152)
Redução (aumento) dos estoques - - (66.075) 6.386
Redução (aumento) dos impostos
 a recuperar - - 9.221 9.271
Redução (aumento) de outros ativos - - 2.943 417
Aumento (redução) de fornecedores - - 10.290 2.020
Imposto de renda
 e contribuição social pagos (133) (99) (7.711) (4.363)
Participação dos colaboradores
 no resultado pagos - - (5.105) (3.248)
Aumento (diminuição) de outros passivos - - 2.614 (1.518)
Fluxo de caixa originado
 de atividades operacionais 369 400 2.270 47.647
Atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado - - (20.442) (11.295)
Aquisição de intangível - - (1.377) (889)
Recebimentos (pagamentos) de
 empréstimos de empresas ligadas (272) (398) - -
Fluxo de caixa aplicado em atividades
 de investimento (272) (398) (21.819) (12.184)
Atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos - - 87.635 57.280
Pagamentos de empréstimos
 e financiamentos - - (71.091) (61.155)
Juros sobre empréstimos pagos - - (2.374) (3.796)
Aumento de capital - - - -
Dividendos e juros sobre
 o capital próprio pagos - - (9.018) (7.648)
Fluxo de caixa aplicado em atividades
 de financiamento - - 5.152 (15.319)
Variação líquida equivalentes a caixa 97 2 (14.397) 20.144
Equivalentes a caixa no início do exercício 4 2 57.928 37.784
Equivalentes a caixa no fim do exercício 101 4 43.531 57.928

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Informações gerais: Fundada em 01/12/2006, a RCCM Participações S.A. (a “Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, 
Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2.143, Sala 1, Jardim América, CEP 01441-001, controladora direta 
das empresas Buddemeyer S.A. e da Budelar S.R.L., e controladora indireta da Buddemeyer Acabamento 
Têxtil Ltda. e Espalma Comércio e Representação Têxtil e Fomento Comercial Ltda. A Companhia tem 
como atividade preponderante a participação em outras sociedades, sendo que essas possuem como 
principais operações a industrialização e o comércio de produtos têxteis. Fabrica e vende toalhas, roupões 
e roupa de cama para o comércio. A Companhia mantém operações no Brasil e seus produtos estão 
presentes também no Mercosul, Europa e EUA. 2. Resumo das principais políticas contábeis: 
2.1. Bases para preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
com observância aos pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As 
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela 
valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo 
valor justo. Não houve mudanças nas políticas contábeis da Companhia em relação às políticas aplicadas 
na preparação das demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2020. Todos os 
pronunciamentos em vigor na data de elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram aplicados pela Companhia. A preparação das demonstrações financeiras requer o 
uso de certas estimativas contábeis e julgamento da Administração da Companhia, sendo as mais 
relevantes divulgadas na Nota Explicativa nº 3. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações 
emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das 
suas demonstrações financeiras. Desta forma, as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 
A conclusão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para o exercício 
findo em 31/12/2021 foi autorizada em reunião de diretoria realizada em 14/02/2022. 
2.2. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas são compostas pelas 
demonstrações financeiras da RCCM Participações S.A. e suas controladas em 31/12/2021 e 2020, 
apresentadas a seguir:

% participação
País sede Relação 31/12/2021 31/12/2020

Buddemeyer S.A. Brasil Controle direto 99,99% 99,99%
Budelar S.R.L. Paraguai Controle direto 50,00% 50,00%
Buddemeyer Acabamento Têxtil Ltda. Brasil Controle indireto 99,99% 99,99%
Espalma Com.Repr.Têxteis e Fom.Coml.Ltda. Brasil Controle indireto 99,92% 99,92%
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta, a data na qual 
a RCCM Participações S.A. obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse 
controle deixe de existir. Os critérios adotados na consolidação são aqueles previstos pela CPC 36 - (R3) 

controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando 
políticas contábeis consistentes e padronizadas com o propósito de apresentação, classificação e 

participação sobre uma controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma 

outros resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não 
controladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um 
saldo negativo. Destaque da participação dos acionistas não controladores no patrimônio líquido e no 
lucro do exercício respectivamente, no balanço patrimonial e na demonstração do resultado do exercício. 
2.3. Investimentos: Os investimentos em controladas e coligadas são avaliados por equivalência 
patrimonial, conforme CPC18 (R2), para fins de preparação das demonstrações financeiras da 
controladora. Este investimento é deduzido de provisão para perda por redução ao valor recuperável, 
quando aplicável. 2.4. Classificação de itens circulantes e não circulantes: No balanço patrimonial, 
ativos e obrigações vincendas ou com expectativa de realização dentro dos próximos 12 meses são 
classificados como itens circulantes e aqueles com vencimento ou com expectativa de realização superior 
a 12 meses são classificados como itens não circulantes. 2.5. Conversão de saldos denominados em 
moeda estrangeira: As demonstrações financeiras são mensuradas e estão apresentadas em Reais 
(R$), moeda funcional da Companhia e de suas controladas, nas quais são realizadas suas operações. 
As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional 
em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 
convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço, sendo os ganhos e perdas 
resultantes da atualização reconhecidos como receitas ou despesas financeiras na demonstração do 
resultado. 2.6. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: 
A Companhia classifica seus ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do 
resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. 
A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. a. Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado: São ativos financeiros mantidos dentro do modelo de 
negócios cujo objetivo seja mantê-los para recebimentos de fluxos de caixa contratuais. Os termos 
contratuais dos ativos financeiros tiveram origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
b. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: São ativos 
financeiros mantidos dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros, e que os termos contratuais do ativo 
financeiro tiverem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. c. Ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, a menos que sejam mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, 
principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos financeiros dessa categoria são classificados 
como ativos circulantes. Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas regulares de ativos 
financeiros são reconhecidas na data de negociação-data na qual a Companhia se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo. Todos os 
outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde 
que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. 
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são subsequentemente, 
contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa de juros efetiva. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo 
de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração 
do resultado no período em que ocorrem. a) Desreconhecimento (baixa) dos instrumentos financeiros: 

obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro 
por força de um acordo de “repasse”; e (a) transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, ou (b) não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, 

revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e 
reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis 
reconhecida na demonstração do resultado. b) Contabilidade de hedge: A Controlada Buddemeyer S.A. 
possui ativos e passivos contratados em moeda estrangeira, os quais estão sujeitos à variação cambial, 
cuja principal exposição é o Real em relação ao Dólar norte-americano e ao Euro. A partir de janeiro de 
2014, a Companhia passou a adotar a contabilidade de hedge (CPC 48) para proteção da exposição 
cambial decorrente da aquisição de ativo imobilizado financiado por contratos denominados em dólares 
norte-americanos e Euro, sendo essa exposição protegida pelo fluxo futuro de exportação altamente 
provável (hedge de fluxo de caixa). Essa prática elimina a variabilidade decorrente da volatilidade 
cambial no resultado do exercício, sendo que esta somente afeta o resultado na medida os contratos são 
amortizados e as exportações são performadas. As referidas variações são acumuladas em conta do 
patrimônio líquido até o vencimento dos fluxos designados e efetiva performance das exportações. Os 
instrumentos financeiros designados em operações de hedge são inicialmente reconhecidos ao valor 
justo na data em que o contrato é contratado. Os itens objeto de hedge e os respectivos instrumentos 
financeiros derivativos relacionados são contabilizados da seguinte forma: (i) a parcela efetiva de ganho 
ou perda com o instrumento de hedge é reconhecida diretamente no patrimônio líquido em outros 
resultados abrangentes; e (ii) a parcela não efetiva do ganho ou perda com o instrumento de hedge é 
reconhecida diretamente no resultado do período. A demonstração do caráter altamente provável da 
transação prevista objeto do hedge, assim como os períodos previstos de transferência dos ganhos ou 
perdas decorrentes dos instrumentos de hedge do patrimônio líquido para o resultado, são também 
incluídos na documentação da relação de hedge. Espera-se que esses hedges sejam altamente eficazes 
para compensar mudanças no valor justo ou fluxos de caixa, sendo permanentemente avaliados para 
verificar se foram efetivamente eficazes ao longo de todos os períodos-base para os quais foram 
destinados. 2.7. Ajuste a valor presente: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados 
monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos 
e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de 
relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais 
e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas 
análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, o Grupo concluiu que o ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou ajuste. 2.8. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, não estão sujeitos à 
amortização e são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à 
depreciação ou amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso. Para 
fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam 
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). Os ativos não 
financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data de apresentação das demonstrações financeiras. A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Durante os exercícios findos em 31/12/2021 e 2020, a Companhia não verificou a existência 
de indicadores de que determinados ativos poderiam estar acima do valor recuperável e, 

julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações 
financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. As 
principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes 
de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a 
seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor 
recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor 
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do 
valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de 
ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor 
em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para 
os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não 
tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da 
unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no 
método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de 
crescimento utilizada para fins de extrapolação. Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação 
de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo 
aspecto da legislação tributária bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos 
contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras 
mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já 
registrada. Diferenças de interpretação podem surgir em uma ampla variedade de assuntos, dependendo 
das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Julgamento significativo da Administração 
é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no 
prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal 
futuras. Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros 
apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando 
técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se 
baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um 
determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui 
considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e 
volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos 
instrumentos financeiros. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece 
provisão para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Outras políticas 
contábeis que requerem um maior grau de julgamento e uso de estimativas na preparação das 

4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa - - 88 84
Bancos conta movimento 1 1 2.204 2.317
Aplicações financeiras 100 3 41.239 55.527
Total caixa e equivalentes de caixa 101 4 43.531 57.928
As aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Estão 
demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos rendimentos apurados até 31/12/2021. Os 
rendimentos são apropriados “pro rata temporis” e as aplicações realizadas em instituições financeiras 
em diversidade suficiente para evitar concentrações de disponibilidades. A Companhia tem políticas de 
investimentos financeiros que determinam que os investimentos se concentrem em valores mobiliários 
de baixo risco e aplicações em instituições financeiras de primeira linha e são substancialmente 
remuneradas com base em percentuais da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) com 
rentabilidade média de 98,77% do CDI (99,8%% do CDI em 2020).
5. Contas a receber de clientes: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Clientes no mercado interno 90.753 87.170
Clientes no mercado externo 18.666 10.087
Partes relacionadas (Nota 14) 22.384 15.218

131.803 112.475
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (83) (117)
Total contas a receber de clientes 131.720 112.358
Aging-list contas a receber de clientes 31/12/2021 31/12/2020
Vencidos até 90 dias 16.476 1.988
Vencidos entre 90 e 180 dias 1.816 2.520
A vencer em até 90 dias 86.438 72.889
A vencer entre 90 e 180 dias 27.073 35.078
Contas a receber de clientes 131.803 112.475
Movimentação da provisão para perdas 31/12/2021 31/12/2020
Saldo anterior (117) (244)
Reversão de provisão 140 98
Baixas de provisão 60 96
Constituição de provisão (166) (67)
Saldo provisão para perdas (83) (117)
A provisão para devedores duvidosos é avaliada de acordo com análise individual da realização de cada 
duplicata vencida e de perdas esperadas por parte da Administração. Em 31/12/2021 a provisão 
contabilizada foi de R$ 83 (R$117 em 31/12/2020).
Contas a receber por tipo de moeda 31/12/2021 31/12/2020
Reais (R$) 113.137 102.389
Dólar (US$) 14.199 8.306
Euros (€) 394 286
Iene (¥) 996 444
Guarani 3.077 1.050
Total contas a receber de clientes 131.803 112.475
6. Estoques: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Matéria prima e materiais 47.356 34.298
Produtos em elaboração 11.031 9.067
Produtos acabados 19.776 9.151
Produtos em poder de terceiros 5.109 3.882
Produtos para revenda 46.791 8.687
Combustíveis e embalagens 2.514 1.962
Adiantamento da fornecedores 6.327 5.782
Total dos estoques 138.904 72.829
A provisão para redução a valor de mercado dos estoques é realizada quando os custos dos estoques 
estão superiores aos valores de vendas dos produtos finais aos clientes. A Administração da Companhia 
realizou essas análises e concluiu que não existe uma necessidade de constituição de tais provisões para 
os exercícios findos em 31/12/2021 e 2020. Durante o exercício de 2021, por questões estratégicas da 
Controlada Buddemeyer S.A., a Administração efetuou compras relevantes para conservação do estoque, 
também contribuiu para o valor elevado o aumento de preços das mercadorias importadas.
7. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
IRPJ/CSLL estimativa 25 25 53 75
IRRF a recuperar - - 61 42
IPI - - 310 313
PIS - - 799 2.798
Cofins 2 2 7.141 15.021
ICMS - - 517 -
ICMS Imobilizado - - 1.586 1.526
Outros Impostos - - 106 19
Total impostos a recuperar 27 27 10.573 19.794
Ativo circulante 27 27 9.676 10.929
Ativo não circulante - - 897 8.865
8. Investimentos: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Investimento em controladas 262.598 227.889 - -
Outros investimentos - - 81 70
Total investimentos 262.598 227.889 81 70
Nas demonstrações financeiras da controladora estão reconhecidos os seguintes investimentos em 
sociedades controladas, avaliados pelo patrimônio líquido das investidas, conforme participação em cada 
empresa: 
Dados das controladas diretas e indiretas: Controle direto Controle indireto

Espalma Comércio
Buddemeyer e Representações

Buddemeyer Budelar Acabamento Texteis e Fomento
S.A. (a) S.R.L. Têxtil Ltda. (b) Comercial Ltda.

Total do ativo 428.697 6.842 31.910 259
Total do passivo 166.468 6.049 8.307 206
Patrimônio líquido 262.229 793 23.603 53
Receita operacional bruta 501.617 3.989 75.582 2.366
Lucro (prejuízo) líquido 46.624 56 15.633 50
Participação da RCCM Participações S.A. 99,99% 50,00% 99,99% 99,92%
Movimentação dos investimentos Buddemeyer 

S.A. (a)
Budelar 

S.R.L. 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 227.504 385 227.889 212.474
Ganho (Perda) na participação
 de investimentos (11.924) - (11.924) (9.183)
Ajuste conversão investimento - (16) (16) 49
Equivalência patrimonial 46.621 28 46.649 24.549
Total investimento 262.201 397 262.598 227.889
Através de Termo de Instituição de Usufruto, em 01/12/2006, a RCCM Participações S.A. institui o 
usufruto das ações da Buddemeyer S.A. para seus acionistas, com isso estes passam a deter a posse, o 
uso, a Administração e a percepção dos frutos das ações da Buddemeyer S.A. Em decorrência desta 
cessão, a RCCM reconheceu uma perda de investimento no montante dos dividendos creditados pela 
Controlada.

experiência da Companhia com seus ativos. Durante os exercícios findos em 31/12/2021 e 2020, a
Companhia não verificou a existência de indicadores de que determinados ativos imobilizados poderiam
estar acima do valor recuperável e, consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor
recuperável do ativo imobilizado é necessária.
10. Fornecedores Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores no mercado interno 9.194 5.488
Fornecedores no mercado externo 13.695 7.111
Total dos fornecedores 22.889 12.599

Consolidado
Fornecedores por tipo de moeda 31/12/2021 31/12/2020
Reais (R$) 9.194 5.488
Dólar (US$) 10.966 6.104
Euros (€ ) 894 -
Guarani 1.835 1.007
Total dos fornecedores 22.889 12.599
11. Empréstimos e financiamentos:

Consolidado
Modalidade Encargos anuais 31/12/2021 31/12/2020
Ativo Fixo De 1,2% a.a. a 8,0% a.a.+ Variação Cambial+ Libor 11.182 21.390
Capital de Giro De 1,2% a.a. a 5,2% a.a. + Variação Cambial+Libor 24.848 25.417
Financ.Mat.Prima 3,5% a.a. a 6,7% a.a. 56.379 28.070
Prodec 4% a.a. - 115
Total dos empréstimos e financiamentos 92.409 74.992
Passivo circulante 79.516 57.898
Passivo não circulante 12.893 17.094

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos por data de vencimento
Em até 6 meses 63.556 33.536
De 6 meses a 1 ano 15.960 24.362
De 1 a 2 anos 7.477 9.173
De 2 a 3 anos 2.858 6.297
De 3 a 4 anos 1.290 1.602
De 4 a 5 Anos 1.268 22
Total dos empréstimos e financiamento 92.409 74.992

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos por tipo de moeda
Reais (R$) 57.263 39.868
Dólar (US$) 18.378 18.935
Euros (€) 16.768 16.189
Total dos empréstimos e financiamentos 92.409 74.992
Os empréstimos e financiamentos das controladas estão garantidos por alienação fiduciária dos bens
objeto do financiamento e por aval da RCCM Participações S.A. 12. Provisão para riscos tributários,
cíveis e trabalhistas: A Companhia está envolvida em determinadas questões trabalhistas e cíveis,
tanto na esfera administrativa como na esfera judicial. A Administração, com base na opinião de seus
assessores jurídicos, constituiu provisão para aqueles casos em que as probabilidades de perda são
consideradas “prováveis”, e considera que tais valores são suficientes para cobrir tais perdas.

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Ações trabalhistas 91 12
Total provisão 91 12
Abaixo demonstramos a movimentação do consolidado:
Consolidado 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021
Ações trabalhistas 12 79 - 91
Total provisão 12 79 - 91
Adicionalmente, a Companhia é parte em outras discussões, para as quais as probabilidades de perdas
foram consideradas “possíveis” ou “remotas” e, para as quais, não foram constituídas provisões para
perdas. As discussões classificadas como “possíveis”, envolvem valores que totalizam aproximadamente
R$ 3.912 (R$ 1.644 em 2020). 13. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social, pertencente a
acionistas domiciliados no País, subscrito e totalmente integralizado, no montante R$ 79.127.348,72
(setenta e nove milhões, cento e vinte e sete mil, trezentos e quarenta e oito reais e setenta e dois
centavos) é representado por 77.500.000 (setenta e sete milhões e quinhentas mil) ações, sendo
57.500.000 (cinquenta e sete milhões, quinhentas mil) ordinárias e 20.000.000 (vinte milhões) ações
preferenciais, todas sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado e pertencente a acionistas
residentes no País. As ações preferenciais nominativas não terão direito a voto nas deliberações da
Assembleia Geral. Parágrafo terceiro - Poderá a sociedade dentro dos limites legais e sem guardar
proporção, entre si, emitir ações preferenciais de classes diferentes, a qualquer tempo, fixando as
vantagens preferenciais e restrições de cada uma delas. Parágrafo quarto - As ações preferenciais terão
prioridade em relação a todas as demais ações da Companhia: a) prioridade na percepção de um
dividendo mínimo e não cumulativo de 5% do lucro líquido ajustado; b) Na distribuição, em igualdade de
condições com as ações ordinárias, pela sociedade, de ações ou quaisquer outros títulos ou vantagens,
incluídos os casos de incorporação de reservas de capital. Reservas de lucros: Reserva especial:
Constituída de acordo com o estatuto social da Companhia, tem por finalidade a formação de reserva
especial para assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de capital fixo e circulante e
expansão das atividades sociais da Companhia e suas controladas. No exercício de 2021 foram
destinadas reservas especiais no valor de R$32.495 que serão submetidas à Assembleia Geral. Reserva
de lucro a distribuir: O montante remanescente de lucros retidos é objeto de proposta da Administração
da Companhia para futura distribuição. Reserva legal: Constituída na proporção de 5% do lucro do
exercício, limitada a 20% do capital social. Em 31/12/2021 a Companhia constitui reserva legal no
montante de R$ 1.754 (R$ 786 em 2020), limitando sua reserva legal a 20% do capital social, totalizando
a Reserva Legal no montante de R$ 9.374 (R$ 7.620 em 2020). Outros resultados abrangentes: Ajuste de
avaliação patrimonial: A Companhia reconhece nesta rubrica o saldo de reserva de reavaliações de
ativos permanentes efetuada em anos anteriores e o saldo de custo atribuído (deemed cost) registrado,
líquidos dos efeitos tributários, próprio e de controladas de forma reflexa. Esses efeitos são revertidos
para lucros acumulados na proporção em que os ativos são depreciados ou no caso de alienação ou baixa
do ativo. Instrumentos financeiros: A Companhia reconhece nesta rubrica o efeito do instrumento
financeiro de hedge accounting, de acordo com as premissas adotadas pela Administração, conforme
metodologia descrita na nota explicativa 19. Dividendos e juros sobre capital próprio (JCP): Em
01/12/2006, a Buddemeyer S.A. formalizou o termo de usufruto que estabelece o usufruto dos
rendimentos gerados, que incluem distribuição de dinheiro, de reservas, resultados, lucros e bonificações,
sejam auferidos diretamente aos seus beneficiários finais, no caso Sr. Carlos Buddemeyer, Sr. Claus
Buddemeyer, Sr. Rolf Buddemeyer e Sr. Marcos Buddemeyer. Desta forma, os dividendos de JCPs que são
cedidos diretamente aos beneficiários, são tratados nas demonstrações financeiras da Companhia como
perda de investimento. Dividendos pagos e juros sobre capital próprio de controladas: Conforme estatuto
social da Controlada Buddemeyer S.A., aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo correspondente
a 25% do lucro líquido ajustado, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Os dividendos
foram calculados como segue:

2021 2020
Lucro líquido do exercício 46.624 24.465
Apropriação da reserva legal (2.332) (626)
Base de cálculo dos dividendos 44.292 23.839
Dividendos obrigatórios (25% conforme estatuto) - -
Dividendos propostos (25,0429%) sobre o lucro ajustado,
 sob forma de juros sobre o capital próprio 11.092 7.529
(-) Imposto de Renda na Fonte (1.664) (1.129)
Dividendos, aprovados pelos acionistas 9.428 6.400
Total dos dividendos mínimos deliberados 9.428 6.400
Dividendos pagos - -
Total dividendos a pagar 9.428 6.400
No exercício de 2021, a Companhia apresentava R$ 10.474 de dividendos a pagar. Durante o exercício de
2021, foram provisionados os dividendos adicionais no valor de R$ 2.007 e juros sobre capital próprio no
valor de R$ 9.428. Em 24 de fevereiro de 2021, através de Assembleia Geral Ordinária foi proposto e
aprovado a distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio, no montante de R$ 8.407, sendo
eles: R$ 6.400 dividendos do exercício de 2020 e R$ 2.007 dividendos adicionais. A Administração da
Companhia também optou por pagar em 2021 os dividendos do exercício de 2019 no valor R$ 611,
totalizando o valor pago de dividendos em R$ 9.018.
14. Partes relacionadas: Consolidado
Ativo com partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020
Ativos circulante (Contas a Receber) (Nota 5)
VRN Empresa de Comércio Ltda. 19.010 13.110
Rio Negro Distribuidora Ltda. 1.237 1.618
Budelar S.R.L. 1.799 210
Espalma. S.A. 338 280
Total ativo com partes relacionadas 22.384 15.218

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivo não circulante (Mútuo)
Pessoa Jurídica - 267 - -
Pessoas Físicas - - 8.746 8.746
Total passivo com partes relacionadas - 267 8.746 8.746

Consolidado
Resultado com partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020
Receita com vendas (Nota 15)
VRN Empresa de Comércio Ltda. 29.789 17.136
Rio Negro Distribuidora Ltda. 1.472 4.231
Budelar S.R.L. 8.734 325
Espalma. S.A. 1.368 2.120

41.363 23.812
Custos
VRN Empresa de Comércio Ltda. (20.047) (11.532)
Rio Negro Distribuidora Ltda. (990) (2.847)
Budelar S.R.L. (6.342) (236)
Espalma. S.A. (993) (1.539)

(28.372) (16.154)
Despesa financeira
Pessoas Físicas (285) (285)

(285) (285)
Despesa com aluguéis
VRN Empresa de Comércio Ltda. (179) (179)

(179) (179)
Total resultado com partes relacionadas 12.527 7.194

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Encerradas em 31/12/2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
consequentemente, nenhuma provisão para perda de valor recuperável foi registrada. 2.9. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Considera-se equivalente 
de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.10. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias 
ou prestação de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de 
clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável, incluindo os 
respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos retidos na 
fonte, os quais são considerados créditos tributários. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos, estão classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante. A provisão para créditos de liquidação duvidosa está apresentada como redução das contas a 
receber de clientes e constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face 
a eventuais perdas na realização das contas a receber, e teve como critério a análise individual dos 
saldos de clientes com risco de inadimplência. 2.11. Estoques: Os estoques estão registrados pelo menor 
valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado usando o método do custo médio. O 
custo dos produtos acabados e em elaboração compreende o custo das matérias primas, mão-de-obra e 
outros custos indiretos relacionados à produção baseados na ocupação normal da capacidade e não 
inclui o custo de empréstimos e financiamentos. As provisões de estoques para realização (redução a 
valor de mercado) e para estoques de baixo giro e/ou obsoletos são constituídas quando considerados 
necessários pela Administração. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal 
dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a 
realização da venda. 2.12. Imobilizado: O custo de aquisição registrado no imobilizado está líquido dos 
tributos recuperáveis, e a contrapartida está registrada em impostos a recuperar. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo 
do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. Os bens são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. Um item de imobilizado é baixado quando 
vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho 
ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e 
o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for 
baixado. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método 
linear durante a vida útil estimada desses ativos, como segue:
Grupo patrimonial Prazo
Edificações 33 anos
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.13. Intangível: Os ativos intangíveis da 
Companhia são representados por licenças de softwares e contratos de cessão de direito de exclusividade. 
As licenças de software incluem os custos relacionados com a aquisição do software, e o reconhecimento 
econômico dos contratos de cessão de direito de exclusividade são de 5 anos. Outros gastos de 
desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada, que geralmente apresentam 
uma taxa de amortização de 20% ao ano. 2.14. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e 
financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação 
incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 
de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa 
dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Custos 
de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que 
necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda são 
capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são 
registrados em despesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e 
outros custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo. 2.15. Provisões: Provisões gerais: 
As provisões são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação 
possa ser feita. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: O Grupo é parte de diversos 
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes 
a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.16. Impostos: Imposto 
de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao 
valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis 
tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em 
vigor na data do balanço. Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos às autoridades fiscais. 
Impostos diferidos: Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro 
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e 
créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. Impostos diferidos passivos são 
reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. O valor contábil dos impostos diferidos 
ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros 
tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser 
utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser 
aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e 
lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são 
apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o 
passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma 
autoridade tributária. Imposto sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos 
impostos sobre vendas exceto: (i) quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou 
serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é 
reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; (ii) 
quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; 
e (iii) o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a recolher, é incluído como componente 
dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de serviços estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas:
Impostos Alíquota
ICMS - Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços 0% a 18%
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados (i) Isento
PIS - Programa de Integração Social 1,65%
COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 7,6%
(i) Na comercialização dos produtos produzidos, a Companhia goza de incentivo fiscal na área de IPI, 
equivalente a redução à alíquota zero desse imposto, por prazo indeterminado, com exceção dos tapetes 
que possuem alíquota de 10% de IPI.
Nas demonstrações de resultado as receitas são demonstradas pelos valores líquidos dos 
correspondentes impostos. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são 
apresentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado. 
2.17. Reconhecimento da receita de vendas: A receita de vendas compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos 
e dos descontos, bem como, após a eliminação das vendas entre empresas da Companhia. A empresa 
reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade; e, (iii) quando critérios específicos tiverem sido 
atendidos para cada uma das atividades da Companhia. O valor da receita não é considerado como 
mensurável com segurança até que todas as contingências relacionadas com a venda tenham sido 
resolvidas. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o 
tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. 2.18. Benefícios a empregados: 
A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em 
programa devidamente aprovado pelo sindicato da classe laboral e que leva em conta a avaliação de 
desempenho e metas setoriais. 2.19. Arrendamentos: A Companhia não reconhece um ativo de direito 
de uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos 
quais a empresa seja o arrendatário, pois seu montante não é considerado relevante e, consequentemente, 
nenhum reflexo foi apresentado nas demonstrações financeiras. 3. Julgamento e uso de estimativas 
contábeis: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administração faça 

9. Imobilizado: Consolidado: Terrenos Edificações Instalações Máquinas e Equipamentos Móveis e Utensílios Veículos Outros Adiantamento fornecedores Total
2% a 4% 10% 5% a 20% 10% 20% 10%

Em 31/12/2020
Custo 3.098 54.386 9.618 76.109 5.627 1.174 6.928 1.035 157.975
Depreciação Acumulada - (15.033) (7.514) (37.742) (3.623) (336) (4.198) - (68.446)
Valor contábil líquido 3.098 39.353 2.104 38.367 2.004 838 2.730 1.035 89.529
Saldo Inicial 3.098 39.353 2.104 38.367 2.004 838 2.730 1.035 89.529
Adições - 4.603 813 10.613 2.102 1 1.326 984 20.442
Baixas - - - (716) (32) - (26) (1.035) (1.809)
Transferências - 180 (180) 820 - (820) - - -
Depreciação - (2.239) (310) (4.353) (477) (14) (755) - (8.148)
Baixa da Depreciação - - - 636 13 - 19 - 668
Saldo Final em 31/12/2021 3.098 41.897 2.427 45.367 3.610 5 3.294 984 100.682
Em 31/12/2021
Custo 3.098 59.169 10.251 86.826 7.697 355 8.228 984 176.608
Depreciação Acumulada - (17.272) (7.824) (41.459) (4.087) (350) (4.934) - (75.926)
Valor contábil líquido 3.098 41.897 2.427 45.367 3.610 5 3.294 984 100.682
A Companhia revisa e ajusta a vida útil-econômica estimada para o cálculo da depreciação. Durante o exercício findo em 31/12/2021, a Administração atualizou a análise e não identificou a necessidade de 
alteração das taxas. A base adotada para determinar o cálculo da depreciação foi a política da Companhia que demonstra as vidas úteis e os percentuais de residual para cada item do ativo imobilizado das unidades 
avaliadas. Na determinação da política de estimativa de vida útil, os critérios utilizados pelos técnicos foram o estado de conservação dos bens, evolução tecnológica, a política de renovação dos ativos, e a 

continua...
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Transações operacionais: As contas a receber de partes relacionadas são, principalmente, decorrentes 
de operações de vendas e vencem no prazo médio de 60 dias. As contas a receber não têm garantias e 
não estão sujeitas a juros. Não são mantidas provisões para contas a receber de partes relacionadas. 
Os produtos são vendidos com base nas tabelas de preço em vigor e nos termos que estariam disponíveis 
para terceiros. Transações não operacionais: Nos mútuos entre as empresas, os contratos preveem taxas 
de juros de TJLP, e entre as pessoas físicas, a taxa contratada é de 115% do CDI. Remuneração dos 
administradores: Os montantes da remuneração anual paga à pessoal chave da Administração a título 
de benefício de curto prazo (salários, ordenados, participações nos lucros e despesas com assistência 
médica), são divulgados a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Conselho de Administração 1.835 1.855
Diretoria 3.839 3.425
Total 5.674 5.280
Não houve pagamento às suas pessoas chave de remuneração em outras categorias como: i) benefícios 
de longo prazo, ii) benefícios de rescisão de contrato de trabalho e iii) remuneração baseada em ações.
15. Receita de vendas: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta
Vendas mercado interno 208.840 159.974
Vendas mercado externo 42.562 24.731
Revenda de mercadorias 212.841 161.600
Vendas intercompanhia (Nota 14) 41.363 23.812
Total da receita bruta 505.606 370.117
Deduções da receita:
(-) Impostos sobre venda intercompanhia (6.643) (4.540)
(-) Devoluções e abatimentos (7.183) (4.892)
(-) Impostos sobre as vendas (74.743) (55.191)
Total das deduções (88.569) (64.623)
Receita operacional líquida 417.037 305.494
Em revenda de mercadorias R$ 64.612 (R$ 56.386 em 2020) refere-se à venda de algodão em pluma 
para empresa fornecedora de fios de algodão. 16. Despesas por natureza: A Companhia optou por 
apresentar a demonstração do resultado por função. Conforme requerido pelo CPC 26, apresenta, 
a seguir, o detalhamento da demonstração do resultado por natureza:

Controladora Consolidado
Despesas por função, classificadas como: 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Custos dos produtos vendidos - - (289.254) (220.403)
Despesas comerciais - - (48.467) (32.349)
Despesas gerais e administrativas (12) (15) (24.955) (20.351)
Total das despesas por função (12) (15) (362.676) (273.103)
Despesas por natureza
Despesas com material - - (185.446) (139.234)
Remuneração e benefícios (12) (15) (67.907) (55.423)
Despesas com marketing - - (4.912) (3.286)
Despesas com serviços de terceiros - - (60.310) (42.460)
Fretes e carretos - - (12.195) (8.761)
Depreciação e amortização - - (9.036) (7.913)
Conservação e manutenção - - (6.096) (3.978)
Energia, água e esgoto - - (11.505) (9.232)
Outros gastos gerais - - (5.269) (2.816)
Total das despesas por natureza (12) (15) (362.676) (273.103)
17. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Receita 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Juros sobre aplicações financeiras - - 1.718 1.027
Variação cambial ativa - - 435 2.660
Juros recebidos - - 182 363
Juros s/impostos - - 1.337 498
Outras receitas subvenções - - - 51
Crédito presumido ICMS - - 528 92
Outras receitas financeiras - - 396 103
Total receita financeira - - 4.596 4.794
Despesa
Juros sobre contrato de empréstimos (4) (22) (3.478) (3.502)
Variação cambial passiva - - (532) (7.440)
Ajuste a valor presente - - - (51)
Descontos concedidos - - (147) (195)
Despesas bancárias - - (436) (572)
Outras despesas financeiras (2) (2) (36) (98)
Total despesa financeira (6) (24) (4.629) (11.858)
Total resultado financeiro (6) (24) (33) (7.064)
A moeda Real sofreu uma desvalorização relevante no exercício de 2021, portanto, os contratos de ativos 
fixos foram os que mais sofreram variações cambiais durante o ano. A variação cambial reconhecida 
diretamente no resultado do período no montante líquido passivo de R$ 532 ocorreu por não estar 
designada na política de hedge accounting, principalmente os contratos em Euro. 18. Imposto de renda 
e contribuição social: a) Provisão para imposto de renda e contribuição social corrente e conciliação
com o resultado: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do IRPJ e CSLL 56.213 26.020
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados à alíquota nominal (19.112) (8.847)
Efeito sobre diferenças permanentes
Despesas com brindes (249) (110)
Ajustes preço de transferência (311) (337)
Subvenções para investimento 648 338
Comissões bloqueadas (254) 31

Efeito de controladas - Lucro presumido 3.500 4.813
Juros sobre capital próprio 3.771 -
Outros ajustes 2.275 2.453
IRPJ e CSLL no resultado (9.732) (1.659)
Imposto de renda corrente (10.067) (3.987)
Imposto de renda diferido 335 2.328
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social e 
as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos 
e os valores contábeis das demonstrações financeiras, apurados em conformidade com o Pronunciamento 
Técnico CPC 32 tributos sobre o lucro. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para 
determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição 
social. A movimentação dos ativos e passivos de imposto de renda diferido durante o exercício é a
seguinte: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Instrumentos financeiros 623 1.229
Prejuízo fiscal e base negativa - 2.190
Diferenças temporárias 3.503 1.105
Depreciação do custo atribuído (3.041) (3.285)
Depreciação da vida útil versus fiscal (8.127) (7.451)
Deferenças temporárias - (560)
Total dos impostos diferidos, líquidos (7.042) (6.772)
Ativo não circulante 4.126 4.524
Passivo circulante e não circulante (11.168) (11.296)
19. Objetivo e políticas para gestão de risco financeiro: Em atendimento ao pronunciamento técnico 
CPC 48, a Companhia efetuou uma avaliação de seus instrumentos financeiros. Os instrumentos 
financeiros constantes nas contas de ativo e passivo encontram-se atualizados na forma contratada até 
31/12/2021 e correspondem, substancialmente, ao seu valor de mercado. Companhia revisa os 
principais instrumentos financeiros ativos e passivos, bem como os critérios para a sua valorização, 
avaliação, classificação e os riscos a eles relacionados, os quais estão descritos a seguir: a) Empréstimos 
e Recebíveis: são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no 
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo 
custo amortizado através do método dos juros efetivos, reduzidos de qualquer perda por redução ao valor 
recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem clientes e outros créditos. Caixa e equivalentes de 
caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras de liquidez imediata. b) Derivativos: a empresa 
mantém operações em derivativos. A Companhia possui ativos e passivos contratados em moeda 
estrangeira, os quais estão sujeitos à variação cambial, cuja principal exposição é o Real em relação ao 
Dólar norte-americano e Euro. c) Outros passivos financeiros: são classificados neste grupo os 
empréstimos e financiamentos, os saldos mantidos com fornecedores e outros passivos circulantes, que 
são avaliados pelo custo amortizado. Os principais instrumentos financeiros da Companhia em 31 de
dezembro são: Consolidado

31/12/2021 31/12/2021

Ativos financeiros
Custo 

amortizado Total Passivos financeiros

Outros 
passivos 

financeiros Total
Caixa e bancos 2.292 2.292 Fornecedores 22.889 22.889
Aplicações financeiras 41.239 41.239 Empréstimos e financiamentos 79.516 79.516
Contas a receber 131.720 131.720 Comissões a pagar 4.527 4.527
Outros créditos 3.695 3.695 Outros débitos 4.498 4.498
Parcela circulante 178.946 178.946 Parcela circulante 111.430 111.430
Total dos ativos
 financeiros 178.946 178.946 Empréstimos e financiamentos 12.893 12.893

Parcela não circulante 12.893 12.893
Total dos passivos financeiros 124.323 124.323

A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A Administração desses instrumentos é 
efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita 
por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir. A 
Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
definidas pela Administração da Companhia. A Administração da Companhia realiza o gerenciamento a 
exposição aos riscos de taxas de juros, câmbio, crédito e liquidez em suas operações com instrumentos 
financeiros dentro de uma política global de seus negócios aos quais a Companhia está exposta, os quais 
são: Riscos de taxas de juros: O objetivo da política de gerenciamentos de taxas de juros da Companhia 
é o de minimizar as possibilidades de perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem 
as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. Para o 
gerenciamento do risco de taxa de juros, a Companhia adota a estratégia de diversificação de 
instrumentos financeiros lastreado em taxas fixas e variáveis. A Companhia e suas controladas 
monitoram continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade 
de contratação de operações para se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas e adotam 
política conservadora de captação e aplicação de seus recursos financeiros. Hedge Accounting: 
A Controlada Buddemeyer S.A. possui ativos e passivos contratados em moeda estrangeira, os quais 
estão sujeitos à variação cambial, cuja principal exposição é o Real em relação ao Dólar norte-americano 
e Euro. A Companhia adota a contabilidade de hedge para proteção da exposição cambial decorrente da 
aquisição de ativo imobilizado financiado por contratos denominados em dólares norte-americanos e 
Euro, sendo essa exposição protegida pelo fluxo futuro de exportação altamente provável (hedge de fluxo 
de caixa). Determinadas operações de Finimp são fixadas visando proteger a exposição das vendas 
futuras em dólar. As operações realizadas pela Controladora são documentadas para registro através da 
metodologia de contabilidade de hedge (“hedge accounting”). Essa prática elimina a variabilidade 
decorrente da volatilidade cambial no resultado do exercício, sendo que esta somente afeta o resultado 
na medida os contratos são amortizados e as exportações são performadas. A Companhia registra em 
conta específica do patrimônio líquido os efeitos ainda não realizados destes instrumentos contratados 

para operações próprias ou contratadas no âmbito consolidado para cobertura de vendas futuras. A 
seguir segue detalhamento com o cronograma de vencimento das operações de derivativos e variação 
cambial diferida, que estão enquadradas na metodologia de “hedge accounting”: 
Vencimento Moeda FINIMP/431 Moeda FINIMP/4131
2022 USD 375 € 349
2023 USD - € 261
Total USD 375 € 610
A seguir estão apresentados, por seu valor justo, os ganhos e perdas consolidados no período, agrupados 
pelas principais categorias de riscos:

Ganhos e perdas registradas no resultado
Ganhos e perdas

Alocado na receita Alocado no resultado registradas no
bruta em financeiro em patrimônio líquido

Descrição Moeda 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Operações de
 proteção cambial
Finimp USD 1.467 1.488 - - 802 (338)
Finimp € 585 378 - - 978 (2.167)
Total 2.052 1.866 - - 1.780 (2.505)
O valor de R$ 1.780, foi registrado ao patrimônio líquido, bem como o imposto de renda diferido no valor 
de (R$605). Riscos de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das 
moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição de insumos, a venda de produtos e a 
contratação de instrumentos financeiros, principalmente do dólar norte-americano. Além de valores a 
pagar e a receber em moedas estrangeiras, a Companhia tem fluxos operacionais de compras e vendas 
em outras moedas. A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para 
mitigar esses riscos. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não 
cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao 
prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais 
(principalmente com relação a contas a receber) e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e 
instituições financeiras, transações cambiais e outros instrumentos financeiros. O risco de crédito de 
saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela Diretoria Financeira da Companhia. A 
Companhia monitora os valores depositados e a concentração em determinadas instituições e, assim, 
mitiga o prejuízo financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte. A Companhia somente 
realiza operações em instituições com baixo risco de crédito avaliadas por agências independentes de 
“rating”. Em relação a contas a receber de clientes, a Companhia não tem concentração de recebíveis de 
forma relevante, pois possui uma carteira de clientes pulverizada. A Companhia administra o risco por 
meio de rigoroso processo de concessão de crédito, bem como registrando, periodicamente, quando 
aplicável, provisão para créditos de liquidação duvidosa. Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste 
na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos 
em função das diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. A Companhia 
acompanha o risco de escassez de recursos por meio de avaliações regulares de sua Administração. 
A política de gerenciamento de riscos implica em manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou 
acessos a recursos imediatos. Dessa forma, a Companhia possui aplicações com vencimento em curto 
prazo e com liquidez imediata. Gestão do capital social: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes 
de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. 
Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia 
monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. 
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes 
interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital, a fim de apoiar os negócios e 
maximizar o valor ao acionista. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode ajustar 
o pagamento de dividendos aos acionistas, devolver o capital ou emitir novas ações. Não houve 
alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios findos em 31/12/2021 e 
2020. Risco de preço de commodities: As controladas são afetadas pela volatilidade da commoditie 
algodão. Suas atividades operacionais requerem aquisição e produção em continuidade de produtos 
têxteis e, portanto, requerem fornecimento contínuo de algodão. Devido a oscilação constante dos preços 
dessa commodity, a Administração desenvolveu e implantou uma estratégia de gestão de risco para a 
gestão de risco de preço de commodities, visando mitigar esse risco. Com base na previsão do 
fornecimento de algodão necessário nos próximos meses, o a Administração mantém um estoque mínimo 
de produção. 20. Cobertura de seguros: Em 31/12/2021, o limite máximo de indenização estabelecido 
pela Administração da Companhia para cobrir eventuais sinistros, é resumida como segue:
Tipo de seguro Valor da cobertura Vencimento
Seguro Compreensivo Empresarial (edifícios, instalações,
 máquinas, móveis, utensílios, mercadorias e matérias-primas) 132.600 fev/22
Lucros Cessantes 47.124 fev/22
Responsabilidade Civil Geral (danos pessoais e materiais causados a terceiros) 15.000 mar/22
Veículos 400 dez/22
A cobertura foi contratada por montante considerado suficiente pela Administração para mitigar os riscos 
por ela identificados. 21. Impactos COVID-19: No exercício de 2021 seguiu o mesmo panorama de 
mercado para CAMEBA. A demanda se manteve boa decorrente da continuidade dos investimentos das 
famílias no ambiente do LAR. A carteira permanente de pedidos não atendidos permaneceu forte sendo 
de até 90 dias, no entanto, no final do exercício este lead time foi perdendo força atingindo a normalidade 
de 30/45 dias. Ainda assim, a Companhia obteve uma ótima performance quanto a comercialização de 
seus produtos. Quanto as vendas para o mercado externo, o maior problema foi de logística devido ao 
aumento desproporcional dos fretes marítimos e atrasos logísticos, dificultando os embarques das 
mercadorias cujos os fretes são FOB. Ao contrário, as importações ficaram mais onerosas com os 
elevados custos logísticos resultando em aumentos de preços absorvidos pelo mercado nos produtos 
importados de cama. No âmbito interno, a Companhia manteve e aprimorou todos os protocolos de 
proteção contra o COVID-19 para seus funcionários e demais pessoas que entraram em suas instalações. 
A produção atingiu suas metas pré-estabelecidas, entretanto, houveram dificuldades devido ao 
afastamento dos funcionários contaminados com vírus. São Paulo, 31/12/2021.

Diretoria
Rolf Buddemeyer Claus Buddemeyer Orly Fendrich
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da RCCM PARTICIPAÇÕES S.A. São Bento do Sul - SC. Opinião:
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da RCCM PARTICIPAÇÕES S.A., (¨Companhia¨),
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações do resultado,
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da RCCM PARTICIPAÇÕES S.A., 
e suas controladas (¨Consolidado¨), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em
31/12/2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Opinião sobre
as demonstrações financeiras individuais: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da RCCM PARTICIPAÇÕES S.A., em 31/12/2021, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board -
IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações financeiras
consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
consolidada da RCCM PARTICIPAÇÕES S.A., em 31/12/2021, o desempenho consolidado de suas
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board - IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes
em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva.
Outros assuntos: Demonstrações financeiras comparativas: As demonstrações financeiras
individuais e consolidadas encerradas em 31/12/2020, apresentadas comparativamente, foram
auditadas por nós conforme parecer sem ressalva emitido em 12 de fevereiro de 2021. Responsabilidade
da administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos. Joinville (SC), 14 /02/2022. Alfredo Hirata - Contador CRC (SC) nº 018.835/O-7-T-SP, 

Cristiano José Ribeiro dos Santos - Contador CRC (SC) nº 022.513/O-0
Martinelli Auditores - CRC (SC) nº 001.132/O-9.

As questões abertas ou dis-
cursivas serão valorizadas no
novo Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem), e os estudan-
tes que fizerem cursos técnicos
terão bonificações na hora de
concorrer a vagas no ensino su-
perior. As novidades foram apre-
sentadas na quinta-feira (17), em
entrevista coletiva, pelo Minis-
tério da Educação (MEC). O
novo Enem será aplicado a par-
tir de 2024.

Segundo o MEC, as provas,
que atualmente são compostas
apenas pela redação e por per-
guntas objetivas de múltipla
escolha, passarão a contar com
outros formatos, como as cha-
madas questões abertas ou dis-
cursivas, nas quais o estudan-
te escreve a resposta e não ape-
nas seleciona uma opção. “Es-
tamos dando peso grande para
a produção escrita do estudan-
te”, explica o secretário de Edu-
cação Básica do MEC, Mauro
Rabelo.

O Enem passará por mudan-
ças para adequar-se ao novo
ensino médio, modelo que co-

meça a ser aplicado este ano em
todo o país. Nos novos currí-
culos escolares, parte das au-
las será comum a todos os es-
tudantes do país e direcionada
pela Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC).

Na outra parte da formação,
os próprios estudantes pode-
rão escolher um itinerário para
aprofundar o aprendizado. As
opções permitem ênfase em áre-
as de linguagens, matemática,
ciências da natureza, ciências
humanas e ensino técnico. A
oferta de itinerários vai depen-
der da capacidade das redes de
ensino e das escolas brasilei-
ras.

Para melhor avaliação dos
estudantes, o Enem passará ser
composto por duas provas. Se-
gundo Rabelo, o modelo atual
de dois dias de aplicação dever
ser mantido e, em um dos dias,
os estudantes responderão a
questões voltadas para a parte
comum, direcionadas pela
BNCC. Farão também a prova
de redação.

As questões serão interdis-

ciplinares, ou seja, abordarão
mais de uma área de conheci-
mento e o principal foco será em
português e matemática. A pro-
va de inglês também será inte-
grada às demais áreas. “Pode ter
uma questão de história com o
texto escrito em língua inglesa
para o estudante avaliar”, exem-
plifica Rabelo.

A segunda etapa do exame
será voltada para a formação es-
pecífica que os estudantes re-
ceberão no ensino médio. Na
hora da inscrição, os candida-
tos poderão escolher entre res-
ponder questões de lingua-
gens, ciências humanas e soci-
ais aplicadas; matemática, ciên-
cias da natureza e suas tecno-
logias; matemática, ciências hu-
manas e sociais aplicadas; ou
ciências da natureza, ciências
humanas e sociais aplicadas.

As universidades vão deci-
dir quais áreas serão cobradas
para ingressar em cada um dos
cursos ofertados. Dessa forma,
um estudante que deseja cur-
sar, por exemplo, matemática no
ensino superior deverá esco-

lher as questões cobradas para
ingressar nesse curso.

Ainda no ensino médio, os
estudantes poderão optar, en-
tre os itinerários formativos, por
uma formação técnica e profis-
sional. Como são muitos os
cursos técnicos e as áreas de
conhecimento, e é difícil fazer
provas específicas para cada
uma delas, eles poderão rece-
ber bonificações ao concorrer
a vagas no ensino superior pelo
Enem.

De acordo com Rabelo, os
estudantes não estão, porém,
dispensados do Enem e partici-
parão das duas fases da prova,
mas, ao final, poderão receber
um bônus na nota. “Estamos in-
troduzindo a proposta de boni-
ficação para estudante que fez
formação técnica. Ele não está
dispensado, vai fazer o bloco
[de questões] de acordo com o
curso superior que deseja e a
instituição [de ensino superior]
aponta. A nota dele vai ter uma
ponderação de acordo com ade-
rência da formação técnica dele
ao curso superior pretendido”,

Ministério da Educação apresenta
mudanças para o novo Enem

diz o secretário.
As propostas para o novo

Enem são resultado das discus-
sões do grupo de trabalho (GT)
constituído no ano passado
para esse fim. O GT é formado
pelo MEC, por secretários de
Educação estaduais, e por ou-
tros órgãos como Conselho Na-
cional de Educação (CNE) e o
Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira (Inep).

Na segunda-feira (14), o
CNE aprovou parecer que ofi-
cializa as sugestões do grupo.
Após a homologação do MEC,
caberá ao Inep definir quais se-
rão as diretrizes da nova avalia-
ção e o formato das questões.
Ao final, as universidades tam-
bém terão autonomia para defi-
nir como usarão as notas e
como aplicarão as bonificações.

Será formado um comitê de
governança, instituído pelo
MEC e coordenado pelo Inep,
voltado para o constante apri-
moramento do exame.

“O Enem precisa acompa-
nhar a evolução da educação

brasileira, as avaliações interna-
cionais e a reforma do ensino
médio. A mensagem final que
trazemos é que o novo Enem va-
lorizará ainda mais a capacida-
de de reflexão. O modelo aqui
apresentado contempla a flexi-
bilidade curricular, permitindo
que as aptidões e as escolhas
de nossos jovens sejam consi-
deradas”, diz o ministro da Edu-
cação, Milton Ribeiro.

O cronograma definido pelo
MEC prevê a implementação do
novo ensino médio a partir deste
ano, de forma progressiva, pelo
1º ano do ensino médio. Tam-
bém em 2022 deverão ser divul-
gadas as diretrizes do novo
Enem. Em 2023, a implementa-
ção segue, com o 1º e 2º anos e,
em 2024, o ciclo termina com os
três anos do ensino médio.

O novo modelo de prova do
Enem deve entrar em vigor ape-
nas após a total implementação
das mudanças no ensino médio,
em 2024. O Enem segue em 2022
e 2023 o mesmo formato das
avaliações aplicadas em anos
anteriores. (Agencia Brasil)

A Polícia Federal (PF)
deflagrou na quinta-feira (17) a
operação Res Capta, para desar-
ticular um esquema de arrenda-
mento ilegal de terras indígenas
em Mato Grosso. De acordo com
a PF, entre os envolvidos estão
fazendeiros, líderes indígenas e
servidores da Fundação Nacio-
nal do Índio (Funai).

A operação ocorre nos muni-
cípios de Ribeirão Cascalheira e
Barra das Garças. Estão sendo
cumpridos três mandados de pri-
são, sete de busca e apreensão e
sequestro de bens, além de duas
ordens judiciais de afastamento
de cargo público e duas de res-
trição de porte de arma e mais 15
medidas cautelares. O nome da
operação, Res Capta, vem do la-
tim e significa “coisa tomada”.

Conforme nota divulgada
pela PF, durante a investigação,

PF deflagra operação contra
esquema de arrendamento

em terra indígena
constatou-se que servidores da
Funai em Ribeirão Cascalheira/
MT cobravam valores de gran-
des fazendeiros da região “para
direcionar e intermediar arrenda-
mentos no interior da Terra Indí-
gena Xavante Marãiwatsédé”.

“Além da propina aos servi-
dores, os 15 arrendamentos es-
tariam gerando repasses de apro-
ximadamente R$ 900 mil por mês
à liderança indígena Xavante”,
acrescenta o texto, sem identifi-
car nenhum dos envolvidos.

Ainda segundo a PF, foram
constatados danos ambientais
cuja reparação está avaliada em
mais de R$ 58 milhões, isso ape-
nas em quatro das 15 áreas que
teriam sido arrendadas irregular-
mente.

Entre os atos ilícitos pratica-
dos em áreas protegidas estão
queimadas para formação de

pastagem, desmatamento e cons-
trução de infraestrutura para a
atividade agropecuária.

A Justiça Federal em Barra
das Garças deu prazo de 45 dias,
sob pena de prisão, para que os
fazendeiros que arrendaram ter-
ras no interior da Reserva Indí-
gena Marãiwatsédé desocupem
a área e retirem todo o gado, esti-
mado em cerca de 70 mil cabeças.

Funai
Em nota divulgada, a Funai

diz que “não coaduna com ne-
nhum tipo de conduta ilícita e está
à disposição das autoridades
policiais para colaborar com as
investigações”.

No texto, a Funai destaca que
“o arrendamento de terras indí-
genas é vedado e que o coorde-
nador será afastado da função”.
(Agencia Brasil)

Pesquisa mostra que UTIs
covid em SP estão ocupadas

por idosos
Pesquisa realizada em hospi-

tais privados no estado de São
Paulo mostra que em 76% deles a
faixa etária dos idosos é mais fre-
quente dentre as pessoas inter-
nadas nas unidades de tratamen-
to intensivo (UTI) destinadas
aos cuidados contra a covid-19.

A pesquisa, realizada pelo
Sindicato dos Hospitais, Clínicas
e Laboratórios do Estado de São
Paulo (SindHosp) e divulgada na
quinta-feira (17), foi feita no perí-
odo de 7 a 14 de março com 72
hospitais privados que, juntos,
possuem 7.937 leitos, dos quais
1.650 destinados a UTI de adul-
tos e 168 pediátricas.

O levantamento revela uma di-
minuição substancial na
internação de pacientes graves
com covid-19: 67% dos hospitais
informaram que menos de 20% dos
leitos UTI covid estão ocupados.

As internações em leitos clínicos
também  está baixa, segundo a pes-
quisa: 72% dos hospitais disseram
estar com menos de 20% desse
tipo de leito ocupados.

De acordo com o presidente
do SindHosp, o médico Francis-
co Balestrin, a prevalência da
ocupação das UTIs, em sua mai-
oria, por idosos pode ser
explicada pelo maior número de
comorbidades que atingem as
pessoas dessa faixa etária e tam-
bém pela resposta imunológica
menor às vacinas, característico
de pessoas mais idosas.

“Existe um contingente de
idosos que ainda não estão com
seus programas de vacinação
completos. E aqueles que estão
com o esquema completo, essas
pessoas não têm a mesma respos-
ta imunológica, mesmo após ter
tomado todas as vacinas, que

tem, por exemplo, um jovem”, dis-
se. “Eu diria que essa pesquisa é
o indicativo de que vale a pena
sim vacinar os idosos, com a
quarta dose, nesta fase, exata-
mente por conta da sua perda de
capacidade de resposta
imunológica”.

Afastamento de profissionais
A pesquisa mostra também

que, para 48% dos hospitais, o
maior problema enfrentado no
atendimento a pacientes com
covid-19 é o afastamento de equi-
pes multiprofissionais em razão
de problemas de saúde.

Já o índice de cancelamento
de cirurgias eletivas está baixo:
58,5% dos hospitais relataram
que menos de 20% das cirurgias
eletivas foram canceladas, en-
quanto 41,5% afirmam que não
está havendo cancelamento.
(Agencia Brasil)
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Alto Vale do Rio Negro Participações S.A.
CNPJ nº 09.249.380/0001-77

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à V.Sas. o balanço encerrado em 31/12/2021 com todos os demonstrativos contábeis e financeiros correspondentes e permanecemos ao seu dispor para os esclarecimentos que julguem necessários. São Paulo, 14 de fevereiro de 2022. A Diretoria

Balanço patrimonial - Em 31/12/2021 e 2020 - Em reais
Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 309.689 312.438 6.869.909 3.931.321
Clientes 6 - - 17.839.557 12.858.423
Estoques 7 - - 11.530.677 4.725.268
Impostos a recuperar 08.a 5.353 1.608 1.119.901 885.119
Despesas antecipadas - - 92.439 51.201
Outros créditos 6 - - 767.104 730.525
Total do ativo circulante 315.042 314.046 38.219.587 23.181.857
Não Circulante
Realizável à longo prazo
Impostos diferidos 08.b - - 4.118.564 4.705.548
Outros créditos 6 - - 4.756 5.061
Total do realizável à longo prazo - - 4.123.320 4.710.609
Investimentos
Investimentos 9 18.789.568 12.619.032 - -
Outras participações 133 133 133 133
Investimentos 18.789.701 12.619.165 133 133
Imobilizado 10 - - 4.256.491 3.081.937
Intangível 11 - - 3.452.773 4.138.669
Total do ativo não circulante 18.789.701 12.619.165 11.832.717 11.931.348
Total do Ativo 19.104.713 12.933.211 50.052.304 35.113.205

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores 12 - - 21.215.770 15.280.539
Obrigações tributárias 13 107 - 2.816.268 1.927.975
Obrigações trabalhistas 14 - - 1.491.104 904.889
Outras obrigações 12 - - 3.505.741 2.616.349
Total do passivo circulante 107 - 29.028.883 20.729.752

Não Circulante
Total do passivo não circulante - - - -

Patrimônio líquido
Capital social 15 19.400.282 19.400.282 19.400.282 19.400.282
Reserva de lucros 4.050.520 1.440.110 4.050.520 1.440.110
Ajuste de avaliação patrimonial (4.346.166) (3.819.620) (4.346.166) (3.819.620)
Lucros (prejuízos) acumulados - (4.087.561) - (4.087.561)
Patrimônio líquido atribuído aos
 acionistas da controladora 19.104.636 12.933.211 19.104.636 12.933.211
Total do patrimônio líquido 19.104.636 12.933.211 19.104.636 12.933.211
Participação dos não controladores - - 1.918.785 1.450.242
Total do patrimônio líquido 19.104.636 12.933.211 21.023.421 14.383.453
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 19.104.743 12.933.211 50.052.304 35.113.205

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercício findos em 31/12/2021 e 2020 - Em reais, exceto quando indicado de outra forma

Reserva de lucros Outros resultados abrangentes
Capital Reserva Reserva Ajuste de Lucros ou prejuízos Participação dos Participação dos Total do
social especial especial avaliação patrimonial acumulados controladores não controladores Patrimônio Líquido

Saldos em 31/12/2019 19.400.282 1.440.110 - (4.456.757) (7.811.018) 8.572.617 1.019.502 9.592.119
Lucro (prejuízo) do exercicio - - - - 3.723.457 3.723.457 271.457 3.994.914
Ajuste de conversão de investimento - - - 637.137 - 637.137 159.283 796.420
Saldos em 31/12/2020 19.400.282 1.440.110 - (3.819.620) (4.087.561) 12.933.211 1.450.242 14.383.453
Lucro (prejuízo) do exercicio - - - - 6.697.971 6.697.971 600.159 7.298.130
Ajuste de conversão de investimento - - - (526.546) - (526.546) (131.616) (658.162)
Reserva Legal - - 334.900 - (334.900) - - -
Constituição/realização de reservas de lucro - 2.275.510 - - (2.275.510) - - -
Saldos em 31/12/2021 19.400.282 3.715.620 334.900 (4.346.166) - 19.104.636 1.918.785 21.023.421

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercício findos em 31/12/2021 e 2020 - Em reais
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida 16 - - 70.300.944 48.543.542
Custos das mercadorias vendidas - - (32.164.206) (23.946.405)
Lucro bruto - - 38.136.738 24.597.137
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (9.804) (9.107) (22.342.045) (17.253.293)
Despesas comerciais - - (4.421.466) (2.049.987)
Equivalência patrimonial 6.697.082 3.726.723 - -
Outras receitas e despesas - - 603.473 (278.956)
Total das despesas operacionais 6.687.278 3.717.616 (26.160.038) (19.582.236)
Lucro (prejuízo) operacional 6.687.278 3.717.616 11.976.700 5.014.901
Resultado financeiro 17 10.872 5.841 (1.391.577) (1.062.212)
Lucro(prejuízo) antes dos impostos 6.698.150 3.723.457 10.585.123 3.952.689
Impostos correntes 19a (179) - (2.700.009) (223.118)
Impostos diferidos 19b - - (586.984) 265.343
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 6.697.971 3.723.457 7.298.130 3.994.914
Participação dos minoritários - - (600.159) (271.457)
Lucro (prejuízo) líquido consolidado 6.697.971 3.723.457 6.697.971 3.723.457
Lucro (prejuízo) por ação: 0,69 0,38

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos resultados abrangentes

Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 6.697.971 3.723.457 6.697.971 3.723.457
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados para
 resultado do exercício em períodos subsequentes:
Ajustes de conversão de investimento (526.546) 637.137 (658.162) 796.421
Lucro líquido abrangente do exercício 6.171.425 4.360.594 6.039.809 4.519.878

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa (Método Indireto)
Em 31/12/2021 e 31/12/2020 - Em reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa Atividades Operacionais 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 6.697.971 3.723.457 6.697.971 3.723.457
Variação cambial do investimento - - (526.546) 637.137
Resultado da equivalência patrimonial (6.697.082) (3.726.723) - -
Ajustes controladas - - (131.616) 159.283
Resultado não controladores - - 600.159 271.457
Impostos diferidos - - 586.984 (265.342)
Depreciação e amortização - - 1.358.170 938.911
Variação nos ativos e passivo operacionais
Contas a receber de clientes - - (4.981.134) (4.027.347)
Estoques - - (6.805.409) (242.690)
Impostos a recuperar (3.745) 70.710 (234.782) (91.585)
Adiantamentos - - - 87.645
Outros créditos - - (77.512) (24.239)
Fornecedores - (2.632) 5.935.231 (233.096)
Obrigações trabalhistas - - 586.215 (19.701)
Obrigações tributárias 107 (193) 888.293 630.398
Outras débitos - - 889.392 1.765.063
Caixa líquido das atividades operacionais (2.749) 64.619 4.785.416 3.309.351
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aumento (redução) de ativo imobilizado
 e do intangível - - (1.846.828) (1.240.827)
Caixa líquido das atividades de investimentos - - (1.846.828) (1.240.827)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Captações de empréstimos e financiamentos - - - -
Caixa líquido das atividades
 de financiamentos - - - -
Aumento (Diminuição)
 de Caixa e Equivalentes de Caixa (2.749) 64.619 2.938.588 2.068.524
Equivalentes a caixa no início do exercício 312.438 247.819 3.931.321 1.862.797
Equivalentes a caixa no fim do exercício 309.689 312.438 6.869.909 3.931.321

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 01 - Informações Gerais: A empresa iniciou suas atividades a partir de 30/09/2007, tendo como 
objetivo participar do capital de outras sociedades nacionais e estrangeiras, na condição de sócia, 
acionista ou quotista, em caráter permanente ou temporário, como controladora ou minoritária; e, a 
administração de bens de sua propriedade. As controladas têm como atividade preponderante o comércio 
de produtos têxteis (confecções de toalhas, roupões e roupas de cama). Estas demonstrações financeiras 
são apresentadas em Reais que é a moeda principal das operações e ambiente em que a empresa atua, 
e representam a sua posição patrimonial e financeira em 31/12/2021, o resultado de suas operações 
realizadas entre 1º de janeiro e 31/12/2021, as mutações do seu patrimônio líquido e os fluxos de caixa 
referentes ao exercício findo naquela data. A conclusão das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31/12/2021 foi autorizada em reunião de diretoria 
realizada em 14/02/2022. Nota 02 - Bases de Preparação das Demonstrações Financeiras: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas findo em 31/12/2021 foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as novas práticas contábeis adotadas no Brasil, com atendimento 
integral do Pronunciamento Técnico PME Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas aprovado pela 
Resolução CFC nº 1.255/09, bem como da Lei nº 11.638/07 e da Lei nº 11.941/09. Não houve mudanças 
nas políticas contábeis da Companhia em relação às políticas aplicadas na preparação das 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2020. Nota 03 - Resumo das Principais 
Práticas Contábeis: a) Classificação de Itens Circulantes e Não Circulantes: No Balanço Patrimonial, 
ativos e obrigações vincendas ou com expectativa de realização dentro dos próximos 12 meses são 
classificados como itens circulantes e aqueles com vencimento ou com expectativa de realização superior 
a 12 meses são classificados como itens não circulantes. b) Compensações Entre Contas: Como regra 
geral, nas demonstrações financeiras, nem ativos e passivos, ou receitas e despesas são compensados 
entre si, exceto quando a compensação é requerida ou permitida por um pronunciamento ou norma 
brasileira de contabilidade e esta compensação reflete a essência da transação. c) Apuração do 
Resultado: A receita de vendas compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como, após a 
eliminação das vendas entre empresas da Companhia. A empresa reconhece a receita quando: (i) o valor 
da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a entidade; e, (iii) quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades 
da Companhia. O valor da receita não é considerado como mensurável com segurança até que todas as 
contingências relacionadas com a venda tenham sido resolvidas. A Companhia baseia suas estimativas 
em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as 
especificações de cada venda. d) Instrumentos Financeiros: A Companhia classifica os seguintes 
instrumentos financeiros como instrumentos financeiros básicos: (a) Caixa e equivalentes de caixa; e, 
(b) Instrumentos de dívida. Os instrumentos de dívida incluem as contas a receber e a pagar e os 
empréstimos a pagar, e estes são avaliados nas datas dos balanços pelo custo amortizado. e) Caixa e 
Equivalentes de Caixa: São classificados como caixa e equivalentes de caixa, numerário em espécie, 
depósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. f) Contas a Receber: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das 
atividades da Companhia. As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado 
ao valor presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade 
tributária da Companhia, menos os impostos retidos na fonte, os quais são considerados créditos 
tributários. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, estão classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. A provisão para créditos de 
liquidação duvidosa é avaliada anualmente e não houve relevância para o reconhecimento. g) Estoques: 
O custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição e inclui gastos incorridos na aquisição de 
estoques e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. As provisões de 
estoques para realização (redução a valor de mercado) e para estoques de baixo giro e/ou obsoletos são 
constituídas quando considerados necessários pela Administração. O valor realizável líquido corresponde 
ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos 
estimados necessários para a realização da venda. h) Outros Ativos: Os demais ativos estão 
apresentados ao custo de aquisição atualizado conforme disposições legais ou contratuais, ajustado ao 
valor provável de realização. i) Investimentos: Os investimentos permanentes em sociedades 
controladas são ajustados pelo método da equivalência patrimonial e os outros investimentos são 
ajustados pelo método de custo. j) Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição, reduzido ao seu 
valor recuperável quando aplicável. O imobilizado é submetido ao teste de recuperabilidade quando há 
indícios internos ou externos de que pode estar sobrevalorizado. A depreciação foi calculada pelo método 
linear, às taxas que levam em consideração o tempo de vida útil- econômica dos bens. k) Intangível: 
Os softwares são reconhecidos pelo custo, que compreende seu preço de compra mais qualquer custo 
diretamente atribuível à elaboração do ativo para a finalidade pretendida. Todos os custos associados à 
manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. O valor de cessão de 
direito, refere-se à valorização dos pontos comerciais. O prazo previsto para amortização é de 10 (dez) 
anos. l) Passivos Circulante e Não Circulante: Os passivos estão registrados pelo seu valor estimado 
de realização, ajustados a valor presente quando aplicável, com base em taxas de desconto que refletem 
as melhores avaliações do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos destes 
passivos, e acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias 
incorridas, em base “pro-rata dia”. m) Impostos: Imposto de renda e contribuição social - correntes: 
Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as 
autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são 
aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço. Imposto de renda e 
contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são 
reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores que deverão ser pagos às autoridades fiscais. Impostos diferidos: Impostos diferidos ativos são 
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não 
utilizadas, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributárias não utilizadas 
possam ser utilizadas. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias 
temporárias. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado 
na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo 
ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o 
passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do 
balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou 
contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados 
à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. n) Julgamento e Uso de 
Estimativas Contábeis: A preparação de demonstrações financeiras requer que a administração da 
companhia se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos e 
passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre dados das suas 
demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva 
realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As políticas contábeis e áreas 
que requerem um maior grau de julgamento e uso de estimativas na preparação das demonstrações 
financeiras, são: a) Vida útil e valor residual dos ativos imobilizados e intangíveis; b) Impairment dos 
ativos imobilizados, intangíveis e estoques; c) Créditos de liquidação duvidosa; e, d) Passivos 
contingentes que são obtidos e mensurada em conjunto a assessoria jurídica da companhia. Nota 04 - 
Demonstrações Financeiras Consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas foram 
preparadas de acordo com os princípios de consolidação presentes na legislação societária, onde foram 
adotados os seguintes procedimentos:

Percentual de participação
Razão social País Relação 31/12/2021 31/12/2020
Espalma S.A. Uruguai Direta 80,00% 80,00%
VRN Empresas de Comércio Ltda. Brasil Direta 94,47% 94,47%
Rio Negro Distribuidora Têxtil Ltda. Brasil Direta 99,99% 99,99%
a) Inclusão nestas demonstrações financeiras consolidadas, das sociedades controladas nas quais a 
controladora, diretamente ou através de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe 
assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria 
dos administradores; b) Eliminação dos saldos das contas ativas e passivas decorrentes das transações 
entre as sociedades incluídas na consolidação e eliminação das receitas e das despesas decorrentes de 
negócios com as sociedades incluídas na consolidação; c) Eliminação do investimento relevante na 
proporção de seu respectivo patrimônio; d) Destaque da participação dos acionistas não controladores no 
patrimônio líquido e no lucro do exercício respectivamente, no balanço patrimonial e na demonstração do 
resultado do exercício; e, e) Padronização das políticas contábeis e dos procedimentos usados pelas 
sociedades incluídas nestas demonstrações financeiras consolidadas com os adotados pela controladora, 
com o propósito de apresentação usando bases de classificação e mensuração uniformes.
Nota 05 - Caixa e Equivalentes de Caixa: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos 1 1 1.561.544 1.494.498
Aplicações financeiras 309.688 312.437 5.308.365 2.436.823
Total caixa e equivalentes de caixa 309.689 312.438 6.869.909 3.931.321

Nota 08 - Impostos a Recuperar e Impostos Diferidos: 
a) Impostos a Recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
IRPJ estimativa 1.049 91 103.806 91
CSLL estimativa 91 151 36.885 151
IRRF a recuperar 4.154 898 7.232 898
ICMS - - 10 10
PIS 59 139 59 139
Cofins - 329 92.838 329
Outros tributos (a.1) - - 879.071 883.501
Total impostos a recuperar 5.353 1.608 1.119.901 885.119
a.1) Conforme apresentado no balanço auditado da Espalma em 31/12/2021, o valor de R$ 879.071 no 
consolidado, trata-se de Créditos Fiscais de operações normais da empresa localizada no exterior.
b) Impostos Diferidos:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

CSLL - Base Negativa - - 1.090.208 1.245.586
IRPJ - Prejuízo Fiscal - - 3.028.356 3.459.962
Dif. sobre Base Neg. e Prej. Fiscal - - 4.118.564 4.705.548
Com relação aos créditos fiscais diferidos, constituídos sobre prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, a Administração com base em suas projeções de resultado, estima que os créditos 
tributários registrados serão integralmente realizados, conforme demonstrado a seguir:
Período 2022 2023 2024 2025 2026 TOTAL
Valor 915.000 915.000 915.000 915.000 458.564 4.118.564
Nota 09 - Investimentos em Controladas: Nas demonstrações financeiras da controladora estão 
reconhecidos os seguintes investimentos em sociedades controladas, avaliadas pelo método da 
equivalência patrimonial, conforme participação em cada empresa: 

Controladora:
Valor 

investi- Patrimônio
Quantidade 

de ações Valor
mento em líquido /quotas Partici- investimento

Definição Empresas 31/12/2020 ajustado possuídas pação em 31/12/2021
Controlada Espalma S.A. 3.902.602 6.219.144 1.640.000 80,00% 4.975.290

Controlada VRN Empresa de 
Comércio Ltda. 8.109.496 12.205.049 15.623.968 94,47% 11.530.347

Controlada
Rio Negro 
Distribuidora 
Têxtil Ltda. 606.934 2.284.160 720.001 99,99% 2.283.931

Total investimento 12.619.032 20.708.353 17.983.969 - 18.789.568
Movimentação dos investimentos:

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Saldo no início do período 12.619.032 8.255.172
Equivalência patrimonial 6.697.082 3.726.723
Ajuste de conversão de investimento (a) (526.546) 637.137
Saldo no final do período 18.789.568 12.619.032
(a) Ajuste originado pela conversão da moeda da controlada Espalma S.A. localizada no Uruguai.

Nota 19 - Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social: Para as empresas situadas no
Brasil foi constituída à razão de 15% (quinze por cento) sobre o lucro tributável e adicional de 10% (dez
por cento) para Imposto de Renda, e de 9% para Contribuição Social, conforme estabelece a legislação
vigente. Para a controlada Espalma S.A. situada na Argentina, o Imposto de Renda foi calculado pela
alíquota de 35% sobre o lucro tributável.

Controladora Consolidado
a) Impostos correntes 2021 2020 2021 2020
Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes
CSLL (112) - (501.709) -
Imposto de renda (67) - (1.341.562) -
Peso Argentino (ARS) - - (856.738) (223.118)
Total (179) - (2.700.009) (223.118)

Controladora Consolidado
b) Impostos Diferidos 2021 2020 2021 2020
CSLL - Créditos tributários - - (155.378) 70.238
IRPJ - Créditos tributários - - (431.606) 195.105
Diferido sobre Base Negativa e Prejuízo Fiscal - - (586.984) 265.343
Nota 20 - Contingências: A empresa não possui ações ativas ou passivas com assessores jurídicos.
Nota 21 - Impactos COVID-19: No exercício de 2021 seguiu o mesmo panorama de mercado para
CAMEBA. A demanda se manteve boa decorrente da continuidade dos investimentos das famílias no
ambiente do LAR. A carteira permanente de pedidos não atendidos permaneceu forte sendo de até 90
dias, no entanto, no final do exercício este lead time foi perdendo força atingindo a normalidade de 30/45
dias. Ainda assim, a Companhia obteve uma ótima performance quanto a comercialização de seus
produtos. Quanto as vendas para o mercado externo, o maior problema foi de logística devido ao aumento
desproporcional dos fretes marítimos e atrasos logísticos, dificultando os embarques das mercadorias
cujos os fretes são FOB. Ao contrário, as importações ficaram mais onerosas com os elevados custos
logísticos resultando em aumentos de preços absorvidos pelo mercado nos produtos importados de
cama. No âmbito interno, a Companhia manteve e aprimorou todos os protocolos de proteção contra o
COVID para seus funcionários e demais pessoas que entraram em suas instalações. A produção atingiu
suas metas pré-estabelecidas, entretanto, houveram dificuldades devido ao afastamento dos
funcionários contaminados com vírus. São Paulo, 31/12/2021.

Diretoria
Rolf Buddemeyer Claus Buddemeyer Orly Fendrich

Diretor Diretor Contador 1SC011403
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Alto Vale do Rio Negro Participações S.A. São Bento do Sul - SC. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Alto Vale do Rio Negro
Participações S.A., (¨Companhia¨), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2021 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras
consolidadas da Alto Vale do Rio Negro Participações S.A., e suas controladas (¨Consolidado¨), que
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis. Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais:
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Alto Vale do Rio
Negro Participações S.A., em 31/12/2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis
às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)). Opinião sobre as demonstrações financeiras
consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
consolidada da Alto Vale do Rio Negro Participações S.A., em 31/12/2021, o desempenho consolidado
de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000
(R1)). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Outros assuntos:
Demonstrações financeiras comparativas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas
encerradas em 31/12/2020, apresentadas comparativamente, não foram auditadas por nós ou por outros
auditores independentes. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras:
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e,
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Joinville (SC), 14 de fevereiro de 2022.

Alfredo Hirata
Contador CRC (SC) nº 018.835/O-7-T-SP

Cristiano José Ribeiro dos Santos
Contador CRC (SC) nº 022.513/O-0

Martinelli Auditores
CRC (SC) nº 001.132/O-9

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Encerradas em 31/12/2021 (Em Reais)
As aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Estão 
demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos rendimentos apurados até 31/12/2021. Os 
rendimentos são apropriados “pro rata temporis” e as aplicações realizadas em instituições financeiras 
em diversidade suficiente para evitar concentrações de disponibilidades. A Companhia tem políticas de 
investimentos financeiros que determinam que os investimentos se concentrem em valores mobiliários 
de baixo risco e aplicações em instituições financeiras de primeira linha e são substancialmente 
remuneradas com base em percentuais da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) com 
rentabilidade média de 98,77% do CDI (99,8% do CDI em 2020).
Nota 06 - Contas a Receber de Clientes e Outros Créditos:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Clientes no mercado interno - - 17.342.307 12.059.409
Clientes no mercado externo - - 497.250 799.014
Contas a receber de clientes - - 17.839.557 12.858.423
Outros créditos - - 767.104 730.525
Total circulante - - 18.606.661 13.588.948
Aging-list contas a receber de clientes 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Vencidos até 90 dias - - 187.710 1.185.915
Vencidos entre 90 e 180 dias - - 43.800 88.233
A vencer em até 90 dias - - 13.026.296 8.737.906
A vencer entre 90 e 180 dias - - 4.581.751 2.846.369
Contas a receber de clientes - - 17.839.557 12.858.423
Outros créditos - - 4.756 5.061
Parcela não circulante - - 4.756 5.061
Total de receber de clientes - - 17.839.557 12.858.423
Total de outros valores a receber - - 771.860 735.586
Total geral - - 18.611.417 13.594.009
Contas a receber por tipo de moeda 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Reais (R$) - - 17.342.307 12.059.409
Peso argentino - - 497.250 799.014
Contas a receber de clientes - - 17.839.557 12.858.423
Nota 07 - Estoques:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Matéria prima - - 295.067 456.039
Produtos para revenda - - 10.943.576 4.013.687
Embalagens - - 245.602 218.162
Material de consumo - - 46.432 37.380
Total dos estoques - - 11.530.677 4.725.268

Nota 10 - Imobilizado: 
Consolidado: Máquinas e Móveis e Equipamentos Equipamentos Custo

Imóveis Equipamentos Instalações Utensílios telefônicos Proc Dados Veículos Loja Outros Total
4% 2% 10% 10% 20% 20% 20% 10%

Em 31/12/2020
Custo 416.396 78.366 335.950 743.701 15.704 581.772 44.500 6.616.381 22.418 8.855.188
Depreciação Acumulada (124.918) (47.703) (227.512) (704.726) (15.704) (376.677) (44.500) (4.218.272) (13.239) (5.773.251)
Valor contábil líquido 291.478 30.663 108.438 38.975 - 205.095 - 2.398.109 9.179 3.081.937
Saldo Inicial 291.478 30.663 108.438 38.975 - 205.095 - 2.398.109 9.179 3.081.937
Adições - - 71.029 - 2.744 80.493 - 2.027.334 - 2.181.600
Ajuste de conversão (49.929) (3.973) (244) (240) - (1.794) - - (2.018) (58.198)
Baixas - - - - - - - - - -
Depreciação (7.335) (7.092) (18.518) (16.297) (204) (62.103) - (858.848) (449) (970.846)
Ajuste de conversão 15.177 3.344 244 240 - 1.794 - - 1.199 21.998
Saldo Final em 31/12/2021 249.391 22.942 160.949 22.678 2.540 223.485 - 3.566.595 7.911 4.256.491
Em 31/12/2021
Custo 366.467 74.393 406.735 743.461 18.448 660.471 44.500 8.643.715 20.400 10.978.590
Depreciação Acumulada (117.076) (51.451) (245.786) (720.783) (15.908) (436.986) (44.500) (5.077.120) (12.489) (6.722.099)
Valor contábil líquido 249.391 22.942 160.949 22.678 2.540 223.485 - 3.566.595 7.911 4.256.491

Nota 11 - Intangível: 

Controladora: Cessão de direito Outros Software Total
Em 31/12/2020
Custo - 50.000 - 50.000
Amortização - (50.000) - (50.000)
Valor contábil líquido - - - -
Adições - - - -
Baixas - - - -
Saldo final - - - -
Em 31/12/2021
Custo - 50.000 - 50.000
Amortização - (50.000) - (50.000)
Valor contábil líquido - - - -
Consolidado Cessão de direito Outros Software Total
Em 31/12/2020
Custo 3.976.747 151.686 14.409 4.142.842
Amortização - - (4.173) (4.173)
Valor contábil líquido 3.976.747 151.686 10.236 4.138.669
Adições 113.317 - 35.797 149.114
Baixas (296.000) (151.686) - (447.686)
Amortização (379.407) - (7.917) (387.324)
Saldo final 3.414.657 - 38.116 3.452.773
Em 31/12/2021
Custo 3.794.064 - 50.206 3.844.270
Amortização (379.407) - (12.090) (391.497)
Valor contábil líquido 3.414.657 - 38.116 3.452.773
O valor de cessão de direito, refere-se à aquisição dos pontos comerciais. O prazo previsto para 
amortização é de 10 (dez) anos e teve início em 2021. Para os softwares são utilizados como prazo de 
amortização a sua vida útil estimada.
Nota 12 - Fornecedores e Outras Obrigações:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fornecedores no mercado interno - - 771.163 273.194
Partes relacionadas (a) - - 20.444.607 15.007.345
Total dos fornecedores - - 21.215.770 15.280.539
Aluguel a pagar - - 920.405 684.854
Cessão de direito de exclusividade - - 1.492.025 1.319.421
Outras obrigações - - 1.093.311 612.074
Total outras obrigações - - 3.505.741 2.616.349
Passivo circulante - - 24.721.511 17.896.888
(a) Partes relacionadas com a Buddemeyer S.A.: (a.1) VRN Empresa de Comércio Ltda., no ano de 2021 
R$ 19.069.975 e 2020 R$ 13.109.846; (a.2) Rio Negro Distribuidora Têxtil Ltda., no ano de 2021 R$ 
1.237.301 e 2020 R$ 1.617.784; e (a.3) Espalma S.A., no ano de 2021 R$ 137.331 e 2020 R$ 279.715.
Nota 13 - Obrigações Tributárias:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

IRPJ - - 59.271 47.711
Contribuição social 42 - 22.125 18.669
IRRF Terceiros - - 3.997 917
PIS - - 88.466 50.706
COFINS 65 - 315.004 233.555
IRRF s/folha de pagamento - - 146.904 100.237
ICMS - - 1.243.809 878.984
IRRFs/aluguéis - - 15.910 12.507
Impostos federais Argentina - - 918.743 583.135
Outros - - 2.039 1.554
Parcela circulante 107 - 2.816.268 1.927.975
Total das obrigações tributárias 107 - 2.816.268 1.927.975

Nota 14 - Obrigações Trabalhistas:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Salários a pagar - - 362.691 352.592
FGTS a recolher - - 66.914 48.031
INSS a recolher - - 435.097 179.118
Outras obrigações - - 1.299 1.216
Provisão de férias - - 341.470 189.226
Provisão de FGTS s/Férias - - 27.317 15.138
Provisão INSS s/Férias - - 95.713 52.899
Encargos sociais Argentina - - 141.422 15.167
Provisões Argentina - - 19.181 51.502
Total das obrigações trabalhistas - - 1.491.104 904.889
Nota 15 - Patrimônio Líquido: Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 19.400.282, dividido em 9.696.768 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, assim 
distribuídas:
Acionistas Ações
CDKF Participações S.A. 2.424.192
CMB Participações S.A. 2.424.192
MCB Participações S.A. 2.424.192
RANANI Participações S.A. 2.424.192
Total 9.696.768
Dividendos: Conforme estatuto social da Companhia, aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo 
correspondente a 25% do lucro líquido ajustado, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por 
Ações. Não houve distribuição no exercício. Outros resultados abrangentes: Ajuste de avaliação 
patrimonial: Os efeitos da conversão do investimento no exterior são reconhecidos nesta rubrica.
Nota 16 - Receita Operacional Líquida:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Revenda mercado interno - - 84.622.566 54.571.921
Revenda mercado externo - - 8.996.464 8.815.606
Receita operacional bruta - - 93.619.030 63.387.527
(-) Impostos s/vendas e devoluções - - (23.318.086) (14.843.985)
Receita com vendas - - 70.300.944 48.543.542
Nota 17 - Resultado Financeiro:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Juros ativos - 1.112 - 7.793
Rendimentos s/aplicação financeira 12.244 6.834 37.400 6.834
Atualização monetária - - - 3.692
Outros rendimentos - 128 5.683 638
(-) PIS - - - (70)
(-) Cofins - - - (433)
Receita financeira 12.244 8.074 43.083 18.454
Juros - (57) (4.259) (3.386)
Multas (1) (250) (5.525) (652)
Taxa de cartão de crédito - - (1.358.848) (907.155)
Despesas bancárias (1.371) (1.926) (44.229) (55.389)
Despesas financeiras Argentina - - (21.430) (113.380)
Outras despesas - - (369) (704)
Despesa financeira (1.372) (2.233) (1.434.660) (1.080.666)
Resultado financeiro líquido 10.872 5.841 (1.391.577) (1.062.212)
Nota 18 - Cobertura De Seguros: Em 31/12/2021, o limite máximo de indenização estabelecido pela 
Administração da Companhia para cobrir eventuais sinistros, é resumido como segue:
Tipo de seguro Valor da cobertura Vencimento
Seguros (edifícios e instalações). 6.800.100 Nov/22
Responsabilidade Civil Geral
 (danos pessoais e materiais causados a terceiros). 611.000 Nov/22
Veículos 50.000 Mar/22
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Dólar cai para R$ 5,03, um dia após
Bancos Centrais definirem juros

O dólar caiu pelo segundo dia
consecutivo após os Bancos Cen-
trais do Brasil e dos Estados Uni-
dos aumentarem os juros básicos.
A bolsa de valores acompanhou
os mercados internacionais e fe-
chou em forte alta, apesar da que-
da nos papéis da Petrobras.

O dólar comercial encerrou a
quinta-feira (17) vendido a R$
5,034, com recuo de R$ 0,059 (-
1,16%). A cotação chegou a ope-
rar em leve alta durante a manhã,

mas consolidou a queda a partir
das 11h30, até fechar próxima
das mínimas do dia.

Nos últimos dois dias, a mo-
eda norte-americana acumula
queda de R$ 0,11. Na terça-feira
(15), a divisa tinha fechado em
R$ 5,15 em meio à correção de
preço das commodities (bens
primários com cotação interna-
cional). As expectativas quanto
às reuniões do Federal Reserve
(Fed, Banco Central norte-ame-

ricano) e do Comitê de Política
Monetária (Copom) do Banco
Central brasileiro também tinham
criado instabilidade no início da
semana.

No mercado de ações, o dia
também foi marcado pelo otimis-
mo. O índice Ibovespa, da B3,
fechou aos 113.076 pontos, com
alta de 1,77%. Influenciado pelo
maior apetite internacional ao ris-
co, o indicador retomou os ní-
veis de uma semana atrás, quan-

to também estava na faixa dos
113 mil pontos.

A decisão do Fed de aumen-
tar os juros básicos nos Esta-
dos Unidos em apenas 0,25 pon-
to percentual trouxe alívio glo-
bal. Parte dos investidores temia
que a alta da inflação nos Esta-
dos Unidos, no maior nível em
40 anos, e os impactos da guer-
ra entre Rússia e Ucrânia fizes-
sem a autoridade monetária nor-
te-americana optar por um rea-

juste de 0,5 ponto. Um reajuste
maior que o esperado estimula-
ria a fuga de capitais de países
emergentes, como o Brasil.

No Brasil, o mercado reper-
cutiu a alta de 1 ponto percentu-
al na taxa Selic (juros básicos da
economia). O Copom elevou a
taxa para 11,75%, em linha com
as previsões de mercado e indi-
cou que pretende aumentar a
Selic na mesma magnitude na
próxima reunião, em maio.

Na bolsa de valores, o desem-
penho do mercado externo com-
pensou a queda nas ações da Pe-
trobras, os papéis mais negocia-
dos no Ibovespa. As ações ordi-
nárias (com direito a voto em as-
sembleia de acionista) caíram 2,7%
e os papéis preferenciais (com pre-
ferência na distribuição de divi-
dendos) recuaram 2,47% em meio
a tensões sobre a manutenção da
política de preços dos combustí-
veis praticada pela estatal.
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Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 1ª Emissão

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares” e “CRA”) da Série 
Única da 1ª (Primeira) Emissão da Companhia Província de Securitização (“Securitizadora”) e a Oliveira
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em 
Assembleia Geral dos titulares dos CRA (“AGT”), nos termos da Cláusula 12.1 e seguintes do Termo de 
Securitização da Emissão (“Termo de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 22, item “I” da 
Instrução CVM nº 600, de 01 de agosto de 2018 (“Instrução CVM 600”), a ser realizada na data de 07 (sete) 
de abril de 2022, às 09:30 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos votos, 
coordenada pela Securitizadora, conforme previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos da
Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625” e “CVM”,
respectivamente), sendo a AGT realizada por meio de videoconferência por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams, na qual o acesso será liberado de forma individual após a devida habilitação dos Titulares,
para, nos termos da cláusula 12.5 do Termo, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir 
e aprovar as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado da Emissão referente ao exercício financeiro 
findo em 31/12/2021, acompanhadas do relatório dos auditores independentes; (ii) decretar ou não o 
vencimento antecipado da Cédula de Produtor Rural com Liquidação Financeira, emitida pelo Devedor em
27 de setembro de 2021, conforme aditada (“CPR-F”) e, consequentemente, dos CRA, em razão da não
apresentação dos Contratos Mercantis e, conseguinte, a não celebração das Notas de Cessão Fiduciária, 
cumprimento do Índice de Cobertura de Cessão Fiduciária, e das demais obrigações não pecuniárias
relacionadas a formalização da cessão fiduciária dos Direitos Creditórios, conforme previsto no Contrato de 
Cessão Fiduciária, caracterizando a ocorrência de Evento de Vencimento Antecipado nos termos previstos 
na cláusula 7.2., inciso “xxiii” da CPR-F; (iii) caso seja deliberado o não vencimento antecipado da CPR-F,
nos termos do item (i) acima, autorizar que o Devedor deposite na Conta do Patrimônio Separado, até o dia 
29 de abril de 2022, o valor de, no mínimo, 100% (cento por cento) do valor da próxima PMT (“Cash 
Collateral”), devendo o Cash Collateral permanecer depositado na Conta do Patrimônio Separado até a data
de pagamento da próxima PMT; (iv) autorizar ou não a faculdade ao Devedor de não formalizar a cessão 
fiduciária dos Direitos Creditórios, conforme previsto no Contrato de Cessão Fiduciária, mediante a 
constituição do Cash Collateral, com antecedência de 90 (noventa) dias contados da data de pagamento 
das próximas PMT, sem que isso acarrete qualquer penalidade prevista nos Documentos da Operação; e 
(v) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos os atos necessários para a efetivação e 
implementação dos itens acima, se aprovados. Informações Gerais: Em virtude da Pandemia de COVID-19 
e em linha com as orientações da Organização Mundial da Saúde (OMS), e o Ofício-Circular nº 6/2020/
CVM/SIN, veiculado pela Comissão de Valores Mobiliários em 26 de março de 2020, a AGT será realizada 
de modo exclusivamente digital, de modo que solicitamos que os documentos de representação sejam 
enviados em até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGT para o e-mail assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br e para o Agente Fiduciário, indicando no assunto “CRA Produceres”, 
observando o disposto na ICVM 625 e conforme documentação abaixo: a. Quando Pessoa Física: Cópia 
digitalizada do documento de identidade com foto; b. Quando Pessoa Jurídica: (a) último estatuto,
regulamento ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) 
documentos comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (c) documentos de 
identidade com foto dos representantes legais; d. Quando Representado por Procurador: caso qualquer
Titular de CRA indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos 
indicados anteriormente, deverá ser encaminhado à procuração com os poderes específicos de 
representação na AGT, válido e eficaz, devidamente constituído há menos de 1 (um) ano, de acordo com a 
Cláusula 12.2.5. do Termo, acompanhado de documentos de identidade com foto dos representantes legais. 
Conforme disposto no art. 12.2.6. do Termo, os Titulares de CRA deverão manifestar o voto por Boletim de 
Voto a Distância, sendo válidas as comunicações de voto enviadas fisicamente para a sede da Securitizadora, 
com aviso de recebimento, qual seja, Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4º andar, Cidade 
Monções, CEP 04.571-925, São Paulo, Estado de São Paulo ou enviados para o endereço eletrônico 
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br desde que: (i) recebidos até o horário de início da AGT, 
(ii) com cópia dos documentos de representação e (iii) assinatura do Boletim de Voto a Distância, 
devidamente preenchido, por meio de certificados digitais que atendam aos requisitos da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. Os documentos necessários para deliberação da ordem do dia, 
bem como as informações acerca do envio dos documentos comprobatórios de representação e demais 
instruções e formulários referentes ao sistema e formato da AGT estão disponíveis no seguinte 
link http://provinciasecuritizadora.com.br/1a-serie-1a-emissao/. São Paulo, 18 de março de 2022. Monica
Miuki Fujii - Diretora de Relação com Investidores.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da Primeira Série da 2ª Emissão 

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares” e “CRA”) da 
Primeira Série da 2ª (Segunda) Emissão da Companhia Província de Securitização (“Securitizadora”) e a
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em 
Assembleia Geral dos titulares dos CRA (“AGT”), nos termos da Cláusula 12.1 e seguintes do Termo de 
Securitização da Emissão (“Termo de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 22, item “I” da
Instrução CVM nº 600, de 01 de agosto de 2018 (“Instrução CVM 600”), a ser realizada na data de 07 (sete) 
de abril de 2022, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos votos, 
coordenada pela Securitizadora, conforme previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos da
Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625” e “CVM”,
respectivamente), sendo a AGT realizada por meio de videoconferência por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams, na qual o acesso será liberado de forma individual após a devida habilitação dos Titulares,
para, nos termos da cláusula 12.8 do Termo, deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Examinar, discutir 
e aprovar as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado da Emissão referente ao exercício financeiro 
findo em 31/12/2021, acompanhadas do relatório dos auditores independentes. Ficam os senhores Titulares 
de CRA cientes que, conforme previsto no § 3º, do artigo 26, da Instrução CVM nº 600, de 1° de agosto de 
2018, serão automaticamente aprovadas as demonstrações contábeis ausentes de ressalvas, caso a AGT 
não seja instalada em virtude do não comparecimento de quaisquer investidores. Informações Gerais: Em 
virtude da Pandemia de COVID-19 e em linha com as orientações da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), e o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN, veiculado pela Comissão de Valores Mobiliários em 26 de 
março de 2020, a AGT será realizada de modo exclusivamente digital, de modo que solicitamos que os 
documentos de representação sejam enviados em até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGT para 
o e-mail assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e para o Agente Fiduciário indicando no assunto
“CRA Solubio” observando o disposto na ICVM 625 e conforme documentação abaixo: a. Quando Pessoa 
Física: Cópia digitalizada do documento de identidade com foto; b. Quando Pessoa Jurídica: (a) último
estatuto, regulamento ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; 
(b) documentos comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (c) documentos de 
identidade com foto dos representantes legais;  d. Quando Representado por Procurador: caso qualquer 
Titular de CRA indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos 
indicados anteriormente, deverá ser encaminhado à procuração com os poderes específicos de 
representação na AGT, válido e eficaz, devidamente constituído há menos de 1 (um) ano, de acordo com a 
Cláusula 12.7.  do  Termo, acompanhado de documentos de identidade com foto dos representantes legais. 
Os Titulares de CRA deverão manifestar o voto por Boletim de Voto a Distância, sendo válidas quaisquer
comunicações de voto enviadas fisicamente para a sede da Securitizadora, com aviso de recebimento, qual
seja, Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4º andar, Cidade Monções, CEP 04.571-925, São Paulo, 
Estado de São Paulo ou enviados para o endereço eletrônico assembleias@provinciasecuritizadora.com.br
desde que: (i) recebidos até o horário de início da AGT; (ii) com cópia dos documentos de representação; e 
(iii) assinatura do Boletim de Voto a Distância, devidamente preenchido, por meio de certificados digitais que 
atendam aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. Os documentos 
necessários para deliberação da ordem do dia, bem como as informações acerca do envio dos documentos 
comprobatórios de representação e demais instruções e formulários referentes ao sistema e formato da 
AGT estão disponíveis no seguinte link http://provinciasecuritizadora.com.br/1a-serie-2a-emissao-2/. São
Paulo, 18 de março de 2022. Monica Miuki Fujii - Diretora de Relação com Investidores.

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 
5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ/MF Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35300514611 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE FEVEREIRO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 24 de fevereiro de 2022, às 13h00, na sede social da Companhia, localizada na Es-
trada de Itapecerica, 4157, bairro Capão Redondo, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totali-
dade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, 
nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Márcio Magalhães Hannas. Secretário: Ro-
berto Vollmer Labarthe. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a celebração de contrato com terceiro. 6. DELIBERA-
ÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: (i) A lavra-
tura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Conforme atri-
buição prevista no artigo 6º, inciso (xi) do Estatuto Social da Companhia, a contratação da empresa G I Empresa de 
Segurança EIRELI, referente a execução do serviço de vigilância patrimonial da Linha 5 -Lilás do Metrô de São Pau-
lo, conforme termos e condições apresentados nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tra-
tar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos 
os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do 
artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro pe-
rante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 24 de fevereiro de 2022. Assinaturas: Márcio Magalhães Han-
nas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., por Márcio Magalhães Hannas; e 
(2) RUASINVEST PARTICIPAÇÕES S.A., por Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz. Certifi co que 
a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Márcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assi-

nado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP 

Brasil. JUCESP nº 132.641/22-7 em 11.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO DE 2022

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 14 de fevereiro de 2022, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Márcio Magalhães Hannas. Secretário: Roberto Vollmer 
Labarthe. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a celebração de contrato com terceiro. 6. DELIBERAÇÕES: As 
acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: (i) A lavratura da 
presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Conforme atribuição 
prevista no artigo 6º, inciso (xii) do Estatuto Social da Companhia, a contratação da empresa Brasanitas Empresa 
Brasileira de Saneamento e Comércio Ltda., referente a execução dos serviços de limpeza técnica, visando manter as 
condições adequadas de asseio, higienização e conservação de equipamentos, ambientes e superfícies fi xas, em locais 
de difícil acesso e/ou risco elétrico da Linha 4-Amarela do Metrô de São Paulo, conforme termos e condições 
apresentados nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da 
qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta 
ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea 
“c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/
SP, 14 de fevereiro de 2022. Assinaturas: Márcio Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, 
Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., por Márcio Magalhães Hannas; (2) RUASINVEST PARTICIPAÇÕES S.A., por 
Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz ; e (3) MITSUI & CO.,LTD., por Mitsuhiko Okubo. Certifi co que a 
presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Márcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado 
com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. 
JUCESP 120.418/22-8 em 04.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 2022

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 16 de fevereiro de 2022, às 17h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos 
do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Márcio Magalhães Hannas. Secretário: Roberto 
Vollmer Labarthe. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre celebração de aditivo contratual com terceiro. 6. 
DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: 
(i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) 
Conforme atribuição prevista no artigo 6º, inciso (xii) do Estatuto Social da Companhia, a celebração do 1º aditivo 
ao Contrato nº PL-2019-02-513-513-0 com AES Tietê Energia S.A, referente a incorporação pela AES BRASIL 
OPERAÇÕES S.A., e a consequente substituição da posição contratual, conforme termo e condições apresentados 
nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta 
ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. 
São Paulo/SP, 16 de fevereiro de 2022. Assinaturas: Márcio Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer 
Labarthe, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., por Márcio Magalhães Hannas; (2) RUASINVEST PARTICIPAÇÕES 
S.A., por Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz; e (3) MITSUI & CO., LTD., por Mitsuhiko Okubo. 
Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Márcio Magalhães Hannas - Presidente 
da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com 
Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP 120.996/22-4 em 03.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS 
EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

CNPJ/MF Nº. 05.410.674/0001-88 - NIRE Nº. 35300379527 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE FEVEREIRO DE 2022

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 24 de fevereiro de 2022, às 14h00, na sede social da Companhia, localizada na Av. 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 6, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando 
a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos 
termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Waldo Edwin Perez Leskovar. Secretário: Marcio 
Yassuhiro Iha. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) o aumento do capital social da Companhia, com a consequente 
alteração do artigo 5º do Estatuto Social; e a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (ii) a postergação do 
prazo de integralização do saldo a integralizar, no valor total de R$ 10.971.402,15 (dez milhões e novecentos e 
setenta e um mil e quatrocentos e dois reais e quinze centavos), para até 04/03/2022, referente aos aumentos de 
capital social da Companhia aprovados nas Assembleias Gerais Extraordinárias realizadas em 11/08/2020 e 
25/06/2021. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, 
deliberou: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 
(ii) Aprovar o aumento de capital social da Companhia no valor de R$ 39.414.620,00 (trinta e nove milhões e 
quatrocentos e quatorze mil e seiscentos e vinte reais), mediante (a) a capitalização de créditos oriundos de 
Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital Social (“AFACs”) registrados na contabilidade da Companhia, no 
montante de R$ 7.085.550,00 (sete milhões, oitenta e cinco mil, quinhentos e cinquenta reais) e (b) o aporte em 
moeda corrente no valor de R$ 32.329.070,00 (trinta e dois milhões, trezentos e vinte e nove mil e setenta reais), 
mediante a emissão de 39.414.620 (trinta e nove milhões e quatrocentas e quatorze mil e seiscentas e vinte) ações 
ordinárias, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, a serem totalmente subscritas e integralizadas por sua 
única acionista CCR S.A., conforme boletim de subscrição anexo à presente ata (Anexo I); (iii) Em decorrência do 
deliberado acima, alterar o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º. O capital social é de R$ 641.310.195,00 (seiscentos e quarenta e um milhões e trezentos e dez mil e cento 
e noventa e cinco reais), totalmente subscrito e parcialmente integralizado, em moeda corrente nacional, dividido em 
641.310.195 (seiscentos e quarenta e um milhões e trezentas e dez mil e cento e noventa e cinco) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal.” (iv) Aprovar a postergação do prazo de integralização do saldo a integralizar, no 
valor total R$ 10.971.402,15 (dez milhões e novecentos e setenta e um mil e quatrocentos e dois reais e quinze 
centavos), para até 04/03/2022, referente aos aumentos de capital social da Companhia aprovados na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 11/08/2020 (prorrogada a integralização na Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 29/01/2021) e na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25/06/2021. (v) Consolidar o Estatuto 
Social da Companhia, de acordo com as alterações aprovadas nesta assembleia, conforme constante do Anexo II da 
presente ata, tendo em vista uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, sendo dispensada a 
publicação integral. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata 
será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, 
do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 
24 de fevereiro de 2022. Assinaturas: Waldo Edwin Perez Leskovar, Presidente e Marcio Yassuhiro Iha, Secretário. 
Acionistas: (1) CCR S.A., pelos Srs. Waldo Edwin Perez Leskovar e Marcio Yassuhiro Iha. Certifi co que a presente é 
cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Perez Leskovar - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certifi cado Digital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP 
nº 135.263/22-0 em 11.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS - CNPJ/MF Nº 05.410.674/0001-
88 - NIRE Nº 35.300.379.527 - Companhia Fechada - ANEXO I – Boletim de Subscrição Assembleia Geral 
Extraordinária Realizada em 24 de fevereiro de 2022: Boletim de Subscrição de 39.414.620 (trinta e nove 
milhões e quatrocentas e quatorze mil e seiscentas e vinte) novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, representativas do capital social da Companhia. 
Subscritor: CCR S.A., sociedade por ações, com sede na Av. Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, 
CEP 04551-065, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.846.056/0001-97 e NIRE nº. 35.300.158.334, 
representada por seus Diretores, os Senhores: WALDO EDWIN PEREZ LESKOVAR, norte americano, casado sob o 
regime de comunhão universal de bens, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE 
W616562-V, inscrito no CPF/MF sob o nº 170.070.048-06; e MARCIO YASSUHIRO IHA, brasileiro, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, engenheiro naval, portador da Cédula de Identidade RG nº. 17.384.717-1 SSP/
SP, inscrito no CPF/MF nº. 153.066.718-61, ambos com endereço profi ssional na Av. Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º 
andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Assinatura: Espécie de Ações Subscritas: ON 39.414.620, 
Preço de Emissão das Ações - R$: R$ 1,00, Forma e Prazo para Integralização: R$ 7.085.550,00 mediante 
a capitalização de AFACs e R$ 32.329.070,00 em moeda corrente nacional até 31/12/2022. TOTAL Espécie de 
Ações Subscritas: 39.414.620, Preço de Emissão das Ações - R$: R$ 39.414.620,00. São Paulo/SP, 24 de 
fevereiro de 2022. Waldo Edwin Perez Leskovar - Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, 
Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil.

TORONTO S.A. –
DESENVOLVIMENTO E PARTICIPAÇÕES

CNPJ Nº. 31.485.344/0001-61 NIRE Nº. 35.300.521.927 COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE OUTUBRO DE 2021, ÀS 10h00

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 14 de outubro de 2021, às 10h00, na sede da Toronto S.A. – Desenvolvimento e 
Participações (“Companhia”), na Avenida Paulista, nº. 2.300, 6º andar, conjunto 62, Bela Vista, CEP: 01310-200, São 
Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15.12.1976 
(“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca 
das assinaturas constantes e apostas no “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos 
de que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme 
permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Marco Antonio Souza Cauduro e Secretário: 
Gustavo Marques do Canto Lopes. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o grupamento das ações ordinárias da 
Companhia; (ii) se aprovada a matéria indicada no item (i), a consequente alteração do artigo 4º do Estatuto Social da 
Companhia; e (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, 
por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a 
forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 6.2. Aprovar o grupamento da totalidade das 
61.813.000 (sessenta e um milhões, oitocentas e treze mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da 
Companhia, na proporção de 01 (uma) ação ordinária para formar a fração de 0,678462459353210 ação, sem 
alteração do valor do capital social, nos termos no artigo 12 da LSA. O capital social da Companhia permanecerá 
no montante de R$61.813.000,00 (sessenta e um milhões, oitocentos e treze mil reais) e passará a ser dividido em 
41.937.800 (quarenta e um milhões, novecentas e trinta e sete mil e oitocentas) ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal. O grupamento ora aprovado não afetará os direitos políticos e patrimoniais conferidos pelas ações 
de emissão da Companhia a seus titulares e não alterará a participação proporcional das acionistas no capital social 
da Companhia; 6.3. Em consequência do deliberado no item 6.2 acima, aprovar a alteração do artigo 4º, do Estatuto 
Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º. O capital social da Companhia é 
de R$61.813.000,00 (sessenta e um milhões, oitocentos e treze mil reais), totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, representado por 41.937.800 (quarenta e um milhões, novecentas e trinta e sete mil e 
oitocentas) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.” 6.4. Permanecer inalterados os demais dispositivos 
estatutários não alterados na presente assembleia; e 6.5. Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo 
com a alteração aprovada no item 6.3 acima, conforme constante do ANEXO I da presente ata, tendo uma via 
levada a registro perante a Junta Comercial competente, será dispensada a sua publicação na íntegra. 7. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, 
após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, 
de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e levada a registro perante a Junta 
Comercial competente. São Paulo/SP, 14 de outubro de 2021. Assinaturas: Marco Antonio Souza Cauduro, 
Presidente da Mesa e Gustavo Marques do Canto Lopes, Secretário. Acionistas: (1) CIIS – COMPANHIA DE 
INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, pelos Srs. Waldo Edwin Pérez Leskovar e Marcio 
Yassuhiro Iha; e (2) J2L PARTICIPAÇÕES LTDA., pelo Sr. Lúcio Otávio Ferreira. Certifi co que a presente é cópia fi el 
do original lavrado no livro próprio. Marco Antonio Souza Cauduro - Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado 
Digital ICP Brasil, Gustavo Marques do Canto Lopes - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 136.094/22-3 em 14.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Nos termos do art. 19 do Estatuto Social o Pastor Alcides Fávaro, Presidente,
convoca a todos os associados, em pleno exercício dos direitos e prerrogativas
estatutários e quites com a Tesouraria do INSTITUTO PASTOR ALFREDO REIKDAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CULTURA, inscrito no CNPJ sob Nº 00.961.882/0001-
51, a reunirem-se em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA a realizar-se no dia 28
demarço de 2021 na Av. Dr. Ricardo Jafet, n.º 214 –CEP 04260-000 – Ipiranga - São
Paulo – Capital, templo sede da Igreja Evangélica Assembleia de Deus no Ipiranga,com
o quórum estabelecido pelo Art. 19, § único em primeira convocação às 19h30, com
o quórum mínimo estatutário e às 20h00, em segunda convocação, com qualquer
número dos presentes, para tratarem da seguinte  ORDEM DO DIA Leitura da ata
referente ao exercício de 22/06/2021 a 31/03/2022;  Leitura do movimento financeiro
do exercício findo em 31/12/2021 e parecer do Conselho Fiscal e deliberação sobre a
apresentação; Eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal, para atuarem no exercício a
contar do dia 01 de abril de 2022 e a terminar em 31 de março de 2023. Demais
assuntos pertinentes. São Paulo, 15 de março de 2022.

Pastor ALCIDES FAVARO – Presidente.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM

CARÁTER PERMANENTE E PRESENCIAL
O presidente do Sindicato dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo -
SISPESP, CNPJ/MF nº. 60.260.155/0001-99, nos termos que lhe confere o estatuto
social, CONVOCA os Servidores Públicos, filiados e não filiados, da FUNDAÇÃO
PROCON, a participarem da Assembleia Geral Extraordinária (AGE), convocada em
caráter PERMANENTE, a ser realizada no dia 22/03/2022, em frente a Secretaria de
Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo, endereço Pátio do Colégio, nº. 148/184,
Centro, São Paulo – SP, CEP 01016-040, em primeira chamada às 13h, com presença
mínima de 50% (cinqüenta por cento) mais um dos convocados e, em segunda
chamada, às 13h30min, com qualquer número dos presentes, para deliberar sobre a
seguinte ordem do dia: I – Continuidade das tratativas acordados na última Assembleia
Geral Extraordinária realizada no dia 15/03/2022; II – Deliberar sobre a possibilidade de
deflagração de greve por prazo indeterminado; III – Autorização para o Sindicato
instaurar dissídio coletivo de greve, se frustradas as tentativas de negociação coletiva;
IV – decisão assemblear para que a assembleia ora convocada funcione em caráter
permanente e presencial, a partir de então. São Paulo, 18 de março de 2022.

Lineu Neves Mazano - Presidente.

EXTRAVIO DE DOCUMENTO

“CTC Nº 052211, datada em 27/08/2015, homologada em 13/11/2015, com período de
16/02/2001 a 27/04/2014. De titularidade de Rosa Maria Stabile, CPF: 006.574.248-62
foi extraviado em 10 de junho de 2016 na agência São Sebastião do INSS”

CENTRO DE ESTUDOS NIPO-BRASILEIROS
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Nos termos dos Arts. 13, 15, 16 e 22 do Estatuto Social, ficam os senhores associados
do CENTRO DE ESTUDOS NIPO-BRASILEIROS, Rua São Joaquim, 381 – 3º andar
- Cj. 35 – Cep 01508-900 - São Paulo-SP, CNPJ nº 60.972.262/0001-40, convocados
para a ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA da entidade, a realizar-se no dia 14 de Abril
de 2022, com início às 18,00 horas, de forma virtual, em razão da pandemia do
COVID-19, através da plataforma Google Meet: https://meet.google.com/ohd-wcyu-
fha Solicita-se confirmarem a presença mediante mensagem endereçada ao e-mail
contato@cenb.org.br, com 48 horas de antecedência, com nome completo para
identificação. Ordem do Dia: 1) Relatório de atividades do exercício de 2021; 2)
Prestação de contas do exercício de 2021; 3) Parecer do Conselho Fiscal referente às
contas do exercício de 2021; 4) Plano de atividades para o exercício de 2022; 5) Plano
orçamentário para o exercício de 2022; 6) Eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal;
7) Outros assuntos de interesse da entidade. Notas: 1) Para participar da Assembleia,
o associado deverá estar quite com a contribuição social relativa aos anos anteriores,
até 15 dias antes da data da Assembleia Geral. 2) Em 1ª convocação, a assembleia
será instalada com a presença de 1/3 ou mais dos associados, e, em 2ª convocação,
trinta minutos depois, com qualquer número de presentes.  São Paulo, 16 de Março de
2022 - Leiko Matsubara Morales – Presidente – Centro de Estudos Nipo-Brasileiros

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1023181-43.2019.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III – Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Cristina
Paganini Dias Sarti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Eraldo Patrocínio dos Santos, RG 37.138.746, CPF
857.000.964-04, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Di Gênio e Patti
– Curso Objetivo Ltda, objetivando a cobrança de R$ 1.653,49 (outubro/2019), referente às notas promissórias,
vencidas, não pagas e protestadas, em anexo aos autos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em 03 dias efetuar o pagamento integral da dívida atualizada
ou oferecer bens (suficientes) à penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação; podendo, no prazo de
15 dias, oferecer embar -gos, ambos a fluir após o prazo de 20 dias deste edital. No prazo para embargos, poderá
o executado requerer seja admitido o parcelamento do débito, nos termos do art. 916 e §§, do CPC. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2022.          18 e 19.03
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1ª Vara de Família e Sucessões - Foro Regional XI – Pinheiros - SP. Processo nº 1003924-92.2021.8.26.0704.
O (a) Doutor (a), Juiz(a) da 1ª Vara de Família e Sucessões - Foro Regional XI – Pinheiros - SP. FAZ SABER:
FERNANDO RODRIGUES DE OLIVEIRA BRAGA,CPF/MF nº 754.287.848- 49, casado com BERTA
BARCELOS DE SOUZA BRAGA, CPF/MF nº 257.692.878-10, as partes viverão maritalmente desde 15/05/
2006, posteriormente se casaram em 03/01/2009, conforme certidão de casamento matricula 115162 01 55
2009 2 00291 224 0062005 69, sob o regime de comunhão parcial de bens, propuseram a AÇÃO DE
ALTERAÇÃO CONSENSUAL DE REGIME DE BENS NO CASAMENTO para alterar para SEPARAÇÃO
COMPLETA DE BENS, processo  1003924-92.2021.8.26.0704, em trâmite perante o DD Juiz de Direito da
1ª. Vara da Família e Sucessões – Foro Regional de Pinheiros-SP. O presente EDITAL, tem por objetivo dar
ciência a terceiros interessados conforme disposto no artigo 734, do CPC. Afixe-se e Publique-se o edital.
São Paulo-SP J - 17 e 18/03

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 
1021871-17.2017.8.26.0053.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central  Fazenda Pública/ 
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Randolfo Ferraz de Campos, na forma da Lei, etc.FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que conforme determinado nos autos da Ação de Desapropriação com Pedido Liminar de Imissão 
Provisória na Posse movida por COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, em face de BW 1 MORUMBI 
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA.,atual denominação da WTORRE XLVIII DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA, ATRIUM 
NAÇÕES UNIDAS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO  FII, SAFIRA  FUNDO DEINVESTIMENTO IMOBILIÁRIO e FAMILIE 
ERNST BASLER AG, será realizado o levantamento de 80% referente à indenização provisória por desapropriação depositada 
nos autos pelo Metrô de São Paulo, do imóvel situado à Avenida das Nações Unidas, n° 14.261  Condomínio WT Morumbi, 
com área a ser desapropriada de 1.293,62m², com matrícula de n° 381.907 no 11° Cartório de Registro de Imóveis de São 
Paulo, sendo que tal quantia será repartida da seguinte forma (valores a atualizar de acordo com depósitos judiciais): BW1 - 
56,6416% do imóvel: R$ 2.434.552,54; FII Atrium - 24,4421% do imóvel: R$ 1.050.563,14; FII Safira - 17,5683% do imóvel: R$ 
755.115,48; e Familie Ernst - 1,3480% do imóvel: R$ 57.939,34. Visto isso, resta concedido o prazo de 15 dias a fim de que 
eventuais terceiros apresentem impugnação quanto ao levantamento supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de agosto de 2021.                  [17,18] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000590-12.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta 
Nascimento Alves de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Samin Sarraf, CPF 528.031.208-87, Elizabeth Saraaf,  
 CPF 172.669.138-1, Silmara Sarraf, Yara Palumbo Sarraf, Espólio de Maria Asach Sarraf  ou Maria Isaac Sarraf, 
CPF 012.139.528-67: Rafael Sarraf, CPF 266.231.068-55, Tatiana Sarraf, CPF 213.919.068-88, Andréia Karyme 
Sarraf, CPF 249.364.208-24, Daniele Torrecillas Sarraf  Paes de Andrade, CPF 148.588.648-12, Giselle Torrecillas 
Sarraf, CPF 172.645.768-09, Luciane Torrecillas Sarraf, CPF 212.501.398-30, que por este Juízo, tramita de uma 
ação de Cumprimento de sentença movida por Condomínio Edifício Planalto Plaza Residence. Encontrando-se os 
executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua INTIMAÇÃO, por edital, para manifestação, no prazo 
de 05 dias, sobre a conversão do processo físico em digital, podendo, caso necessário, proceder a complementação 
ou regularização de peças, iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Será o presente 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.  PROCESSO Nº 0005258-47.2021.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3º Vara Cível, do Foro 
Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso. na forma da Lei, etc.  FAZ SABER a(o) DGL INDUSTRIA E COMERCIO 
LTDA, CNPJ 58.338.583/0001-45, na pessoa de seu representante legal e GILBERTO MARQUES DA SILVA, Brasileiro, CPF 905.454.608-59, que por 
este Juizo, tramita uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Banco Santander (Brasil) S/A, objetivando o recebimento da quantia de R$ 
202.941,04, atualizada até julho/2.021, referente à condenação judicial havida junto aos autos do processo nº 1006674-38.2018.8.26.0198, os quais 
tramitaram perante este Juizo e, após o respectivo trânsito em julgado, originaram o respectivo Cumprimento de Sentença. Encontrando-se os réus em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 82º. IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL. para que, no prazo de 15 (quinze) 

de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos. sua impugnação. 

publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de janeiro de 2022.                                            B - 17 e 18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006198-05.2018.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Luciano Gonçalves Paes  Leme, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a CLAUDIO ROGERIO AMORIM, Brasileiro, CPF 253.005.393-68, que lhe foi proposta uma 
ação de Incidente  de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de CGMP - Centro de Gestão de Meios 
de Pagamento S.A., alegando  em síntese: que nos autos do Cumprimento de Sentença, requerida por CGMP - 
Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A.,  foi instaurado incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica da empresa TBB CARGO LTDA, CNPJ 04.956.556/0001- 07, objetivando integrar seus sócios, no polo 
passivo da presente ação, possibilitando-se, assim, o alcance de bens, os quais  garantirão o débito em litígio. 
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,  para os atos e 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001469-30.2015.8.26.0005-01. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do 
Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCILIA  ALCIONE PRATA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANA MARIA 
NOGUEIRA STELLA,, Brasileiro, com endereço à Avenida Joao Neri de Carvalho, 10B,  Vila Rosaria, CEP 08021-010, São Paulo - SP, que lhe foi 
proposta uma ação de Cumprimento de sentença por parte de  CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CARINA, Encontrando-se a ré em lugar incerto e não 

Giuseppe Stela possui  sobre o imóvel Matricula 166.602 do 12º CRI na Avenida Paranaguá, 269, apto. 152, Ermelino Matarazzo, Capital e para 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1106471-19.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
20ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Raquel Machado Carleial de Andrade, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) Cherry Bomb Confecções Ltda Me, na pessoa de seu representante legal, 05.527.286/0001-81, e Amjad Mossa, 
CPF 230.942.998-81, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., objetivando 
o pagamento da importância de R$ 110.238,86 (cento e dez mil, duzentos e trinta e oito reais e oitenta e seis Centavos), referente 
a Contrato para Desconto de Recebíveis – Condições Reguladoras de nº 900238367. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 

os 20 supra, pague o valor R$ (atualizado até ) devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que a tornará 

forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de setembro de                                        B - 17 e 18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1103288-45.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Fabio Coimbra Junqueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ADILSON CARLOS GREGHI,  

EDITAL CONTESTE

NADA MAIS.

Brasilwood Terras Florestais S.A.
CNPJ/ME nº 29.197.194/0001-49 – NIRE 35.300.510.925

Anúncio de Convocação – Assembléia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da Brasilwood Terras Florestais S.A. (“Companhia”) convocados 
para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se na sede da Companhia, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 2300, 4º andar, sala 04, CEP 
01418-200, em 25 de março de 2022, às 10:00 horas, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: a) aprovar o aumento de capital social da Companhia no valor total de R$ 4.641,00 (quatro 
mil, seiscentos e quarenta e um reais), mediante a emissão de 910 (novecentas e dez) ações 
preferenciais, nominativas, sem valor nominal, pelo preço total de emissão de R$ 70.958.370,21 
(setenta milhões, novecentos e cinquenta e oito mil, trezentos e setenta reais e vinte e um centa-
vos), sendo que, do preço por ação, R$ 5,10 (cinco reais e dez centavos) será destinado ao capital 
social e o remanescente, no valor de R$ R$77.971,13 (setenta e sete mil, novecentos e setenta 
e um reais e treze centavos) será destinado à reserva de capital da Companhia; b) consignar 
que foi dispensado o prazo de 30 (trinta) dias para o exercício do direito de preferência previsto 
em lei, passando-se imediatamente à subscrição; c) aprovar o boletim de subscrição e declarar 
formalmente concretizado o aumento de capital mediante a criação das referidas novas ações pre-
ferenciais; d) aprovar a alteração do caput do artigo 5º referente ao capital social da Companhia; 
e) consolidar, em virtude das deliberações acima tomadas, o novo Estatuto Social da Companhia; 
e f) autorizar os administradores e/ou procuradores da Companhia a assinarem todos os docu-
mentos e praticarem todos os atos que venham a ser necessários para a implementação dos atos 
aprovados. Instruções Gerais: Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de 
representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano e a procuração deverá conter indicação 
do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da 
outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma 
do outorgante. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas 
na Assembleia por procurador que seja advogado ou, acionista ou administrador da Companhia 
(artigo 126, § 1º da Lei das S.A. e artigo 654, § 1º e § 2º do Código Civil). Nos termos do artigo 
135, § 3º da Lei da S.A., os documentos e informações pertinentes às matérias a serem delibera-
das estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 15 de março de 2022. 
Alessandro Pellegrini e Valentim Augusto Colombo – Diretores. (17, 18 e 19/03/2022)


